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Órgão requisitante SECRETARIA DE VIAÇÃO E SERVIÇOS RODOVIÁRIOS
N° requerimento: 031/2021

Data: 30/09/2021

Descrição do objeto a ser comprado/contratado:
Registro de Preços para eventual aquisição de saibro e pedras graduadas para manutenção das
vias públicas municipais, conforme especificações e quantidades estimadas constantes abaixo:

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE

DE MEDIDA

QTDE

1
SAIBRO BRITADO - DENSIDADE 1,50

TN 12.000

2 PEDRA 4^ - DENSIDADE 1,45 TN 5.000

3 ARENITO BRITADO (AREIÃO) TN 5.000

4 RACHÃOZINHO TN 4.000

Justificativa: Os saibros e as pedras graduadas são utilizados para realizar a manutenção das
estradas e vias públicas do município, tendo em vista que os munícipes de Piên se utilizam destas
estradas e vias para escoar sua produção, bem como para se deslocar entre as regiões. Assim
sendo é de extrema relevância que seja feita a manutenção constante das estradas, pois é
através delas que a produção rural é transportada, bem como as pessoas de deslocam entre as
iversas regiões, dirigindo-se a sede do Município ou até mesmo para outros Municípios.

Ademais, o Município de Piên faz divisas com outros estados e, consequentemente, a
manutenção destas vias de uma forma geral a toda população do Município. Os saibros e pedras
são utilizados em estradas de lavoura, vicinais, melhorias urbanas, calçamentos, rede pluvial, ou
seja, a sua utilização é extensa e necessária, assim, a aquisição atende as necessidades do
Município em diversos setores, uma vez que não possuímos local próprio para extrair tal minério.

Compra/Contratação é para atendimento de ordem judiciai? ( ) Sim (x ) Não
Em caso afirmativo descrever qual:

Rua Amazonas, 373 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136
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Local de entregá/prestação ou execução do serviço/obra: Rua Reinaldo de Oliveira Mendes
n° 542, centro, Piên/PR

Horários: 8:00 ás 12:00 -13:00 ás 17:00 hrs.

Prazo para entrega/prestação ou execução do serviço/obra: 12 meses da vigência do
\índosso.

Responsável por recebimento e fiscalização da execução do objeto:
Ivan Bueno Franco

Há licitação em curso para o objeto pretendido? (x) Sim {) Não

Em caso afirmativo informar:

a) N° do processo licitatório
b) N° do contrato/ata de registro de preços vigente
c) Data de vencimento do contrato/ata de registro de preços

"  i d) OBS: A informação acima pode ser verificada nò Crpnograma de Renovação de Licitações
disponibilizado pelo Depto. de Licitações e Compras.

NOME DO RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO
=  Cleiton Das Neves

Secretaria de Viação e Serviços Rodoviários
Matrícula 4765286

NOME DO FISCAL DE CONTRATO

Cleiton Das Neves

Secretaria de Viação e Serviços Rodoviários
Matrícula 4765286

Rua Amazonas, 373 - Centro, Piêjr/PR. CEP .83.86G-()00. Fone: (41) 3632-1136



.ú^:' Prefeitura de

PIEN
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIEN

SECRETARIA DÉ VÍAÇÃO E SERVIÇOS
RODOVIÁRIOS

005

Secretário Municipal de Viação e Serviços Rodoviários

ANEXO I

Rua Amazonas, 373 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136
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ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE

DE MEDIDA

QTDE

. 1
SAIBRO BRITADO - DENSIDADE 1,50

TN 12.000

2 PEDRA 4^ - DENSIDADE 1,45 TN 5.000

3 ARENITO BRITADO (AREIÃO) TN 5.000

4 RACHÃOZINHO TN 4.000

NOME DO RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇAO
Cleiton Das Neves

Secretaria de Viação e Serviços Rodoviários
Matrícula 4765286

NOME DO FISCAL DE CONTRATO

Cleiton Das Neves

Secretaria de Viação e Serviços Rodoviários
Matrícula 4765286

Ht> Clemente

Secretário MuiíTci^pal de Viação e Serviços Rodoviários

Rua Amazonas, 373 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136
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JPI Secretaria Municipai de Administração

TERMO DE REFERÊNCIA

COMPLEMENTAR AO ANEXO I

OBJETO DA LICITAÇÃO, REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE
PEDRAS PARA MANUTENÇÃO DAS ESTRADAS.
CONFORME NECESSIDADE DA SECRETARIA MUNICIPAL DE VIAÇÃO E
SERVIÇOS RODOVIÃRIOS.

Piên, 30 de setembro de 2021.



Prefeitura de

piem
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIEN-

Secretarla Municipal de Administração
Divisão de Compras e Licitações

00'8

1.1. Registro de preços para eventual Aquisição de:
Registro de Preços para eventual aquisição de saibro e pedras graduadas para
manutenção das vias públicas municipais, conforme especificações e quantidades

estimadas constantes abaixo:

2.1. As especificações do objeto estão estabelecidas abaixo:

Descrição do objeto a ser comprado/contratado:

ITEM
ESPECIFICAÇÃO UNIDADE

QTIDE

ESTIMADA

1
SAIBRO BRITADO - DENSIDADE 1,50 TN

12000

2
PEDRA 4= - DENSIDADE 1,45 TN

5000

3
ARENITO BRITADO (AREIÃO) TN

5000

4
RACHÂOZINHO TN

4.000

MWMWm-iva V .

3.1. DA JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO: Os saibros e as pedras
graduadas são utilizados para realizar a manuterição das estradas e vias
públicas do município, tendo em vista que os municipes de Piên se utilizam
destas estradas e vias para escoar sua produção, bem como para se deslocar

entre as regiões. Assim sendo é de extrema relevância que seja feita a

manutenção constante das estradas, pois é através delas que a produção rural

é transportada, bem como as pessoas de deslocam entre as diversas regiões,

dirigindo-se a sede do Município ou até mesmo para outros Municípios. Ademais,

o Município de Piên faz divisas com outros estados e, consequentemente, a

manutenção destas vias de uma forma geral a toda população do Município. Os
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saibros e pedras são utilizados em estradas de lavoura, vicinais, melhorias

urbanas, calçamentos, rede pluvial, ou seja, a sua utilização é extensa e
necessária, assim, a aquisição atende as necessidades do Município em
diversos setores, uma vez que não possuímos local próprio para extrair tal
minério.

3.1.1. As especificações constantes no item e as exigências editaiícias são necessárias e
imprescindíveis para a obtenção de serviços de qualidade, visando a correta manutenção do
Patrimônio Público.

3.2. DA JUSTIFICATIVA QUANTO À EXCLUSIVIDADE CONCEDIDA À MICRO

E PEQUENAS EMPRESAS: A realização de procedimentos licitatórios cuja participação é

exclusiva para Microempresas e/ou empresas de Pequeno Porte, encontra respaldo legal na Lei

Complementar n° 123/06 (alterada pela Lei Complementar n° 147/14), mais precisamente no

disposto no inciso I do art. 48 da referida Lei, bem como está amparada pelo que disciplina a Lei

Complementar Municipal n° 1/15, que trata da questão no inciso III do § 1° do art. 34. Ademais,

a grande maioria das empresas localizadas no Município de Piên e região estão enquadradas

como Microempresas, Empresas de Pequeno Porte ou são Microempreendedores Individuais, os

quais, por equiparação, são também contemplados com os benefícios das Leis acima citadas. O

crescimento e o desenvolvimento do Município vêm proporcionando inúmeras oportunidades de

negócios às micro e pequenas empresas instaladas na cidade e na região e cada vez mais o

município tem empregado esforços para a construção de um ambiente que permita a essas

empresas um melhor aproveitamento dessas oportunidades e a conversão destas em inclusão

social, emprego e renda. O Município de Piên, desde 2009 concede tratamento diferenciado e

favorecido às microempresas e empresas de pequeno porte. O tratamento diferenciado às micro

e pequenas empresas visa ampliar sua participação nas licitações municipais e assim impulsionar

o desenvolvimento socioeconômico da cidade. Há que se considerar que as contratações públicas

são de grande importância para o desenvolvimento econômico e social do país. O planejamento

adequado das compras governamentais é um fator relevante em favor do desenvolvimento local

e regional, visto que pode privilegiar os pequenos negócios sediados no município e região. Assim,

o Município de Piên busca realizar licitações voltadas ao fortalecimento e ao desenvolvimento

econômico e social da cidade, sempre ancorado nas legislações pertinentes e nas políticas

públicas de que visam esse desenvolvimento.

3.3. JUSTIFICATIVA PARA REGISTRO DE PREÇOS: Em atenção ao artigo 2o, do

Decreto 153/2011, informamos que o quantitativo dos itens requisitados leva em consideração o

atendimento das necessidades da Administração, dentro do período de 12 (doze) meses, inclusive

o atendimento de situações imprevisíveis. A estimativa dos itens a serem efetuados e sua provável
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utilização foi baseada nas quantidades e sendo apenas uma estimativa da real necessidade. E por

se tratar de aquisições eventuais, e por não termos a quantidade exata dos itens e nem datas a

serem solicitados. Além do objetivo de atender ás demandas deste Município e permitindo um

melhor gerenciamento das aquisições, sem prejuízos da economia de escala e da eficiência dos

recursos aplicados, justifica-se o Registro de Preços quando, pelas características do bem ou

serviço, houver necessidade de contratações freqüentes, quando for conveniente a aquisição de

bens com previsão de entregas parceladas, quando for conveniente a aquisição de bens para

atendimento a mais de um órgão ou entidade ou quando, pela natureza do objeto, não for

possível definir previamente o quantitativo a ser demandado pela Administração Pública.

|(iÍÍilÍ]^NÍÍ101|

4.1. DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA; o prazo de entrega dos materiais será definindo
no ato de contratação dos mesmos, através de emissão de empenho pelo Setor de Compras,
através da solicitação da Secretaria de Viação e Serviços Rodoviários da Prefeitura Municipal de
Plên.

4.1.1. Não poderá o Detentor da Ata recusar-se a executar os itens soiicitados na Nota de
Empenho no Municipio de Piên, mesmo que em pequena quantidade.

IgililiniElFilElÇRlElliilEPilKiBM 1

5.1. Os materiais serão recebidos;

* Provisoriamente, a partir da entrega, para efeito de verificação da conformidade
com as especificações constantes do Edital e da proposta.

* Definitivamente, após a verificação da conformidade com as especificações
constantes do Edital e da proposta, e sua conseqüente aceitação, que se dará até 05
(cinco) dias do recebimento provisório.

5.1.1. Na hipótese da verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida
dentro do . prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento

definitivo no dia dd esgotamento do prazo.

5.1.2. No caso de reprovação do objeto, a substituição deverá ocorrer no prazo máximo
de 05 (cinco) dias.

MIÍMliÍÍÍÍÍÍl!!gHÍIlPÍÍÍ

6.1. Hélio Clemente - Secretário Municipal de Viação e Serviços Rodoviários.
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6.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da
fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante
de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de
qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da
Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei n°
8.666, de 21 de junho de 1993.
6.3. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas
com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos
funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à
regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à
autoridade competente para as providências cabíveis.

7.1. A Contratada obriga-se a:
7.1.1. Efetuar a entrega dos materiais nas condições, no prazo e nos locais indicados
pela Secretaria de Viação e Serviços Rodoviários, em estrita observância das
especificações do Edital e da proposta, acompanhado da respectiva nota fiscal constando
detalhadamente o preço e prazo de garantia;
7.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os
artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 11 de
setembro de 1990);
7.1.2.1. O dever previsto no su.bitem anterior implica na obrigação de, a critério da
Administração, substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas,
no prazo máximo de 05 (cinco) dias, o serviço com avarias ou defeitos;
7.1.3. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto
do presente Termo de Referência;
7.1.4. Comunicar à Administração, com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito)
horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do
prazo previsto, com a devida comprovação;
7.1.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na
licitação;
7.1.6. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as
obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada,
exceto nas condições autorizadas no Termo de Referência, Edital ou na minuta de
contrato;
7.1.7. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas,
previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal,
prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução
do contrato.
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8.1. A Contratante obriga-se a:

8.1.1. Receber provisoriamente o material, disponibilizando local, data e horário;
8.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços recebidos
provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de
aceitação e recebimento definitivo;

8.1.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de
servidor especialmente designado;

91

9.1. A disciplina das infrações e sanções administrativas aplicáveis no curso da licitação
e da contratação é aquela prevista no Editai.

10.1. LOCAIS ONDE FORAM REALIZADAS AS COTAÇÕES.
- Extração de Areia Fundão LTDA
- Britador Fragosos
- Mineração boa vista

Elaborado em 30 de Setembro de 2021.

NOME DO RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO DESTE

Cleiton Das Neves

Secretaria de Viação e Serviços Rodoviários

Matrícula 4765286

NOME DO FISCAL DE CONTRATO

Cleiton Das Neves

Secretaria de Viação e Serviços Rodoviários

Matrícula 4765286
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HÉLIO CLEMENTE

Secretário Municipal de Viação e Serviços Rodoviários
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Voltar Imprimir

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 76.378.793/0001-49
Razão Social:PORTO de areia fragosos ltda

Endereço: ROD sc 301, km 139 s/N / fragosos / campo alegre / sc / 39294-
000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

VaI!dade:23/09/2021 a 22/10/2021

Certificação Número: 2021092301585120805667

Informação obtida em 06/10/2021 16:23:33

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br
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PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: PORTO DE AREIA FRAGOSOS LTDA (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 76.378.793/0001-49

Certidão n°: 32173644/2021

Expedição: 06/10/2021, às 16:23:08

Validade: 03/04/2022 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

Certifica-se que PORTO DE AREIA FRAGOSOS LTDA (MATRIZ E FILIAIS),

inscrito (a) no CNPJ sob o n° 76.378.793/0001-49, NÃO CONSTA do Banco

Nacional de Devedores Trabalhistas.

Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do

Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e

na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do

Trabalho, de 24 de agosto de 2011.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias

anteriores à data da sua expedição.

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

'O

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia.

Dúvidas e sugestões: cndt0tst.jus.br
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PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DÈ DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: EXTRACAO DE AREIA FUNDÃO LTDA (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 79.390.530/0001-43

Certidão n°: 32173398/2021

Expedição: 06/10/2021, às 16:22:31

Validade: 03/04/2022 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.

Certifica-se que EXTRACAO DE AREIA FUNDÃO LTDA (MATRIZ E FILIAIS) ,
inscrito (a) no CNPJ sob o n° 79.390.530/0001-43, NÃO CONSTA do Banco
Nacional de Devedores Trabalhistas.

Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e
na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do
Trabalho, de 24 de agosto de 2011.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias
anteriores à data da sua expedição.
No caso de pessoa juridica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação dè sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia.

Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br



Voltar Imprimir

Ü 9

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 79.390.530/0001-43
Razão SoclahEXTRACAO de areia fundão ltda

Endereço: loc corredeiras sn / corredeiras / campo alegre / sc / 89294-
000

A.Caixa Econômica Federai, no uso da atribuição que ihe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação reguiar perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:23/09/2021 a 22/10/2021

Certificação Número: 2021092302060466192920

Informação obtida em 06/10/2021 16:21:10

A utiiização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br
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Belatórío de Cotação: cotação rápida 578

Pesquisa realizada entre 05/10/2021 15:55:22 e 05/10/2021 15:55:06

020

-OÜVOldllMaQ

Relatório gerado no dia os/l 0/2021 15:55:52 (IP: 177.125.221.98)

Em conformidade com a instrução Normativa N° 65 dè 07 de Julho de 2Ó2t.'

Método Matemático Aplicado: Media Aritmética dos preços obtidos - Preço, calculado com base na média aritmética de todos os preços
seleçionados.pelousuano para aqueie.determinado Item.^' ' , . ííí- 3;' ■ •, 'Ç
Conforme Instrução Normativa N" 65 de 07 de Jülho de 2021, no Artigo 3", "A pesquisa depreços será maieriahzaaa em documento que conterá: INC V-Método matemático aplicado para a

;def/n/çãp do valor est/mado.'- ' . . ' t , ...jiwç.

Item T: saibro

'  )

'■ ■■ PREÇOS/ "
PROPOSTAS

•K " '
' ' ■ QUANTIDÁDE PREÇO ■ ■■ PERCENTUAL

ESTIMADO • ' ■

PREÇO. .- •
ESTIMADO :

■  calculado' ..

■ TÒTAL

■  ' 3,/15 ■ . - 1 ■ -  ."R$30,90(un) t ■ R$ 30,90 R$ 30,90 ■

:  Preço Compras
,  Governamentais

Órgão Público Identificação
Data

Licitação Preço

M' ■ GOVERNO DO ESTADO DO PARANÁ [ Prefeitura do Município de Araucária' - N"Pregao:87202l' .28/09/'2d21 ■  ' .rssáÍo
■■ ■- UASG:925532

i  2 GOVERNO DO ESTADO DO PARANÁ | Prefeitura do Município de Araucária N°Pregão:872021 28/09/2021 R$29,50 !
UASG:925532

1  3 MUNICÍPIO DE RIÒ NEGRO N<'Pregão:542Ò21 hf.minmr R$ 29;i.o ;■
.. UASG:987823 y''.. ,' ' •

Valor Unitário R$ 30,90 !
Média dós Preços Obtidos: R$ 30,90

Valor Global: 7

Detalhamento dos itens

Itern 1: saibro

Preço Estimado: R$30,90 (un) Percentual:- Preço Estimado Calculado: R$ 30,90

Quantidade Descrição

Média dos Preços Obtidos: R$ 30,90

Observação
1 Unidade saibro britado 4 a. material a retirar carregado no caminhão,"em um raio não superior a .25 km, da sub preféitura,-no lageado dos \

eiras (obs.: a unidade de medida é metro cúbico) . .

Preço (Compras Governamentais) 1: Mediana das Propostas Finais
tnc. lArt. 5'da IN 65 de 07 de Julho de 2021

R$ 34,10

[S Relatório gerado no dia 05/10/2021 15:56:52 (IP: 177.125.221.98)
^ Código Validação: JXIk08783RmxSDIOCgsdM2tCJKUvssJOOvRI3s19g9oXXnjwMt0wPxSB7efYTitG
K  http://www.bancodeprecos.com.br/CertificadoAutenticldade?

token=JXIk08783RmxSDIOCgsdM2tCJKUvssJOOvRI3s19g9oXXnjwMtOwPxSB7efYTjtG 1/3



órgão: GOVERNO DO ESTADO DO PARANÁ
Prefeitura do Município de Araucária

Objeto: Aquisição de saibro, pedra brita graduada e brita 4A.,

Descrição: Saibro - Saibro, saibro

CatMat: 16411 - SAIBRO , SAIBRO NOME

Data: 28/09/2021 09:00 ■ ■ 02
Modalidade: Pregão Eletrônico

SRP: SIM

Identificação: N°Pregão:872021 / UASG:925532

Lote/Item: /I

Ata: link Ata

Fonte: www.comprasgovernamentais.gov.

br

12,438.193/0001-45 M R W TRANSPORTES EIRELI

Unidade:

UF:

Unidade

PR

CNPJ Razão Social do Fornecedor Valor da Proposta Final

82,618,810/000,1-70

* VENCEDOR* ,

MINERACAO BATEIAS LTDA RS 28,95

00,418,923/0001-58 MELRITO MINERACAO - EIRELI RS 29,17

■  95,376,935/0001-83 SAIBREIRA SANTANA LTDA RS 29,19

11,535,641/0001-67 CTG MINÉRIOS LTDA RS 34,10

. 22,594,271/0001-55 MATERIAL DE CONSTRUÇÃO MORRO REDONDO LTDA R$35,88

04,228,570/0001-94 AVP EXTRACAO E COMERCIO DE AREIA LTDA RS 35,88

RS 36,88

Preço (Compras Governamentais) 2: Mediana das Propostas Finais
Inc. ÍArt. 5'^ da IN 65 de 07 de Julho de 2021

Órgão: GOVERNO DO ESTADO DO PARANÁ
Prefeitura do Município de Araucária

Objeto: Aquisição de saibro, pedra brita graduada e brita 4A..

Descrição: Saibro - Saibro, saibro - item exclusivo ME/EPP e MEI

CatMat: 16411 - SAIBRO , SAIBRO NOME

CNPJ Razão Social do Fornecedor

12.438.193/0001-45

* VENCEDOR *

M R W TRANSPORTES EIRELI

00,418.923/0001-68 MELRITO MINERACAO - EIRELI

82.618.810/0001-70 MINERACAO BATEIAS LTDA

11.535.541/0001-67 CTG MINÉRIOS LTDA

95,376,935/0001-83 SAIBREIRA SANTANA LTDA

22,594,271/0001-55 MATERIAL DE CONSTRUÇÃO MORRO REDONDO LTDA

04,228,570/0001-94 AVP EXTRACAO E COMERCIO DE AREIA LTDA

R$ 29,50

Data: 28/09/2021 09:00

Modalidade: Pregão Eletrônico

SRP: SIM

Identificação: N°Pregão:872021 / UASG:925532

Lote/Item: /8

Ata: I ink Ata

Fonte: www.comprasgovernamentais.gov,

br

Quantidade: 11.250

Unidade: Unidade

UF: PR

Valor da Proposta Final

R$ 28,95

R$29,14

RS 29,30

RS 29,50

RS 34,84

RS 35,88

RS 35,88

Preço (Compras Governamentais) 3: Mediana das Propostas Finais

Inc. lArl. 5° da IN 65 de 07 de Julho de 202!

Órgão: MUNICÍPIO DE RIO NEGRO

Objeto: Aquisição de Cascalho e Saibro Britado 4A,

Data: 05/07/2021 08:30

Modalidade: Pregão Eletrônico

SRP: SIM

RS 29,10

iS Relatório gerado no dia 05/10/2021 15:56:52 (IP: 177.125,221,98)
Código Validação: JXIk08783RmxSDIOCgsdM2tCJKUvssJOOvRI3s19g9oXXnjwMt0wPxSB7efYTjtG
http://www,bancodeprecos,com.br/CertificadoAutenticidade? •
token=JXIk08783RmxSDIOCgsdM2tCJKUvssJOOvRI3s19g9oXXnjwMtOwPxSB7efYTjtG 2/3



022

Descrição: Saibro - SAIBRO BRITADO 4 A. Material a retirar carregado no caminhão, em um Identificação: N°Pregão:542021 / UASG:987823
raio não superior a 25 km, da Sub Prefeitura, no Lageado dos Vieiras (Obs.: A Lote/Item: /14
unidade de medida é metro cúbico) '

CatMat: 16411 - SAIBRO , SAIBRO NOME Adjudickção: 21/07/2021 10:28

Fonte: www.comprasgovernamentais.gov,

br

Quantidade: 1.500

Unidade: Unidade

UF: PR

CNPJ Razão Social do Fornecedor Valor da Proposta Final

09.382.935/00Ó1-54 TEREZINHAKUPICKI SIMÕES'' " /. • 'í ' " ' ' . ',R$29Í,10'
■'* VENCEDOR ; ' ■ " /'•■■'sr , s/ ,

Relatório gerado no dia 05/10/2021 15:56:52 (IP: 177.125.221.98)Código Validação: JXIk08783RmxSDIOCgsdM2tCJKUvssJOOvRI3s19g9oXXnjwMt0wPxSB7efYTJtG
tittp://www.bancodeprecos.com.br/CertlfjcadoAutentlcldade? ■ . - .
token=JXIk08783RmxSDIOCgsdM2tCJKUvssJOOvRI3s19g9oXXnjwMtOwPxSB7efYTjtG 3/3



Relatório de Cotação: cotação rápida 680

Pesquisa realizada entre 05/10/2021 16:02:56 e 05/10/2021 16:03:38

Relatório gorado no dia 05/10/2021 16:04.32 (IP: 177,125.221.98)

RTFCADD
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0QVDIÍLLH3D —'

Em conformidade corn a Instrução Normativa N° 55 de 07 de Julho de 202T..

. Método Matemático Aplicado: Media'Ai iimética dos preços obtidos - Preço calculado cofhibase na média aritmética de tòdós ds preços
selecionàdós pelo"usuário para aquele determinado-Item:' • ' ■ > ■ • . • " •
Confofms Instrução Norrhatiira N° 65 de 07 de Julho de 2021, no Artigo 3", 'A pesquisa de preços sera materializada em documento que conterá: INCV-Metodo matemático aplicado para a
definição do valor estimado-' - = . ' -

Item 1: brita

PREÇOS/

PROPOSTAS

QUANTIDADE

3/18

"  PREÇO ■'

1  ESTIMÁDO

.R$ 31,17 (un)

PERCENTUAL
:  . PREÇO ..

.'ESTIMADO/

:  CALCULADO

■  . • R$ 31,17 ".'

TOTAL

R$31,17:'

:  Preço Compras

•  Governamentais
Órgão Público Identificação

Data

Licitação
Preço

1  '1 PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPÒ MAGRO PR ' ' " N°Pregão:552021 ,

... UASG:980842',-

,, 08/O9/2O2l' RS 38,40

■  2 PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO MAGRO PR N''Pregão:552021

UASG:980842

08/09/2021 RS 39,95

i  3 . Prefeitura Municipal de São José dos pinhais . ■ , N°Pregão:47202T.

.  - UASG:987885

■ 15/Ó4/2021 ■  -RS 15,15,

;  Valor Unitário
RS 31,17

Médja dos Preços Obíidos:'R$ 31,17.

31 ,M~)

Detalhamento dos Itens

Item 1: brita

Fi^ceço EsUmado: R$31.17 (ün) ^ Percenlual:- Preço Eslimado Calculado: R$ 31,17 Média dos Preços ObljdpS: R$ 31,17

Quantidade Descrição Qbservaçao

1 Unidade pedra brita 4a

Preço (Compras Governamentais) 1: Mediana das Propostas Finais
Inc. iArt. 5° da IN 65 de 07 de Juiho de2021

Órgão: PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO MAGRO PR

R$ 38,40

Data: 08/09/2021 09:00

^ Relatório gerado no dia 05/10/2021 16:04:32 (IP: 177.125.221.98)
Código Validação: JXIk08783RnixSDIOCgsdM2tCJKUvssJOOvRI3s19g9qKITkxOJnnY3TbNja2b3EF
http://www.bancodeprecos.com.br/CertificadoAutenticidade?
taken=JXIk08783RmxSDIOCgsdM2tCJKUvssJOOvR!3s19g9qKITIO(OJnnY3TbNia2b3EF 1/3



Modalidade; Pregão Eletrònico-

SRP; SIM

Objeto: Formação de registro de preços para futura e eventual aquisição de pedra brita

graduada, pedra brita 4A e rachão, de acordo com as condições e especificações

constantes do edital, inclusive seus anexos, notadamente o anexo I, que veicula o |(jentiflcação: N''Pregão:562021 / UASG:980842
Termo de Referência.

Descrição: Brita - Pedra Brita 4A

CatMat: 16365 - PEDRA BRITADA

0

Lote/Item: /5

Ata: Link Ata

Fonte: www

24

.comprasgovernamentais.gov.

Quantidade:

Unidade:

UF:

br

2,250

Tonelada

PR

CNPJ Razão Social do Fornecedor Valor da Proposta Final

, 22.594.271/0001-55

*.VENCEDOR*

MATERIAL DE CONSTRUÇÃO MORRO REDONDO LTDA R$ 32,40

77.070.639/0001-78 PEDREIRAS BOSCARDIN LTDA R$ 32,99

j  10.214.233/0001-^AO MINERACAO BERNAMARTI LTDA ' , ' ' - R$3a40

76.485.408/0001-62 PEDREIRA SAO JORGE LTDA RS 40,90

\  11.515.451/O.ÒO 1-88
í  _ ■ -■

PEDREIRA MÀNDIRITUBA LTDA ' . T RS 46,33,

Preço (Compras Governamentais) 2: Mediana das Propostas Finais
me. lArt. S'da JN 65 de 07 de Julho de 2027

R$ 39,95

Órgão: PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO MAGRO PR
Objeto: Formação de registro de preços para futura e eventual aquisição de pedra brita

graduada, pedra brita 4A e rachão, de acordo com as condições e especificações
constantes do edital. Inclusive seus anexos, notadamente o anexo I, que veicula o icjentificação'
Termo de Referência,

Descrição: Brita - Pedra Brita 4A

CatMat: 16365 - PEDRA BRITADA

Data:

C NPJ Razão Social do Fornecedor

08/09/2021 09:00

Modalidade: Pregão Eletrônico

SRP: SIM

N°Pregão:562021 / UASG:980842

Lote/Item: /6

Ata: I ink Ata

Fonte: www.comprasgovernamentais.gov,
br

Quantidade: 2.250

Unidade: Tonelada

UF: PR

Valor da Proposta Final

'. 22:59,4.271/0001-55 MATERIAL DE CONSTRUÇÃO' MORRO REDONDO LTDA ' R$ 38,00
* vencedor:* •  f

10.214.233/0001-40 MINERACAO BERNAMARTI LTDA RS 38,30\

, 76.485.408/0001-62 PEDREIRA SAO JORGE LTDA RS 39,95 -

77.070.639/0001-78 PEDREIRAS BOSCARDIN LTDA RS 40,94

l 'lT,5l'5.451/0001-88 PEDREIRA MANDlRITUBA LTDA ' • ' ■ - ' > RS 44,85'

Preço (Compras Governamentais) 3: Mediana das Propostas Finais RS 15,15

tne lAn. 5° da IN 65 de 07 de Julho de2027

Órgão: Prefeitura Municipal de São José dos Pinhais Data: 15/04/2021 09:01

Objeto: REGISTRO DE PREÇOS para fornecimento e transporte parcelado de pedra brita Modalidade: Pregão Eletrônico
4A e pedra brita graduada, necessários para a manutenção do sistema viário SRP: SIM

municipal.. Identificação: N°Pregâo:472021 / UASG:987885
Descrição: BRITA - Pedra Brita 4A. Conforme item 7.2.1 do edital, o descritivo do item a ser Lote/Item: 1/1

considerado deverá ser apenas o do Edital ANEXO 1.
Ata: 1  ink Ata

CatMat: 16365 - PEDRA BRITADA Adjudicação: 20/04/2021 10:57

Homologação: 05/05/2021 10:20

Relatório gerado no dia 05/10/2021 16:04:32 (IP: 177.125.221.98)
Código Validação: JXIk08783RmxSDIOCgsdM2tCJKUvssJOOvRI3s19g9qKITkxOJnnY3TbNja2b3EF
http://www.bancodepr8cas.com.br/CertificadoAutenticidade?
token=JXIk08783RmxSDIOCgsdM2tCJKUvssJOOvRI3s19g9qKITlo<OJnnY3TbNia2b3EF 2/3
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i- . 1 .
-  D25

Fonte: www.comprasgovernamentais.gov

,br

Quantidade; 18.750

Unidade: Tonelada

UF: PR

CNPJ Razão Social do Fornecedor Valor da Proposta Final

• 95.375;935y00dl-83 ' 'saibreírasantanaltoa"-." ^  ■ ■. • 7/' 77 V ;''R$-j4,98' ,
80.272.750/0001-51 DEMETRIO ROCHA & CIA LTDA R$15,00

: 22.594,271/0001-55'' ■ MATERIAL DE CONSTRUG/\o'mO,RRO REDONDO LIDA • ,7 ,> T- .R$15,00 ;
11.535.641/0001-67

* VENCEDOR*

CTG MINÉRIOS LTDA R$15,00

r,.33.65p.515/0001-96, ■ MARCOS BONATO CONSTRU.CAO E PAVjMÉNTAÇApEIRELl'; ' '  '7/ -T v:,;, . ■ " R$l:5,30\
11.515.451/0001-88 PEDREIRA MANDIRITUBA LTDA R$ 22,30

:• 77.070.639/0001-78 ■ pedreiras BOSCARDIN LÍDA ^  í' ■' 22,40'
07.896.039/0001-88 FAZENDA CONSTRUCOES E TERRAPLENAGEM LTDA R$ 23,49

;B Relatório gerado no dia 05/10/2021 16:04:32 (IP: 177.125.221.98)
Código Validação: JXik08783RmxSDIOCgsdM2tCJKUvssJOOvRI3s19g9qKiTkxOJnnY3TbNia2b3EF
http://www.bancodeprecos.com.br/CertificadoAutenticidade? .. i . „ . ■
token=JXIk08783RmxSDIOCgsdM2tCJKUvssJOOvRI3s19g9qKiTkxOJnnY3TbNja2b3EF 3/3



Ci{ 026 CERTIFICADO-

Relatório de Cotação: cotação rápida 681

Pesquisa realizada entre 05/10/2021 16:37:15 e 05/10/2021 16:37:02

HJESSÍI

^OQVOIállHaO"-^

Relatório gerado no dia 05/10/2021 16:37:36 (IP: 177,125.221.98)

Em conformidade com a instrução Normativa N° 65 de 07 de Juiho de 202.1., ",

Método Matemático Aplicado: Média Antmetica dos preços obtidos - Preço:caicuiado com base,na médiá aritmética de todos^os preços / ,, .Ç
selecionados peio usuário pára aquele determinado item," ' - " ' ' - '
Confoime Instrução Normativa N° 65 de 07 de Julho de2021, nó Artigo 3°/'Apèsquisa de preços sera materializada em documento que cónterã:Wcv-Métodorinatemáticoapljcàdopéiáa
definição do valor estimado.'^ \ " ■ ' - - ' r .

item 1: brita

PREÇOS/

PROPOSTAS

2/8 ,

QUANTIDADE' PREÇO v

ESTIMADO

,  R$ 36,38 (un) .

PERCENTUAL
^  ' PREÇO
■  estimado"'';'"
CALCULADO

.  '". RS 35,38

TOTAL "f'

R$36,38 ■■

Preço Compras

Governamentais
Órgão Público Identificação

Data

Licitação
Preço 1

1  ■■ ' ■" PREFEITURA MUNiCiPÀL DE SANTA MARIÁ/RS ' ' , ti .  ■ ' N''Pregao:942021...
.  ■ , • UASG:g88841

15/09/2021 R$37.00, i

2 PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIPÁ/PR N^Pregao: 122021

UASG:985487

23/03/2021 R$35,75 i

• Valor Unitário '• . / ■ R$ 36 38

Média dos Preços Obtidos: R$ 36,38

.  ■ 'Valor-GloBã!:'"

Detalhamento dos Itens

Item 1: brjta ■

.Preço Estimado: R$ 35,38 (un) Percentual: - Preço Estimado Cajcuiado: R$.35,38 . Média dos Preços Obtidos: R$ 35,38

Quantidade Descrição Observação

•  1 Unidade , ■ ■ '  racháòzinho' , - 7 , -

Preço (Compras Governamentais) 1: Mediana das Propostas Finais
Inc. lArt. Sida IN 65 de 07 de Julho de2021

R$ 37,00

Órgão: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA MARIA/RS
Objeto: RP - Material de Construção,

Descrição: Brita - RACHAOZINHO

Data

Modalidade

SRP

15/09/2021 08:30

Pregão Eietrônico

SIM

Relatório gerado no dia 05/10/2021 16:37:36 (iP: 177.125.221.98)
Código Validação: JXIk08783RmxSDIOCgsdM2tCJKUvssJOOvRI3s19g9rF36R%2bwJK6hiOIA4rrga03
http://viiww.bancodeprecos.com.br/CertificadoAutenticidade?
token=JXIk08783RmxSDIOCgsdM2tCJKUvssJOOvRi3s19g9rF36R%252bwJK6hiOIA4rrga03 1/2



CatMat: 16365 - PEDRA BRITADA .i2 7

CNPJ Razão Social do Fornecedor

Identificação: N°Pregão:942021-/ UASGiQS

Lote/Item: /42

Ata: Link Ata

Fonte: www.corTiprasgovernamentais.gov.

br

Quantidade: 7.900

Unidade: Toneiada

UF: RS

Valor da Proposta Final

:  88.089.941/0001-94

1  *Vencedor*"',
,BRITA,PINHAL INDUSTRIA E COMERCIO LTDA :  , RS 33,25

90.128.240/0001-69 COTREL-TERRAPLENAGEM E PAVIMENTAÇÕES EIRELI RS 34,00

90.063.470/0007-82 CONPASUL CONSTRUÇÃO E SERVIÇOS LTDA ;  , - RS 37,00.

06.173.474/0001-11 PORTOSAN CONSTRUCOES LTDA RS 43,69

i pÓ.093.197/0001-50 DELLA PASOUA ENGENHARIA E CONSTRUCOES LTDA RS 43,69

Preço (Compras Governamentais) 2: Mediana das Propostas Finais

me./Art. 5° da IN 65 de 07 de Julho de 2021

Órgão: PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIPÁ/PR

Objeto: Aquisição de Pedra Brita 01, Pedra Brita 02, Pedra Rachãozinho, Pedrisco, Pó de

Pedra, Areia Média, Cascalho, Pedra Rachão, Pedra Bica Corrida, Pedra Brita

Graduada, C.B,U,Q e Emulsão Asfáltioa RR-1 C, para uso na manutenção das

atividades das Secretarias do Município de Maripá/PR..

Descrição: BRITA - Pedra Rachãozinho - (Diâmetro entre 25 a 50mm)

CatMat: 16365 - PEDRA BRITADA

RS 35,7ir.

CNPJ Razão Social do Fornecedor

Data: 23/03/2021 09:03

Modalidade: Pregão Eletrônico

SRP: SIM

Identificação: N°Pregão:122021 / UASG:985487

Lote/Item: /3

Ata: I ink Ata

Adjudicação: 23/03/2021 14:46

Homologação: 15/04/2021 10:07

Fonte: wvw.comprasgovernamentais.gov

.br

Quantidade: 2.000

Unidade: Tonelada

UF: PR

Valor da Proposta Final

f 15.089.604/0001-23 ' MINERACAQ DRISNER LTDA

' * VENCEDORJ 'i

RS 30,50

78.930.435/0001-22 MINERPAL COMERCIO DE MATERIAIS E PAVIMENTAÇÃO EIRELI RS 35,7Í\

; 35.875.067/0001-54 GMF SERVIÇOS E MATERIAIS DE CONSTRUCOÉS LTDA RS 120,00

rjnswwiil Relatório gerado no dia 05/10/2021 16:37:36 (IP: 177.125.221.98)
feagpKf Código Validação: JXIk08783RmxSDIOCgsdM2tCJKUvssJOOvRI3s19g9rF36R%2bwJK6hlOIA4rrga03

http://www.bancodeprecos.oom.br/CertlfioadoAutentloidade?
token=JXIk08783RmxSDIOCgsdM2tCJKUvssJOOvRI3s19g9rF36R%252bwJK6hlOIA4rrga03 2/2
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PROTOCOLO N° 2734/2021

INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E FINANCEIRAS

() Convite ( ) Concorrência

(X) Pregão Presencial ( ) Concurso

() Pregão Eletrônico ( ) Dispensa de Licitação

() Tomada de Preços (  ) Inexigibilidade de Licitação

1) OBJETO; Registro de Preços para eventual aquisição de saibro e pedras

para manutenção das vias públicas municipais, conforme solicitação da

Secretaria de Viação e Serviços Rodoviários.

2) VALOR MÉDIO ESTIMADO: R$ 899.050,83 (Oitocentos e noventa e nove
mil, cinqüenta reais e oitenta e três centavos).

3) FORMA DE PAGAMENTO: Em até 30 (trinta) dias após emissão de Nota
Fiscal.

4) DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Conforme LDO 2021

SECRETARIA DE VIAÇAO E SERVIÇOS RODOVIÁRIOS

Dotação: 05.001.15.452.0005.2009-3390305400

5) RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

(  ) Há disponibilidade
( TNão há disponibilidade
( Quando se tratar de Registro de Preços o Saldo Orçamentário deverá ser
consultado no momento da emissão do contrato/Empenho

José

Contadorj;^C/PR
llatncula

é Barras

049922/O-8

35076-1

6) RECURSOS FINANCEIROS

( ) Há previsão de recursos financeiros e será incluído na Programação de
acordo com a disponibilidade
(  ) Não há previsão recursos financeiros

7) Declaramos que a análise da regularidade dír^mentária e legal foi feita pelo
órgão solicitante, de acordo com as\ informaçõe^\constantes no processo e
epígrafe, em conformidade com o qif^e^^ispõ^é os Ai^,. 16 e 17 da LC 101/00.

06/10/2021

Ciaudemir IJosélde Andrade

Secretário Municipal deN^n^nistração e Finanças
Decreto 02/2021
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Paraná, 12'deMãiõae'2021 • D.iâno;,Òficjal:dps,tonJcJpios,doF^ '<■ ANO X N°226L

Art. í";Êiçarni nomeados; ps- servidores públicos municipais,, abaixei
relaGibnados"; párâ a composiçãoicOmp. membros^efedyps,,p,orp'c^pdo■;não;^perio^a;0),;(u^iaçd,dá;Qomi^ão:®^
I - Erésidènté: MãrcPS; Aurélio' Meleaçk,, cPin matiiçdlá de ix.
-4765240;: "
-II - SeCrètarió: Bemadete:Maguerays!d,,çpm.paaMc de n. 1,05401;^
IÍj;--Mériibrp: :Sâmir Ghãriíbela Rocha, com matricula n. AÍôSíiôj

Art. 2°- Kiòa -designado' o' servidor públiÇo muriicipãl,, abaixp
íreiacipnadò,. paira à cpmposijãS, icomó rsúplente, por peripdp não
supe-riorà .01 (uniy.anoi.da ÇbniissaoPermtoeãtçde-EicitaçSès

i—■Presidente,'Secremrio.Du, Membro; Edú^do'Düarte Sdieiváraslai
com màtriçülá n.-4765289:

Art. 3°rPãra TeáUzáção,da,sessâo-de julgamento4pdos. os .membrps da
Gomis,s5oíermanetite de liicifàçpes deverab estar presentes.
§ 1» Na ausência não! superipr a 15i,(qiiinze) dias úteis, e consècntivòs
do qualquer uni .dOs; :mêmbròs êfetivõs,-. b süplente o substituirá,
automaticamente ateique. autuação se.npnnalize.
§>2? Çdris.fâtádò-à âOsèncíã do.membrp7gjfe.tivp. por peribdp superior.ap-
prazo' .do íparágraib. anterior,, Cab.grá; '& autoridade; súperiòf;, por ato,
oficial, detemun& à. substituição, dprroemto efetivo por seu suplentej

, a;quàlpoderá ser prpvisórià.òupenuanentet
-  ;§'3° No-mésmQ:àto de'süÍ3Stituiç.ão.:a.autoridade .superior designará; dq

qua.drpde, seryidpres;.p.ublicós'münicipaisisnoyo.'suplente; o.-quai será.
destituídoautomatíeamen'ie:cpm p retornp,do me.mbrp.gfétiyó,
,Afri4?'EstaP.órtãriàdntra;êm':VÍg0tnestà'dáta,
Ãrt, 5?.Fiçam.reV.ogadas?asdisppriçdes.ap, çgntfa^^

Eiên, 0.&àe. Maip;de 2021.. '

micòif(ii^sKoi^
Prefeito de:Éiên'

Piiblicadoipor:
LucíànaiEubke

Ç6digordentifiCàdòr:08F4129A.

secMtariâ de administração e finanças
EORTARMN" 496/2Ò2Í. DE Od DE MAlO^T

P.ORTARÍA N'496/2Ó2I. DE 06 DÈ MAIO 2P21,

,Úési'gna:ser:vidor'pú_^ltm^^ de Pregoeíró ê
designà servidores públicas parti còmpórém: 'a. Equipe
de:Àpoio do. Pregqeirp, ddá outraspròvidêticiãS.

O MEFEITG-.MÜNreiPAM Estado dó Paraná, iio usó
dás atribuições iegais ejconstitucionàis; que.lhe são çpnferiâas, e.pm
confoTnridade.com,o;Egi Féderal n.° 10520, suas alterações,
RESOLVE:

Art-1° Designar os sefvidOrés:'Marcos Aurélio Melenelq'inscrito na
matricula m-47.652'4'0, pam exercer a fiiitç.ãp de,Prbgoeitp,ria forínà é
interesse: da .Administração Pública; Municipal e EdUardo .Duarte.

.  íScheiyaraski, inscrito; na matriciila p° 4765289- corno suplçnfe dó-
pregbeiró; para exercèna' função;.na ausência do pregoeiro principal.
Ãrt.;2- Ficam designadpsps sêryidores: Benádctc^Magtiéróvski dos
FahfoSjdnscritá ná'.m'âtrÍCuÍa n;t''10540ÍÍ jSamir Chambcía-Rochai
inscrito na mütricüla .m ■4765226; Eduardo Duárté Scheivarãski,;
inscrito, na .matricula n" 47652?? Tqra::comporem:a Equipe .-de jÃpóio
.dO.Pregpeiró;,,em:çoníòtmidade cOrn o artigo,Art. 2° da Lei Federal-n."
Í0520;,de l-7de julhojdei20Ó2p,suas.:alteraçõ.es
•Arf. 3°^:0 prégóeirb designado por :estâ portaria; é rèspOriSâvel pela
tcondução dos. rirab.àihos' e -a tomada de decisõès ;relá{iy.a ábs
pfòcedimentós ÍÍGÍtãt6ri6s iia- modàlidade'. Pregão Presencial ou
Eietrõriiçp: a,:sereniremizadps;no-MunicipÍb. de P
':§ 1° Paraíreaiizãçãóidò.pfbcessd ha modálidadè pregão, deverão amar
juritamentecom'p.pregoeiro no rnínimo.jdois.integrmites. da:equip'e dç
Apoio.
§ 2° "Gonstatado; a 'ánsencia do Pregpéiró, caberá' á' um'.iiiêmbrò: dá
equipe,de ap.oiò, suspendero prpcessqanaves .de ato oficial,
.Art,; 4° Fica delegàdo; à Secretaria de Administração, é'''Finánç.ás. a
atribuição'de assinar ..tbdo.s -os editais, de-pregão, quaiidQ ..elaborados

para.as'demaridàs:dásSêçfetariãs;Óm.geralí7è;'ã;cada Secretario quandO;
óiedital for específico a uma demandajde.suarpasta,
Art;-5" .Eicain autorizados 0.'Prègõgíro., e ós membros'-.àa; equipe de
'ápóTó níeàlizaríOS.pro.cedlm.entbs-ilcit.átóripsfeob a/mbdálidade Píêgãó'
nqS- processos- .dê jaquisição .dé- béns.-.e cdntratáção de .;.seryiç,o.s; de
inveresse d.o instituto de Previdência. Soçiái dOs-iServidores Púbiicòs
db MunicípióídC PÍên - PlENPREVi,
Art., .6° EstrPortàriá énffã'em -vigor nadátá de suqpubíicação;
.Art. '7^ Ficam revogad.asras:.dísposiç.ões;ao contrario-destá,

$iêtj,Í06!de Máioi:dg2P21 •

MÂICtOU GRfíSSKQPP
;'ErCfeit'ó déjRiên

Publicado por:
.Lúciàna Lúbke

:;Gódigò Identificador:À7248F44

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO É FINANÇAS
PÒRTARIÀ N" 474/2021. DE 04 DE MÀIO DE 2021

PçSBTAJRIA N'' 474/2021. DE Õ4 DEtMAip DE 2021

Çoncede íicençapctra trdtameniò de sáúde.

P senhor-.Çl.áudémif José de- Andrà'de,,SeCretáriò. .dé' Administração e
Fmànçasdà-Préfeitura Municipal-áe,PÍên/Estado-do 'Patuná, no usò de-
•suas: atribuiçõ.è.S legais conferidás 'pelo Dècréto; .'OÓ2/2021 '.e
cònsídéfándo O .disposfo ,no'Art.. 108 da Lei Municipal-. -960/2007 -
Estãtufo dos.'SerYÍdbfês'Públiços, .'é ò: âfestado médico, 'expedido '(a)
.Dr(á)' Lucélio- Heiming .Júnior ,e retificado. pClo; Pf .Jbâp Çesar
Lmçziík,

BEÇOLVE:

Art. 1°'Çoncederrlicençá para tratamento. de saúdq, no período de 14
.dqabril à l6 d.e abril dè 202l, a servido.rà pública"eiàüdia Kiibpick
7Lisb'õái pôrtádbrã .da cédúl.á de identidade clviJieoffij^B.G: n° .361,816.-
:8/SCi,pcúpàrité do,çafgp,públÍG0íd'é Auxiliar Administrativa

Arl-i 2° 'Esta Pórtária- entra dm ; vigor iiésta data, ■retroagindó sèus
-'efeitósn .data.do atestadqmédico apresentado,

Ârt.'3°-Fieam;revogad.as as dispp.siçõessem.contrário,

.píeívjR,,em'.04.de maiode'2{)21,.

CLA UDEMIRJOSÉ DEANDR/IDE
Secretário' de. A.dministraçãb,- e Finanças

Publicado por:
LUciãna Lubke

Gódigo.Identíficador:D46E09Fp,

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIA N° 475/2021. DE 04 DE MAIO DE 2021

PORTARIA N» 475/2021. DÈ 04 DE MAIO DE 2021

Cóncèdà liciènçapará tratamento, dé saúde:

Ò.isenhor Glaudemir José dé Andrade,. S.ecretári.o de.AdtmtiistraçãO: e
Finariças-dâ Prefeimrá MUnicipal dè Piên/Estado do Pâraná, no Uso de
suas atribuições, legais conféridas. pelo Decreto 002/2021 e
'cbnsideràndo-q •dispbrib 'nó- Art. -1Ò8; dá Lei Municipal 960/2007: ^
Estatuto -dos Servidores- Públicos, e :,o, atestado médico expedido .(à)'
Pf(a)NórkãNisHlhar'á'.,'e.rgtificàdõ;pelò Dr J.óão.CéSár.LinczUk;

RESOLVE!

Art.j i° -Cóncèd'erdicença para tratamento, de. saúde, no pèriodo.-de 20
de, abril à' .2:3 .bu :nbril de 2021, aO, .seividbr . público Alêx'andré
Forteski dc Oliveira, portãdòr-da cédUÍaMe identidade-ciYil com RG

-mVvv.diári'ò'munÍcÍDal.'còm'.br/amn 202.
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GONSIDERANDO, o constãnte do Artigo 76 da Lei Municipal; do n"'
889/2Ó13 de26.ii.20l'3;

RESOLVE

1°. Fica concedida gratificação de difícil acesso ,parà ós:
Servidores Públicos Municipal ocupantes do cargo de Professor e
kgente;de Serviços ;(3,erais e Áiimentâçãb.. do Gfupò' Ocupaciònál 05
Magistéfio, a baixo relãeíonádos:
- Adila Aparecida-Severo,,
- Aline Maria Tdnet
- Danieli Aparecida Campra Cossetin,
- Genice A. VeronaPigosOi
- Jozeárie Schwingel,.
- Leila Adriane Hein,,
-Liani Marguerita Funghetto Dal Bòsco,
- Luana da Silva Silveira,
- Maidy Kraúse,
- Marli Xerezinha Antonip,
- Patrícia Freider Fernandes,
- Raquel Dallaçorte Gonchoroski,
-Regiane Aparecida Carminattij
- Tàtiane Alves deOliuveira,
- Valderi Francisco de SOuzà,

Art, 2 . A presente Portaria entra, em vigor coin datá' rétroativa de.
01.03.2021, revogândó as disposições em contrário.

Gabineterdo Prefeito Municipal, em 11 de maio-de 2021.

ÊDSOM LUIZ BAGETTI
Prefeito'Municipal

Foblicado por:
Juliane Salapata dos Santos

Gódigtí. Idé"ntificadòr:5 ACE4B8}

estado DÔ PARANÁ
;  . PREFEITURA MUNICIPAL PÉ PIÊN • S

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO 42/2021

HOMOLOGAÇÃO DE LICÍTAÇÃO

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PIÊN, Estadp do Paraná, no. uso
de sü^ atribuições: legais, HÒMÕLOGÁ O Pregão Pfesénciál n"
42/2021, o qual tern .coíno objeto a "Registro de Preços, para aquisição:
de produtos de genero alimenticio referente aos itens ,desertos dò PP
003/2021, em atendimento, as Sebretáriàs Municipáis",„e ADJUDICA
os itens do objetO çonforme relatório-em anexo em favor das seguintes
ernpresas:

DG RUDNICK LTDA - ME inscrita no CNPJ n" 10.816.474/0001-
60, Vencedora dos itòns cónfórme relatório disponível no portal da
transparênçi.à, resultando no valor'total de RS,Í2.657;7a .(Doze mil,
seiscentos. e sessenta e sete reais e setenta centavos).

O processo atendeu a legislação-pertinente era toda sua tramitação,
cOiiforine'Pàrécer da Procuradoria Geral do Mtmicípio em anexo' ao
processo.

Piên/PR, 11 de maio de 2021.

MAICON GROSSKÕPF

Prefeito Municipal

Publicado por:
Carina Daniela Alves da Silva

Código Idenitificador:2CCBBD63

ABRE'CRÉDITO ADICIONALSDPLEM.ENTAR.,

.MAICÕN GROSSKOPF, Prefeito dePiên, Estado dó PàranÁ no uso
de .suas, atribuições legaisi conferidas, pelo art.. 66,- item. Dí, da Lei
Orgânica Municipal e cónfórinè ó disposto ná Lei de Diretrizes
Orçamentarias, N° 13,88, .de'Í6 ,de, novembro, ;de 2020 e Lei
Orçamentária Anual,N° 1389 de 26 dé Novembro dé 2020.
DECRETA

Ali. 1° O Poder- Exeçütivò abre um CRÉDITO ADICIONAL
SÜPLEMENTAIL no valdr de, RS ÍOÓ.ÒÒ(),ÕÓ (, 'cem mil reais
:)conforme descrito abaixo:;

11 .SECRETARIA DE SAÚDE
.11.001 FUNDO, MÜNICIPAL'DÉ'SAÚDE
10.301.0014.2030MANUTENÇÃO DA SAÚDE
33.90.30'.00.00--MATEIÚAL;DE CONSUMO
3823 01024 Auxilio Financeiro'parà ações de Saúde Assistência
■Social para çovid RS 2ÕIO,Õ0,0,O

11 .SECRETARIA DE SAÚDE
11.001 fundo municipal DE-SAÚDE
10.301.0014.2030 - MANUTENÇÃO DA SAÚDE
33.90.34.00.00 - QÜtRAS DESPESAS DE PESSOA
DECORRENTES DE CONTRATOS TERCEIRIZAÇÃO
3851 010í9 Bloco de Gusteiq das.Ações e.Serviços Públicos dè.Saúde
- çovid...;.:..RS 80.000,00

TOTÂL GERAL ...R$ 100.000,00

Art, 2° Servirá de Recursos para a cobèrítira db crédito que tfáta ò
artigo anterior, na fónnà .'dq art; 43, da "Lei. Federal n° 4:320) de,
12.Q3,64, o superá'vit do. exercício: anterior, cònfomíeTóntès abaixo:

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PECRETQ N° 128 DE 11 DE MAIO DE 2021.

.'FONTE pEseíuçAo VALOR

BLOCO. DE CUSTEIO. DAS
AÇÒES: E. ■ SERVIÇOS
PÚBLICOS .DÈ- SAÚDE -
GOVID

80rQ0Ò.ÒO

ÍÒ24
AUXILIO FINANCEIRO P/\RA
AÇÕES DE, SAÚDE
AiSSISTENGIA SOCIAL, PARA
.HNFRENTAMENTÒ A'COVID

20.090.00

TOTAL GERAL ..,..,.RS 100,000^00

Art- '3° Este D.eeretó' entrará' em vigor nesta .dáta, revogadas, as
-dispósições em contrário.

Piên/PR,1] de'Màio 2p21.

MAICON GROSSKOPF
Prefeito

Públique-se e registre-se.

CLA UDEMIR JOSÉDE ÀNDRAfiÈ
Secretário, de Administração eFinanças

Públiçado por:
J.òsé'Ltiiz dè-Barros

Çódigò Idenfifibadpr: 14GC72E1.

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
RORTARIA N? 496/2021. DÉ 06 DE MAÍO 2021.-

RORTARIÀ N° 495/2021. DE 06 DE MAIO 2021.

Nomeia- Servidores Públicos Municipais para a
Comissão Permanente de Licitações.

O PREFEITO MUNICIPAL DE PIÊN, Estado do Paraná, no uso
das .atribuições' legais e constitucionaisv qúe lhé, são çõnferidaSj em
conformidadecom.a Lei n..8,g66.de21 dejulho deI993,,

RESOLVE

\v\vw.diariomunicÍDal.Cõm.hr/ain| 201
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PREGÃO PRESENCIAL N° ip2/2021

PROCESSO N° 2742/2021

TIPO: MENOR PREÇO - POR ITEM

OBJETO: Registro de Preços para eventual aquisição de saibro e pedras para

manutenção das vias públicas municipais, conforme especificações e quantidades

estimadas constantes do ANEXO I.

REPARTIÇÃO INTERESSADA: Secretaria de Viação e Serviços Rodoviários.

LEGISLAÇÃO: Leis Federais n° 8.666/1993 e n° 10.520/2002, Lei Complementar Federal n°

123/2006 (alterada pela Lei Complementar n° 147/2014), Lei Complementar Municipal n° 1/2015

(Regulamentada pelo Decreto Municipal n° 176/2016), Decretos Municipais n® 002/2006 e n°

153/2011..

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Até ás 09:29 horas do dia 26 de outubro de 2021.

ABERTURA, JULGAMENTO DAS PROPOSTAS, E INICIO DE DISPUTAS DE PREÇOS: às 09:30

horas do dia 26 de outubro de 2021

r

LOCAL DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO: Prefeitura Municipal de Piên, situada

ná Rua Amazonas, n° 373, Centro - Piên/PR.

O edital completo estará à disposição dos interessados do dia 08 a 26 de outubro de 2021 no

Departamento de Licitações e Compras e no portal eletrônico da Prefeitura de Piên.

Piên/PR, 07 de outubro dê. 2021.

HELIOCI.EMENTE

^ÇAO E SERVIÇOS RODOVIÁRIOS
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIEN

ESTADO DO PARANÁ

EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL N» 102/2021

PROCESSO N» 2742/2021

1. PREÂMBULO:

1.1. O Município de Piên, Estado do Paraná, TORNA PÚBLICO que fará reaiizar iicitação, na

modalidade de PREGÃO PRESENCIAL, conforme descrito neste Edital e seus Anexos, com base

nas Leis Federais n° 8.666/1993 e n° 10.520/2002, Lei Complementar Federai n° 123/2006

(alterada pela Lei Complementar n° 147/2014), Lei Complementar Municipal n° 1/2015

(Regulamentada pelo Decreto Municipal no 176/2016), Decretos Municipais n° 002/2006 e n°

153/2011.

1.2. O PREGÃO será conduzido pelo PREGOEIRO, auxiliado pela EQUIPE DE APOIO, designados

pela Portaria n° 496/2021 e alterações.

1.3. O PREGÃO será realizado no dia 26 de outubro de 2021, com início às 9:30 horas, na

Rua Amazonas, n° 373 - Centro, Piên/PR, quando deverão ser apresentados, no início, os

documentos para credenciamento, a declaração de que a proponente cumpre os requisitos de

habilitação (conforme ANEXO V), e os envelopes de proposta de preços (envelope 01) e de

documentos de habilitação (envelope 02), seguindo-se em ato contínuo seu processamento.

2. OBJETO:

O objeto deste Pregão é o Registro de Preços para eventual aquisição de saibro e pedras para a
manutenção das vias públicas municipais.

3. TIPO 00 PREGÃO:

Este PREGÃO PRESENCIAL é do tipo MENOR PREÇO - POR ITEM.

4. DOTAÇÃO ORÇAMENTÃRIA:

As despesas decorrentes da presente licitação onerarão os seguintes recursos orçamentários:

SECRETARIA DE VIAÇÂO E SERVIÇOS RODOVIÁRIOS

Dotação: 05.001.15.452.0005.2009-3390305400
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5. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO:

5.1. Poderão participar deste PREGÃO pessoas jurídicas do ramo de atividade pertinente ao objeto

da iicitação, que apresentem condições de expiorar o objeto desta iicitação e que atendam a

todas as exigências, inciusive quanto à documentação, estabeiecidas neste Editai e seus ANEXOS.

5.2. É vedada a participação de empresa em forma de consórcios ou grupos de empresas.

5.3. A comprovação de que o licitante possui condições de fornecer o objeto será feita por ocasião

do juigamento de habiiitação, através dos seguintes documentos: Classificação Nacionai de

Atividades Econômicas - CNAE (cartão CNPJ), contrato social, atestado de capacidade técnica,

ou ainda por outro meio de documento que comprove que o iicitante já forneceu o objeto para

outros ciientes.

5.4. Não será admitida a participação, direta ou indiretamente, na iicitação:

a) de servidores ou dirigentes de órgão do Município de Piên ou de pessoas jurídicas cujos sócios

sejam servidores ou dirigentes de órgão do Município de Piên;

b) de empresas estrangeiras que não funcionem no País;

c) de interessados que se encontrem sob faiência, concordata, concurso de credores, dissoiução

e iiquidaçã.o, de consórcio de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição;

d) de empresas com participação societária entre si e empresas do mesmo grupo econômico de

direito e/ou de fato, exceto para propostas para itens ou iotes distintos;

e) de empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou

executivo ou da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais de

5% (cinco por cento) do capital com direito a voto ou controlador, responsável técnico ou

subcontratado (quando for o caso);

f) também estão abrangidos pela proibição aqueles que tenham sido punidos com suspensão

temporária de participação em iicitação e impedimento de contratar com a Administração, e ainda,

aqueles declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, a ser

verificado no momento do credenciamento dos interessados;

5.5. No caso de constar Certidão Positiva em relação aos débitos junto à Fazenda Municipal de

Piên/PR e se tratando o iicitante de Micro ou Pequena Empresa, sagrando-se vencedor do

certame, esta fará jus ao prazo de 05 (cinco) dias úteis para apresentar a Certidão Negativa de

Débitos ou a Certidão Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos, em atendimento ao disposto

no art. 43, § 1° da Lei Complementar n° 123/2006.
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6. APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES DE PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01)
E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (N" 02):

6.1. Os envelopes, respectivamente PROPOSTA DE PREÇOS (Envelope n° 01) e DOCUMENTOS

DE HABILITAÇÃO (Envelope n° 02) deverão ser apresentados; fechados e indevassáveis,

contendo cada um deles, em sua parte externa, além do nome da proponente, os seguintes

dizeres

037

(RAZAO SOCIAL E ENDEREÇO DA PROPONENTE)

PREGÃO PRESENCIAL N° 102/2021

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN

ENVELOPE NO 01 - PROPOSTA DE PREÇOS

DATA: ../ /2021

(RAZAO SOCIAL E ENDEREÇO DA PROPONENTE)

PREGÃO PRESENCIAL N° 102/2021

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN

ENVELOPE NO 02 - HABILITAÇÃO

DATA: / /2021

6.2. Os documentos constantes do ENVELOPE No 01 - PROPOSTA DE PREÇOS deverão ser

apresentados em 01 fuma^ via, redigida com clareza, em língua portuguesa, salvo quanto às

expressões técnicas de uso corrente, sem rasuras ou entrelinhas que prejudiquem a sua análise,

numeradas, sendo a proposta datada e assinada na úitima folha e rubricada nas demais pelo

representante legal ou pelo Procurador, juntandò-se, neste caso, a Procuração.

6.2.1. A apresentação dos documentos integrantes do ENVELOPE N° 01 - PROPOSTA DE

PREÇOS obedecerá também aos comandos contemplados nos subitens 6.3, 6.3.1, 6.3.1.1,

6.3.1.2, 6.3.1.3 e 6.3.2.

6.2.2. A proponente somente poderá apresentar uma única PROPOSTA DE PREÇOS.

6.3. Os documentos de habilitação (ENVELOPE N° 02) e os documentos para credenciamento

poderão ser apresentados por cópias simples, ou por cópias autenticadas por cartório

competente, ou por meio de publicação em órgão da imprensa oficial, ou em original, quando

expedida via Internet.

6.3.1. A aceitação de documentação por cópia simples ficará condicionada à apresentação do

original ao PREGOEIRO, por ocasião da abertura do ENVELOPE N° 02 e do credenciamento para

devida autenticação.
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6.3.1.1. Para fim da previsão contida no subitem 6.3.1, o documento original a ser apresentado

não poderá integrar o envelope.

6.3.1.2. Os documentos expedidos via Internet e, inciusive aqueles outros apresentados, terão,

sempre que necessário, suas autenticidades/validades comprovadas por parte do PREGOEIRO.

6.3.1.3. O PREGOEIRO não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos meios

eletrônicos, no momento da verificação. Ocorrendo a indisponibilidade referida, e não tendo

sido apresentados os documentos preconizados, inclusive quanto à forma exigida, a proponente

será inabilitada caso não porte a comprovação da informação de que se trata.

6.3.2. Os documentos apresentados por qualquer proponente, se expressos em língua

estrangeira, deverão ser autenticados por autoridade brasileira no país de origem e traduzidos

para o português por tradutor público juramentado.

6.4. Os licitantes que não possam se fazer presentes na sessão de abertura dos envelopes de

habilitação e de proposta de preços, poderão enviar seus envelopes via correios ou

transportadoras, devendo garantir que os mesmos cheguem até o Departamento de Licitações e

Compras até a data marcada para a abertura dos envelopes, respeitado o horário previsto no

item 1.3.

6.4.1. Endereço para envio dos envelopes; Rua Amazonas, no 373, Centro, CEP 83860-000,

Piên/PR, aos cuidados de Sr. Marcos Aurélio Melenek - Departamento de Licitações e Compras.

7. CONTEÚDO DA PROPOSTA DE PREÇOS (ENVELOPE N° 01):

7.1. A PROPOSTA DE PREÇOS deverá:

a) apresentar o número do processo licitatório - PREGÃO;

b) apresentar a razão sociai da proponente, CNPJ, endereço completo, telefone, fax e endereço

eletrônico (e-mail), se houver, para contato;

c) apresentar a descrição detalhada do objeto do PREGÃO, em conformidade com as

especificações contidas no ANEXO I; a descrição referida deve ser firme e precisa, sem alternativa

de preços ou qualquer outra condição que induza o julgamento a ter mais de um resultado por

ITEM;

d) apresentar o prazo de validade não inferior a 60 (sessenta) dias corridos a contar da data de

sua apresentação, sendo que a omissão do prazo de validade na proposta de preços da licitante

importará no cumprimento da vaiidade mínima de 60 (sessenta) dias;

e) apresentar preço unitário e total por ITEM, expresso em moeda corrente nacional, em

6
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algarismo, fixo, com duas casas decimais (Ex.: R$ 1,12) e irreajustávei apurado à data da

apresentação da proposta, sem inciusão de qualquer encargo financeiro ou previsão infiacionária;

em caso de divergência entre os valores unitários e totais, serão considerados os primeiros;

f) inciuir nos preços propostos, além do lucro, todos os custos diretos e indiretos reiativos ao

cumprimento integrai do objeto do PREGÃO, envolvendo, entre outras despesas, frete, tributos

de qualquer natureza, encargos sociais e comerciais, etc., garantindo-se este durante toda a

vigência da Ata de Registro De Preços, exceto quanto aos preços nas hipóteses de desequilíbrio

econômico-financeiro previsto na iegisiação incidental;

g) No caso de Micro ou Pequena Empresa ou Microempreendedor Individual conter declaração

expressa de que a proponente se enquadra no regime tributário de Microempresa ou Empresa

de Pequeno Porte (ME/EPP), desde que atenda aos preceitos do art. 3° da Lei Complementar

no 123, de 2006;

h) Indicar e-maii para envio da Nota de Empenho e demais informações pertinentes ao

processo, além de conter declaração que se responsabiliza peia comunicação feita peio e-mail

indicado. (A ausência desta deciaração não gera desciassificação da proposta).

i) Conter deciaração expressa que a empresa tem conhecimento e está de acordo com todas as

condições estabeiecidas no edital, sendo que a omissão desta informação importará na aceitação

automática das condições editaiícias.

7.2. É facultado à proponente cotar todos ou quaisquer itens integrantes do objeto do PREGÃO,

não sendo admitido, todavia, cotação inferior à quantidade prevista em cada lote.

7.3. Além das especificações da proposta contidas nesse item, o licitante deverá atentar-se as

orientações do Termo de Referência no ANEXO i deste editai.

8. CONTÉÚDO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (ENVELOPE N" 02):

8.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA:

8.1.1. Os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO pertinentes ao ramo do objeto do PREGÃO são

os seguintes(observar disposições do item 6.3 e subitens deste editai):

a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato sociai em vigor, devidamente registrado ("Caso

essedocumento iá tenha sido entregue no credenciamento fica dispensada sua entrega

novamente"):

b) Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ (Cartão de Identificação), com prazo de

emissão não superior a 60 (sessenta) dias, contados retroativamente da data de abertura

da licitação;
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c) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em

funcionamentono País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo

órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

8.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:

a) Certificado de Regularidade do FGTS - CRF;

b) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT);

c) Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da

União (queabrange inclusive as contribuições sociais);

d) Certidão Negativa de Débitos de Tributos Estaduais;

e) Certidão Negativa de Débitos de Tributos Municipais de sua sede:

f) Comprovante de que a empresa se enquadra em regime de tributação de

Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte.

8.2.1. Para as empresas optantes do Sistema Simples de Tributação através do

comprovante extraído do site da Secretaria da Receita Federai, através de Certidão

Simplificada da Junta Comercial do Estado ou declaração prestada para a Junta Comercial

do Estado, atestando a condição de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte.

8.2.2. Para empresas não optantes do Sistema Simples de Tributação, através de Certidão

Simplificada da Junta Comercial do Estado ou declaração prestada para a Junta Comercial

do Estado.

8.2.3. Todas as certidões exigidas deverão ser expedidas pela sede do domicílio da lícitante.

8.2.3. Havendo licitante que possua matriz e filiais, toda documentação deverá ser

apresentada para empresa que estiver apresentando a proposta, ou seja, se a proposta for

da matriz, toda documentação deverá referir-se à matriz e se for a filial toda documentação

deverá referir-se à filial.

8.2.4. Não serão aceitos protocolos de solicitação de certidões ou de quaisquer outros

documentos em substituição daqueles exigidos no presente Edital e seus Anexos.

8.2.5. As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação em

certames licitatórios, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de

comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição.

8.2.6. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado

às mesmas o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento

em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período,

8
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a critério da Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou

parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito

de certidão negativa.

8.2.7. A regularização de documentos relativos à regularidade fiscal que possam ser obtidos

sem custos via internet, item 8.2 poderão ser impressos durante a própria sessão pública

pelo Pregoeiro nos sites oficiais dos órgãos responsáveis pela emissão dos mesmos e

juntados ao processo, sanando-se, imediatamente a pendência. No que pertine a

providência prevista no item 8.2 adverte-se que o Pregoeiro não se responsabilizará por

eventual indisponibiiidade de acesso aos sítios oficiais dos emitentes de certidões de

regularidade fiscal, cabendo aos interessados, neste caso, buscarem a comprovação da

regularização no prazo legai.

8.2.8. Para certidões emitidas que não especifiquem seu prazo de validade, será

considerado o prazo máximo de 90 (noventa) dias, contados a partir de suas respectivas

emissões, devendo estar válidas na data de abertura dos envelopes dos documentos de

habilitação.

8.2.9. A falta ou irregularidade de qualquer dos documentos mencionados acarretará a

inabiiitação do concorrente.

8.2.10. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e empresas

de pequeno porte somente será exigida para efeito de assinatura da Ata de Registro de

Preços, conforme os preceitos do art. 42 e 43, § 1° e 2° da Lei Complementar n°. 123/2006,

porém, as microempresas e as empresas de pequeno porte, por ocasião da participação

em certames iicitatórios, deverão apresentar toda a documentação exigida em editai para

efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que apresenta alguma

restrição.

Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006: Estatuto de Microempresa e Empresa

de Pequeno Porte: "Art. 43. As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião

da participação em certames iicitatórios, deverão apresentar toda a documentação exigida

para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma

restrição."

§ 1° Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscai,-será assegurado

o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o

proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério

da Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou

parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito

de certidão negativa.
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§ 2° A não-regularização da documentação, no prazo previsto no § 1° deste artigo,

impiicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81

da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facuitado à Administração convocar os

iicitantes remanescentes, na ordem de ciassificação, para a assinatura da Ata de Registro de

Preços, ou revogar a licitação.

8.2.11. Destaca-se que não serão aceitas certidões com prazo de validade vencido.

8.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:

8.3.1. Certidão Negativa de Recuperação Judiciai e Falência, expedida pelo distribuidor da

sede da pessoa jurídica, em vigor, com data de emissão não superior a 90 (noventa) dias

da abertura do certame;

8.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:

a) Comprovação através de Atestado(s) ou Certidão(ões) de Capacidade Técnica, no

mínimo, por 01 (um) órgão público ou privado, de aptidão para desempenho de

atividade pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto

desta licitação;

a.l) O atestado fornecido por órgão privado deverá conter reconhecimento de firma da

assinatura do responsável:

a.2) 0(s) Atestado(s) poderão ter sua autenticidade comprovada conforme Art. 43, § 3°,

da Lei Federai 8.666/93.

8.4.1. Não será aceita solicitação de substituição de documento àquele exigido no presente

EDITAL e seus ANEXOS.

8.5. DOCUMENTAÇÃO ESPECÍFICA:

a) A unidade produtora deverá apresentar o Certificado de Registro e Regularidade, vigente,

junto à entidade profissional competente, incluindo a apresentação de seu (s) responsável (is)

técnico (s).

b) Cadastro Técnico Federai - Certificado de Regularidade emitido pelo Instituto Brasileiro do

Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA (da unidade produtora),

conforme estabelece a Resolução CONAMA no. 237/1997 e Lei Federai 6.938/1981.

c) Comprovação de que o fornecedor dos agregados possui / tem disponibilizada balança

rodoviária / serviço de pesagem com capacidade compatível a pesagem de agregados

minerais, devendo o equipamento de pesagem possuir Certificado de verificação vigente.

10
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realizado e emitido por Órgão Delegados do INMETRO, em atendimento a portaria INMETRO

nO. 163/2005.

d) Licença de Operação para Extração Minerai de Areia, originai ou cópia autenticada, emitida

por órgão ambiental competente, dentro da validade, com informações de registros junto ao

DNPM (Departamento de Produção Minerai). A iicença deverá estar em nome da empresa

participante, no caso de empresa não mineradora e não produtora de matérias pétreas é

obrigatório a apresentação dos documentos da empresa que fará a extração do materiai.

d.l) Caso a empresa iicitante não seja mineradora , deverá apresentar Contrato de

Compromisso de entrega do materiai com empresa mineradora iegaimente autorizada,

podendo ser substituído mediante a apresentação de novo contrato nos mesmos moides do

anterior; compromisso este acompanhado dos documentos da aiínea "a" anterior, reiativos à

fornecedora

e) No caso do fornecedor estar em processo de revalidação da verificação metroiógica deverá

ser apresentado o Certificado de Verificação anterior e a cópia do requerimento junto ao IPEM-

PR.

8.6. DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR:

8.6.1. Deciaração, nos moldes do ANEXO III deste edital, sob as penas da Lei, que:

a) não mantém em seu quadro de pessoai, menores de 18 (dezoito) anos em horário

noturno de trabaiho, ou em serviços perigosos ou insaiubres, não mantendo ainda, em

quaiquer trabaiho, menores de 16 (dezesseis) anos, saivo na condição de aprendiz, a

partir de 14 (quatorze) anos;

b) nenhum dos sócios da proponente é servidor ou dirigente de órgão do. Município de

Piên;

c) não está suspensa temporariamente de participar em iicitação ou impedida de

contratarcom a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;

d) não foi deciarada inidônea para iicitar ou contratar com a Administração Púbiica,

emquaiquer e suas esferas;

d) se até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habiiitação no presente

processo e que está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

04^
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9. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME:

9.1. O certame será conduzido pelo Pregoeiro, com o auxílio da equipe de apoio, que terá, em

especial, as seguintes atribuições:

a) responder as questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao certame;

b) abrir as propostas de preços;

c) analisar a aceitabilidade das propostas;

d) desclassificar propostas indicando os motivos;

e) conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de menor

preço;

f) verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar;

g) declarar o vencedor;

h) receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos;

i) elaborar a ata da sessão com o auxílio eletrônico;

j) encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a contratação;

k) abrir processo administrativo para apuração de irregularidades visando a aplicação de
penalidades previstas na legislação.

10. CONSULTA, DIVULGAÇÃO E ENTREGA DO EDITAL:

10.1. o EDITAL poderá ser consultado por qualquer interessado no Departamento de Licitações

e Compras da Prefeitura Municipal de Piên, com sede à Rua Amazonas, n° 373, Centro, durante

o expediente normal do órgão licitante, das 08:00 às 12:00 horas e das 13:00 às 16:30 horas,

até a data marcada para recebimento dos documentos e dos ENVELOPES N° 01 E N° 02.

10.2. O aviso do EDITAL será publicado no Diário Oficial do Município, no site

'www.diariomuniciDal.com.br/amp também no site oficial do Município de Piên, endereço

www.Dien.pr.aov.br.

10.3. O EDITAL será entregue a qualquer interessado até o dia da sessão, no horário e local

especificado no subitem 10.1.

10.3.1. A disponibilização deste edital poderá ser solicitada também através do e-mail

iicitacoes(5)Dien.Dr.aov.br.

10.4. As possíveis alterações do edital deverão ser consultadas pelo interessado no site

www.Dien.Dr.aov.br, sendo de inteira responsabilidade do interessado o acompanhamento do

mesmo, não cabendo a esta Prefeitura informar prévia ou posteriormente qualquer proponente

quanto às suas atualizações.

12
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11. ESCLARECIMENTOS AO EDITAL:

11.1. É facultada a qualquer interessado a apresentação de pedido de esciarecimentos sobre o

ato convocatório do PREGÃO e seus anexos, podendo até mesmo envolver a solicitação de cópias

da legislação disciplinadora do procedimento, cujo custo da reprodução, gráfica será cobrado,

observado, para tanto, o prazo de até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para

recebimento das propostas.

11.1.1. A pretensão referida no subitem 11.1 pode ser formalizada por meio de requerimento

endereçado à autoridade subscritora do EDITAL, devidamente protocoiado no endereço e

horário constantes do subitem 9.1. Também será aceito pedido de esciarecimentos

encaminhado por meio do e-mall iicitacoes@pien.pr.aov.br. cujos documentos originais

correspondentes deverão ser entregues no prazo indicado também no subitem 11.1.

11.1.2. As dúvidas a serem equacionadas por teiefone serão somente aqueias de caráter

estritamente informai.

11.1.3. Os esclarecimentos deverão ser prestados no prazo de 02 (dois) dias úteis, a contar do

recebimento da soiicitação por parte da autoridade subscritora do edital, passando a integrar

ós autos do PREGÃO, dando-se ciência às demais iicitantes.

12. PROVIDENCIAS/IMPUGNAÇÃO AO EDITAL:

12.1. É facuitada a qualquer interessado a apresentação de pedido de providências ou de

impugnação ao ato convocatório do PREGÃO e seus anexos, observado, para tanto, o prazo de

até 02 (dois) dias úteis anteriores à data fixada para recebimento das propostas.

12.1.1. As medidas referidas no subitem 12.1 poderão ser formaiizadas por meio de

requerimento endereçado à autoridade subscritora do EDITAL, devidamente protocoiado no

endereço e horário constantes do subitem 10.1. Também será aceito pedido de providências ou

de impugnação encaminhado por meio do 6-/773/7 licitacoes@pien.pr.aov.br. cujos documentos

originais deverão ser entregues no prazo indicado também no subitem 12.1.

12.1.2. A decisão sobre o pedido de providências ou de impugnação será proferida peia

autoridade subscritora do ato convocatório do PREGÃO. Aiém de comportar divulgação, deverá

também ser juntada aos autos do PREGÃO.

12.1.3. O acolhimento do pedido de providências ou de impugnação exige, desde que impiique

em modificação do ato convocatório do PREGÃO, aiém da alteração decorrente, divulgação peia
13
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mesma forma que se deu o texto original e designação de nova data pára a realização do

certame.

13. CREDENCIAMENTO:

13.1. Aberta a fase para CREDENCIAMENTO dos eventuais participantes do PREGÃO, consoante

previsão estabelecida no subitem 13.2 deste EDITAL, o representante da proponente entregará

ao PREGOEIRO documento que o credencie para participar do aludido procedimento conforme

estabelece o item 6.3. e subitem 6.3.1, respondendo por sua autenticidade e legitimidade.

13.2. O credenciamento far-se-á por meio de instrumento público de procuração ou instrumento

particular, com poderes específicos para, além de representar a proponente em todas as

etapas/fases do PREGÃO, formular verbalmente lances ou ofertas na etapa de lances, desistir

verbalmente de formular lances ou ofertas na etapa de lances, negociar a redução de preço,

desistir expressamente da intenção de interpor recurso administrativo ao final da sessão,

manifestar-se imediata e motivadamente sobre a intenção de interpor recurso administrativo ao

final da sessão, assinar a ata da sessão e atas de registro de preços, prestar todos os

esclarecimentos solicitados pelo PREGOEIRO, enfim, praticar os demais atos pertinentes ao

certame, podendo para tanto utilizar o modelo constante do ANEXO IV.

13.2.1. Quando se tratar de titular da empresa iicitante: apresentar cédula de identidade

ou outro documento de identificação oficial, acompanhado de registro comercial no caso de

empresa individual, contrato social ou estatuto em vigor, no caso de sociedades comerciais e,

no caso de sociedades por ações, dos documentos de eleição de seus administradores; inscrição

do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em

exercício; e ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembléia que o aprovou,

devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas

da respectiva sede, no caso de sociedades cooperativas (sendo que em tais documentos devem

constar expressos poderes para exercerem direitos e assumir obrigações em decorrência de tal

investidura).

13.2.2. Quando se tratar de representante designado peia empresa iicitante: deverá

apresentar instrumento público ou particular de procuração ou ainda carta de credenciamento

(conforme modelo do ANEXO IV), datada e assinada pelo Diretor ou Representante Legal da

Empresa com poderes para se manifestar em nome da empresa Iicitante em qualquer fase da

licitação, acompanhado de documento de identificação oficial e do registro comercial, no caso

de empresa individual; contrato social ou estatuto em vigor no caso de sociedades comerciais

e no caso de sociedades por ações, acompanhado, neste último, de documentos de eleição de

14
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seus administradores; inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada

de prova de diretoria em exercício; e ata de fundação e estatuto sociai em vigor, com a ata da

assembléia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro

Civii das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, no caso de sociedades cooperativas.

13.3. A documentação apresentada para fins de credenciamento (procuração pública ou particular

ou contrato/estatuto social e cópia do documento de identificação do sócio ou representante)

será anexada aos autos do processo, não sendo permitida a sua devolução.

13.4. É admitido somente um representante por proponente.

13.5. Não será admitido o credenciamento de uma única pessoa para representar mais de uma

proponente, exceto nos casos em que se tratar de licitação por ITENS, em que comprovadamente

as proponentes estejam apresentando propostas para ITENS distintos.

13.5.1. A comprovação a que se refere o item anterior será feita durante a avaliação das

propostas.

13.5.2. Caso duas ou mais proponentes tenham nomeado ó mesmo representante legai para o

credenciamento do pregão e se verifique que estas formularam proposta para os mesmos itens

ou ITENS o representante designado pelas proponentes deverá optar por continuar no certame

representando apenas uma delas, não acarretando a desclassificação das demais.

13.6. A ausência da documentação relativa ao credenciamento ou sua apresentação em

desconformidade com as exigências previstas não impossibilitará a participação da proponente

neste PREGÃO, mas impedirá que a mesma tenha possibilidade de formular lances verbais.

14. ABERTURA DOS ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (N" 01):

14.1. Compete ao PREGOEIRO proceder à abertura dos ENVELOPES DE PROPOSTA DE PREÇOS

(NO 01), conservando intactos os ENVELOPES DE DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (No 02) e sob

sua guarda.

15. EXAME E CLASSIFICAÇÃO PRELIMINAR DAS PROPOSTAS DE
PREÇOS:

15.1. O PREGOEIRO examinará as PROPOSTAS DE PREÇOS sempre levando em conta as

exigências fixadas nos itens 6, 7 e 8.
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15.1.1. O exame envolvendo o objeto ofertado implicará na constatação da conformidade do

mesmo com as especificações estabelecidas no Editai e seus Anexos, para atendimento das

necessidades do órgão iicitante.

15.2. Definidas as PROPOSTAS DE PREÇOS que atendam às exigências acima, envolvendo o

objeto e o valor, o PREGOEIRO elaborará a classificação preliminar das mesmas, sempre em

obediência ao critério do menor preço POR ITEM.

16. DESCLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS:

16.1. Será desciassificada a PROPOSTA DE PREÇOS que:

a) deixar de atender quaisquer das exigências preconizadas para a correspondente apresentação, z'--

inclusive quanto à especificação de itens;

b) apresentar rasuras ou entrelinhas que prejudiquem sua análise;

c) oferecer vantagem não prevista neste EDITAL, inclusive financiamentos subsidiados ou a fundo

perdido, ou ainda vantagem baseada nas ofertas das demais proponentes;

d) apresentar ITEM com preço superior ao máximo estimado pela Administração.

17. DEFINIÇÃO DAS PROPONENTES PARA OFERECIMENTO DE LÁNCES
VERBAIS:

17.1. Para efeito de OFERECIMENTO DE LANCES VERBAIS, O PREGOEIRO seiecionará, sempre

com base na ciassificação provisória, a proponente que tenha apresentado a proposta de menor

preço e todas aqueias que tenham oferecido propostas em valores sucessivos e superiores em

até 10% (dez por cento) àqueia de menor preço.

17.1.1. Não havendo, pelo menos, 03 (três) propostas em conformidade com a previsão

estabelecida no subitem 17.1, o PREGOEIRO selecionará, sempre com base na classificação

provisória, a melhor proposta e as duas propostas imediatamente superiores, quando houver,

para que suas proponentes participem dos iances quaisquer que tenham sido os preços

oferecidos nas propostas, observada a previsão estampada no subitem 17.1.2.

17.1.2. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, observar-se-ão, também para efeito

da definição das proponentes que poderão oferecer lances, as seguintes regras:

a) proposta de menor preço e todas as outras cujos vaiores sejam Superiores até 10% (dez por

cento) àquela de menor preço, devendo existir, nesta situação, no mínimo, 03 (três) propostas

válidas para a etapa de lances, conforme previsto no subitem 17.1; ou

b) todas as propostas coincidentes com um dos 03 (três) menores valores ofertados, se houver.
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17.1.3. Na hipótese da ocorrência das previsões relacionadas no subitem 17.1.2, letras "a" e

"b", para efeito do estabelecimento da ordem da classificação provisória das proponentes

empatadas, a correspondente definição será levada a efeito por meio de sorteio, cabe à

vencedora do sorteio definir o momento em que oferecerá oferta/lance.

17.1.4. Havendo uma única proponente ou tão somente uma proposta válida, o PREGOEIRO

poderá decidir, justificadamente, pela suspensão do PREGÃO, inclusive para melhor avaliação

das regras editalícia, das limitações de mercado, envolvendo quaisquer outros aspectos

pertinentes e o próprio preço cotado, ou pela repetição do PREGÃO ou, ainda, dar

prosseguimento ao PREGÃO, condicionado, em todas as hipóteses, à inexistência de prejuízos

ao órgão licitante.

18. OFERECIMENTO/INEXISTÊNCIA DE LANCES VERBAIS:

18.1. Definidos os aspectos pertinentes às proponentes que poderão oferecer ofertas/lances

verbais, dar-se-á início ao oferecimento destes, os quais deverão ser formulados em valores

distintos e decrescentes.

18.1.1. Somente serão aceitos lances verbais que sejam inferiores ao valor da menor proposta

escrita ou do último menor lance verbal oferecido.

18.2. O PREGOEIRO convidará individualmente as proponentes classificadas para oferecimento

de lances verbais, de forma seqüencial, a partir da proponente da proposta de maior preço e as

demais em ordem decrescente de valor, sendo que a proponente da proposta de menor preço

será a última a oferecer lance verbal.

18.3. Quando convocado pelo PREGOEIRO, a desistência da proponente de apresentar lance

verbal implicará na exclusão da etapa de lances verbais, ficando sua última proposta registrada

para a classificação final.

18.4. A etapa de oferecimento de lances verbais terá prosseguimento enquanto houver

disponibilidade para tanto por parte das proponentes.

18.5. O encerramento da etapa de oferecimento de lances verbais ocorrerá quando todas as

proponentes declinarem da correspondente formulação.

18.6. Declarada encerrada a etapa de oferecimento de lances e classificadas as propostas na

ordem crescente de valor, incluindo aquelas que declinaram do oferecimento de lance, sempre
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com base no último preço/lance apresentado, o PREGOEIRO examinará a aceitabilidade do valor

daquela de menor preço, ou seja, da primeira classificada, decidindo motivadamente a respeito.

18.7. E facultado ao PREGOEIRO negociar com a proponente de menor preço, para que seja

obtido preço melhor.

18.8. Na hipótese de não realização de lances verbais, o PREGOEIRO verificará a conformidade

entre a proposta escrita de menor preço e o valor estimado para a contratação.

18.9. Ocorrendo a previsão delineada anteriormente, e depois do exame da aceitabilidade do

objeto e do preço, também é facultado o PREGOEIRO negociar com a proponente da proposta

de menor preço, para que seja obtido preço melhor.

18.10. O PREGOEIRO deverá comparar os preços apresentados com os atuais praticados no

mercado ou até mesmo propostos em licitações anteriores, utilizando-se da pesquisa realizada,

que será juntada aos autos por ocasião do julgamento, e/ou de todos os meios possíveis para a

correspondente verificação.

18.11. O PREGOEIRO poderá solicitar a demonstração da exequibilidade dos preços propostos

após o término da fase competitiva de ofício ou em eventual questionamento feito por terceiro,

concedendo um prazo máximo de 03 (três) dias úteis para que o proponente de menor preço

apresente informações acerca dos custos (planilhas e demonstrativos) em que Incorrerá para o

atendimento do objeto do PREGÃO, suficientes para justificar a proposta escrita de menor preço

ou o lance verbal de menor preço que apresentar.

18.12. A não apresentação dos elementos referidos no subitem anterior ou a apresentação de

elementos insuficientes para justificar a proposta escrita de menor preço ou o lance verbal de

menor preço acarretará a desclassificação do proponente.,

18.13. Considerada aceitável a oferta de menor preço, será aberto o envelope contendo os

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO da sua proponente, facultando-lhe o saneamento de falha

formal relativa à documentação na própria sessão.

18.14. Para efeito do saneamento a que se refere o subitem 18.13 a correção da falha formal

poderá ser desencadeada durante a realização da própria sessão pública, com a apresentação,

encaminhamento e/ou substituição de documento, ou com a verificação desenvolvida por meio

eletrônico, ou, ainda, por qualquer outro método que venha a produzir o efeito indispensável.

18



PREFEITURA MUNICIPAL DE PIEN ° ̂ '
ESTADO DO PARANÁ

18.15. Constatado o atendimento das exigências habiiitatórias previstas no£DITAL, a proponente

será deciarada vencedora.

18.16. Se a oferta não for aceitávei ou se a proponente desatender às exigências habiiitatórias,

O PREGOEIRO examinará a oferta subsequente de menor preço, decidindo sobre sua

aceitabilidade quanto ao preço, no caso de oferecimento de lances, ou quanto ao objeto e preço,

na hipótese de não realização de lances verbais, observadas as previsões estampadas nos

subitens antecedentes.

18.17. Sendo a proposta aceitável, o PREGOEIRO verificará as condições de habilitação da

proponente, e assim sucessivamente, até a apuração de uma oferta aceitávei cuja proponente

atenda aos requisitos de habilitação, caso em que será deciarada vencedora, observando-se

igualmente as previsões estampadas nos subitens anteriores.

19. DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO:

19.1. Encerrada a etapa de lances da sessão pública, o Pregoeiro efetuará consulta aos cadastros

descritos no item 8 e seus subitens a fim de comprovar a regularidade de situação do autor da

proposta.

19.2. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o iicitante inabilitado, por faíta de

condição de participação.

19.4. As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação em certames

iicitatórios, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de

regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição.

19.4.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado às

mesmas o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo iniciai corresponderá ao momento em que

o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da

Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do

débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

19.4.2. A não regularização da documentação, no prazo previsto implicará decadência do direito

à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei n° 8.666/93, sendo facultado

à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a

assinatura da Ata de Registro de Preços, ou revogar a licitação.
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19.5. Todas as certidões exigidas deverão ser expedidas pela sede do domicílio da iicitante.

19.6. Havendo Iicitante que possua matriz e filiais, toda documentação deverá ser apresentada

para empresa que estiver apresentando a proposta, ou seja, se a proposta for da matriz, toda

documentação deverá referir-se à matriz e se for a filiai, toda documentação deverá referir-se à

filiai.

19.7. Não serão aceitos protocolos de solicitação de certidões ou de quaisquer outros documentos

em substituição daqueles exigidos no presente Editai e seus Anexos.

19.8. A falta ou Irregularidade de qualquer dos documentos mencionados acarretará a inabilitação

do concorrente.

19.10. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o Iicitante será

declarado vencedor.

20. RECURSO ADMINISTRATIVO:

20.1. Por ocasião do final da sessão, a proponente que participou do PREGÃO ou que tenha sido

impedida de fazê-lo, se presente à sessão, deverá manifestar imediata e motivadamente a

intenção de recorrer.

20.2. Havendo intenção de interposição de recurso contra quaiquer etapa/fase/procedimento do

PREGÃO, a proponente interessada deverá manifestar-se imediata e motivadamente a respeito,

procedendo-se, inclusive, o registro das razões em ata, juntando memorial no prazo de 03 (três)

dias, a contar da ocorrência.

20.3. As demais proponentes ficam, desde logo, intimadas para apresentar contrarrazões em

igual número de dias, que começarão a correr no término do prazo do RECORRENTE.

20.4. Após a apresentação das contrarrazões ou do decurso do prazo estabelecido para tanto, o

PREGOEIRO examinará o recurso, podendo reformar sua decisão ou encaminhá-lo, devidamente

Informados, à autoridade competente para decisão.

20.5. Os autos do PREGÃO permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço e

horários previstos no subitem 10.1 deste EDITAL.

20.6. O recurso terá efeito suspensivo, sendo que seu acoihimento importará na invalidação dos
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atos insuscetíveis de aproveitamento.

I  I

21. ADJUDICAÇÃO:

21.1. A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de interpor recurso, por parte da

proponente, importará na decadência do direito de recurso, competindo ao PREGOEIRO adjudicar

o objeto do certame à(s) proponente(s) vencedora(s).

21.2. Existindo recurso e constatada a regularidade dos atos praticados e após a decisão do

mesmo, a autoridade competente deve praticar o ato de adjudicação do objeto do certame à(s)

proponente(s) vencedora(s).

22. HOMOLOGAÇÃO:

22.1. Compete à autoridade competente homologar o PREGÃO.

22.2. A partir do ato de homologação será(ão) convocada(s) a(s) proponente(s) adjudicatária(s)

para assinar a Ata de Registro de Preços, respeitada a validade de sua proposta.

23. DIVULGAÇÃO DO RESULTADO FINAL DO PREGÃO:

23.1. O resultado final do PREGÃO será comunicado às proponentes e publicado no site

www.diariomunicipal.com.br/amp também no site oficial do Município de Piên, endereço

www.pien.pr.aov.br.

24. CONTRATAÇÃO/ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:
24.1. Os itens objeto deste PREGÃO serão registrados em Ata de Registro de Preços e contratados

consoante às regras próprias do Sistema.

24.2. A proponente adjudicatária deverá comparecer para assinatura da Ata de Registro de

Preços no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data da convocação expedida

pelo Departamento de Licitações e Compras sito à Rua Amazonas, 373, Centro - Piên/PR.

24.2.1. Não sendo assinada a Ata de Registro de Preços, poderá o órgão-licitante convocar as

outras proponentes classificadas, sem prejuízo das sanções previstas neste Editai, no art. 7° da

Lei Federal no 10.520/2002 e no Decreto Municipal no 153/2011, observada a ampla defesa e

o contraditório.
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24.3. A convocação referida pode ser formalizada por qualquer meio de comunicação que

comprove a data do correspondente recebimento, inclusive por e-maii.

24.4.0 prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado

durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado, aceito pela Licitante. Não havendo

decisão, a assinatura da Ata de Registro de Preços deverá ser formalizada até o 5° (quinto) dia

útil, contado da data de convocação.

24.5. Para a assinatura da Ata de Registro de Preços, a Licitante poderá verificar, por meio da

Internet, a regularidade da Certidão Neoativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à

Dívida Ativa da União faue abrange inclusive as contribuições sociais), o Certificado de

Regularidade do FGTS - CRF e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT.

24.6. Também para assinatura da Ata de Registro de Preços e para a aquisição dela decorrente

ou para retirada da Nota de Empenho, a proponente adjudicatária deverá indicar o representante

legai ou procurador constituído para tanto, acompanhado dos documentos correspondentes.

24.7. A recusa injustificada de assinar a Ata de Registro de Preços ou os contratos ou

aceitar/retirar o instrumento equivalente dela decorrente, observado o prazo estabelecido,

caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida por parte da proponente adjudicatária,

sujeitando-se às sanções previstas no item 28 e subitens.

24.8. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, respeitadas as disposições contidas

no art. 65 da Lei Federai 8.666, de 1993.

24.8.1.0 preço registrado poderá ser revisto em razão de eventual redução daqueles praticados

no mercado, ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão

gerenciador promover as necessárias negociações junto aos fornecedores.

24.8.2. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar:se superior

ao preço praticado no mercado, o órgão gerenciador deverá:

24.8.2.1. Convocar o fornecedor visando à negociação para redução de preços e sua

adequação ao praticado no mercado;

24.8.2.2. Frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido;

24.8.2.3. Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação.
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24.8.3. Quando o preço de mercado se tornar superior, aos preços registrados e o fornecedor,

mediante requerimento devidamente comprovado, não puder manter o compromisso assumido,

o órgão gerenciador poderá:

24.8.3.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade,

confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e;

24.8.3.2. Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação.

24.8.4. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação

da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis e necessárias para obtenção da

contratação mais vantajosa para a Administração.

24.9. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 meses, a contar da data de sua publicação.

25. CUMPRIMENTO COM OS ITENS OBJETOS DO PREGÃO:

25.1. Os itens objetos deste PREGÃO serão apresentados nos exatos termos levados á efeito

durante a vigência da Ata de Registro de Preços, firmado pagamento através de Nota de

Empenho, sem qualquer despesa adicional não constante da proposta apresentada na data da

licitação.

25.2. Os itens efetivamente solicitados serão analisados e acompanhados peio servidor designado

Fiscal da Ata de Registro de Preços, o quai apurará a compatibilidade dos itens com as

especificações pactuadas na presente licitação, envolvendo a qualidade e a quantidade,

resuitando na aceitação definitiva, caso estejam de acordo com o pactuado, ou, na convocação

do fornecedor para ADEQUAR os itens.

25.2.1. Para a providência de que trata o item anterior, a Administração poderá fazê-lo a

qualquer momento enquanto se vigorar a Ata de Registro de Preços.

25.3. Em caso de não cumprimento parciai ou totai de aigum item estabeiecido no presente

objeto deste PREGÃO, fica a Detentora da Ata de Registro de Preços obrigada a ADEQUÁ-LO no

prazo de 05 (cinco) dias corridos, contados da notificação a ser expedida pelo Município, ou

imediatamente, conforme a urgência do caso, sob pena de incidência nas sanções capituladas no

item 2928 e subitens deste Edital.'
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25.4. O fornedmento definitivo não exclui a responsabilidade da proponente adjudicatária, nos

termos das prescrições legais, podendo levar ao cancelamento da Ata de Registro de Preços, sem

prejuízo das sanções previstas neste Editai, na própria Ata de Registro de Preços, bem como nos

contratos dela decorrentes.

26. PRAZO E LOCAL DA ENTREGA DOS ITENS:

26.1. O objeto deste PREGÃO passará a vigorar de acordo com o estabelecido pela Secretaria

responsável pela Ata de Registro de Preços, a partir da consolidação do mesmo, no horários,

itinerários e freqüência estabelecidos no ANEXO I do presente edital.

27. PAGAMENTO:

27.1. O pagamento será feito por crédito em conta bancária da licitante vencedora ou via boleto

bancário até o 15° (décimo quinto) dia do mês subsequente ao mês qual o serviço se referencia,

ou a contar prazo de 30 (trinta) dias do recebimento da Nota Fiscal/fatura, estando sempre

condicionado ao aceite e ateste da Secretaria soiicitante.

27.1.1. Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante,

o pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente.

27.2. O Município de Piên reserva-se o direito de não atestar a Nota Fiscal para pagamento se os

bens/serviços fornecidos não estiverem em conformidade com as exigências apresentadas em

Edital.

27.3. A Nota Fiscal deverá ser apresentada sem rasuras, em letra bem legível, em nome do

Município de Piên, CNPJ n°. 76.002.666/0001-40, indicando o número de conta corrente para

pagamento, o nome do Banco e a respectiva Agência, e, ainda, os materiais/serviços fornecidos.

27.4. Em caso de atraso de pagamento em relação ao prazo de 30 (trinta) dias contados da

apresentação da nota fiscal/fatura junto a secretaria, o valor da nota fiscal poderá ser atualizado

monetariamente INPC, entre a data em que deveria ter sido adimplida a obrigação e efetivo

pagamento (conforme art. 40, XIV, "c" Lei Federal 8.666/1993).

28. DISPENSA DE GARANTIA:

28.1. Não será exigida a prestação de garantia, para a contratação decorrente deste PREGÃO.
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29. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:

29.1. Todas as sanções aplicáveis que cingem este processo estão referidas no ANEXO VII.

30. DISPOSIÇÕES GERAIS:

30.1. O presente Editai se submete integralmente ao disposto nos artigos 42 a 49 da Lei

Complementar n® 123/2006 e ao art. 34, § 1°, III da Lei Complementar Municipal n° 1/2015

(Regulamentada pelo Decreto Municipal n® 176/2016), estabelecendo-se, para o presente

certame a licitação exclusiva para participação de microempresas e empresas de pequeno porte.

30.2. As normas disciplipadoras deste PREGÃO serão interpretadas em favor da ampiiação da

disputa, observada a igualdade de oportunidades entre as proponentes, sem comprometimento

do interesse público, da finaiidade e da segurança do Contrato / Ata de Registro de Preços e dos

futuros contratos dela decorrentes.

30.3. Na contagem dos prazos estabelecidos neste PREGÃO, excluir-se-á o dia do início e incluir-

se-á o do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for explicitamente

disposto em contrário.

30.3.1. Só se iniciam e vencem os prazos referidos neste artigo em dia de expediente no órgão

ou na entidade.

30.3.2. Não havendo expediente no órgão licitante ou ocorrendo qualquer ato/fato

superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será

automaticamente transferida para õ primeiro dia útil subsequente, no horário e locai

estabeiecidos neste EDITAL, desde que não haja comunicação do PREGOEIRO em sentido

contrário.

30.4. A autoridade competente para determinar a contratação poderá revogar a licitação por

razões de interesse público superveniente, devendo invaiidá-ia por iiegalidade, de ofício ou por

provocação de qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado, sem que caiba direito a

qualquer indenização.

30.5. O desatendimento de exigências formais não essenciais deixará de importar no afastamento

da proponente, desde que possíveis à exata compreensão de sua proposta e a aferição da sua

quaiifícação, durante a reaiização da sessão púbiica do PREGÃO.
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30.6. A proponente assume o custo para a preparação e apresentação de sua proposta, sendo

que o órgão licitante não se responsabilizará, em quaiquer hipótese, por esta despesa,

independentemente da condução ou do resultado do PREGÃO.

30.7. A apresentação da proposta de preços impiicará na aceitação, por parte da proponente, das

condições previstas neste Edital e seus Anexos, inclusive quanto a não obrigatoriedade da

promoção das contratações derivadas do sistema de Registro de Preços.

30.8. A proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos

documentos colecionados em qualquer fase do PREGÃO.

30.9. A proponente Detentora da Ata de Registro de Preços ficará obrigada a aceitar, nas mesmas

condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte

e cinco por cento) do vaior de cada contrato ou outro instrumento hábii derivado da Ata de

Registro de Preços, saivo as supressões resuitantes de acordo celebrado entre as partes, que

poderão ultrapassar o limite indicado.

30.9.1. As supressões e/ou acréscimos referenciados serão considerados formalizados mediante

aditamento contratual.

30.10. A proponente se obriga a manter, durante todo o prazo de vigência da Ata de Registro de

Preços/Contrato, em compatibilidade com as obrigações por eie assumidas, todas as condições

de habiiitação e qualificação exigidas na iicitação.

30.11. A assinatura da Ata de Registro de Preços não Implicará em direito exclusivo à

contratação.

30.12. Este Editai e seus Anexos, bem como as propostas das proponentes beneficiárias, farão

parte integrante da Ata de Registro de Preços, independentemente de transcrição.

30.13. Os ENVELOPES"N° 02 - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO das proponentes não convocadas

para assinarem a Ata de Registro de Preços deverão ser retirados no endereço apontado no

subitem 10.1, depois de formaiizada a referida Ata.

30.14. Os casos omissos neste EDITAL DE PREGÃO serão solucionados peio PREGOEIRO, com

base na legisiação federal e municipal incidentes, e nos princípios gerais de direito.

30.15. Em conformidade com o disposto no § 3° do art. 48 da Lei n° 8.666/93 quando todos os
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licitantes forem inabilitados ou todas as propostas forem desdassificadas, a administração poderá

fixar aos iicitantes o prazo de oito dias úteis para a apresentação de nova documentação ou de
■ Jt : ■

outras propostas, corrigidas as inconformidades.

30.15.1. Ocorrendo a previsão delineada no item anterior na fase de habilitação, a

documentação a ser reapresentada deverá ser apenas a documentação em desconformidade

com o soiicitado no item 8.1 deste Editai.

30.16. A participação na licitação impiica na integral e incondicional aceitação de todos os

termos, cláusulas e condições deste Edital e de seus anexos, ressalvado o disposto no parágrafo

terceiro do art. 41 da Lei 8.666/93 e suas alterações.

30.17. Será competente o foro da Comarca de Rio Negro, Estado do Paraná, com renúncia

expressa a quaiquer outro, por mais priviiegiado que seja, para solução de questões oriundas

deste PREGÃO.

31. DO REAJUSTE E DA ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS:

31.1. O preço do vaior registrado não sofrerá quaiquer tipo de correção ou reajuste durante a

vigência do presente termo.

31.2 O Detentor da Ata de Registro de Preços, em função da dinâmica do mercado, poderá

solicitar o EQUILÍBRIO ECONÔMICO dos preços vigentes através de soiicitação formal, desde que

acompanhado de documentos que comprovem a procedência do pedido. Até a decisão final da

Administração Municipai, a quai deverá ser prolatada em até 20 (vinte) dias a contar da entrega

completa da documentação comprobatória, o fornecimento do objeto solicitado peia

Administração ao Detentor da Ata de Registro de Preços, deverá ocorrer normalmente, pelo preço

registrado em vigor.

31.2.1. O Equiiíbrio econômico não poderá ultrapassar o preço praticado no mercado e deverá

manter a diferença percentuai apurada entre o preço originaimente constante da proposta e o

preço de mercado vigente à época.

31.3. A Contratante poderá, na vigência do Registro de Preços, solicitar a redução dos preços

registrados, garantida a prévia defesa do beneficiário do Registro, e de conformidade com os

parâmetros de pesquisa de mercado realizada ou quando aiterações conjunturais provocarem a

redução dos preços praticados no mercado nacionai, e/ou internacionai, sendo que o novo preço
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será válido a partir da formaiização/atuaiização da Ata de Registro de Preços.

32. DAS JUSTIFICATIVAS:

32.1. DA JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO

Os saibros e as pedras são utiiizados para reaiizar a manutenção das estradas e vias púbiicas do

Município, tendo em vista que os munícipes de Piên se utiiizam destas estradas e vias para escoar

sua produção, bem como para se desiocar entre as regiões. Assim sendo, é de extrema reievância

que seja feita a manutenção constante destas, pois é através deias que a produção rurai é

transportada, bem como as pessoas se deslocam entre as diversas regiões, dirigindo-se a sede

do Município ou até mesmo para outros Municípios. Ademais, o Município de Piên faz divisas com

outro estado e, consequentemente, a manutenção destas vias beneficia de uma forma gerai a

toda popuiação do Município e região. Os saibros e pedras são utiiizados em estradas vicinais,

melhorias urbanas, caiçamentos, rede piuvial, ou seja, a sua utilização é extensa e necessária,

assim, a aquisição atende as necessidades do Município em diversos setores, uma vez que não

possuímos locai próprio para extrair tais minérios.

3.2. JUSTIFICATIVA QUANTO À DISTÂNCIA MÁXIMA

Em obediência ao princípio da economicidade do processo e agiiidade na prestação do serviço,
deiimita-se a distância máxima de 35km entre o domicílio sede da empresa e o município de Piên.

32.2. JUSTIFICATIVA PELA ESCOLHA DA MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL

Tendo, em vista que existem empresas situadas no Município que tem capacidade de fornecer os I

itens a serem adquiridos e, estas muitas vezes não possuem ampio acesso à Internet, a

participação no certame ocorrendo de forma eietrônica poderá diminuir a ampia concorrência na

iicitação. Ademais, possibiiitando uma maior participação do comércio iocai nas iicitações o

Município está contribuindo para a fomentação do mesmo. O pregão presenciai de nenhuma

forma restringe a disputa, pois existe ampia divuigação dos processos iicitatórios, sendo eias

jornais em sua forma eietrônica. Site da Prefeitura, murai de Licitações e entre outras. A Licitação

ocorrendo de forma presenciai dará maior agilidade ao processo, pois a habilitação e os possíveis

recursos são manifestados no ato do Pregão, não sendo necessários a abertura de prazos como

ocorre no processo licitatório de forma eietrônica.
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32.3. JUSTIFICATIVA PELA AMPLA CONCORRÊNCIA

Observa-se que a Lei Complementar 123/2006 amplia a participação das microempresas e

empresas de pequeno porte nas licitações, mas, não eleva a carência econômica das mesmas

acima ao Interesse Público. Dessa forma, é importante seguir os princípios pertinentes ao futuro

certame como o da competitividade, da economicidade e da eficiência, buscando-se a proposta

mais vantajosa para a administração conforme é vislumbrado no artigo 3°. da Lei n. 8.666/93.

Contudo, o artigo 5° do Decreto n. 6.204/2007 não desampara as ME/EPP, concedendo o critério

de empate ficto, oportunizando equilíbrio na disputa com as demais empresas: "Nas licitações do

tipo menor preço, será assegurada, como critério de desempate, preferência de contratação para

as microempresas e empresas de pequeno porte". Os artigos 47 e 48 da Lei Complementar n®.

123/2006 beneficia um tratamento diferenciado para as ME/EPPs nas contratações públicas. É

possível verificar que o objetivo dessa concessão possui uma função social, já que busca a

promoção do desenvolvimento econômico e social, ampliação da eficiência das políticas públicas

e o incentivo à inovação tecnológica. Contudo, considerando o inciso III do artigo 49 da referida

Lei, quando o tratamento diferenciado e simplificado para as ME/EPPs não for vantajoso para a

administração pública ou representar prejuízo ao conjunto ou complexo do objeto a ser

contratado, além das questões de garantia e suporte técnico, inviabiliza-se a exclusividade

restritiva somente para esse grupo de licitantes e justifica-se a ampliação da competitividade para

o objeto. A maior vantagem apresenta-se quando a Administração assumi o dever de adquirir o

objeto menos oneroso e o particular se obrigar a realizar a melhor e o mais completo fornecimento

do objeto. Configura-se, portanto, uma relação custo-benefício. A maior vantagem corresponde

à situação de menor custo e maior benefício para a Administração. Ademais, uma vez que as

empresas que prestam o serviço de extração de pedras não se enquadram na característica de

micro ou pequeno empreendedor, devido ao alto custo e demanda, não se justifica ao certame

limitar ou disponibilizar quantidades pelo regime de cotas, tornando assim, como única opção

cabível a este, a abertura à ampla concorrência.

32.4. DA JUSTIFICATIVA QUANTO À DISTÂNCIA MÁXIMA;

O transporte do saibro será realizado com caminhões da frota municipal, portanto, visando a

economia de combustíveis deiimitou-se a distância em obediência ao princípio da economicidade,

bem como em razão do tempo dispensado para carregamento.

061
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33. RELAÇÃO DE ANEXOS:

33.1. Integram o presente edital os seguintes anexos:

ANEXO I Termo de Referência

ANEXO II Modelo de Declaração de enquadramento como Microempresa e/ou EPP

ANEXO III Modelo de Declarações Gerais

ANEXO IV Modelo de Procuração para Credenciamento

ANEXO V Modelo de Declaração de Cumprimento aos Requisitos de Habilitação

ANEXO VI Modelo de Proposta de preços

ANEXO VII Minuta da Ata de Registro de Preços

Piên, 07 de outubro de 2021.

V

SECRETARIA DE=mÇÃO E SERVIÇOS RODOVIÁRIOS
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ANEXO I - TERMO DE REFERENCIA

1. OBJETO

1.1. Registro de Preços para eventual aquisição de saibro e pedras graduadas para
manutenção das vias públicas municipais, conforme especificações e quantidades
estimadas constantes abaixo;

2. lESPECIFICAQOES

2.1. As especificações do objeto estão estabelecidas abaixo:

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE
QTIDE

ESTIMADA

MÉDIA

UNITÁRIA
MÉDIA TOTAL

1
SAIBRO BRITADO-

DENSIDADE 1,50
TN 12000 R$ 32,10 R$ 385.200,00

2
PEDRA 45-

DENSiDADE 1,45
TN 5000 R$ 37,27 R$ 186.337,50

3
ARENITO BRITADO

(AREIÃO)
TN 5000 R$ 35,27 R$ 176.333,33

4 RACHÃOZINHO TN 4.000 R$ 37,80 R$ 151.180,00

3. JUSTIFICATIVA

3.1. DA JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO: A prestação de serviços desse requerimento
de iicitação é de extrema importância para a Secretaria, visto que são utiiizados no aiargamento de
estradas, construção e manutenção de bueiros das estradas rurais e em demais vias municipais.

Ressaita-se que a manutenção das estradas e vias púbiicas do município é de extrema reievância, tendo
^  em vista que os munícipes de Piên se utiiizam destas estradas e vias para escoar sua produção, bem
W  como para se deslocar entre as regiões. Assim sendo é de extrema reievância que seja feita a

manutenção constante das estradas, pois é através delas que a produção rural é transportada, bem
como as pessoas de deslocam entre as diversas regiões, dirigindo-se a sede do Município ou até mesmo
para outros Municípios. Ademais, o Município de Piên faz divisas com outro estado e, consequentemente,
a manutenção destas vias beneficia de uma forma gerai a toda população do Município e região.

3.1.1. As especificações constantes no item e as exigências editaiícias são necessárias e
imprescindíveis para a obtenção de serviços de qualidade, visando a correta manutenção do Patrimônio
Público.

3.2. JUSTIFICATIVA QUANTO A DISTÂNCIA MÁXIMA: Em obediência ao princípio da
economicidade do processo e agilidade na prestação do serviço, deiimita-se a distância máxima de 20km
entre o domicílio sede da empresa e o município de Piên.

3.4. JUSTIFICATIVA PARA REGISTRO DE PREÇOS: Em atenção ao artigo 2°, do Decreto
153/2011, informamos que o quantitativo dos itens requisitados leva em consideração o atendimento
das necessidades da Administração, dentro do período de 12 (doze) meses, inclusive o atendimento de
situações imprevisíveis. A estimativa dos itens a serem efetuados e sua provável utilização foi baseada
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nas quantidades e sendo apenas uma estimativa da real necessidade. E por se tratar de aquisições
eventuais, e por não termos a quantidade exata dos itens e nem datas a serem solicitados. Além do
objetivo de atender ás demandas deste Município e permitindo um melhor gerenciamento das
aquisições, sem prejuízos da economia de escala e da eficiência dos recursos aplicados, justifica-se o
Registro de Preços quando, pelas características do bem ou serviço, houver necessidade de contratações
freqüentes, quando for conveniente a aquisição de bens com previsão de entregas parceladas, quando
for conveniente a aquisição de bens para atendimento a mais de um órgão ou entidade ou quando, pela
natureza do objeto, não for possível definir previamente o quantitativo a ser demandado pela
Administração Pública.

LOCAL DE ENTREGA

4.1. DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA: O prazo de entrega dos serviços será definindo no ato
de contratação dos mesmos, através de emissão de empenho pelo Setor de Compras, através da
solicitação da Secretaria de Viação e Serviços Rodoviários da Prefeitura Municipal de Piên.

4.1.1. Não poderá o Detentor da Ata recusar-se a executar os itens solicitados na Nota de Empenho
no.Município de Piên, mesmo que em pequena quantidade.

5. RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇAO DO OBJETO

5.1. Os serviços serão recebidos:

* Provisoriamente, a partir da entrega, para efeito de verificação da conformidade
com as especificações constantes do Edital e da proposta.

* Definitivamente, após a verificação da conformidade com as especificações
constantes do Edital e da proposta, e sua conseqüente aceitação, que se dará até 05
(cinco) dias do recebimento provisório.

5.1.1. Na hipótese da verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida
dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento

definitivo no dia do esgotamento do prazo.

5.1.2. No caso de reprovação do objeto, a substituição deverá ocorrer no prazo máximo
de 05 (cinco) dias.

6  ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO

6.1. CLEITON DAS NEVES - Matrícula 4765286.

6.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da
fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante
de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de
qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da
Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade corn o art. 70 da Lei n°
8.666, de 21 de junho de 1993.
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6.3. O fiscal da Ata de Registro de Preços anotará em registro próprio todas as
ocorrências relacionadas com a sua execução, indicando dia, mês e ano, bem como o
nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à

regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos á
autoridade competente para as providências cabíveis.

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

7.1. A Contratada obriga-se a:

7.1.1. Efetuar a entrega dos serviços nas condições, no prazo e nos locais indicados
pela Secretaria de Viação e Serviços Rodoviários, em estrita observância das

especificações do Edital e da proposta, acompanhado da respectiva nota fiscal
constando detalhadamente o preço e prazo de garantia;

7.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com
os artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 11 de

setembro de 1990);

7.1.2.1. O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da

Administração, substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas
expensas, no prazo máximo de 05 (cinco) dias, o serviço com avarias ou defeitos;

7.1.3. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao
objeto do presente Termo de Referência;

7.1.4. Comunicar à Administração, com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito)
horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do
prazo previsto, com a devida comprovação;

7.1.5. Manter, durante toda a execução da Ata de Registro de Preços, em

compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e
qualificação exigidas na licitação;

7.1.6. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as
obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada,
exceto nas condições autorizadas no Termo de Referência, Edital ou na minuta da Ata

de Registro de Preços;

7.1.7. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas,

previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal,
prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução
da Ata de Registro de Preços.

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

8.1. A Contratante obriga-se a:

8.1.1. Receber provisoriamente o serviço, disponibilizando local, data e horário;

8.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços recebidos

provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de

aceitação e recebimento definitivo;

33



PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN - ' 066
ESTADO DO PARANÁ

8.1.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através
de servidor especialmente designado;

9. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

9.1. A disciplina das infrações e sanções administrativas aplicáveis no curso da licitação
e da contratação é aquela prevista no Edital.

10. FONTES DE PESQUISA

10.1. LOCAIS ONDE FORAM REALIZADAS AS COTAÇÕES;

- Extração de Areia Fundão LTDA
- Britador Fragosos
- Mineração boa vista

Elaborado em 30 de setembro de 2021.

FISCAL DE CONTRATO

Cieiton Das Neves

Secretaria de Viação e Serviços Rodoviários

Matrícula 4765286

HELiO CLEMENTE

Secretário Municipai de Viação e Serviços Rodoviários
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ANEXO II

MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE

(Este documento deverá estar fora dos Envelopes n° 01 e 02).

Ao Pregoeiro Oficial da PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN

DECLARAÇÃO

;  , inscrita no CNPJ/MF sob o n° , por intermédio

de seu Representante Legal, Sr.(a) portador(a) da Carteira de

Identidade n.° , inscrito no CPF/MF sob o n® , DECLARA, para fins do

disposto no Edital de n° / , sob as penas da

lei, que esta empresa, na presente data, é considerada:

OBS: Assinalar com um "X" a condição da empresa.

1. ( ) MICROEMPRESA, conforme Inciso I do artigo 3° da Lei Complementar n.° 123, de

14/12/2006;

2. ( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 3° da Lei Complementar

n.o 123, de 14/12/2006;

3. ( ) MICROEMPREENDOR individual, conforme § 1° do artigo 18-A da Lei Complementar

n.o 123, de 14/12/2006.

DECLARA ainda, que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4o do artigo

30 da Lei Complementar n.o 123, de 14 de dezembro de 2006.

(local e data)

(Nome, RG e Assinatura do Representante Legal)

(Nome, RG e Assinatura do Contador Responsável)

Importante:

1) A DECLARAÇÃO de enquadramento como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou

Microempreendedor Individual, poderá ser objeto de diligência para confirmação da

veracidade da mesma e implicará no tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar

n.e 123/2006.

2) A DECLARAÇÃO de enquadramento como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou

Microempreendedor Individual, falsa ou inverídica sujeitará a licitante às penalidades previstas

neste Edital, bem como, às demais sanções penais cabíveis.
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ANEXO III

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CONFORMIDADE

Pregão Presencial n° /2021

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de Proponente do procedimento licitatório em

epígrafe, instaurado por este município, que:

a) não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos

em trabalho noturno, perigoso ou Insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16

(dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em

observância à Lei Federal n.o 9854, de 27.10.99, que altera a Lei n.° 8666/93;

b) nenhum de nossos sócios é servidor(a) ou dirigente de órgão do Município de Piên;

c) não estamos suspensos temporariamente de participar em licitação ou impedidos de

contratar com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;

d) não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública,

em qualquer e suas esferas;

e) até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo

e estamos cientes da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente.

, em de de 2021.

(Nome e assinatura do Representante Legai da Empresa Proponente),

(apontado no contrato soda! ou procuração com poderes específícos).

OBS.: Está declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada

com o número do CNPJ.
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ANEXO IV

MODELO DE PROCURAÇÃO PARA CREDENCIAMENTO

(Este documento deverá estar fora dos Envelopes n° 01 e 02).

Por este instrumento particular de Procuração, a (Razão Social da Empresa), com sede (endereço

completo da matriz), inscrita no CNPJ/MF sob n° ..., Inscrição Estadual sob n° ... e Inscrição

Municipal sob n° , representada neste ato por seu (qualificação do outorgante), Sr. ...,

portador da Cédula de Identidade RG n.° ... e CPF n.°..., nomeia e constitui seu bastante

Procurador o Sr. ..., portador da Cédula de Identidade RG n° ... CPF n°..., a quem confere amplos

poderes para representar a (Razão Social da Empresa) perante a Prefeitura Municipal de Piên, no

que se referir ao PREGÃO N.° 027/2021, com poderes para tomar qualquer decisão durante todas

as fases do PREGÃO, inclusive apresentar DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS

REQUISITOS DE HABILITAÇÃO, OS envelopes PROPOSTA DE PREÇOS e DOCUMENTOS DE

HABILITAÇÃO em nome da Outorgante, formular verbalmente lances ou ofertas na etapa de

lances, desistir verbalmente de formular lances ou ofertas na etapa de lance, negociar a redução

de preço, desistir expressamente da intenção de interpor recurso administrativo ao finai da

sessão, manifestar-se imediata e motivadamente sobre a intenção de interpor recurso

administrativo ao finai da sessão, assinar a ata da sessão e atas de registro de preços, prestar

todos os esclarecimentos solicitados pelo PREGOEIRO, enfim, praticar os demais atos pertinentes

ao certame, em nome da Outorgante.

A presente Procuração é válida até o dia ....

(Local e data)

Nome e Assinatura do Representante Legal

RECONHECIDO POR VERDADEIRO EM CARTORIO.
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ANEXO V

MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE

HABILITAÇÃO.

(Este documento deverá estar fora dos Envelopes n° 01 e 02).

REF. PREGÃO NO ... /2021

Sr. Pregoeiro,

Pela presente, declaramos que, nos termos do art. 4°, VII, da Lei no 10.520/2002, a

empresa (indicação da razão social) cumpre plenamente os requisitos de

habiiitação para o PREGÃO N° .../2021, cujo objeto é7....

(Locai e data)

Nome e Assinatura do Representante Legai
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ANEXO VI f
{razão social, CNPJ, endereço, telefone, e-mait)

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS

A Prefeitura Municipal de Piên

Sr. Pregoeiro,

Ref.: Edital de Pregão n° /2021

Apresentamos e submetemos à apreciação de V. nossa proposta de preços, a preços

fixos e sem reajuste, relativa à licitação em epígrafe, cujo objeto é

O prazo de validade da proposta de preços é de finserir o prazo de validade) (finserir o

prazo de validade por extenso)) dias a partir da data iimite estabeiecida para o recebimento

das propostas.

071

Indicar e-mail para envio da Nota de Empenho e demais informações pertinentés ao pfocêssõj

alem dèiconter declaração quê seiresponsabiiizaiPfeia comunicação feita pelo e-mail indicádoj

Declaramos estar de acordo com todas as cláusulas do edital.'

Declaramos, ainda, que estamos enquadrados no regime de tributação de microempresa e

empresa de pequeno porte, conforme estabeiece o artigo 3° da iei complementar no 123/2006.

Local, de de 2021.

{nome legível, RG n° e assinatura do responsável legal)
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ANEXO Vil - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

PREGÃO PRESENCIAL NS. 102/2021

PROTOCOLO 2734/2021

1. Aos dias do mês de de 2021, autorizado pelo Pregão Presencial n^.

102/2021, foi expedida a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, de acordo com o disposto nas
Leis Federais n^. 8.666/1993 e 10.520/2002, que, conjuntamente com as condições a seguir

estipuladas, regem o relacionamento obrigacional entre o Município de Piên, pessoa jurídica de

direito público interno, inscrita no CNPJ sob o n° XXXXXXXXXX, neste ato representado por seu

Prefeito Municipal, Sr. Maicon Grosskopf, portador da Carteira de Identidade RG n^.

- SSP-PR e inscrito no CPF/MF sob o n^. , neste ato assistido pelo Procurador do

Município , OAB/PR e em conjunto com o Secretário Municipal ,

inscrito no CPF/MF sob o n^. e o DETENTOR DA ATA , pessoa jurídica de

direito privado, inscrita no CNPJ sob n^ , Inscrição Estadual n^ ,

Inscrição Municipal ne , com endereço à , neste ato representado

por , inscrito no CPF sob n^

1.1. Tendo em vista o resultado da licitação na modalidade Pregão Presencial n2. 102/2021,

homologado pelo Senhor Prefeito Municipal em jjÕÕTde XXXX de 2021, bem como a classificação
obtida no certame, realiza-se a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS com o objeto Registro

de Preços para eventual aquisição de saibro e pedras para manutenção das vias
públicas municipais.

1.2. Os itens adquiridos seguirão as especificações, quantidades, preços unitários e globais

ofertados pelas empresas classificadas no certame, conforme Tabela em anexo de Itens e valores

extraídos a partir do sistema Equiplano.

1.3. O valor total da presente Ata correspondente ao preço obtido no certame

licitatório, é de R$ ( ), no qual se inclui todos os
tributos, diretos ou indiretos, sobre a execução do objeto.

1.4. integra e completa à presente Ata de Registro de Preços, para melhor caracterização dos

serviços e resultados, bem como para definir procedimentos e normas decorrentes das

obrigações ora contraídas e para todos os fins de direito, obrigando as partes em todos os seus

termos, as condições expressas no Edital do Pregão Presencial ne. 102/2021 e seus anexos, bem

como o Termo de Referência, sendo os mesmos considerados suficientes para, em complemento

a este contrato, definir sua extensão e, desta forma, reger a execução do objeto contratado, bem

como o CONTRATADO assume todas as exigências do Editai retro mencionado

2. O Órgão Gerenciador efetuará seus pedidos ao Detentor da Ata, através da entrega da
Autorização de Fornecimento/Serviço ou Nota de Empenho pela qual ocorrerá a despesa,

. mediante comprovante de recebimento por. qualquer meio, inclusive fac-símile, na forma

descrita no Edital de Pregão Presencial ns. 102/2021.
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3. O material deverá retirado pelo Município na jazida da licitante vencedora, sendo de

responsabilidade da vencedora a escavação e o carregamento do material.

3.2. A licitante vencedora só deverá carregar os caminhões da contratante mediante a Nota de

Empenho, encaminhada através de correio eletrônico ao endereço indicado no ato da sessão

pública, devendo a entrega ser confirmada pelo responsável da contratada mediante mensagem

eletrônica de retorno.

3.2.1. A Contratada obriga-se a:

a) Efetuar a entrega dos bens nas condições, no prazo e no local indicada pela Divisão

solicitante, em estrita observância das especificações do Edital e da proposta,

acompanhado da respectiva nota fiscal eletrônica constando detalhadamente o preço, as

indicações da marca, fabricante, modelo, tipo, procedência e prazo de garantia;

b) Os bens devem estar acompanhados, ainda, quando for o caso, do manual do usuário,

com uma versão em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada;

c) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os

artigos 12,13,18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei 9 8.078, deli de setembro

de 1990);

d) O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da

Administração, substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no

prazo máximo de 05 (cinco) dias, o produto com avarias ou defeitos;

e) Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto do

presente Termo de Referência;

f) Comunicar à Administração, com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas que

antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo

previsto, com a devida comprovação;

g) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

h) Não transferira terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações
assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas

condições autorizadas no Termo de Referência, Edital ou na Ata de registrp de Preços;

i) Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários,
fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia
e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato.

3.3. Pedidos em pequena quantidade não caracterizam justificativa para atrasos ou recusa de

entrega.
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4. Os itens registrados serão recebidos provisoriamente para efeito de simultânea ou posterior

verificação, conforme o caso, da compatibilidade com as especificações pactuadas, envolvendo

a qualidade, quantidade, testes de aceite, perfeita adequação, resultando no recebimento

definitivo que será realizado pelo servidor devidamente designado como fiscal pela Secretaria

Solicitante, observado o prazo de até 05 (cinco) dias corridos de sua entrega.

4.1. São designados como fiscais da Ata de Registro de Preços:

SECRETARIA DE VIAÇAO E SERVIÇOS RODOVIÁRIOS Cleiton das Neves

5. O recebimento definitivo não exclui a responsabilidade da proponente adjudicatária, nos

termos das prescrições legais, podendo levar ao cancelamento da Ata de Registro de Preços, sem

prejuízo das sanções previstas neste Registro de Preços.

5.1. Em caso de não aceitação do item objeto deste PREGÃO, fica a Detentora da Ata obrigada a

retirá-lo e substituí-lo no prazo de 05 (cinco) dias contados da notificação a ser expedida pela

Contratante, ou imediatamente, sob pena multa de 2% da autorização de fornecimento, ao dia,

até o limite de 10 % (dez por cento) do valor produtos não substituídos, corrigidos ou não

complementados, em conformidade com o item 10, II, "c" da presente Ata.

5.2. Em caso de diferença de quantidade, fica a Detentora da Ata obrigada a providenciar sua

complementação no prazo de 05 (cinco) dias, contados da notificação a ser expedida pela

Contratante, ou imediatamente, sob pena multa de 2% da autorização de fornecimento, ao dia,

até o limite de 10 % (dez por cento) do valor produtos não substituídos, corrigidos ou não

complementados, em conformidade com o item 10, II, "c" da presente Ata.

6. O pagamento será efetuado conforme a entrega dos produtos, através de depósito bancário,

em até 30 (trinta) dias contados da apresentação da nota fiscal/fatura, conforme disponibilidade

financeira na fonte de recursos, no protocolo financeiro da Prefeitura, desde que devidamente

atestada pela Secretaria solicitante e anexada às provas de regularidade relativa a Tributos

Federais e à Dívida Ativa da União referente a todos os tributos federais e à Dívida Ativa da União

- DAU, abrangendo inclusive as contribuições sociais - INSS, de Garantia do Tempo de Serviço -

FGTS, Tributos Municipais e Tributos Estaduais e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.

6.1. Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante, o

pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente.

6.2. Em caso de irregularidade na execução do objeto e/ou na documentação fiscal. O prazo de

pagamento será contado a partir da(s) correspondente(s) regularização(ões).

6.3. Em caso de atraso de pagamento em relação ao item 6, o valor da nota fiscal poderá ser

atualizado monetariamente INPC (índice Nacional de Preço ao Consumidor), entre a data em

que deveria ter sido adimplida a obrigação e o efetivo pagamento (conforme art.40, XIV, "c". Lei

Federal 8666/1993).

7. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a partir da publicação do extrato.

42



PREFEITURA MUNICIPAL DE PIEN
ESTADO DO PARANÁ

ò

"  f' I , .
7.1. Em razao da vigência por 12 (doze) meses, somente serão deferidos eventuais reajustes de

preços:

a) Em razão de alteração significativa de valores de mercado que, comprovadamente.

impeçam o fornecedor de continuar o fornecimento sem o reajuste;

b) Mediante pedido escrito e fundamentado por parte do fornecedor;

c) Pelo INPC (índice Nacional de Preço ao Consumidor), caso tal índice seja suficiente para
atualizar os valores para aqueles praticados pelo mercado.

7.1.1. O pedido poderá ser feito pelo fornecedor ou pela Secretaria interessada e o reajuste

poderá ser para mais ou para menos, de acordo com os preços praticados no mercado.

8. Esta Ata de Registro de Preços não obriga o Órgão Gerenciador a firmar as contratações com

o Detentor da Ata, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, assegurada, nesta

hipótese, a preferência do beneficiário do registro em igualdade de condições, nos termos do

art. 15, § 42 da Lei Federal n^. 8.666/93.

9. As despesas decorrentes dos pedidos de fornecimento correrão à conta dos códigos a seguir

discriminados:

SECRETARIA DE VIAÇÀO E SERVIÇOS RODOVIÁRIOS ~ ~

Dotação: 05.001.15.452.0005.2009-3390305400

10. No caso de inexecução total ou parcial, ou ainda, atraso injustificado do objeto desta

licitação, sem prejuízos das responsabilidades civis e criminais, ressalvado as situações

devidamente justificadas e comprovadas, a critério da Administração Pública, garantia,á ampla
defesa e o contraditório, serão aplicadas as seguintes penalidades, cumulativamente ou não:

I. Advertência.

a) A advertência será formalizada por meio de documento expedido pelo Município:

11. Multa, nos seguintes termos:

a) Pelo atraso no fornecimento, será aplicada multa de mora de 0,5% (meio por cento) ao

dia sobre o valor da Autorização de Fornecimento, até o prazo máximo de 10 (dez) dias.

Vencido o prazo da Ata de Registro de Preço poderá ser considerada rescindida, a critério

da Administração, ficando sujeita às penalidades previstas nos artigos 86, 87 e 88 da Lei

n2. 8.666/93 e alterações posteriores, assim como as contratuais, tudo sem prejuízo da

multa relativa à rescisão, prevista na letra "e" e perdas e danos.

b) Pela recusa em realizar o fornecimento, multa de 10% (dez por cento) sobre o valor da
Ata de Registro de Preços, sem prejuízo das perdas e danos e, se for o caso multa relativa

à rescisão, prevista na letra "e" e pierdas e danos.
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c) Pela demora em substituir o material rejeitado ou corrigir as falhas do produto
fornecido ou complementar a quantidade, a contar do quinto dia da notificação da
rejeição, aplicar-se-á multa de 2% (dois por cento) do valor do material, por dia decorrido,
até o limite de 10 % (dez por cento) do valor dos produtos não substituídos, corrigidos ou

não complementados, tudo sem prejuízo da multa relativa à rescisão, prevista na letra "e"

e perdas e danos.

d) Pelo não cumprimento de qualquer condição fixada na Lei 8.666/93, e suas alterações,
ou no instrumento convocatório ou ainda, na Ata de Registro de Preços, e não abrangida

nos incisos anteriores ou subsequentes, aplicar-se-á multa de 1% (um por cento) do valor

da Ata de Registro de Preços, sem prejuízo das multas relativas à rescisão e perdas e danos,

prevista na letra "e" e perdas e danos.

e) Pelo descumprimento parcial ou integral do Registro de Preços, que enseje rescisão,

multa de 10% (dez por cento) do valor registrado, sem prejuízo de perdas e danos e das |||^
derinais multas.

III. Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não assinar a Ata de Registro

de Preço, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar

0 retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na

execução do objeto, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido

de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e, será descrédenciado

no SICAF) ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do Art.

4° da Lei 10520/02, pelo prazo de 02 (dois) anos até o máximo 05 (cinco) anos, sern prejuízo de

multa de 10 % (dez por cento) do valor da sua proposta atualizada e das demais cominações

legais.

IV. Declaração de inldoneidade para licitar ou contratar com esta Administração Pública,

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre

que a penalizada ressarcir o Município, pelos prejuízos resultantes e, após, decorrido o prazo da

sanção aplicada com base no item anterior. A Declaração terá sua publicação na Imprensa Oficial,

de acordo com a Lei n^. 8.666/93.

10.1. Além do previsto acima, pelos motivos que se seguem, principalmente, a detentora da Ata

estará sujeita às penalidades tratadas nos Incisos 111 e IV do Item 10, cumuladas com multas,

tanto moratórias como sancionatórias.

1 - pelo descumprimento do prazo de fornecimento;

II - pela recusa em atender alguma solicitação para correção no fornecimento, caracterizada se

o atendimento à solicitação não ocorrer no prazo de 05 (cinco) dias, contado da data da rejeição,

devidamente notificada.

III - pela não execução do fornecimento de acordo com as especificações e prazos estipulados

em Edital e nesta Ata de Registro de Preços.
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10.2. Além das penalidades citadas, a Detentora da Ata/Contratada ficará sujeita, ainda, às

demais penaiidades referidas no Capítuio iV da Lei Federai ns 8.666/93 é'pdsteriores alterações.

10.3. As multas estabelecidas podem ser apiicadas isolada ou cumulativamente, ficando o seu

total limitado a 20% (vinte por cento) do vaior registrado ou da Proposta Atuaiizada, sem prejuízo

de perdas e danos cabíveis.

10.4. Poder-se-á descontar dos pagamentos porventura devidos à detentora da Ata as

importâncias aiusivas a muitas, ou efetuar sua cobrança mediante inscrição em dívida ativa do

Município, ou por qualquer outra forma prevista em Lei.

10.5. Quaiquer penalidade apiicada deverá ser registrada; tratando-se de penalidade que

impiique no impedimento de licitar e contratar com o Município, ou de declaração de

inidoneidade, será obrigatória a comunicação do ato ao Tribunai de Contas do Estado.

11. O registro de preços poderá ser suspenso ou canceiado no interesse da Administração e nas

hipóteses dos artigos 77 e 78 da Lei n^. 8.666/93, ou a pedido justificado do interessado e aceito

peia Administração, presente as razões orientadas peia Teoria da imprevisão.

12. O fornecedor terá seu Registro de Preços canceiado quando:

a) descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;

b) não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivaiente, no prazo

estabeiecido peia Administração, sem justificativa âceitávei;

c) não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior

àqueies praticados no mercado;

d) presentes razões de interesse público.

e) o canceiamento de Registro de Preços, nas hipóteses acima previstas, assegurados o

contraditório e ampio defesa, será formaiizado por despacho da autoridade competente.

f) o fornecedor poderá solicitar o canceiamento do seu Registro de Preço na ocorrência

de fato superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratuai,

decorrentes de caso fortuito ou de força maior, devidamente comprovado.

g) a comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos no item nesta

ciáusula, será feita mediante pubiicação em imprensa oficiai do Município.

12.1. O cancelamento de registro, nas hipóteses acima previstas, assegurados o

contraditório e ampla defesa, será formalizado por despacho da autoridade competente

do Órgão Gerenciador.

12.2. O fornecedor poderá soiicitar o canceiamento do seu Registro de Preço na ocorrência de

fato superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrentes de caso

fortuito ou de força maior devidamente comprovados.
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12.3. A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos, será feita

mediante publicação em imprensa oficial do Município.

13. O Detentor da Ata deverá manter, enquanto vigorar o Registro de Preços e em

compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e

qualificação exigidas pelo Edital de Pregão Presencial ne. 102/2021.

14. Faz parte integrante desta Ata de Registro de Preços, aplicando todos os seus dispositivos, o

edital de Pregão Presencial ns. 102/2021, as Autorizações de Fornecimento/Empenho com os

termos aditados e a proposta da detentora da Ata naquilo que não contrariar as presentes

disposições.

15. As questões oriundas desta Ata e do procedimento licitatório que a procedeu, serão dirimidas

no Foro de Piên, Comarca da Região Metropolitana de Curitiba, Estado do Paraná, esgotadas as

vias administrativas.

16. Para constar que foi lavrada a presente Ata de Registro de Preços, em 02 (duas) vias de igual

teor e forma, que vão assinadas pelo Prefeito Municipal de Piên, e pelo representante do

Detentor, e duas testemunhas.

078

Piên, 'XXX de XXXXX dè 2023Í.
' 1 ... — —

Malcon Grosskopf

Prefeito Municipal

Órgão Gerenciador

(Razão Social)

(Representante)

Detentor da Ata de

Registro de Preços

Procurador do Município

OAB n°

Secretário Municipal

Decreto n°

Testemunhas:

Nome: Assinatura:

Nome: Assinatura:
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DATA: 07/10/2021

Protocolo n°: 2734/2021 Requerente: Secretaria de Viação e Serviços Rodoviários

Ref.:_Registro de Preços para eventual aquisição de saibro e pedras para manutenção das
vias públicas municipais, conforme solicitação da Secretaria de Viação e Serviços
Rodoviários.

AO JurldicôT

$
Para vossa análise e parecer, encaminho o presente Registro de preços.

Sarnirèhàrnèeb Rocha
Dppartammto de Licitações

e Compras
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Protocolo Equiplano: 2742/2021
Assunto: ̂''Registro de preços para eventual aquisição de saibro e pedras para manutenção
das vias públicas municipais (...)"
Requerente: Secretaria Municipal de Administração e Finanças.

Parecer Jurídico

I - Relatório

Trata-se de consulta jurídica formulada pela Secretaria Municipal de Viação e
Serviços Rodoviários para análise do Processo Licitatório na modalidade de Pregão
Presencial, tipo menor preço por item que tem por objeto o registro de preços para eventual
aquisição de saibro e pedras para manutenção das vias públicas mimicipais.

Tendo por justificativa do Secretário Hélio Clemente, o seguinte:

"Os saibros e as pedras graduadas são utilizados para realizar a manutenção das
estradas e vias públicas do Município, tendo em vista que os munlcipes de Piên se
utilizam destas estradas e vias para escoar sua produção, bem como para se
deslocar entre as regiões. Assim sendo, é de extrema relevância que seja feita a

■ manutenção constante das estradas, pois é através delas que a produção rural é
transportada, bem como as pessoas se deslocam entre as diversas regiões,
dirigindo-se a sede do Município ou até mesmo para outros Municípios. Ademais, o
Município de Piên faz divisas com outro estado e, consequentemente, a manutenção
destas vias beneficia de . uma forma geral a toda população do Município. Os
saibros e pedras são utilizados em estradas de lavoura, vicinais, melhorias urbanas,
calçamentos, rede pluvial, ou seja, a sua utilização é extensa e necessária, assim, a
aquisição atende as necessidades do Município em diversos setores, uma vez que
não possuímos local próprio para extrair tais minérios."

O processo veio acompanhado do requerimento do secretário municipal justificando
a necessidade da contratação, do termo de referência, da autorização do secretário municipal
para a abertura da licitação, mapa comparativo de preços, declaração de existência de dotação
orçamentária, minuta do edital e anexos, das cotações de fornecedores habilitados com
consulta de certidões dos mesmos, as quais foram fornecidas pela assessoria de licitações e
contratos,

II - Passamos a análise jurídica.

As aquisições e contratações da Administração Pública somente podem ocorrer de
acordo com os princípios e regras basilares dispostos no art. 37, caput e inciso XXI, da
Constituição Federal e na legislação infraconstitucional. Na mesma toada, deve respeitar a Lei
n° 8.666/93, que dispõe sobre Licitação e Contratos Administrativos, prevendo em seu art. 22
as principais modalidades de licitação originalmente existentes, dando a cada uma delas
particularidades bem definidas.

Sendo de suma importância esclarecer que a Administração Pública dispõe ainda da
modalidade Pregão, regida em legislação própria pela Lei n° 10.520/02, sendo cabível quando
o objeto do contrato for aquisição de bens ou serviços classificados como "comuns" e que
diante destas peculiaridades, o procedimento também deve ser conduzido em perfeita
harmonia com o texto constitucional, bem como, com a Lei de Licitação e regida pelos
Princípios da Administração Pública.
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Quanto a utilização e escolha da modalidade pregão presencial no presente processo,
justificou a Secretaria que:

"Tendo em vista que existem empresas situadas no Município que tem capacidade
de fornecer os itens a serem adquiridos e, estas muitas vezes não possuem amplo
acesso à Internet, a participação no certame ocorrendo de forma eletrônica poderá
diminuir a ampla concorrência na licitação. Ademais, possibilitando uma maior
participação do comércio local nas licitações o Município está contribuindo para a
fomentação do mesmo. O pregão presencial de nenhuma forma restringe a disputa,
pois existe ampla divulgação dos processos licitatórios, sendo elas jornais em sua
forma eletrônica. Site da Prefeitura, mural de Licitações e entre outras. A Licitação
ocorrendo de forma presencial dará maior agilidade ao processo, pois a habilitação
e os possíveis recursos são manifestados no ato do Pregão, não sendo necessários a
abertura de prazos como ocorre no processo licitatório de forma eletrônica. "

Nesse sentido, observando-se os documentos acostados aos autos do processo
licitatório em epígrafe, justifica-se a utilização do Pregão Presencial do tipo Menor Preço
Por Item, para o referido procedimento licitatório, considerando a natureza do objeto a ser
contratado, a estimativa da despesa e a fonte dos recursos que arcarão com a contratação,
sendo certo que, não obstante o caráter facultativo do pregão, o mesmo se mostra
aconselhável em função das vantagens que esse sistema pode proporcionar se bem utilizado
pela Administração.

O pregão é regido pela Lei n° 10.520/2002, pelo Decreto n° 3.555/2000, e,
subsidiariamente, pela Lei n° 8.666/93. E, no caso vertente, pressupõe-se correta a
manifestação sobre a natureza comum dos produtos a serem adquiridos, o que viabiliza a
adoção do pregão como modalidade licitatória.

O Registro de Preços sendo um dos procedimentos que podem ser adotados na
contratação e está previsto no "Decreto n° 7.892, de 23 de janeiro de 2013" e, neste caso, se
mostra adequado por permitir a Administração realize compras futuras, fracionadas conforme
as requisições por demanda das Secretarias, passando o vencedor do certame ter apenas a
garantia de preferência na contratação, concedendo assim melhor controle nos gastos
públicos. O tipo menor preço por item, também se mostra adequado ao objeto da contratação
e está enquadrado do inciso I, do § 1° do art. 45 da ei 8.666/93.

Quanto a justificativa de exclusividade para Micro e Pequenas empresas em alguns
lotes, notamos que a Lei 123/06, (modificada pela LC 147/14) no inciso I do art. 48 que a
Administração Pública "deverá realizar processo licitatório destinado exclusivamente à
participação de microempresas e empresas de pequeno porte nos itens de contratação cujo
valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil Reais)", havendo ainda previsão de tratamento
diferenciado a microempresas no ordenamento local através do inciso III do §1° do art. 34 da
Lei Municipal n° 01/2015 que "Institui o tratamento diferenciado e favorecido a ser
dispensado às Microempresas e às Empresas de Pequeno Porte no âmbito do Município".

Portanto, vemos que a limitação do certame a micro e pequenas empresas e
empresários individuais em contratações em que os itens não atinjam o valor máximo de R$
80.000,00 (oitenta mil reais) não se trata de mera faculdade mas, de obrigação imposta a
Administração de forma imperativa pela Lei sendo que, está ao pretender contratar deve
conceder tratamento diferenciado a tais empresas, tendo o legislador optado por esta
normativa claramente para fomentar o desenvolvimento de pequenos negócios, que não
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teriam chance de ser contratados na ampla concorrência por questões mercadológicas e,
assim, incentivar ainda que indiretamente a economia local.

De igual forma, a limitação de distância entre a contratada e a contratante se mostra
adequada, em razão da economicidade no valor final da contratação considerado a
disponibilidade de motoristas, gastos com combustíveis e desgaste natural dos veículos
expostos a longas distâncias.

O Termo de Referência consiste em um dos atos essenciais do pregão e deve conter
todos os elementos caracterizadores do objeto que se pretende licitar, como a sua descrição
detalhada, o orçamento estimativo de custos e o cronograma físico-fmanceiro da execução.
Em atendimento à exigência legal, foi juntado nos autos o documento intitulado Termo de
Referência, devidamente aprovado e assinado pela autoridade competente, o qual vislumbro
estar satisfatório.

A Lei n° 8.666/93, aplicável subsidiariamente aos pregões, estabelece que a
realização de licitação depende da previsão de recursos orçamentários que assegurem o
pagamento das obrigações decorrentes de obras ou serviços a serem executadas no exercício
financeiro em curso, de acordo com o respectivo cronograma, neste sentido, foi anexado ao
processo a declaração de disponibilidade orçamentária e financeira atestada pelo contador
José Luiz de Barros, servidor do Município matrícula 35076-1.

E, por fim, ressalta-se, estar presente a autorização expressa do Secretário de
Administração e Finanças Claudemir José de Andrade, para o início dos trabalhos
licitatórios, atestando a existência de recursos para contratação.

Ainda, analisando os autos, verifica-se que a Minuta do Edital segue todas as
cautelas recomendadas pela Lei n°. 8.666/93, que em seu art. 40 elenca os pressupostos que
deverão constar do Edital de Licitação, possuindo indicação de número de ordem em série
anual, órgão da Administração Pública interessado, modalidade de licitação e regime de
execução.

Percebe-se, ainda, que há o indicativo expresso da regência do certame, nos termos
da Lei de Licitações, com a designação do local, dia e hora para o recebimento dos envelopes
de documentação e proposta, entre outros requisitos previstos na legislação vigente.

Para além disso, segundo o art. 21, incisos VIII e IX do Decreto n° 3.555/2000, o
processo licitatório deve ser instruído com a minuta de edital e seus anexos, dentre os quais a
minuta o contrato, o que foi atendido no presente caso - contando no mesmo: preâmbulo;
objeto; tipo; dotação orçamentária, condições de participação, apresentação dos envelopes
de proposta de preços e documentos de habilitação, conteúdo da proposta de preços,
conteúdo dos documentos de habilitação, regulamento operacional do certame, consulta,
divulgação e entrega do edital, esclarecimentos ao edital, providências/impugnação ao
edital, credenciamento, abertura dos envelopes proposta de preços, exame e classificação
preliminar das propostas de preços, desclassificação das propostas de preços, definição das
proponentes para oferecimento de lances verbais, oferecimento/inexistência de lances
verbais, das condições de habilitação, recursos administrativo, adjudicação e homologação,
divulgação do resultado final, contratação/ata de registro de preços, cumprimento com os
itens objetos do pregão, prazo e local da entrega dos itens, pagamento, dispensa de garantia.
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sanções administrativas, disposições gerais, do reajuste e da atualização dos preços,
justificativas e relação de anexos.

III - Conclusão

Pelo exposto, e pelos fundamentos apresentados, temos que o Procedimento
Licitatório, cujo objeto é o registro de preços para eventual aquisição de saibro e pedras
para manutenção das vias públicas municipais (...), atende aos princípios norteadores do
processo de licitação e se encontra devidamente respaldado na Lei n° 10.520/2002, no Decreto
n°3.555/2000 e, subsidiariamente, na Lei n° 8.666/93, sendo adequada a modalidade e o tipo
adotado, bem como, aprovado o edital de convocação.

Quanto a restrição a participação de micro e pequenas empresas neste certame para
alguns lotes (vide minuta do edital), entendo estar adequada, porquanto, como já dito se trata
de mero cumprimento de imposição legal insculpida no inciso I, da Lei 123/2006, e do inciso
III do §1° do art. 34 da Lei Municipal n° 01/2015.

Anoto que a análise consignada neste parecer se ateve às questões jurídicas
observadas na instrução processual e no Edital, bem como, as justificativas do Secretário
requerente com seus anexos e que, não se incluem no âmbito de análise desta Procuradoria os
elementos técnicos pertinentes ao certame, como aqueles de ordem financeira ou
orçamentária.

O presente parecer possui caráter meramente opinativo, destinado a dar subsídios a
decisão da autoridade a que se destina e cinge-se, exclusivamente, de estudo dos contornos
jurídicos, da legislação e jurisprudência em tomo do assunto em comento.

IV. Recomendação

A área de licitações e contratos: para que verifique a documentação para
habilitação compatível com o ramo do objeto licitado e dentro do prazo de validade atestado,
conforme prevê o art. 27 e 32, da Lei 8.666/1993, bem como para que se atente à vinculação
da redação do contrato para com as especificações do edital de convocação, em atendimento
ao disposto no art. 55, XI, da Lei de Licitações e Contratos.

É o parecer. S.M.J.

Piên, 07 de outubro de 2021.

08 D̂

Calèbe~F| "an^ Costa
Procurai or Jurídico

OAB/|r 61.756
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PORTARIA N° 1030/2021.

DE 27 DE SETEMBRO DE 2021.

Concede férias para servidor público.

O senhor Claudemir José de Andrade, Secretário de Administração e
Finanças da Prefeitura Municipal de Piên/Estado do Paraná, no uso de
suas atribuições legais conferidas pelo Decreto 002/2021,
considerando ainda o disposto no Título in. Capitulo III da Lei
Municipal 960/2007 - Estatuto dos Servidores Públicos,

RESOLVE:

Art. 1° Conceder férias, no período de 06 de outubro a 13 de outubro
de 2021, à servidora pública Clarice de Fatima Fragoso, portadora
da cédula de identidade civil com RG. n° 4.210.717-4/PR, ocupante do
cargo de provimento em comissão de Secretária de Educação.

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor nesta data.

Art. 3° Ficam revogadas as disposições em contrário.

Piên/PR, em 27 de setembro de 2021.

CLA UDEMIR JOSÉ DE ANDRADE
Secretário de Administração e Finanças

Publicado por:
Luciana Lubke

Código ldentificador:A919FEE0

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIA N" 1033/2021. DE 30 DE SETEMBRO DE 2021.

PORTARIA N° 1033/2021.

DE 30 DE SETEMBRO DE 2021.

Concede férias para servidor público.

O senhor Claudemir José de Andrade, Secretário de Administração e
Finanças da Prefeitura Municipal de Piên/Estado do Paraná, no uso de
suas atribuições legais conferidas pelo Decreto 002/2021,
considerando ainda o disposto no Título in. Capitulo III da Lei
Municipal 960/2007 - Estatuto dos Servidores Públicos,

RESOLVE:

Art. 1° Conceder férias, no período de 03 de janeiro à 21 de janeiro de
2022, à servidora pública Geórgia Luciana de Oliveira, portadora da
cédula de identidade civil com RG. n° 2.019418/SC, ocupante do
cargo público de Enfermeira.

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor nesta data.

Art. 3° Ficam revogadas as disposições em contrário.

Piên/PR, em 30 de setembro de 2021.

CLA UDEMIR JOSÉ DE ANDRADE
Secretário de Administração e Finanças

Publicado por:
Luciana Lubke

Código ldentificador:A53C214E

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIA N° 1034/2021. DE 30 DE SETEMBRO DE 2021.

PORTARIA N° 1034/2021.

DE 30 DE SETEMBRO DE 2021.

Concede férias para empregada pública.

O senhor Claudemir José de Andrade, Secretário de Administração e
Finanças da Prefeitura Municipal de Piên/Estado do Paraná, no uso de
suas atribuições legais conferidas pelo Decreto 002/2021,

considerando ainda o disposto,' no Titulo III, Capitulo III da Lei
Municipal 960/2007 Ektatuto Hos Servidores Públicos,

RESOLVE:

Art. 1° Conceder férias, no período de 20 de dezembro de 2021 à 18
de janeiro de 2022, a empregada pública Daiana Lusia de Lima,
portadora da cédula de identidade civil com RG. 5.481.439/SC,
ocupante do cargo público de Agente eomunitário de Saúde.

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor nesta data,

Art. 3° Ficam revogadas as disposições em contrário.

Piên/PR, em 30 de setembro de 2021.

CLA UDEMIR JOSÉ DE ANDRADE
Secretário de Administração e Finanças

Publicado por:
Luciana Lubke

Código ldentificador:48AD907B

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIA N° 1035/2021. DE 30 DE SETEMBRO DE 2021.

PORTARIA N" 1035/2021.

DE 30 DE SETEMBRO DE 2021.

Concede férias para empregada pública.

O senhor Claudemir José de Andrade, Secretário de Administração e
Finanças da Prefeitura Municipal de Piên/Estado do Paraná, no uso de
suas atribuições legais conferidas pelo Decreto 002/2021,
considerando ainda o disposto no Titulo III, Capítulo UI da Lei
Municipal 960/2007 - Estatuto dos Servidores Públicos,

RESOLVE:

Art. 1° Conceder férias, no período de 19 de outubro à 28 de outubro
de 2021, a empregada pública Juliana Gonçalves Ribeiro, portadora
da cédula de identidade civil com RG. 8.780.546-8/PR, ocupante do
cargo público de Agente comunitário de Saúde.

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor nesta data.

Art. 3° Ficam revogadas as disposições em contrário.

Piên/PR, em 30 de setembro de 2021.

CLA UDEMIR JOSÉ DE ANDRADE
Secretário de Administração e Finanças

Publicado por:
Luciana Lubke

Código ldentificador:4D8F903D

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PREGÃO PRESSENCIAL 102/2021

[PREGÃOTRESEISrCTArrNTl 02/2021?

OBJETO: Registro de preços para aquisição de saibro e pedras.
Edital disponível no site:vvww.pien.pr.gov.br. Entrega das propostas: a
partir de 8/10/2021 na Sala de Licitação Situada na Rua
Amazonas,373, Centro - Piên/PR ou via correios. Abertura das
Propostas: 26/10/2021 às 09h30 (horário de Brasília) na Sala de
Licitação Situada na Rua Amzazonas,373, Centro - Piên/PR.

Piên/PR, 07 de Outubro de 2021.

MARCOS A URÈLIO MELENEK
Pregoeiro Municipal

\v\vvv.diarioniunicinal.com.br/amD 207
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Publicado por:
Eduardo Duarte Scheivaraski

Código Identificador:FA760940

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 048/2021

Comissão Permanente de Licitações

CONTRATAÇÃO DIRETA
Inexigibilidade de Licitação N° 048/2021

PROTOCOLO: 2721/2021

Objeto: Prestação de serviços e utilização do serviço público de
energia elétrica entre a distribuidora e o consumidor, de acordo com
as Condições Gerais de Fornecimento de Energia Elétrica e demais
regulamentos expedidos pela Agência Nacional de Energia Elétrica —
ANEEL para iluminação pública e predial do Município de Piên.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR.

PESSOA JURÍDICA: COPEL DISTRIBUIÇÃO S/A
CNPJ: 04.368.898/0001-06

VALOR: R$ 1.240.000,00 (Um milhão, duzentos e quarenta mil
reais).

AUTORIZAÇÃO: 07/10/2021
Publicado por:

Carina Daniela Alves da Silva

Código Idcntificador:64CFAC5F

ESTADO DO PÃRANÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE PINHAL DE SÃO BENTO

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
LEI N° 836

LEI N° 836/2021

Súmula: Autoriza o Executivo Municipal proceder à
abertura de crédito adicional suplementar especial no
Orçamento Geral do Município no exercício
financeiro de 2021 e dá outras providências

PAULO FALCADE DE OLIVEIRA, Prefeito Municipal do
Município de Pinhal de São Bento, Estado do Paraná.
Art. 1° - Fica autorizado à abertura de crédito adicional especial no
Orçamento Geral do Município de Pinlial de São Bento, Estado do
Paraná, para o Exercício de 2021 no valor de R$131.600,00(Cento e
trinta e um mil e seiscentos reais), nas seguintes dotações
orçamentárias.

09 SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO AGRÍCOLA E PECUÁRIA

002 DEPARTAMENTO DE ASSITENCIA AGRÍCOLA

20.606.2001.2086
CONVÊNIO AQUISIÇÃO DISTRIB DE CALCARIO E ADUBO
ORGÂNICO

041621 44.90.52.00.00
EQUIPAMENTO E MATERIAL
PERMANENTE

0000 55.200,00

04161 44.90.52.00.00
EQUIPAMENTO E MATERIAL
PERMANENTE

986 71.400,00

04165 44.90.93.00.00 INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES 986 5.000,00

TOTAL 131.600,00

Art. 2° - Para cobertura do crédito adicional especial a ser aberto em
conformidade com a autorização do artigo anterior serão utilizados
recursos oriundos de provável excesso de arrecadação da receita
172810910100000000 F 986 o valor de R$ 71.400,00 e por
cancelamento da conta 4120 o valor de R$ 55.200,00,e por provável
excesso da conta de receita 132100119500000000 o valor de

R$5.000,00.

Art.3°- Determina o ajuste da Lei n° 554/2017 de 22 de agosto de
2017 - Plano Plurlanual (PPA), e a Lei n° 745/2020 de 30/06/2020 -
Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) para o exercício de 2021, nas
ações correspondentes

Art.4°- Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Pinhal de São Bento, em 07 de outubro de 2021.
085

PA ULO FALCADE DE OLIVEIRA

Prefeito Municipal
Publicado por:

Vânia Maria Barbieri

Código Identificador:C8E5DABF

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
LEI N° 837/2021

LEI N° 837 /2021

Súmula: Autoriza o Executivo Municipal proceder à
abertura de crédito adicional suplementar especial no
Orçamento Geral do Município no exercício
financeiro de 2021 e dá outras providências

PAULO FALCADE DE OLIVEIRA, Prefeito Municipal do
Município de Pinhal de São Bento, Estado do Paraná.
Art. 1° - Fica autorizado à abertura de crédito adicional especial no
Orçamento Geral do Município de Pinhal de São Bento, Estado do
Paraná, para o Exercido de 2021 no valor de R$
424.000,00(Quatrocentos e vinte e quatro mil reais), nas seguintes
dotações orçamentárias.

09 SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO AGRÍCOLA E PECUÁRIA

002 DEPARTAMENTO DE ASSITENCIA AGRÍCOLA

20.606.2001.2087
CONVÊNIO AQUISIÇÃO MAQ AGRÍCOLA TRATOR
agrícola E PLANTADEIRA SEAB

04164 44.90.52.00.00
EQUIPAMENTOS E MATERIAL
PERMANENTE

0000 64.000,00

04163 44.90.52.00.00
EQUIPAMENTO E MATERIAL
PERMANENTE

987 350.000,00

04166 44.90.93.00.00 INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES 987 10.000,00

TOTAL 424.000,00

Art. 2° - Para cobertura do crédito adicional especial a ser aberto em
conformidade com a autorização do artigo anterior serão utilizados
recursos oriundos de provável excesso de arrecadação da receita
172810910200000000 F 987 o valor de R$ 350.000,00 e por
cancelamento da conta 4150 o valor de R$ 64.000,00 e por provável
excesso de arrecadação da conta 1321001196000000 f 987 o valor de
R$10.000,00.

Art.3°- Determina o ajuste da Lei n" 554/2017 de 22 de agosto de
2017 - Plano Plurlanual (PPA), e a Lei n° 745/2020 de 30/06/2020 -
Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) para o exercício de 2021, nai
ações correspondentes

Art.4°- Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Pinhal de São Bento, em 07 de outubro de 2021.

PA ULO FALCADE DE OLIVEIRA

Prefeito Municipal
Publicado por:

Vânia Maria Barbieri

Código Idcntificador:04ECDE9B

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
DECRETO N° 1004/2021

DECRETO MUNICIPAL N" 1004/2021

DISPÕE SOBRE A CONVOCAÇÃO DA 5°
CONFERÊNCIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O PREFEITO MUNICIPAL, em conjunto com o PRESIDENTE DO
CONSELHO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, no uso de suas
atribuições legais, e:
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIEN

ESTADO DO PARANÁ

Ü86

PREGÃO PRESENCIAL N° 102/2021

PROCESSO N° 2742/2021

TIPO: MENOR PREÇO - POR ITEM

OBJETO: Registro de Preços para eventual aquisição de saibro e pedras para

manutenção das vias públicas municipais, conforme especificações e quantidades

estimadas constantes do ANEXO I.

REPARTIÇÃO INTERESSADA: Secretaria de Viação e Serviços Rodoviários.

LEGISLAÇÃO: Leis Federais n° 8.666/1993 e n° 10.520/2002, Lei Complementar Federal n°

123/2006 (alterada pela Lei Complementar n° 147/2014), Lei Complementar Municipal n° 1/2015

(Regulamentada pelo Decreto Municipal n® 176/2016), Decretos Municipais n® 002/2006 e n°

153/2011.

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Até ás 09:29 horas do dia 26 de outubro de 2021.

ABERTURA, JULGAMENTO DAS PROPOSTAS, E INICIO DE DISPUTAS DE PREÇOS: às 09:30

horas do dia 26 de outubro de 2021

LOCAL DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO: Prefeitura Municipal de Piên, situada

na Rua Amazonas, n® 373, Centro - Piên/PR.

O edital completo estará à disposição dos interessados do dia 08 a 26 de outubro de 2021 no

Departamento de Licitações e Compras e no portal eletrônico da Prefeitura de Piên.

Piên/PR, 07 de outubro de 2021.

PUBLICAÇÃO
Certifico para os devidos fins que
este Edital foi publicado no quadro
de editais da Prefeitura de Piên.

Pièii P. A O /OA

;
Funcionário Responsável

HÉLIO CLEMENTE

SECRETARIA DE VIAÇÃO E SERVIÇOS RODOVIÁRIOS



Prefeitura Municipal de Piên 087
jai ae rien

Estado do Paraná"

PREGÃO PRESENCIAL NS. 102/2021

OBJETO; Registro de preços para aquisição de saibro e pedras. Edital disponível no
site:www.pien.pr.gov.br. Entrega das propostas: a partir de 8/10/2021 na Sala de Licitação
Situada na Rua Amazonas,373, Centro - Piên/PR ou via correios. Abertura das Propostas:
26/10/2021 às 09h30 (horário de Brasília) na Sala de Licitação Situada na Rua
Amzazonas,373, Centro - Piên/PR.

I^ên/Piy 07 de Outubro de 2021.

arcos Ãuréy Mel^eR
Pregoeirq/Municipal

%

PUBUCAÇÃO
A.M.P data: \/to/.^7
DfOE data:iVl3/5tl

DOU data: / /

Assinatura Responsável
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DiárioOFlCIALPara™
Comercio, !m1ú$trl4 r Serviços

4Meira I 13/0ut/2021 - Edição n° 11034 I 35

Licitação....: Inexigibilidade n° 06/2021

Recursos: 04001 04.122.003.2.005 3.3.90.39.00.00.00.00 1000 - Manutenção

do Gabinete do Secretário de Administração (45).

Objeto: Contratação de serviços de publicações na Imprensa Oficial do Estado do

Paraná - DOE,, pelo período de 12 (doze) meses, em cumprimento as

determinações previstas em Lei.

Paula Freitas, 08 de outubro de 2021.

SEBASTIÃO ALGACIR DALPEA

Prefeito Municipal

146822/2021

I Eiêri

PREGÃO PRESENCIAL N°. 102/2021
Tipo: Menor Preço por item

OBJETO Registro de preços para aquisição de saibro e pedras.. Edital disponível
no site: WÃVw.pien.pr.gov.br. Entrega das propostas: a partir de 08/10/2021 àsOShOO
no Setor de Licitações, sito a Rua Ama2onas,373, Centro- Pien/PR. Abertura das
Propostas: 26/10/2021 às 09h30 (horário de Brasília) nesta municipalidade conforme
endereço já citado.

Píên/PR, 07 de Outubro de 2021.

Marcos Aurélio Mclenek

Pregoeiro Municipal

"146275/2021

r

I Pinfiaís

I Pitanga

PREFEITURA MUNICIPAL DE PITANGA

AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO PRESENCIAL N" 73/2021
Objeto: REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA E EVENTUAL
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS DE
LIMPEZA E HIGIENIZAÇÃO INTERNA E EXTERNA EM VEÍCULOS DE
GRANDE PORTE EM ATENDIMENTO A FROTA MUNICIPAL Abertura

das propostas as 09hl0min, do dia 26 de outubro de 2021, tipo menor preço por
lote. Local Prefeitura Municipal de Pitanga. Edital disponível pelo site;
www.pitanga.pr.gov.br. Pitanga, 08/10/2021. Maicol G. C. Rodrigues Barbosa —
Prefeito Municipal.

146599/2021

i Porto Rico

o MUNICÍPIO DE PORTO RICO torna publico que requereu ao lAT, a
Autorização Ambientai, para implantação de traçado viário. Não foi
determinado estudo de impacto ambiental.

146387/2021

I Porto Vitoná

município de porto nTÓRIA

%

Aviso de Licitação

Pregão Presencial n" 113/2021 - SRP
OBJETO: Aquisição de materiais para Iluminação Pública. TIPO DE
LICITAÇÃO: Menor Preço. VALOR MÁXIMO: R$ 1.412.499,45. ENTREGA
E ABERTURA DOS ENVELOPES: dia 26/10/2021, às 09:00 horas. LOCAL:

Sala de Licitações situada na Rodovia Deputado João Leopoldo Jacomcl,
n" 12.162, Térreo, CEP: 83.323-410, Centro, Pinhais/PR. EDITAL: Estará
disponível aos interessados, no site http://www.piniiais.pr.gov.br. no link Licitações,
do dia 13/10/2021 ao dia 25/10/2021. INFORMAÇÕES: poderão ser obtidas
no site ou pelo telefone (041): 3912-5277, das 08:00h às 12:00h e das I3:00!i às
17:00h. Pinhais, 08/10/2021.

146809/2021

Pregão Presencial n" 112/2021
Sistema de Registro de Preços

OBJETO: Aquisição e/ou instalação de conjuntos e adesivos identificadores de
vias e logradouros públicos. TIPO DE LICITAÇÃO: Menor Preço. VALOR
MÁXIMO: RS 1.459.584,00. ENTREGA E ABERTURA DOS ENVELOPES:
dia 26/10/2021, às 09h00min. LOCAL: Sala de licitações - Rod. Dep. João
Leopoldo Jacomel, 12162 - Centro, Pinhais - PR, CEP 83323-410. EDITAL:
Estará disponível aos interessados, no site http://www.pinhais.pr.gov.br. no link
Licitações, do dia 13/10/2021 ao dia 25/10/2021. INFORMAÇÕES: poderão ser
obtidas no site ou pelo telefone (041): 3912-5299, das OShOOmin às 12h00min e
das 13h00min às 17h00min. Pinhais, 08/10/2021.

146827/2021

Piraquara

AVISO DE PROCESSO DE SELEÇÃO N" 001/2021
PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 40.335/2021

O Município de Piraquara, por meio da Presidente, toma público para conhecimento
dos interessados, que a sessão para ABERTURA dos envelopes referente ao Processo
de Seleção acima citado, cujo objeto é a Seleção de propostas de Entidades Fechadas
de Previdência Complementar interessadas em administrar plano de benefícios
previdenciários aos servidores de cargo efetivo da administração direta e indireta, do
Poder Executivo e do Poder Legislativo do Município de Piraquara-Paraná, nos termos
da Lei Municipal n® 2.203/2021, será realizada no dia 28 de outubro de 2021, às 09h00,
na Sala de Licitações da Prefeitura Municipal de Piraquara, na Av. Getúlio Vajgas, 1990
- Centro - Piraquara - PR. Critério de Julgamento: Maior Pontuação. Aquisição de
Edital: Diretamente na sede da Prefeitura Municipal de Piraquara (Av. Getúlio Vargas,
1990, Centro, Piraquara/PR), permeio de cópia impressa, mediante o recolhimento do Ã^or
correspondente ao custo da respectiva impressão, nos tennos do que autoriza o ait 32, §
5° da Lei Federal n.® 8666/1993 ou Gratuitamente em via digital (^vada em mídia a ser
fornecida pelo interessado) ou aindano site WÃVw.piraquara.pr.gov.br, permeio da consulta
ao link"http://sistemas.piraquara.pr.gov.br:8093/portaltransparencia/publicacoes/1019".
Maiores informações poderão ser obtidas através do e-mail processoselecao2021@
piraquara.pr.gov.br.Piraquara, 08 dé outubro de 2021.Sheila Guimarães Veloso -
Presidente da Comissão de Análise

146855/2021

AVISO DE REVOGAÇÃO DE LICITAÇÃO
PROCESSO ADMINISTRATIVO N® 121/2021

PROCESSO DE COMPRA N° 119/2021

PREGÃO ELETRÔNICO N® 63/2021
CONSIDERANDO Parecer Jurídico, Resposta da Secretaria Municipal de Saúde
e do Pregoeiro; CONSIDERANDO que a necessidade da readequação da
descrição do item do Processo Licitatório 119^021, Pregão 63/2021. A Prefeita
Municipal de Porto Vitória, no uso de suas atribuições legais; RESOLVE:
Acatar o opinativo Parecer Jurídico, Resposta da Secretaria Municipal de Saúde
e do Pregoeiro, para revogação do Processo Licitatório 119/2021, Pregão 63/2021.
Maiores informações no Prédio da Prefeitura de segunda à sexta feira, das
OShOOmin às 12hüOmin, e das IBhOOmin às 17h00min, pelo fone (42) 3573 1212.
Porto Vitória, 07 de outubro de 2021. Marisa de Fátima Ilkiu de Souza. Prefeita
Municipal.

146424/2021

r

lí Presidente Castelo Bratiço

PREFEITURA MUNICIPAL DE PRESIDENTE CASTELO BRANCO

certificação
SÚMULA: Requerimento de Licença Ambiental — LAS junto ao lAT — Instimto
Agua e Terra.
MUNICÍPIO DE PRESIDENTE CASTELO BRANCO, Pessoa Jurídica de
Direito Público Interno, Inscrito sob CNPJ de n.® 76.279.959/0001-70, com
sede à Rua José Peres Gonçales,, n.® 053, Centro, neste ato devidamente
representado por sou Prefeito Municipal, Sr. JOÃO PÉRICLES MARTINATI,
no exercício de seu cargo e dentro das atribuições que lhe são confbríd^ pela
Lei Orgânica. TORNA PÚBLICO que requereu junto ao lAT - Instituto Água e
Terra, a LAS - Licença Ambiental Simplificada -, para área de bota fora (eco
ponto), localizada à Estada Toledo, Sítio Roseira, Rodovia Urbano Pedroni, Lote
340, Gleba Esperança, S/N.
Edifício da Prefeitura Municipal de Presidente Castelo Branco, 04 de outubro de
2021.

JOÃO PÉRICLES MARTINATI
Prefeito Municipal

146493/2021

I Quatro Pontes

município DE QUATRO PONTES
AVISO DE LICITAÇÃO SUSPENSA

Os Atos Oficiais, nn íntegra, estão publicados cm 08/10/2021, em:
www.niiatrnnontRS.nr.aov.br — Diário Oficial Eletrônico.

EDITAL DE COMUNICADO DE LiCiTAÇÃO SUSPENSA
PROCESSO DE COMPRA N° i 10/2021 - TOMADA DE PREÇOS N°

007/2021
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PORTARIA N" 1030/2021.

DE 27 DE SETEMBRO DE 2021.

Concede férias para servidor público.

O senhor Claudcmir José de Andrade, Secretário de Administração e
Finanças da Prefeitura Municipal de Piên/Estado do Paraná, no uso de
suas atribuições legais conferidas pelo Decreto 002/2021,
considerando ainda o disposto no Título III, Capítulo III da Lei
Municipal 960/2007 - Estatuto dos Servidores Públicos,

RESOLVE;

Art. 1° Conceder férias, no período de 06 de outubro a 13 de outubro
de 2021, à servidora pública Clarice de Fatima Fragoso, portadora
da cédula de identidade civil com RG. n° 4.210.717-4/PR, ocupante do
cargo de provimento em comissão de Secretária de Educação.

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor nesta data.

Art. 3° Ficam revogadas as disposições em contrário.

Piên/PR, em 27 de setembro de 2021.

,  UDEMIR JOSÉ DE ANDRADE
^ecretário de Administração e Finanças

Publicado por:
Luciana Lubke

Código Identificador:A919FEE0

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIA N" 1033/2021. DE 30 DE SETEMBRO DE 2021.

PORTARIA N° 1033/2021.

DE 30 DE SETEMBRO DE 2021.

Concede férias para servidor público.

O senhor Claudemir José de Andrade, Secretário de Administração e
Finanças da Prefeitura Municipal de Piên/Estado do Paraná, no uso de
suas atribuições legais conferidas pelo Decreto 002/2021,
eonsiderando ainda o disposto no Título III, Capítulo III da Lei
Munieipal 960/2007 - Estatuto dos Servidores Públicos,

RESOLVE:

Art. 1° Conceder férias, no período de 03 de janeiro à 21 de janeiro de
2022, à servidora pública Geórgia Luciana de Oliveira, portadora da

"icédula de identidade civil com RG. n" 2.019418/SC, ocupante do
^ cargo público de Enfermeira.

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor nesta data.

Art. 3° Ficam revogadas as disposições em contrário.

Piên/PR, em 30 de setembro de 2021.

CLA UDEMIR JOSÉ DE ANDRADE
Secretário de Administração e Finanças

Publicado por:
Luciana Lubke

Código Identificador:A53C214E

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIA N° 1034/2021. DE 30 DE SETEMBRO DE 2021.

PORTARIA N° 1034/2021.

DE 30 DE SETEMBRO DE 2021.

Concede férias para empregada pública.

O senhor Claudemir José de Andrade, Secretário de Administração e
Finanças da Prefeitura Municipal de Piên/Estado do Paraná, no uso de
suas atribuições legais conferidas pelo Decreto 002/2021,

considerando ainda o disposto no Título III, Capitulo III da Lei
Municipal 960/2007 - Estatuto dos Servidores Públicos,

RESOLVE:

Art. 1° Conceder férias, no período de 20 de dezembro de 2021 à 18
de janeiro de 2022, a empregada pública Daiana Lusia de Lima,
portadora da cédula de identidade civil com RG. 5.481.439/SC,
ocupante do cargo público de Agente comunitário de Saúde.

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor nesta data.

Art. 3° Ficam revogadas as disposições em contrário.

Piên/PR, em 30 de setembro de 2021.

CLA UDEMIR JOSÉ DE ANDRADE
Secretário de Administração e Finanças

Publicado por:
Luciana Lubke

Código Identiflcador:48AD907B

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIA N° 1035/2021. DE 30 DE SETEMBRO DE 2021.

PORTARIA N° 1035/2021.

DE 30 DE SETEMBRO DE 2021.

Concede férias para empregada pública.

O senhor Claudemir José de Andrade, Secretário de Administração e
Finanças da Prefeitura Municipal de Piên/Estado do Paraná, no uso de
suas atribuições legais conferidas pelo Decreto 002/2021,
considerando ainda o disposto no Titulo III, Capítulo III da Lei
Municipal 960/2007 - Estatuto dos Servidores Públicos,

RESOLVE:

Art. 1° Conceder férias, no período de 19 de outubro à 28 de outubro
de 2021, a empregada pública Juliana Gonçalves Ribeiro, portadora
da cédula de identidade civil com RG. 8.780.546-8/PR, ocupante do
cargo público de Agente comunitário de Saúde.

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor nesta data.

Art. 3° Ficam revogadas as disposições em contrário.

Piên/PR, em 30 de setembro de 2021.

CLA UDEMIR JOSÉ DE ANDRADE
Secretário de Administração e Finanças

Publicado por:
Luciana Lubke

Código Identificador:4D8F903D

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PREGÃO PRESSENCIAL 102/2021

CJ^GÃO PRESENCIAL N°. 102/2021 :

OBJETO: Registro de preços para aquisição de saibro e pedras.
Edital disponível no site:www.pien.pr.gov.br. Entrega das propostas: a
partir de 8/10/2021 na Sala de Licitação Situada na Rua
Amazonas,373, Centro - Piên/PR ou via correios. Abertura das
Propostas: 26/10/2021 às 09h30 (horário de Brasília) na Sala de
Licitação Situada na Rua Amzazonas,373, Centro - Piên/PR.

Piên/PR, 07 de Outubro de 2021.

MARCOS A URÉLIO MELENEK
Pregoeiro Municipal

www.diariomuniciDal.com.br/amp 207
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TCEPR
TSiaCTÜM Oi DO ESTADO DO P>«A^iÃ

Voltar

Detalhes processo iicitatório

Entidade Executora

Ano*

N® iicitação/dispensa/inexigibilidade*

Modalidade*

Número edital/processo*

-Informações Gerals-

MUNICIPIO DE PIEN

2021

102

Pregão

102/2021

Instituição Financeira

Contrato de Empréstimo

-Recursos provenientes de organismos internaclonais/multilaterais de crédito-

Descrição Resumida do Objeto* Registro de Preços para eventual aquisição de saibro e pedras para manutenção
das vias públicas municipais, conforme especificações e quantidades estimadas

constantes do ANEXO I.

Forma de Avalição i Menor Preço

Dotação Orçamentária* 05001154520

Preço máximo/Referência de preço -

R$*

Data de Lançamento do Edital

Data da Abertura das Propostas

NOVA Data da Abertura das Propostas

Data de Lançamento do Edital

Data da Abertura das Propostas

00520093390305400

899.050,83

08/10/2021

26/10/2021 Data Registro

Data Registro

14/10/2021

Há itens exclusivos para EPP/ME? : Não

Há cota de participação para EPP/ME? ;

Trata-se de obra com exigência de subcontrataçâo de EPP/ME? :

Há prioridade para aquisições de microempresas regionais ou locais? ;

Percentual de participação: 0,00

Data Cancelamento

litoí ExciaSs'

CPF: 966354958 /Loaoutl

https://servicos.tc8.pr.gov.br/TCEPR/Municlpal/ami/D8talhesProcessoCompra.aspx 1/1
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIEN

ESTADO DO PARANÁ
091

PREGÃO PRESENCIAL N° 102/2021

PROCESSO N° 2742/2021

TIPO: MENOR PREÇO - POR ITEM

A Prefeitura Municipal de Piên, por meio do pregoeiro municipal informa a alteração

no edital acima referido.

Visando a ampia concorrência e respeitando os termos da Lei, fica Retirada do edital

a exigência de qualquer método de pesagem, conforme a portaria 261/2018 da DNPM

no seu ART.1° inc. 3°, Segue:

"§3° Fica dispensada a utilização de balanças rodoviárias

de pesagem a que se refere o §2° deste artigo para os

empreendimentos cujas produções sejam inferiores a

7.500 toneladas/mês para areia e 12.500 toneladas/mês

para brita bem como para os empreendimentos ciija lavra

de areia ou cascalho (seixos rolados) ocorra em leito de

rios e de outros cursos d'água, mediante nso de draga e

com transporte da produção exclusivamente hidroviário

(em embarcações)."

Apenas empresas que produzem mais que a quantidade citada no artigo devem

apresentar o certificado, conforme a portaria 261/2018 que seque em anexo.

l  . Respeitando os termos da iei 8666/93 a data do certame está mantida, pois ainda

restam 8 (oito) dias úteis para a sessão.

Encaminho este para que seja divuigado no site da prefeitura.

Plên/PR, 15 de outubro de 2021.

larcos Aur^ouMelenek

Pregoeiro Municipal
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DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO
Publicado em: 02/04/2018 | Edição: 62 | Seção: 11 Página: 114

Órgão; Ministério de Minas e Energia/Departamento Nacional de Produção Mineral

PORTARIA N° 261, DE 29 DE MARÇO DE 2018

Dispõe sobre a unidade de medida padrão para os produtos

minerais de que trata o art. 1° da Lei n° 6.567, de 24 de

setembro de 1978.

O DIRETOR-GERAL 00 DEPARTAMENTO NACIONAL DE PRODUÇÃO MINERAL DNPM, no uso de

suas atribuições conforme art. 93 do Regimento Interno do DNPM, aprovado pela Portaria Ministerial n° 247,

de 08, de abril, de 2011,

Considerando a necessidade de aprimorar a qualidade e confiabilidade de dados e informações

\ das operações de comercialização das substâncias minerais de que trata o art. 1° da Lei n° 6.567, de 24 de

setembro de 1978, de modo a garantir mais precisão e reduzir discrepâncias nos valores das estatísticas

.ificiais de produção e comercialização; e

Considerando que a adoção da balança rodoviária confere maior precisão e confiabilidade na

quantidade de brita e areia efetivamente comercializada, instrumento que permite eliminar erros e

discrepâncias nos valores das estatísticas oficiais de produção e comercialização dessas substâncias

minerais, resolve:

Art. r O art. 34 da Consolidação Normativa do DNPM, aprovada pela Portaria n° 155, de. 12 de

maio de 2016, que passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 34. A unidade de medida padrão para lançamento das informações sobre as substâncias

minerais de que trata o art. 1° da Lei n° 6.567, de 24 de setembro de 1978, em todos os documentos

técnicos apresentados ao DNPM, nas notas fiscais, nos recibos e outros documentos de registro da
primeira alienação do bem mineral é a tonelada.

§r O disposto no caput deste artigo não impede a utilização de outros padrões, inclusive
' .medidas de volume, na efetiva negociação de compra e venda, desde que os documentos técnicos e de

"legistro da primeira alienação contenham, no mínimo, a descrição do produto mineral em tonelada.

§2° Nos empreendimentos produtores das substâncias minerais tratadas nos incisos i e IV do art.
r da Lei n° 6.567, de 1978, o peso deverá ser aferido com a utilização de balanças rodoviárias de pesagem,

sob pena de multa nos termos do inciso XIII do art. 54 combinado com o disposto no inciso il do art. 100 do
Regulamento do Código de Mineração.

§3° Fica dispensada a utilização de balanças rodoviárias de pesagem a que se refere o §2° deste
artigo para os empreendimentos cujas produções sejam inferiores a 7.500 toneladas/mês para areia e
12.500 toneladas/mês para brita bem como para os empreendimentos cuja lavra de areia ou cascalho
(seixos rolados) ocorra em leito de rios e de outros cursos d'âgua, mediante uso de draga e com transporte

da produção exclusivamente hidroviârio (em embarcações).

§4° Para os fins do disposto no §3° deste artigo, entende-se por émpreendimento mineiro a área,
ou as áreas tituladas, contíguas ou próximas, em que a saída do produto mineral se dê em um único local.

§5° Nas hipóteses previstas no §3° deste artigo, o empreendedor deverá realizar avaliação
volumétrica, realizando a conversão para toneladas utilizando o peso específico do bem mineral
comercializado.

https://www.ln.gov.br/materia/-/asset_publlsher/Kujrw0TZG2Mb/content/ld/8582956/do1-2018-04-02-portarla-n-261-de-29-de-marco-de-2018-858... 1/2
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Art. 2° Todos os empreendedores deverão adequar as suas operações ao disposto nesta

portaria até dia 02 de abril de 2019.

Art. 3° Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. —' ' 093

VICTOR HUGO FRONER BICCA

Este conteúdo não substitui o publicado na versão certificada.

https://www.in.gov.br/materia/-/asset_pubiisher/Kujnw0TZC2Mb/content/id/8582956/do1-2018-04-02-portaria-n-261-de-29-de-marco-de-2018-858... 2/2



Secrcinría da Micro c Pequena Empresa
Secrelaria da Uacioiialização c .Slinpliíicnçfto
Deparlameiiio de Rcgisiro Emprasarlal e Inlegração

c94

NUMQip DE IDe^RÇAWp DO MOISTRO DE B^RESA - NIRE DA SEDE
41106266563

irOMU DO EMPRESÁRIO (completei, lem nbtevialúras) "

NlRE DA FILIAL (preàicJicr somcnicBc nto Wfcrcnir o fiJiá])
xx;<

REQUERIMENTO DE EMPRESÁRIO
1'olhas I/!

TEREZLNMA KUPieKl SIMQES
NACIONALmADH

FiRASlLHlIU

Sl-XO

Feminino

UllÜ UE(poi)

EMÍUO KUPICKI

KUCUME DE IIL"NS(«

Comunhão ParcíjiJ

ESTAIW CIVfL

GASADO(A)

NíXSCIDO EM (dstadc iuscímen(ú)

2Ò/02/I972
CMANCIRADÜ POR (foima de emancipação • fomente no caio de menor)
XXX

DOMICÍLIAIX) NA {LOORADOUKO . ma. av. elcj

DOCUMENTO OV, IDENTIRCAçAo (nòiiicm)

23768371

(inúe)

MARTHA STOEBRIU. KUPICKI
Oótto ctnissor

SSP

UF

SC

CPFfmmjcto)

762.89'J.789-j5

llUA COM DOA viSTA
COMPl.EAfKKTO

XXX

NÍUNICIPIO

Píen

líAtRRO/DlSTRITü

BOA VISTA
CGl'

83860-000

NUMERO

SN

ur

PRd,.„.

A JUNTACOMERCIAL do XXX
ÇODIGO E DESGRIÇAoIDO ATO
002-ALTERAÇÃO

CODIGO E DESCRIÇÃO. DO ATO
XXX

CÓDIGO E.DHSCRIÇÂO 00 EVENTO ^ —"
021 . ALTERACAO DE DADOS (EXCETO NOME EMPRESARIAL) ÇODIGO E DESCRIÇÃO DO ENT-NTO

XXX

NOME EMPRESARIAL

TEREZINHA XUPICKI SIMÕES
LOOKAIXIUKO (nia.cv, cie)

RUA COM BOA.VISTA

COMPLEMENTO

aNqUAIÍRíVMKNTO

■ ME (Mieroempresa)
NUMliRO

SN

XXX

K

MUNICIeiO

Pica

lAIRROÍDISTRIIO

boa vista

VAUJR no CAflTAI.. as

50.000,00
COUICJO r)R ATlVIDAOi; KOAÒ.VIICA

VALOR DO CAPITAL - Ipoi cucmo)

cinquema iiiil reais

DF

l'R

CEP

83K60-000

Pais

I brasil
i"P5»ll r?iM r» ■ ' r- "CORREIO nLlTRONICO íE-MAU.)

arusgesinoconrabil@gmail.com

(CNAEKíwal)
Atividade Principal

d74d004

Atividade Sccmiiária

4313400,4930201 ,.4930202

scriç,lo lio Objeio • -

transporte rodoviário de cargas MUNICIPAL; TRANSPORTE RODOVIÁRIO DE CARC aq
INTERMONIClPAL. INTERESTADUAL E INTE.UNACIONAL; ALUGUEL DeSwas E EOj^ltlENTOS
COM OPEIUDOR; COMERCIO VAREJISTA DE CAL. AREI.A E PF.DIuÁs. ' ■ LQUIPAMLNTOS

data PE INICIO DAS ATIVIDADES
Nl/M^RO DE inscrição no CNPJ TRANSFERENCIA DE SEDE OU DE FILIAL DE

OUTRA U.P NJRK ANTERIOR1/02J200S 09.3S2.935/OOOI-54

sassàRí!:DATA ASSLVAIURA
Aaai.VATUKíVPapj^lRjARlO

16/08/2018

JíiüSiDEFERIDO PUBLIQUE-SE E ARQUIVE-SE EVÍU!
AUTENTICAÇÃO

PR2I8000I95319I

diiMseaa&asaííaiíasííi
I AIUA USO E.XCLUSIVO DA JUNTA COMERCIAI.

Eslu documentofoi gciado no ponal Empresa Fácil ParaiiA

JUNTA COMERCtAL
DO PARANA

CERTIFICO o REGISTRO EM 17/09/2018 15:21 SOB N° 2018481Ò825.
PROTOCOLO; 184810825 DE 24/08/2018. CÓDIGO DÉ VERIFICAÇÃO"
11803901483. NIRE: 41106266563.
TEREZINHA KUPICKI SIMÕES

Libertad Bogus
SECRETÁRIA-GERAL

CURITIBA, 17/09/2018
wvfw, empresafacil. pr. gov. br

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito à comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais.
Informando seus respectivos códigos de verificação
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PROCURAÇÃO PARA CREDENCIAMENTO

Por este instrumento particular de Procuração, a TEREZINHA KUPICKI

SIMÕES, com sede na Rua com Boa Vista, SN, Boa Vista, Piên/PR CEP: 83.860-
000, inscrita no CNPJ/MF sob n9 09.382.935/0001-54, Inscrição Estadual sob ns
90744296-93 e Inscrição Municipal sob ns 2799, representada neste ato por sua
sócia administradora, Sra. Terezinha Kuplcki Simões, portador da Cédula de
Identidade RG n.- 23768371 e CPF n.2 762.894.789-15, nomeia e constitui seu
bastante Procurador o Sr. Jose Odilio Simões , portador da Cédula de Identidade
RG n2 20144415 CPF nS 601.580.509-91, a quem confere amplos poderes para
representar a TEREZINHA KUPICKI SIMÕES perante a Prefeitura Municipal
de Piên, no que se referir ao PREGÃO N.2 102/2021, com poderes para tomar
qualquer decisão durante todas as fases do PREGÃO, inclusive apresentar
DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO,
os envelopes PROPOSTA DE PREÇOS e DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO em nome
da Outorgante, formular verbalmente lances ou ofertas na etapa de lances,
desistir verbalmente de formular lances ou ofertas na etapa de lance, negociar a
redução de preço, desistir expressamente da intenção de interpor recurso
administrativo ao final da sessão, manifestar-se imediata e motivadamente sobre

a intenção de interpor recurso administrativo ao final da sessão, assinar a ata da
sessão e atas de registro de preços, prestar todos os esclarecimentos solicitados

pelo PREGOEIRO, enfim, praticar os demais atos pertinentes ao certame, em
nome da Outorgante.

A presente Procuração é válida até o dia 29/10/2021.

Piên, 25 de outubro de 2021

rV

TEREZINHA KUPICKI SIMÕES

RG: n.° 23768371

i
i
pl

TABELIONATO DE NOTAS E PROTESTOS DE SAO BENTO [I
R, JORGE LACERDA, 108 - CENTRO - SÃO EEfJTO DO SUL ■ SC - CEP: 89,280-174 -TELEFAX:'

,  HORÁRIO DE FUNCIONAMENTO; 8:30 -12 00 E 13.30 ■ 18:00
NESTOR MARTINS - TABELIÃO DESIGNAnO

Reconheço e dou fé por AUTENTICIDADE a(s) fícma(s) de;
TEREZINHA KUPICKI SIMÕES

São Bento cJ6 Su\-3&f^llOI^2Ü% Mã
/;d

li;

Em testemi

Emol.: R$ 3,52
Total: R$ 6,34

a:fvêrdade.

Selo fiscalização do Tlpo:NORMAJ
QGY29779-LLSA lü

/- -P" -
SUELEN DE SOUZA
ESCREVENTE AUTORIZADA

Confira os do ato em selo.tjsc.jus.br
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TEREZINHA KUPICKI SIMÕES, RUA COM B(
CEP 83.860-000
PREGÃO PRESENCIAL N2 102/2021
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN
envelope N9 01 - PROPOSTA DE PREÇOS
DATA:26/10/2021:-y ri-- -•■• ••.--■ si..

asa



PROPOSTA DE PREÇOS

098

À Prefeitura Municipal de Piên
Sr. Pregoeiro,

Rèf.: Edital de Pregão n° 102/2021

Apresentamos e submetemos à apreciação de V. Sa nossa proposta de preços, a
preços fixos e sem reajuste, relativa à licitação em epígrafe, cujo objeto é; Registro
de Preços para eventual aquisição de saibro e pedras graduadas para
manutenção das vias públicas municipais.

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE QTIDE ESTIMADA MEDIA UNITARIA MEDIA TOTAL

1 SAIBRO BRITADO-

DENSIDADE 1,50

TN 12000 R$ 32,00 R$ 384.000,00

2 PEDRA 42-DENSI

DADE 1,45

TN 5000 R$ 37,17 R$ 185.850,00

4 RACHAOZINHO TN 4.000 R$ 37,70 R$ 150.800,00

VALOR TOTAL: R$ 720.650,00

O prazo de validade da proposta de preços é de 60 (Sessenta) dias a partir da datâ
limite estabelecida para o recebimento das propostas.

Indicar e-mail para envio da Nota de Empenho e demais informações pertinentes ao
processo, além de conter declaração que se responsabiliza pela comunicação feita
pelo e-mail indicado.

Declaramos estar de acordo com todas as cláusulas do edital.

Declaramos, ainda, que estamos enquadrados no regime de tributação de
microempresa e empresa de pequeno porte, conforme estabelece o artigo 3° da lei
complementar n° 123/2006.

Piên, 26 de outubro de 2021

TEREZINHA KUPICKI SIMÕES

RG: n.° 23768371
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TEREZINHA KUPICKI SIMÕES
CEP 83.860-000
PREGÃO PRESENCIAL N9 102/2021
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN
ENVELOPE N9 02-HABILITAÇÃO
DATA:26/10/2021
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NUMERO DE INSCRIÇÃO

09.382.935/0001-54
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA

22/01/2008

NOME EMPRESARIAL

TEREZINHA KUPICKI SIMÕES

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)
SIMÕES TRANSPORTES

PORTE

ME

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL ' ^
47.44-0-04 - Comércio varejista de cal, areia, pedra britada, tijoios e telhas

CODIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS ^ ^

43.13-4-00 - Obras de terraplehagem
49.30-2-01 - Transporte rodoviário de carga, exceto produtos perigosos e mudanças, municipal.
49.30-2-02 - Transporte rodoviário de carga, exceto produtos perigosos e mudanças, intermunicipai, interestadual e
internacional

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA
213-5 - Empresário (Individual)

LOGRADOURO

R COM BOA VISTA
NUMERO

SN

COMPLEMENTO
********

CEP

83.860-000
BAIRRO/DISTRITO

BOA VISTA
MUNICÍPIO

PIEN
UF

PR

ENDEREÇO ELETRÔNICO TELEFONE

(41) 3632-1741/ (41) 3632-1483

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)

SITUAÇÃO CADASTRAL
ATIVA

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL

22/01/2008

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

SITUAÇÃO ESPECIAL
********

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL
********

100

Aprovaido pela instrução Normativa RFB n° 1.863, de 27 de dezembro de 2018.

Emitido nõ dia 14/10/2021 às 13:58:57 (data e hora de Brasília). Página: 1/1
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CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

inscrição: 09.382.935/0001-54
Razão SociahTEREZINHA KUPICKI SIMÕES

Endereço: rua comercial boa vista sn / boa vista / pien / Pr / 8386o-ooo

A Caixa Econômica Federai, no uso da atribuição que ihe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:05/10/2021 á 03/11/2021

Certificação Número: 2021100500552150017081

Informação obtida em 14/10/2021 14:11:24

A utiiização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br
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PO^R JUDICIÁRIO^

CERTID^0^NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS
Nome: TEREZINHA KUPICKI SIMÕES (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 09.382.935/0001-54

Certidão n°: 36539093/2a21

Expedição: 14/10/2021,/as 14:07:41

Validade: 11/04/2022 f 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.

Certifica-se que TEREZINHA KUPICKI SIMÕES (MATRIZ E FILIAIS) ,

inscrito (a) no CNPJ sob o n° 09.382.935/0001-54, NÃO CONSTA dó Banco

Nacional de Devedores Trabalhistas.

Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e

na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do

Trabalho, de 24 de agosto de 2011.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho . e estão atualizados até 2 (dois) dias

anteriores à data da sua expedição.

No caso de pessoa juridica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão cõhdiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na,

Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações,
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou èm
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público dó

Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia.
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: TEREZINHA KUPICKI SIMÕES/^
CNPJ: 09.382.935/0001-54

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federai do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judiciai que determina sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Gerai da Fazenda
Nacional (PGFN).

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se á situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitam^te com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 14:05:41 do 14/10/2021 <hora e data de Brasíiia>.
Válida até 12/04/2022./
Código de controle da certidão: D12A.525D.5426.987D
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



Estado do Paraná

Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual do Paraná

/
Certidão Negativa

de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

N°025192850-28

lOA

/
Certidão fornecida paia o CNPJ/MF: 09.382.935/0001 -54
Nome: TEREZINHA KUPICKI SIMÕES ME

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não

registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado,
nesta data.

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de
natureza tributária e não tributária, bem como ao desgumprimento de obrigações tributárias acessórias.

Válida até 11/02/2022 - Fornecimento Gratuito

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet

www.fazenda.pr.aov.br

Página 1 de 1

Emitido via Internet Pública (14/10/2021 14:04:15)
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S| Prefeitura Municipal de Pièn
Estado do Paraná

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS MUNICIPAIS N.1827/2021

IMPORTANTE:

1. FICA RESSALVADO O DIREITO DA FAZENDA
MUNICIPAL COBRAR DÉBITOS CONSTATADOS

POSTERIORMENTE MESMO REFERENTE AO

PERÍODO COMPREENDIDO NESTA CERTIDÃO.

2. A PRESENTE CERTIDÃO TEM VALIDADE ATÉ

13/11/2021, SEM RASURAS E NO ORIGINAL./

REVENDO OS ARQUIVOS E REGISTROS, CERTIFICAMOS QUE: O CONTRIBUINTE NADA DEVE À
FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL RELATIVO A EMPRESA MENCIONADA ABAIXO.

Piên, 14 de Outubro de 2021

NEGATIVA N": 1827/2021 CÓDIGO DE AUTENTICAÇÃO:
9ZTMJ42QETC44XHX9U2

FINALIDADE: CADASTRO E/OU CONCORRÊNCIA E/OU LICITAÇÃO

RAZÃO SOCIAL: TEREZINHA KUPICKI SIMÕES ME

INSCRIÇÃO EMPRESA

2799

CNPJ/CPF

09.382.935/0001-54

PROTOCOLO DATA DE EMISSÃO

14/10/2021

ENDEREÇO

RUA COM BOA VISTA, S/N - RURAL - BOA VISTA CEP: 83860000 Piên - PR

CNAE / ATIVIDADES

Comércio varejista de cal, areia, pedra britada, tijolos e telhas, Obras de terraplenagem, Transporte rodoviário I
exceto produtos perigosos e mudanças, municipal. Transporte rodoviário de carga, exceto produtos perigosos e irni^Mças,
intermunicipal, interestadual e internacional

Emitido por: « Equiplano Público Web »



Data da consulta; 14/1Q/2021 14:08:40

identificação do Contribuinte - CNPJ Matriz
t  106

CNPJ: 09.382.935/0001-54

A opção pelo Simples Nacional e/ou SIMEI abrange todos os estabelecimentos.da empresa

Nome Empresarial: TEREZINHA KUPICKI SIMÕES

Situação Atual ,. .

Situação lio Simples Nacional: Optante pelo Simples Nacional desde 22/01/2008
Situação no SlMÊl: NÃO enquadrado no SIMEI

/  .4-Mais ínToimacões

\
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-  ' TRIBUNAL DE JUSTIÇA BOÍSTADO DO PARANÁ
Secretaria do Ofício Distribuidor e'Anexos de RIO NEGRO

CERTIDÃO DE .pjSTRIBUiÇÃG - FiNS.GEPAÍS ̂•.CÍVEIS.- ESP^ÇÍFIÇ^ - NÉQATiyÃ/,/

Certifico que revendo os livros, sistemas e arquivos de distribuição CÍVEISi ESPECIFICAMENTE; FALÊNCIA,
CONCORDATA, RECUPERAÇÃO JUDICIAL, RECUPERAÇÃO EXTRAJUDICIAL, INVENTÁRIOS E
ARROLAMENTOS desta Secretaria, verifiquei NÃO .CONSTAR nenhum registro contra:

TEREZINHAKUPICK SIMÕES-ME

CNPJ: 09.382535/0001-54

Local da Sede;.

Orientações:

Esta certidão NÃO APONTA ordinariamente os processos em que a-pessoa cujo nomé pesquisado,figura corno Autor(a).
São apontados os feitos em tramitação cadastrados np Sisíerr^ Iriformatizado referéiite à aomarcadé RIO.NEGRO . ■■'
Não existe qualquer conexão com qualquer outra base de c&dos de instituição pública pu corri «a Receita- Federal - què;
verifique a identidade do NOME/RAZÃO SOCIAL com o-CPF/CNPJ:-. A conferênciá dos dados^ pessoais fornecidos* pelo'i
pesquisado é de responsabilidade, exciusiya do destinatário, dá. certidão. . .
Acertidão em nome.de pessoa jurídica considera os processos reférentes à matriz-e às filiais.
Considera-se,NEGATIVA a certidão que aponta somente homônimos não qualificados, nos termos do art. 8°, §2° da
Resolução CNJ-121/2010. ' , ' ' .
A presente certidão menciona somente p-registro de distribuição, para dados corhplemen-.ares do procedimento, deve-se
dirigir até a Secretária para onde foi distribuído e solicitar uma CERTIDÃO DE OBJETO E PÉ.
A Busca de MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL e ÉMPRESÁRIO INDIVIDUAL abrange também a pessoa física

RIO NEGRO, Ã9 Outubro de 2021

Maurer

Distribuidor

ro ■

Com. de RIO NEGRO /
PÁRANA

SDP-Sistema do" Distribuidor do Paraná Data de'emissãc 1^10/2021 16:51 .Página, 1  -de' .-1-
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PoraisiGí

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

Pelo presente, a PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO NEGRO, localizada na Rua Juvenal Ferreira
Pinto, 2070, Bairro Seminário - Município de Rio Negro/PR, CNPJ N° 76.002!641/0001-47, através da servidora
que abaixo subscreve, atesta para fins de comprovação de capacidade técnica, que a empresa TEREZINHA
KUPICKI SIMÕES - ME, inscrita no CNPJ sob n° 09.382.935/0001-54, com sede na rua Com. Boa Vista, n° SN,
Boa Vista, município de Piên, PR, executou os serviços abaixo descritos, para este Município.

DESCRIÇÃO DOS PRODUTOS:

Ata Registro de Preços n® 075/2017 - Referente Pregão Registro de Preços n° 021/2017

Item Qtde Un. Especificação
4 10000 m' Saibro bruto, para ser retirado, já carregado no caminhão.

Ata Registro de Preços n° 056/2018 - Referente Pregão Registro de Preços n° 033/2018

Item Qtde Un. Especificação
6 10000 m' Saibro bruto, para ser retirado, já carregado no caminhão.
7 10000 m^ Saibro britado. Tamanho 4 A, para ser retirado, já carregado no caminhão
10 1000 m^ Pedra rachão

11 10000 m^ Saibro bruto britado, em diversas bitolas excluindo a bitola 4 A

Ata Registro de Preços n° 150/2019 - Referente Pregão Registro de Preços n° 027/2019

Item Qtde Un. Especificação
5 10000 m^ Saibro bruto, para ser retirado, já carregado no caminhão.
6 3000 m' Saibro britado. Tamanho 4 A, para ser retirado, já carregado no caminhão
9 5000 m' Saibro bruto britado, em diversas bitolas

Ata Registro de Preços n® 166/2021 - Referente Pregão Registro de Preços n® 054/2021

Item Qtde Un. Especificação
5 8.800,00 M^ SAIBRO BRITADO 4 A. - Material a ser entregue na Sub Prefeitura, Lageado do

Vieiras.

6 4.500,00 M^ SAIBRO BRITADO 4 A. - Material a retirar carregado no caminhão, em um raio não
superior a 25 km, da Sub Prefeitura, no Lageado dos Vieiras.

7 3.800,00 M^ CASCALHO. - Material a ser entregue na Sub Prefeitura, Lageado dos Vieiras
8 3.800,00 M^ CASCALHO. - Material a ser retirado carregado no caminhão, em um raio não

superior a 25 km da Sub Prefeitura do Lageado dos vieiras.
9 1.000,00 M^ SAIBRO BRITADO 4 A. -Material a ser entregue, no Cenlro de Serviços Motocross
13 1.200,00 M=' SAIBRO BRITADÓ 4 A. - Material a ser entregue na Sub Prefeitura, Lageado do

Vieiras.

14 1.500,00' M^ SAIBRO BRITADO 4 A. - Material a retirar carregado no caminhão, em um raio não
superior a 25 km, da Sub Prefeitura, no Lageado dos Vieiras.

15 1.200,00 M' CASCALHO. - Material a ser entregue na Sub Prefeitura, Lageado dos Vieiras
16 1.200,00 M' CASCALHO. - Material a ser retirado carregado no caminhão, em um raio não

superior a 25 km da Sub Prefeitura do Lageado dos Vieiras.
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--■PaíáRâ
Os Produtos atestados foram entregues de acordo com cada Processo Licitatório, coiii qualidade e com todas as
especificações técnicas, dentro do cronograma estabelecido, nada havendo que desabone a referida empresa até a
presente data.

Rio Negro, 21 de outubro de 2021.

íTfxmà Rd/uíw.
MARCIA ADRIANE ALVE

Departamento de Licitações e Com
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Anotação de Responsabilidade Técnica - ART
Lei n° 6.496, de 7 de dezembro de 1977

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Paraná

ART de Cargo ou Função

1720203756111

11 O
1. Responsável Técnico

ANDERSON DE MELO MENDES

Título profissional:

ENGENHEIRO DE MINAS

_  . 2. Contratante

RNP: 1413040608

Carteira: IVIG-176445/D

INVESTIMOVEIS EMPREENDIMENTOS S/A /

RUA JOÃO MANOEL, 243 X
1 ANDAR SALA4SA0 FRANCISCO - CURITIB/Í/PR 80510-250

Tipo de contratante: Pessoa Jurídica (Direito Privado) brasileira

-|

Registro: 67900

3. Vínculo contratual — -

Unidade administrativa: FILIAL

RODOVIA PR281, S/N

KM 34 BOA VISTA - PIEN/PR 83860-000

Previsão de término:Data de Início: 06/01/2020

Tipo de vínculo: Empregado

Identificação do cargo/função: Engenheiro de minas

4. Atividade Técnica

Desempenho de cargo, Desempenho de função técnica

Quantidade

10:00

Unidade

H/S

A mudança de cargo ou função exige o registro de nova ART

— 5. Observações

ATIVIDADE DE LAVRA COM UTILIZAÇÃO DE DESMONTE DE ROCHA COM USO DE EXPLOSIVO ATRAVÉS DE EMPRESA

7. Assinaturas

Declaro serem verdadeiras as ínfomiações acima

Local' data

\o

AND^ÍISONpE MELO fVIENDES - cfpF: 079.677.516-80

INVESTIIVIOVEIS ErVIRREErioilVl
-  I

ENTOS S/A-CPF:

Valor da ART:R$ 88,78 Registrada em : 04/09/2020

8. Informações.

- A ART é válida somente quando quitada, conforme Informações no
rodapé deste formulário ou conferência no site www.crea-pr.org.br.

-A autenticidade deste documento pode ser verificada no site

www.crea-pr.org.br ou www.confea.org.br

- A guarda da via assinada da ART será de responsabilidade do profissional
e do contratante com o objetivo de documentar o vínculo contratual.

Acesso nosso site www.crea-pr.org.br

Centrai de atendimento: 0800 0410067
Contolho Rejilonal do tnsonharla

o Agronomia de Paranl

Valor Pago: R$ 88,78

A autenticidade desta ART pode ser verificada em https;//servicos.crea-pr.org.br/publlco/art
Impresso em: 09/09/2020 15:36:14

www.crea-pr.org.br
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Ministério do Meio Ambiente

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renovaváveis

CADASTRO TÉCNICO FEDERAL

CERTIFICADO DE REGULARIDADE - CR

Registro n.° Data da consulta: CR emitido em: CR válido até:

6531615 23/09/2021 23/09/2021 23/12/2021

Dados básicos:

CNPJ: 77.I6I.46I/000I-70

Razão Social : INVESTIMOVEIS EMPREENDIMENTOS S/A

Nome fantasia : INVESTIMOVEIS EMPREENDIMENTOS S/A

Data de abertura : 24/08/1990

Endereço:

logradouro: RODOVIA PR. 092 - KM 33,6

N.°: S/N

Bairro: MADRE

CEP: 83540-000

Complemento: CAIXA POSTAL 123

Município: RIO BRANCO DO SUL

UF: PR

Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras

e Utilizadoras de Recursos Ambientais - CTF/APP

Código Descrição

1-2 Lavra a céu aberto, inclusive de aluvião, com ou sem beneficiamento

2-1 Beneficiamento de minerais não metálicos, não associados a extração

20-2 Exploração econômica da madeira ou lenha e subprodutos florestais (floresta nativa)

Conforme dados disponíveis na presente data, CERTIFICA-SE que a pessoa jurídica está em conformidade com as obrigações

cadastrais e de prestação de informações ambientais sobre as atividades desenvolvidas sob controle e fiscalização do Ibama, por

meio do CTF/APP.

O Certificado de Regularidade emitido pelo CTF/APP não desobriga a pessoa inscrita de obter licenças, autorizações, permissões,

concessões, alvarás e demais documentos exigíveis por instituições federais, estaduais, distritais ou municipais para o exercício de

suas atividades

O Certificado de Regularidade emitido pelo CTF/APP não habilita o transporte e produtos e subprodutos florestais e faunísticos.

Chave de autenticação XG942RRU6ATZALI7

IBAMA-CTF/APP 23/09/2021 -11:31:55
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CONTRATO DE AUTORIZAÇÃO
DE REVENDA DE MINÉRIOS

entre INVESTIMÓVEIS
EMPREENDIMENTOS S/A e
TEREZINHA KUPICKI SIMÕES -
ME.

VENDEDORA: INVESTIMÓVEIS EMPREENDIMENTOS S/A,
situada na Rodovia PR281 KM 34, S/N, Boa Vista CEP 83.860-000 PIÊN
- PR, inscrita no CNPJ sob o n° 77.161.461/0004-13, aqui representada
por seu diretor MAURILIO DE OLIVEIRA SOARES MAIA,
CPF:034.656.979-39 RG: 6.620.565-7;

REVENDEDORA: TEREZINHA KUPICKI SIMÕES - ME, situada na
rua Com Boa Vista, sn. Boa Vista, PIÊN - PR, inscrita nO CNPJ sob o no
09.382.935/0001-54, aqui representada pelo sua sócia, TEREZINHA
KUPICKI, CPF 762.894.789-15, e RG 23.768371.

CLÁUSULA PRIMEIRA: a VENDEDORÀ é detentora dos direitos de
lavra decorrentes do processo DNPM 820.521/1986, concessão esta
autorizada para as substâncias Granito e Serpentinito, sendo a jazida
localizada na Rodovia PR 420, Campina dos Crispins, Piên-PR. A
Vendedora detém a Licença de Instalação bem como a Licença
Operacional outorgadas pelo órgão ambiental pertinente.

CLÁUSULA SEGUNDA: a VENDEDORA se compromete a fornecer à
REVENDEDORA, na sua jazida, o material denominado "Pedra
Britada" até o limite de 21.000 t (Vinte e Uma Mil) toneladas.

Parágrafo único: a quantidade indicada nesta Cláusula é para
utilização exclusiva no processo Ucitatório 2742/2021 (PP 102/2021)
da Prefeitura Municipal de Piên/PR no período de 2021.

CLÁUSULA TERCEIRA: o preço da venda, respectivo
comissionamento, penalidades, responsabilidades e outras condições,
serão tratadas .entre as PARTES, através de CONTRATO específico.

CLÁUSULA OUARTA: o presente contrato irá vigorar pelo prazo de
um ano ou pelo fornecimento da quantidade descrita na Cláusula
Segunda, o que vier antes, obedecidas as condições estipuladas no
contrato referido na Cláusula Terceira.

Fica eleito o FORO da Comarca de Curitiba/PR, como único competente,
com expressa renúncia de qualquer outro, ainda que privilegiado. l \

\

PREF. MUN. DE PIEN - PR „ u' (CONFERE CPJM 0 ORIGINAL ^

r
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E, por assim acharem justos e contratados,
o presente Contrato em 2 (duas) vias de igual teor.

assinam

Curitiba, 18 de Outubro de 2021.
•V

w 'ü-íiíiAmIíM
INVESTIMOVEIS EMPREENDIMENTOS S/A

VENDEDORA,

■i

//■
TEREZINHA KUPICKI SIMÕES - ME

REVENDEDORA

TESTEMUNHAS:

NOME

R(3 5- «7

CPF

NOME

RG

CPFP

< O

PREF. MUN. DE PIEN - PR
CONFERE ÇOCil O ORIGINAL

r-REGOBRO



^  ̂ SÍIM:Õ£(§í XIlLAirSIO]B.XJEjS
TEREZINHA KUPICKI SIMÕES ME CNPJ: 09.382.935/0001-54

Rua Com Boa Vista, sn, Boa Vista, Piên PR CEP 83.860-000
Tel: (41) 3632-1741 Cel: (41) 9623-3616 e-mail: simoestransporte@hotmail.com

1 14

DECLARAÇÃO DE CONFORMIDADE

Pregão Presencial n° 102/2021

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de Proponente do
procedimento licitatório em epígrafe, instaurado por este município, que:

a) não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores
de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em
qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de
aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em observância à Lei Federal n.°
9854, de 27.10.99, que altera a Lei n.° 8666/93;
b) nenhum de nossos sócios é servidor(a) ou dirigente de órgão do
Município de Piên;
c) não estamos suspensos temporariamente de participar em licitação ou
impedidos de contratar com a Administração, por prazo não superior a 2
(dois) anos;
d) não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com a
Administração Pública, em qualquer e suas esferas;
e) até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no
presente processo e estamos cientes da obrigatoriedade de declarar
ocorrências posteriores. Por ser expressão da verdade, firmamos a
presente.

Piên, 26 de outubro de 2021

TEREZINHA KUPICKI SIMÕES
RG: n.° 23768371

09 382 93510001-54'
TEREZINHA KUPICKI

SIMÕES - ME

RUA COM. BOA VISTA, S/N

CENTRO - CEP 83860-000

j  PIÊN - PARANÁ ^
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EDUARDO DUARTE SCHEIVARASKI

De: Licitações Administração
Enviado em: quinta-feira, 4 de novembro de 2021 09:52
Para: 'simoestransportes@hotmail.com'; 'simoestransporte@hotmail.com';

'extracao@extracaodeareia.com.br'; 'comercial@britadorfragosos.com.br'
Assunto: ENC: RECURSO PREGÃO 102/2021
Anexos: Recurso de Licitação - Extração x Prefeitura de Piên - Pregão n° 102-2021.pdf

Bom dia, em anexo o recurso apresentado, o prazo de contrarrazões é até dia 09/11.

Licitações e compras

Prefeitura Municipal de Piên/PR.
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DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE

Ao Pregoeiro Oficial da PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN

DECLARAÇÃO

TÉREZINHA KUPICKI SIMÕES, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 09.382.935/0001-54
por intermédio de seu Representante Legal, Sr.(a).TEREZINHA KUPICKI SIMÕES,
portador(a) da Carteira de Identidade n.° 23768371, inscrito no CPF/MF sob o n°
762.894.789-15, DECLARA, para fins do disposto no Edital de Pregão Presencial n°
102/2021 sob as penas da lei, que esta empresa, na presente data, é considerada:

1. (x) MICROEMPRESA, conforme Inciso I do artigo 3° da Lei Complementar n.° 123,
de 14/12/2006;
2. ( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 3° da Lei
Complementar n.° 123, de 14/12/2006;
3. ( ) MICROEMPREENDOR INDIVIDUAL, conforme § 1° do artigo 18-A da Lei
Complementar n.° 123, de 14/12/2006.
DECLARA ainda, que a empresa está excluída das vedações constantes do
parágrafo 4° do artigo 3° da Lei Complementar n.° 123, de 14 de dezembro de 2006.

Piên, 26 de outubro de 2021

TEREZINHATÕTPICKI SIMÕES
RG: n.° 23768371

JÚNIOR SURA

RG: n.° 10272630-8

Importante: 1) A DECLARAÇÃO de enquadramento como Microempresa, Empresa
de Pequeno Porte ou Microempreendedor Individual, poderá ser objeto de diligência
para confirmação da veracidade da mesma e implicará no tratamento diferenciado
previsto na Lei Complementar n.° 123/2006.
2) A DECLARAÇÃO de enquadramento como Microempresa, Empresa de Pequeno
Porte ou Microempreendedor Individual, falsa ou inverídica sujeitará a licitante às
penalidades previstas neste Edital, bem como, ás demais sanções penais cabíveis
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DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE
HABILITAÇÃO.

REF. PREGÃO N° 102/2021

Sr. Pregoeiro,

Pela presente, declaramos que, nos termos do art. 4°, VII, da Lei n° 10.520/2002, a
empresa TEREZINHA KUPICKI SIMÕES cumpre plenamente os requisitos de
habilitação para o PREGÃO N° 102/2021, cujo objeto é Registro de Preços para
eventual aquisição de saibro e pedras para a manutenção das vias públicas
municipais.

Piên, 26 de outubro de 2021

TEREZINHA KUPICKI SIMÕES



o Instituto Ambiental do Paraná - lAP, cóhi base na legislaçãó ãrnbíentál è demais normas'pertinentes', e tendp ern^vísta o
contido no expediente.profocoladq sob 0 n° 14Q128120, eXpede á presente,Liçeiíçá de-Opéraçãp à: ■ p, ■ • i - "í 0

Razão.Social-Pessoa Juriciica/Nome ■-Pessoa Física ^ ' - .. ■'
INVESTIMOVEÍS EMPREENDIMENTOS S/A -V ' ,

C.G.C. - Pessoa Jurídica / C.P.F. - Pessoa Física

77161461000170' • ' T;. '.
Inscrição Estadual.^-Pessoa Jurídica / R.G. - Péssoa.FísIca ■

ISENTO V / ■ ■/' V' ' ■ ' ■ '
Endereço

RUÁDA PAZ, 393ÃPj62 : ' '
'  1 ic: -ror» .

Secretaria do Estado do Meio

INSnWTp AMBimAl .
DO PARANÁ

Instituto Ambientai do Paraná

Licença de Operação '

34211 .■■ ■■ , ■•
-yaiidade '09/0512020

IB'

s /

CENTRO . CURITIBA .80060140
OIDQiEMRREENRIMENyro

Empreendimento ■

INVESTIMQVEIS EMPREENDIMENTOS,S/Ã"
Tipo de empreéridimerito/atividáde ■ ■
extração de serpentinito e granito
Endereço

RODOVIA PR 420'
Bairro'. ^ i ...i'
CAMPINA-'DbS CRISPÍNS;

Município

Plen '
Cep.
838600ÕÒ

Corpo Hidrico do Entorno,
Iguaçu , - .

Bacia Hidrográfica '
.Iguaçu, ■ \

Destino do Esgoto Sanitáriò Destino do Efiuerite Finai ■
★ A************** ■ '1:-

• Súmula desta licença deverá ser publicada ho Diário Oficial do Estado e ern jornal de grande circulação locai óu regioná. no prazo máximo de 30 {trintá) dias,'-

nos termos da Resolução CONAMAn° 006/86.' . - .. . ' ̂ ' • • ■ .;'v

Esta LICENÇA DE OPERAÇÃO tem a validade-acima men"cjonada', devendo à suá renovação, ser'sollcitadaZ-áo lAP .com antecedônda mlníma de-.^ t

120 (cento e. vinte) diaS; ■' - - - , "x ' L, ^ ^ ; .t'
• Quajsquer.alterações ou expansões nos prQ.cessos de produção oü volumes produzidos pela indústria e alterações ou expansões nó empreendimento,' deverão'

ser ilcènciados pelo lAP. ./■ - r , ; v /.-
Ésta LÍCENÇÁ DE OPÈf^ÇÂO deverá ser afixada ém local yisíveV ■ ' v ^

Detalhainento'dos Requisitos de Lícenciarriento ' . l

SPJ.- ^

Requerente: IhvestilTipveis Empreehdirnentos S.A ,

Consídérando: ■-l.v' " , • ' , .. . ■. t; .! v
;  ' Ddcunriehtáçãó apresentada;
-  . Paréceres fécnicòs dá MINEROPARNEROPAR rèféí;èhte,aos'prbbedim'entos de íicençã pféyia 'e dejjcença de instalação.
Favorável.à errilssão dá licença de ópéfaçãq neqüeridá .pára e^ràção'minerai,de. serpentino é grãnito"e',bènef!ciàment9.,>.' ^
(britagem), no irnóvél.rural situado nã Rodovia PR;-,420,!,localidàde de Carnpina dòs Crispins, Município de Plèn. ,

./ ., ■
DNPM: 820,521/1986, •, '

Goordenadas:'.22 J 658.5.54 7.111980. ' ■ ■,

Condiclonantès::-. • . • ' ■ ' v .\ •,Não poderá haver'Interferência na árèayd^reserváção perrnà^ntp. ';''
Seguir'rigoro'samented Plano de Çórit/çte Ambiental (RCA) ek suá; complementação,apresentados. : - ',/
As detonações deverão.ser,realizadas em'hpfários^pré-p,g|pb^ciaos,_corn um pêrífnétro de segurança contfá • •

ultralancamentos'e com monitoramento permánentèAiW§"à'è''feTCSDelio àsrvibracões é aos ruídos decorrentes de cada. ■

;  ■
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Secretaria do Estado do Meio

Ambiente e Recursos Hídricos

J /Nsníuro ambientai; l '
aO.MSÁNÁ;

instituto. Arribiental do Paraná . .
Dirstóriá de Controle de Recursos Àniblentals

^  Licença dé Operação

.  • ;■ Validade 09/05/2020 ■
■ Protocolo 140128120

tonaçãp. ; \ " ' '"■ -i' ■' '■ ■ •-
-  . Deyerá.ser evitada a emissão de partlculados, tanto pela operação de.lavra como'nó berjeflciamehto do /
minério. ■ ' ' '' ' ; ' '-'\s ' - ■ ■ í . '

Aspérsão de água nos pontos geradores dp poeira'np processo de'bénefic.iamento."
'  ,A praçáde extração é,as vias.de circuláção deverão serumidificadas,. '\ i ■

Controió na atividade de transporte (carregamento éjdescarregamento). ■ ■
Adotar medidas .de,ségurançá.técnicae operacional.-,,', . 'V i -.i, -. V-

-  , Viabilizar piano de enriergência pàra.eyentüàis aci.dèntes que possam ocorrer nos sisternas,dè;infrá-estrutúrà; e
opèracional.: . '■ '■ i - , ■ ,

■ Minimizàção do incomodo à ylanhánçai, . , - , ;■ '- - .t . C \
' Deyera ser observado às Normas Règuiadóras de M.ineração, . \ . -'.J •-
/O imóvei" rurai objeto deste licenciamento ,de verá ser registrado no' Sistema de Cadastro Ambientai -Rural ■

SICAR/PR, até a data d'e'05/05/2016, de acprdo com a'Lèi.Eederal,n? 12.651(2012. . ' ' ' A" . .
-  . ' A concessão desta" licença não impedirá exigências futuras, .decorrentes do ayahço tecrioi.ógicd ou da
modificação'"das condições-,ãrnbientais'. - .- \ ' ^ ' . ■ • . - '

Está'licBTigaTiao"dis'perísattão~3Wco~sUj5stitüi"(pãisquefl5ptrõsd,ocumenros, aiyaras e/pu, certidõeside ,
qualquer natureza a que eventualmente estejã.sujèitá', éxigidôs pela legisiaçãojFederal, Estadual ou Municipal...

O.nãp cumprimento da Legislação Ambiental vigente.èstará-sujeito às sãhções prèyjstas-em Leis. .
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Local e data.-

CURITÍBA, 09 de maio .de.2016

O proprietário.rèquerente ãcinria qualificado não consta .nesta data,
cpíTio dévèdor- no- cadastro de , aütgações .-ambiéntais do .

Instituto'.Ambiéntãl-do Paraná. ' ' ' "■
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PARANÁ W
GOVERNO DO ESTADO

SECRETARIA DO
DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL

E DO TURISMO

DECLARAÇÃO 042/2021

Declaramos para os devidos fins, que a empresa INVESTIMÓVEIS EMPREENDI

MENTOS S/A., inscrita no CNPJ 77.161.461/0001-70, com sede localizada na Rua João

Manuel , n° 243, 1° andar, sala 4, bairro São Francisco CEP 80.510-250, Curitiba - PR,

protocolou neste lAT, sob o protocolo n° 16.472.591-0, o requerimento de renovação da

Licença de Operação para extração de serpentinito (ANM n° 820.521/1986) no Município

de Piên- PR, o qual encontra-se aguardando análise técnica junto a este órgão.

Sem mais para o momento, estamos à disposição para eventuais esclarecimentos.

Curitiba, 02 de setembro de 2021.

LuizTornazzari Neto
Chefe Regional de Curitiba
ÍNSTITUTO ÁGUA E TERRA

ERCBA

LUIZ FQRNAZZAR! NETO

Chefe do Escritório Regional de Curitiba
Instituto Água e Terra

À,
INVESTIMÓVEIS EMPREENDIMENTOS S/A
Rua João Manoel, n° 243, bairro São Francisco,
Curitiba-PR, CEP 80.510-250
LFN/izld

Rua Engenheiros Rebouças, 1206 | Rebouças | CurItiba/PR 1 CEP 80215.100
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15" ALTERAÇÃO CONTRATUAL DA SOCIEDADE EMPRESARIA
"EXTRAÇÃO DE AREIA FUNDÃO LTDA"
CNPJ 79.390.530/0001-43 NIRE 42200817706

MARCOS HEINZ MAAHS, brasileiro, casado sob regime de comunhão parcial de
bens, nascido em 19/11/1980, maior, empresário, residente e domiciliado na Estrada
Fundão, n° 4879, Bairro Mato Preto, Município de São Bento do Sul, Estado de Santa
Catarina, CEP 89.285-365, portador da Carteira Nacional de Habilitação n°
01026930183 expedida pelo Departamento Nacional de Trânsito do Estado de Santa
Catarina e CPF n° 005.165.569-16,

LAURO JOSÉ MAAHS, brasileiro, casado sob regime de comunhão de bens em
10/06/1989, nascido em 18/08/1959, maior, empresário, residente e domiciliado na
Estrada Fundão, s/n. Bairro Mato Preto, Município de São Bento do Sul, Estado de
Santa Catarina, CEP 89.285-365, portador da cédula de identidade Registro Geral n°
781.883, expedida pela Secretaria de Estado da Segurança Pública do Estado de Santa
Catarina e CPF n° 311.290.309-97,

DANILO LUIS MAAHS, brasileiro, casado sob regime de comunhão parcial de bens
em 12/11/1994, nascido em 12/07/1962, maior, empresário, residente e domiciliado na
Rua Capitão Emesto Nunes, n° 795, Centro, Município de São Bento do Sul, Estado de
Santa Catarina, CEP 89.280-409, portador da cédula de identidade Registro Geral n°
1.364.277, expedida pela Secretaria de Estado da Segurança Pública do Estado de Santa
Catarina e CPF n° 420.838.349-68,

ALFREDO JOSE MAAHS, brasileiro, casado sob regime de comunhão parcial de
bens, nascido em 19/03/1972, maior, empresário, residente e domiciliado na Estrada
Fundão, n° 4929, Bairro Mato Preto, Município de São Bento do Sul, Estado de Santa
Catarina, CEP 89.285-365, portador da cédula de identidade Registro Geral n°
2.373.631, expedida pela Secretaria de Estado da Segurança Pública do Estado de Santa
Catarina e CPF n° 690.758.679-72, únicos sócios componentes da sociedade empresária
limitada, denominada:

"EXTRAÇÃO DE AREIA FUNDÃO LTDA", com contrato social registrado na
Junta Comercial do Estado de Santa Catarina sob o n° 42200817706 em 05/06/1986 e

alterações posteriores, inscrita no CNPJ n° 79.390.530/0001-43, com sede na Rodovia
Municipal 100, n° 3983, Bairro Corredeira, Município de Campo Alegre, Estado de
Santa Catarina, CEP 89.294-000, com filiais registradas na Junta Comercial do Paraná
sob o n° 41900785466 em 29/10/2002 inscrita no CNPJ sob n° 79.390.530/0002-24, sob
o n° 41901207695 em 18/04/2011 inscrita no CNPJ sob n° 79.390.530/0003-05, sob o n°

41900947814 em 13/07/2006 inscrita no CNPJ sob n° 79.390.530/0004-96, e filial
registrada na Junta Comercial de Santa Catarina sob o n° 42901196996 em 15/05/2018
inscrita no CNPJ sob n° 79.390.530/0005-77 resolvem de comum acordo alterar seu

contrato social primitivo, como segue:

CLÃUSULA I

O objeto social da matriz passa a ser:

Req:81000000702309 Página 1
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Extração de areia, cascalho e benefíciamento de areia industriai;
Extração de saibro;
Extração e britamento de pedras;
Transporte rodoviário de cargas;
Comércio atacadista de areia e pedra britada;
Comércio varejista de areia e pedra britada;
Comércio atacadista de cal, tijolos e telhas;
Comércio varejista de cal, tijolos e telhas;
Comércio atacadista de material de construção;
Comércio varejista de material de construção;
Preparação de massa de concreto e argamassa para construção;
Aluguel de máquinas e equipamentos para construção sem operador;
Aluguel de imóveis próprios;
Serviços de Terraplenagem;
Preparação de massa asfáltica;
Usinagem de asfalto;
Construção de rodovias e ferrovias;
Serviço de bombeamento e aplicação de concreto;
Comércio atacadista de adubos e fertilizantes;

Parágrafo único: As atividades de construção de rodovias e ferrovias e serviço de
bombeamento e aplicação de concreto, serão realizadas exclusivamente no endereço do
contratante.

CLÃUSULA II

O objeto social da filial 1 passa a ser;

* Filial 1, registrada na JUCEPAR sob o n° 41900785466 em 29/10/2002, inscrita no
CNPJ sob n° 79.390.530/0002-24, estabelecida na Estrada Geral, s/n, na Localidade de
Campinas dos Maia, Município de Piên, Estado do Paraná, CEP 83.860-000, o capital
social é de R$10.000,00 (dez mil reais) e tem como objeto a Extração de saibro e pedra,
e extração de areia, comércio atacadista de adubos e fertilizantes.

CLÃUSULA III

A partir do registro deste contrato, fica criada a filial:

* Filial 5, estabelecida na Rodovia BR 280, KM 219, S/N, Bairro Industrial 2, V
Município de Canoinhas, Estado de Santa Catarina, CEP 89.466-456, e terá como
objeto: Extração de areia, cascalho e beneficiamento de áreia industrial. Extração de
saibro. Extração e britamento de pedras. Transporte rodoviário de cargas. Comércio
atacadista de areia e pedra britada. Comércio varejista de areia e pedra britada.
Comércio atacadista de cal, tijolos e telhas. Comércio varejista de cal, tijolos e telhas.
Comércio atacadista de material de construção. Comércio varejista de material de
construção; Preparação de massa de concreto e argamassa para construção. Aluguel de
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máquinas e equipamentos para construção sem operador. Preparação de massa asfaltica,
Usinagem de asfalto. Construção de rodovias e ferrovias. Serviço de bombeamento e
aplicação de concreto.

CLÁUSULA IV

No caso de falecimento de sócio, sua interdição, incapacidade civil, separaçao, divórcio
ou dissolução de união estável, os seus herdeiros, meeiro(a), conjup ou
companheiro(a), ex-cônjuge ou ex-companheiro(a), não ingressarão na Sociedade,
mas terão os seus haveres apurados e liquidados com base na situaçao patrimonial da
sociedade, verificada em balanço especialmente levantado para esse fim, na data do
evento. . ,

Parágrafo Primeiro: No caso de retirada ou exclusão de socio, seus haveres serão
apurados na forma do "caput" da presente Cláusula.
Parágrafo Segundo: Os haveres referidos no caput desta cláusula e seu paragrato
primeiro, serão pagos em 180 parcelas mensais e sucessivas, com correção monetária
pela poupança, devendo a primeira parcela ser paga até 120 dias da data do evento,
facultado aos sócios remanescentes ou a sociedade pagar tais haveres em bens moveis
ou imóveis.

CLÁUSULA V

O exercício social coincidirá com o ano civil, encerrando-se no dia 31 de dezembro,
sendo que ao término de cada exercício os administradores prestarão contas justificadas
de sua administração. Ao término de cada exercício social, proceder-se-a ao
levantamento de um balanço geral, para a verificação dos lucros ou prejuízos. Poderão
ser feitos balanços em períodos menores, inclusive mensais, por decisão dos socios.
Parágrafo Primeiro: Por decisão dos sócios, poderá haver distribuição de lucros em
periodicidade mensal, tendo como base o lucro de exercícios anteriores ou por conta de
período base ainda não encerrado, a título de antecipação, podendo ser distribuídos aos
sócios de forma desproporcional às suas quotas de capital, de acordo com deliberação
destes, ou terão a aplicação que os sócios, de comum acordo, ou por maioria,
determinarem. . , , ^ ^
Parágrafo Segundo: A forma de distribuição dos lucros desproporcional as quotas de
capital social será decidida em reunião, porém, toma-se desnecessária quando todos os
sócios deliberarem por escrito.
Parágrafo Terceiro: Se o resultado do exercício apresentar prejuízo, este sera
compensado com lucros acumulados de exercícios anteriores, com reserva de lucros e
nesta ordem. O saldo de prejuízo que porventura remanescer será mantido em conta de
prejuízos acumulados para compensação com lucros de exercícios seguintes.

CLÁUSULA VI

Em vista da modificação ora ajustada, consolida-se o contrato social e suas alterações,
com a seguinte redação;

Req:81000000702309
Página 3

08/06/2020
Junta Comercial do Estado de Santa Catarina
Certifico o Registro em 08/06/2020
Arquivamento 20204065283 Protocolo 204065283 de 01/06/2020 NIRE 42200817706
Nome da empresa EXTRACAO DE AREIA FUNDÃO LTDA
Este documento pode ser verificado em http://regin.jucesc.sc.gov.br/autenticacaoDocumentos/autenticacao.aspx
Chancela 419057055757203

Esta eópia foi autenticada digitalmente e assinada em 08/06/2020 por Blasco Borges Barcellos - Seeretario-geral



^  124

15=" ALTERAÇÃO CONTRATUAL DA SOCIEDADE EMPRESÁRIA
"EXTRAÇÃO DE AREIA FUNDÃO LTDA"
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CONSOLIDAÇÃO

MARCOS HEINZ MAAHS, brasileiro, casado sob regime de comunhão parcial de
bens, nascido em 19/11/1980, maior, empresário, residente e domiciliado na Estrada
Fundão, n° 4879, Bairro Mato Preto, Município de São Bento do Sul, Estado de Santa
Catarina, CEP 89.285-365, portador da Carteira Nacional de Habilitação n°
01026930183 expedida pelo Departamento Nacional de Trânsito do Estado de Santa
Catarina e CPF n° 005.165.569-16,

LAURO JOSÉ MAAHS, brasileiro, casado sob regime de comunhão de bens em
10/06/1989, nascido em 18/08/1959, maior, empresário, residente e domiciliado na
Estrada Fundão, s/n. Bairro Mato Preto, Município de São Bento do Sul, Estado de
Santa Catarina, CEP 89.285-365, portador da cédula de identidade Registro Geral n°
781.883, expedida pela Secretaria de Estado da Segurança Pública do Estado de Santa
Catarina e CPF n° 311.290.309-97,

DANILO LUIS MAAHS, brasileiro, casado sob regime de comunhão parcial de bens
em 12/11/1994, nascido em 12/07/1962, maior, empresário, residente e domiciliado na
Rua Capitão Ernesto Nunes, n° 795, Centro, Município de São Bento do Sul, Estado de
Santa Catarina, CEP 89.280-409, portador da cédula de identidade Registro Geral n°
1.364.277, expedida pela Secretaria de Estado da Segurança Pública do Estado de Santa
Catarina e CPF n° 420.838.349-68,

ALFREDO JOSE MAAHS, brasileiro, casado sob regime de comunhão parcial de
bens, nascido em 19/03/1972, maior, empresário, residente e domiciliado na Estrada
Fundão, n° 4929, Bairro Mato Preto, Município de São Bento do Sul, Estado de Santa
Catarina, CEP 89.285-365, portador da cédula de identidade Registro Geral n°
2.373.631, expedida pela Secretaria de Estado da Segurança Pública do Estado de Santa
Catarina e CPF n° 690.758.679-72, únicos sócios componentes da sociedade empresária
limitada.

CLÁUSULA I

A empresa gira sob o nome empresarial "EXTRAÇÃO DE AREIA FUNDÃO
LTDA"

Parágrafo único: A Sociedade será regida por este contrato social, pelo Código Civil
aprovado pela Lei n° 10.406, de 10 de Janeiro de 2002, demais normas legais aplicáveis
e com Regência Supletiva da Lei n° 6.404, de 15 de dezembro de 1976.

CLÁUSULA II

A sociedade tem sua sede na Rodovia Municipal 100, n° 3983, Bairro Corredeira,
Município de Campo Alegre, Estado de Santa Catarina, CEP 89.294-000.
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CLÁUSULA III

O objeto da empresa é:

Extração de areia, cascalho e beneficiamento de areia industrial;
Extração de saibro;
Extração e britamento de pedras;
Transporte rodoviário de cargas;
Comércio atacadista de areia e pedra britada;
Comércio varejista de areia e pedra britada;
Comércio atacadista de cal, tijolos e telhas;
Comércio varejista de cal, tijolos e telhas;
Comércio atacadista de material de construção;
Comércio varejista de material de construção;
Preparação de massa de concreto e argamassa para construção;
Aluguel de máquinas e equipamentos para construção sem operador;
Aluguel de imóveis próprios;
Serviços de Terraplenagem;
Preparação de massa asfáltica;
Usinagem de asfalto;
Construção de rodovias e ferrovias;
Serviço de bombeamento e aplicação de concreto;
Comércio atacadista de adubos e fertilizantes;

Parágrafo único: As atividades de construção de rodovias e ferrovias e serviço de
bombeamento e aplicação de concreto, serão realizadas exclusivamente no endereço do
contratante.

CLÁUSULA IV

O capital social, totalmente integralizado em moeda corrente nacional, no valor de
R$90.000,00 (noventa mil reais), dividido em 90.000 (noventa mil) quotas no valor
nominal de R$1,00 (um real), cada uma, totalizando R$90.000,00 (noventa mil reais),
fica assim distribuído entre os sócios:

COMPOSIÇÃO SOCIETÁRIA

A'
Sócios N" Quotas % vir Unit. Vir Total

Lauro José Maahs 22.500 25,00 1,00 22.500,00

Danilo Luis Maahs 22.500 25,00 1,00 22.500,00

Alfredo José Maahs 22.500 25,00 1,00 22.500,00

Marcos Heinz Maahs 22.500 25,00 1,00 22.500,00

T otalizando 90.000 100,00 1,00 90.000,00

Parágrafo único — As quotas sociais não poderão ser cedidas ou nomeadas pelos sócios
como garantia de dívidas pessoais.
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CLÁUSULA V

A sociedade iniciou suas atividades em 01 de Abril de 1986 e o seu prazo de duração é
por tempo indeterminado.

CLÁUSULA VI

A empresa possui cinco filiais, sendo:

* Filial 1, registrada na JUCEPAR sob o n° 41900785466 em 29/10/2002, inscrita no
CNPJ sob n° 79.390.530/0002-24, estabelecida na Estrada Geral, s/n, na Localidade de
Campinas dos Maia, Município de Piên, Estado do Paraná, CEP 83.860-000, o capital
social é de R$10.000,00 (dez mil reais) e tem como objeto a Extração de saibro e pedra,
e extração de areia, comércio atacadista de adubos e fertilizantes.

* Filial 2, registrada na JUCEPAR sob o n° 41901207695 em 18/04/2011, inscrita no
CNPJ sob n° 79.390.530/0003-05, estabelecida na Estrada Piên, s/n. Bairro Poço Frio,
Município de Piên, Estado do Paraná, CEP 83.860-000, e tem como objeto a Extração
de areia, saibro e pedra.

* Filial 3, registrada na JUCEPAR sob o n° 41900947814 em 13/07/2006, inscrita no
CNPJ sob n° 79.390.530/0004-96, estabelecida na Estrada Geral Campo Novo, s/n.
Bairro Campo Novo, Município de Piên, Estado do Paraná, CEP 83.860-000, e tem
como objeto a Extração de areia, saibro e pedra.

* Filial 4, registrada na Junta Comercial de Santa Catarina sob o n° 42901196996 em
15/05/2018, inscrita no CNPJ sob n° 79.390.530/0005-77, estabelecida na Avenida São
Bento, n° 1639, Bairro Rio Negro, Município de São Bento do Sul, Estado de Santa
Catarina, CEP 89.287-350, e tem como objeto: Comércio atacadista de areia e pedra
britada. Comércio varejista de areia e pedra britada. Comércio atacadista de material de
construção e Comércio varejista de material de construção.

* Filial 5, estabelecida na Rodovia BR 280, KM 219, S/N, Bairro Industrial 2,
Município de Canoinhas, Estado de Santa Catarina, CEP 89.466-456, e terá como
objeto: Extração de areia, cascalho e beneficiamento de areia industrial. Extração de
saibro. Extração e britamento de pedras. Transporte rodoviário de cargas, Comércio
atacadista de areia e pedra britada. Comércio varejista de areia e pedra britada.
Comércio atacadista de cal, tijolos e telhas. Comércio varejista de cal, tijolos e telhas.
Comércio atacadista de material de construção. Comércio varejista de material de
construção; Preparação de massa de concreto e argamassa para construção. Aluguel de
máquinas e equipamentos para constmção sem operador. Preparação de massa asfáltica,
Usinagem de asfalto. Construção de rodovias e ferrovias. Serviço de bombeamento e
aplicação de concreto.
A filial está sendo constituída neste ato.
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"EXTRAÇÃO DE AREIA FUNDÃO LTDA"
CNPJ 79.390.530/0001-43 NIRE 42200817706

CLÃUSULA VII

A sociedade poderá delegar os poderes de administração.^, a tereeiros não sócios,
mediante outorga de procuração, observando-se o previstó .no art. 1.061 da Lei
10.406/2002.

CLÁUSULA VIII

A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas quotas, mas todos
respondem solidariamente pela integralização do capital social.

CLÁUSULA IX

A administração da sociedade caberá ao sócio MARCOS HEINZ MAAHS, o qual fica
dispensado de caução. - j j
Parágrafo Primeiro: O administrador tem amplos poderes para administrar a sociedade,
representando-a em juízo ou fora dele, podendo hipotecar, penhorar ou onerar os bens
que constituem o patrimônio social, em contratos de financiamentos com
estabelecimentos bancários ou entidades financeiras autorizadas a operar no país,
representar a sociedade ativa e passivamente em todos os atos que lhe digam respeito,
praticar operações de comércio e de crédito, para isso assinando documentos de
quaisquer espécie, escrituras públicas ou particulares, emitindo, aceitando e endossando
cheques, duplicatas, enfim, quaisquer títulos de comércio e de crédito, movimentando
contas correntes em bancos e outros estabelecimentos de crédito ou privados.
Parágrafo Segundo: É vedado ao administrador a prestação de avais, fiança ou garantia
em negócios estranhos ao objeto social.
Parágrafo Terceiroí O administrador poderá constituir e destituir procuradores.
Parágrafo Quarto: A administração da Sociedade poderá ser exercida por sócios e não
sócios, eleitos pelo voto correspondente à maioria do Capital Social.
Parágrafo Quinto: Ocorrendo impedimento legal ou permanente do sócio MARCOS
HEINZ MAAHS, a sociedade será administrada pelos sócios LAURO JOSE
MAAHS, DANILO LUIS MAAHS e ALFREDO JOSÉ MAAHS, que ingressarão na
administração da sociedade, mediante arquivamento de alteração contratual, ficando
dispensados de prestar caução, os quais assinarão sempre em conjunto.

CLÁUSULA X

O exercício social coincidirá com o ano civil, encerrando-se no dia 31 de dezembro,
sendo que ao término de cada exercício os administradores prestarão eontas justificadas
de sua administração. Ao término de cada exercício social, proceder-se-á ao
levantamento de um balanço geral, para a verificação dos lucros ou prejuízos. Poderão
ser feitos balanços em períodos menores, inclusive mensais, por decisão dos sócios.
Parágrafo Primeiro: Por decisão dos sócios, poderá haver distribuição de lucros em
periodieidade mensal, tendo eomo base o lucro de exercícios anteriores ou por conta de
período base ainda não encerrado, a título de antecipação, podendo ser distribuídos aos
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sócios de forma desproporcional às suas quotas de capital, de acordo com deliberação
destes, ou terão a aplicação que os sócios, de comum acordo, ou por maioria,
determinarem.

Parágrafo Segundo: A forma de distribuição dos lucros desproporcional às quotas de
capital social será decidida em reunião, porém, torna-se desnecessária quando todos os
sócios deliberarem por escrito.
Parágrafo Terceiro: Se o resultado do exercício apresentar prejuízo, este será
compensado com lucros acumulados de exercícios anteriores, com reserva de lucros, e
nesta ordem. O saldo de prejuízo que porventura remanescer será mantido em conta de
prejuízos acumulados para compensação com lucros de exercícios seguintes.

CLÁUSULA XI

Nos quatro meses seguintes ao término do exercício social, os sócios deliberarão sobre
as contas e designarão administrador(es) quando for o caso.

CLÁUSULA XII

A sociedade poderá a qualquer tempo, abrir ou fechar filiais ou outra dependência,
mediante alteração contratual assinada por todos os sócios.

CLÁUSULA XIII

Os sócios poderão, de comum acordo, fixar uma retirada mensal, a título de "pró-
labore", observadas as disposições regulamentares pertinentes.

CLÁUSULA XIV

No caso de falecimento de sócio, sua interdição, incapacidade civil, separação, divórcio
ou dissolução de união estável, os seus herdeiros, meeiro(a), cônjuge ou
companheiro(a), ex-cônJuge ou ex-companheiro(a), não ingressarão na Sociedade,
mas terão os seus haveres apurados e liquidados com base na situação patrimonial da
sociedade, verificada em balanço especialmente levantado para esse fim, na data do
evento.

Parágrafo Primeiro: No caso de retirada ou exclusão de sócio, seus haveres serão
apurados na forma do "caput" da presente Cláusula.
Parágrafo Segundo: Os haveres referidos no caput desta cláusula e seu parágrafo
primeiro, serão pagos em 180 parcelas mensais e sucessivas, com correção monetária
pela poupança, devendo a primeira parcela ser paga até 120 dias da data do evento,
facultado aos sócios remanescentes ou a sociedade pagar tais haveres em bens móveis
ou imóveis.

CLÁUSULA XV

As quotas sociais são indivisíveis e, as quotas e os direitos de subscrição somente
poderão ser cedidos a terceiros após terem sido ofertados preferencialmente aos sócios
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atuais segundo o seu percentual de participação, com prazo de 15 (quinze) dias, para
exercerem o direito de preferência. Após o prazo de 26 (vinte e seis) dias e em
igualdade de condições, poderão ser ofertados a terceiros, estranhos a sociedade, como
se sociedade de capital pura fosse. A notificação conterá a quantidade quotas e/ou o
direito de subscrição e o preço por elas proposto. /
Parágrafo Primeiro: Se todos os sócios manifestarem seu direito de preferência, a cessão
das quotas e/ou direitos de subscrição se fará na proporção das quotas que então
possuírem. Se nem todos exercerem o direito de preferência, os demais sócios poderão,
no prazo adicional de 10 (dez) dias, adquirir, pró-rata, as quotas e/ou direitos que
sobejarem.
Parágrafo Segundo: Não exercido o direito de preferência pelos sócios, o cedente está
automaticamente autorizado a efetivar a cessão a terceiro, pelo preço mínimo indicado
anteriormente.

Parágrafo Terceiro: Se não efetivada a cessão nesse preço ofertado e persistir o sócio na
intenção de alienar suas quotas sociais, todo o procedimento, referente ao exercício do
direito de preferência, terá que ser renovado e repetido, tendo em vista a nova oferta de
preço mínimo.
Parágrafo Quarto: Decorrido o prazo de preferência, e assumida pelos sócios ou por
terceiros, a totalidade do aumento, haverá reunião dos sócios para que seja aprovada a
modificação do contrato, nos termos do art. 1.081 da Lei 10.406/2002.

CLÁUSULA XVI

0 administrador declara sob as penas da lei, de que não estão impedido de exercer a
administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou
por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o
acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno,
concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro
nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé
pública, ou a propriedade.

CLÁUSULA xvn

Mediante a aprovação da maioria do capital social, qualquer sócio poderá ser excluído
da Sociedade por justa causa, assegurada ampla defesa.
Parágrafo Primeiro — Os sócios, com base no direito à liberdade de contratar, elegem
como justa causa, entre outros, os seguintes motivos:
1 — Falência do sócio pessoa jurídica ou notória insolvência, quando sócio pessoa física;
2 — O não cumprimento de qualquer dever ou obrigação imposta aos sócios pela lei ou
este Contrato Social;
3 — A quebra do Affectio Societatis;
4 — Uso indevido da denominação social.
Parágrafo Segundo — A convocação para reunião poderá ser por;
1- Carta registrada com aviso de recebimento; ou
2- Correspondência entregue contra recibo; ou
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3- Notificação judicial ou extrajudicial.

CLÁUSULA XVIII

Fica eleito o foro de São Bento do Sul/SC para o exercício e o cumprimento dos direitos
e obrigações resultantes deste contrato.

E por estarem assim justos e contratados, assinam o presente instrumento em 01 (uma)
via.

Campo Alegre/SC, 19 de Maio de 2020.

Marcos Heinz Maahs Danilo Luis Maahs

CPF n° 005.165.569-16 CPF n° 420.838.349-68

CNH n° 01026930183 DETRAN/SC RG n° 1.364.277 SESP/SC

Alfredo José Maahs Lauro José Maahs

CPF n° 690.758.679-72 CPF n° 311.290.309-97

RG n° 2.373.631 SESP/SC RG n° 781.883 SESP/SC

Req: 81000000702309 Página 10

Junta Comercial do Estado de Santa Catarina 08/06/2020

Certifico o Registro em 08/06/2020
Arquivamento 20204065283 Protocolo 204065283 de 01/06/2020 NIRE 42200817706
Nome da empresa EXTRACAO DE AREIA FUNDÃO LTDA
Este documento pode ser verificado em http://regin.jucesc.sc.gov.br/autenticacaoDocumentos/autenticacao.aspx
Chancela 419057055757203

Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 08/06/2020 por Blasco Borges Barcellos - Secretario-geral



31

JUCESC
■ãisnta C«fn<e^lal do Eistâda do

SANTA eATJyHIMA 204065283

TERMO DE AUTENTICACAO

NOME DA EMPRESA EXTRACAO DE AREIA FUNDÃO LTDA

PROTOCOLO 204065283 - 01/06/2020

ATO 002 - ALTERACAO

EVENTO 021 - ALTERACAO DE DADOS (EXCETO NOME EMPRESARIAL)
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023 - ABERTURA DE FILIAL NA UF DA SEDE ARQUIVAMENTO: 42901288653
027 - ALTERACAO DE FILIAL EM OUTRA UF ARQUIVAMENTO:
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Extração de Areia Fundão Ltda
CNPJ: 79.390.530/0001-43

Ins.Estadual: 251.353.362

Rodovia Municipal 100, 3983
Bairro :Corredeiras

Campo Alegre - SC
(47) 3635-1348 / (47) 3635-1001

e-mail: extraeao@extracaodeareia.eom.br

ANEXO IV

PROCURAÇÃO PARA CREDENCIAMENTO

Por este instrumento particular de Procuração, a Extração de Areia Fundão Ltda, com sede
na Rodovia Municipal 100, n° 3983, inscrita no CNPJ 79.390.530/0001-43, Inscrição
estadual sob n° 251.353.362 e inscrição municipal n° 3954, representada neste ato por seu
diretor MARCOS HEINZ MAAHS, portador da Cédula de Identidade RG n° 3.520.106 e CPF
n° 005.165.569-16, nomeia e constitui sua bastante Procuradora a Sra. Bruna Mirele
Jantsch, portadora da Cédula de Identidade RG n° 5950644 e CPF n° 081.453.979-36, a
quem confere amplos poderes para representar a EXTRAÇÃO DE AREIA FUNDÃO LTDA
perante a Prefeitura Municipai de Piên, no que se referir ao PREGÃO n° 102/2021, com
poderes para tomar qualquer decisão durante todas as fases do PREGÃO, inclusive
apresentar DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE
HABILITAÇÃO, os envelopes PROPOSTA DE PREÇOS e DOCUMENTOS DE
HABILITAÇÃO em nome da Outorgante, formular verbalmente lances ou ofertas na etapa
de lances, desistir verbalmente de formular lances ou ofertas na etapa de lances, desistir
verbalmente de formular lances ou ofertas na etapa de lance, negociar a redução de preço,
desistir expressamente da intenção de interpor recurso administrativo ao final da sessão,
manifestar-se imediata e motivadamente sobre a intenção de interpor recurso
administrativo ao final da sessão, assinar a ata da sessão e atas de registro de preços,
prestar todos os esclarecimentos solicitados pelo PREGOEIRO, enfim, praticar os demais
atos pertinentes ao certame, em nome da Outorgante.

A presente Procuração é válida até o dia 27 de Outubro de 2021.

Campo Alegre, 26 de Outubro de 2021.

_ _ . __ ^ I ..4 M.w.Assli^ad9digitah»nti> por MARCOS HEINZ MAAHS:

MARCOS HEI
I  f ̂Bras1lè#á' OU>AC SOLUTl, OU-AC SOLUTI Múltipla,

A A At—IO- E 'í 7oUS2018t73S000176.CU»CertlfíMdoPFA3,CN-MARCOS
I VI/AAMl O . f \ \'H£INZMAAHS.D0S16S5e916

I  ° Euíostou aprovando osto documonlo
r\r\r A r' rr A ̂ í.njftocaaaçaoisualocarBaçâodeassinatufaaqui
00516556916

MARCOS HEINZ MAAHS

RG: 3.520.106

CPF: 005.165.569-16
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Extração de Areia Fundão Ltda
CNPJ: 79.390.530/0001-43
Ins.Estadual; 251.353.362

Rodovia Municipal 100, 3983
Bairro :Corredeiras

Campo Alegre - SC
(47) 3635-1348 / (47) 3635-1001

e-mail; extracao@extraeaodeareia.com.br

ANEXO V

DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE
HABILITAÇÃO

Pregão Presencial 102/2021

Pela Dresente declaramos que, nos termos do art.4°, Vil, da Lei n° 10.520/2002, a empresa
extraio de Areia Fundão Ltda, CNPJ 79.390.530/0001.43, sediada na Rodovia Municipal
100 n° 3983 bairro Corredeiras, Município de Campo Alegre-SC, cumpre plenament
requisitos de habilitação para o Pregão n" 102/2021, cujo objeto é Saibro bntado, Pedra 4A,
Arenito Britado (Arelão) e Rachãozinho.

Campo Alegre, 26 de Outubro de 2021

MARCO04EÍNZ MAAHS
RG: 3.520.106

CPF: 005.165.569-16

nrS S90 530/0001-43^
251 353 362

EICTRAÇÃO DE AREIA
fundão ltda.

Localidade de Corredeiras
Bairro corredeiras - Campo Alegre - ^

L. Fonp A7 3635-13A8



CONCRETO, AREIA E BRITA

134

EXTRAÇÃO DE AREIA FUNDÃO LIDA
RODOVIA MUNICIPAL 100, N° 3983
BAIRRO CORREDEIRAS - CAMPO ALEGRE-SC
PREGÃO PRESENCIAL N° 102/2021
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN
ENVELOPE N" 01 - PROPOSTA DE PREÇOS
DATA: 26/10/2021
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Extração de Areia Fundão Ltda
CNPJ: 79.390.530/0001-43

Ins.Estadual: 251.353.362

Rodovia Municipal 100, 3983
Bairro :Corredeiras

Campo Alegre - SC
(47) 3635-1348 / (47) 3635-1001

e-mail: extracao@extracaodeareia.com.br

ANEXO VI

Ao Municipio de Piên
Sr.Pregoeiro,

Ref.:PREGÃO N° 102/2021

Apresentamos e submetemos à apreciação de V.S® nossa proposta de preços, a preços
fixos e sem reajuste, relativa à licitação em epígrafe, cujo objeto é Saibro Britado, Pedra 4®,
Arenito Britado (Areião) e rachaozinho.

Empresa Proponente: EXTRAÇÃO DE AREIA FUNDÃO LTDA
Endereço: Rodovia Municipal 100, n° 3983
Bairro: Corredeiras Municipio: Campo Alegre-SC CEP:89.294-000
Telefone: (47)36351348 / 36351001 / 999795010 / 30631273
CNPJ:79.390.530/0001-43 Inscrição Estadual: 251.353.362
e-mail para envio das notas de empenho: nfe@extracaodeareia.com.br
DADOS BANCÃRIOS:
Banco: Banco do Brasil Agência: 0674-2 Conta: 6910-8
Representante para fins de Assinatura do Contrato:
Nome: Marcos Heinz Maahs Cargo: Sócio/Diretor CPF: 005.165.569-16 RG:
3.520.106

Item Descrição Unidade Quant.

Estimada

Valor

Unitário

Valor Total Marca/

Modelo

01 Saibro Britado Ton 12.000 R$ 32,10 R$ 385.200,00 MAAHS

02 Pedra 4A Ton 5.000 R$ 37,26 R$ 186.300,00 MAAHS

03 Arenito Britado

(Areião)
Ton 5.000 R$ 35,26 R$ 176.300,00 MAAHS

79 390 930/0001-43
251 353 362

EXTRAÇÃO DE AREIA
FUNDÃO LTDA.

Localidade de Corrgdejras
i  Bairro Corredeiras - Campo Alegro - SC
I  Fone 17 3635-1348
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04 Rachãozinho Ton 4.000 R$ 37,79 R$ 151.160,00 MAAHS

TOTAL R$ 898.960,00

VALOR TOTAL DOS ITENS: R$ 898.960,00 (OITOCENTOS E NOVENTA E OITO MIL,
NOVECENTOS E SESSENTA REAIS)

Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias.
Na proposta estão inclusos todos os custos diretos e indiretos relativos ao cumprimento
integral do objeto do pregão, entre outras despesas, tributos de qualquer natureza,
encargos sociais e comerciais, etc.
Declaramos estar de acordo com todas as cláusulas do edital.

Declaramos ainda, responsabilidade por todas as informações contidas nesta proposta,
inclusive pelo e-mail indicado para envio das notas de empenho.

Campo Alegre, 26 de Outubro de 2021.

Cl/y^oh
EXfF^ÇÃO DE^EIA FUNDÃO LTDA

CNPJ:79.390.530/0Ü01-43

MARCOS HEINZ MAAH8

Sócio/Diretor

RG: 3.520.106

CPF; 005.165.569-16

tis 390 530/0001-43^
251 353 362

EXTRAÇÃO OE AREIA
FUNDÃO LTDA.

Localidade de CorredeirasBairro corredeiras-campo AOegre-SC
j  Fone 47 3635-13A8 —J
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EXTRAÇÃO DE AREIA FUNDÃO LIDA
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PREGÃO PRESENCIAL N° 102/2021
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN
ENVELOPE N° 02 - HABILITAÇÃO
DATA: 26/10/2021



https://servicos.receita.fazenda.gov.br/servicos/cnpjreva/Cnpjreva_Coinp.

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NÚMERO DE INSCRIÇÃO
79.390.530/0001-43

MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇAO
CADASTRAL

□ATADE ABERTURA

04/06/1986

NOME EMPRESARIAL

EXTRACAO DE AREIA FUNDÃO LTDA

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)
********

PORTE

DEMAIS

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL
08.10-0-06 - Extração de areia, cascalho ou pedregulho e beneficlamento associado

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS
08.10-0-08 - Extração de saibro e beneflciamento associado
08.10-0-99 - Extração e britamento de pedras e outros materiais para construção e beneficiamento associado
23.30-3-05 - Preparação de massa de concreto e argamassa para construção
23.99-1-99 - Fabricação de outros produtos de minerais não-metálicos não especificados anteriormente
42.11-1-01 - Construção de rodovias e ferrovias
43.13-4-00 - Obras de terraplenagem
43.99-1-99 - Serviços especializados para construção não especificados anteriormente
46.79-6-04 - Comércio atacadista especializado de materiais de construção não especificados anteriormente
46.83-4-00 - Comércio atacadista de defensivos agrícolas, adubos, fertilizantes e corretivos do solo
47.44-0-04 - Comércio varejista de cal, areia, pedra britada, tijolos e telhas
47.44-0-99 - Comércio varejista de materiais de construção em geral (Dispensada *)
49.30-2-02 - Transporte rodoviário de carga, exceto produtos perigosos e mudanças, intermunicipal, interestadual e
internacional
68.10-2-02 - Aluguel de imóveis próprios (Dispensada *)
77.32-2-01 - Aluguel de máquinas e equipamentos para construção sem operador, exceto andaimes

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA
206-2 - Sociedade Empresária Limitada

LOGRADOURO

ROD MUNICIPAL 100
NUMERO

3983
COMPLEMENTO
********

CEP

89.294-000
BAIRRO/DISTRITO

CORREDEIRA
MUNICÍPIO
CAMPO ALEGRE

UF

SC

ENDEREÇO ELETRÔNICO
extracao@extracaodeareia.com.br

TELEFONE

(47) 3635-1348/ (47) 3635-1348

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)
*****

SITUAÇAO CADASTRAL
ATIVA

DATADASITUAÇÃO CADASTRAL
07/12/2002

MOTIVO DE SITUAÇAO CADASTRAL

SITUAÇÃO ESPECIAL
********

DATA DA SITUAÇAO ESPECIAL
********

1 38

(*) A dispensa de alvarás e licenças é direito do empreendedor que atende aos requisitos constantes na Resolução CGSiM n° 51, de 11 de junho
de 2019, ou da legislação própria encaminhada ao CGSIM pelos entes federativos, não tendo a Receita Federai qualquer responsabilidade quanto
às atividades dispensadas.

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.863, de 27 de dezembro de 2018.

11/10/2021 14:4.
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Voltar Imprimir

V

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 79.390.530/0001-43
Razão SociahEXTRACAO de areia fundão ltda

Endereço: Loc corredeiras sn / corredeiras / campo alegre / sc / 89294-
000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que ihe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade: 12/10/2021 a 10/11/2021

Certificação Número: 2021101202023980337973

Informação obtida em 13/10/2021 15:58:45

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

htfps://consulta-crf.calxa.gov.br/consultacrf/pages/lmpressao.jsf 1/1
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Páaina 1 ds 1

PODER JODICIARIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO^^^Slá^TIVA DE DÉBITOS TIUmALHISTAS
Nome: EXTRACAO DE AREIA FUNDÃO LTDA (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 79.390.530/0001-43

Certidão n°: 35152216/202^

Expedição: 11/10/2021 14:43:01

Validade: 08/04/2022 ̂ 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.

Certifica-se que EXTRACAO DE AREIA FUNDÃO LTDA (MATRIZ E FILIAIS) ,

inscrito (a) no CNPJ sob o n° 79.390.530/0001-43, NÃO CONSTA do Banco

!  \ Nacional de Devedores Trabalhistas.

Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do

Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e

na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do

Trabalho, de 24 de agosto de 2011.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias

anteriores à data da sua expedição.

No caso de pessoa juridica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e juridicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia.

Dúvxâxiii .«-Djgestdes; oídLé-fcst,



141

MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: EXTRACAO DE AREIA FUNDÃO LTDA

CNPJ: 79.390.530/0001-43

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federai do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN).

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada á verificação de sua autenticidade na internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://w\/\/w.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamefíte com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 08:15:10 do dja 04/10/2021 <hora e data de Brasília>.
Válida até 02/04/2022./

Código de controle da certidão: F724.A51D.B825.3BDD
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS ESTADUAIS

Nome (razão social): EXTRACAO DE AREIA FUNDÃO LTDA

CNPJ/CPF: 79.390.530/0001-43

Ressalvando o direito da Fazenda Estadual de Inscrever e cobrar as dívidas que vierem a ser apuradas, é certificado
que não constam, na presente data, pendências em nome do contribuinte acima Identificado, relativas aos tributos,
dívida ativa e demais débitos administrados pela Secretaria de Estado da Fazenda.

Dispositivo Legal:
Número da certidão:

Data de emissão:

Validade (Lei 0= 3938/66, Art. 158,
modificado pelo artigo 18 da Lei n

15.510/11.):

Lei ns 3938/66, Art. 154

210140143831817

10/10/202103:01;^

09/12/2021

J  A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada na página da Secretaria de Estado da Fazenda na internet, no endereço:
http://www.sef.sc.gov.br

Este documento foi assinado digitaimente

Impresso em: 11/10/202114:40:17



ESTADO DE SANTA CATARINA

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO ALEGRE

SECRETARIA DE FINANÇAS
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Data: 14/09/2021 15h21min

c
Número

4180

• Validade

13/03/2022ÊK

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS

Nome / Razão Social

EXTRACAO DE AREIA FUNDÃO LTDA CNPJ: 79.390.530/0001-43

Aviso

Sem débitos pendentes até a presente data.

Comprovação Junto à

/'"A

Finalidade.

Mensagem

Certificamos que até a presente data não constam débitos tributários relativos às inscrições
abaixo caracterizadas.

A Fazenda Municipal se reserva o direito de cobrar débitos que venham a ser constatados,
mesmo se referentes a períodos compreendidos nesta certidão.

Inscrições

Contribuinte; 3954 - EXTRACAO DE AREIA FUNDÃO LTDA

Endereço: Rodovia MUNICIPAL 100, 3.983* - Bairro CORREDEIRA - CEP 89.294-000

Econômico: 3954 - Extração de areia, cascaiho ou pedregulho e beneficiamento associado
Endereço: Rodovia MUNICIPAL 100, 3.983* - Bairro CORREDEIRA - CEP 89.294-000

f"

Código de Controle

DEA13RI0OS\/VT0031

A validade do documento pode ser consultada no site dá prefeitura por meio dò código de controle informado
.  ' ^ ' http^\A/ww.çatTipoalegrè.sc,gpv:br

Campo Alegre (SC), 14 de Setembro de 2021

Rua CEL BUENO FRANCO. 292 - CENTRO

Campo Alegre (SC) - CEP: 89.294-000 - Fone: (47) 3632-2266

Página 1 de 1



Secretaria da Micro e Pequena Empresa

Secretaria de Racionalização e Simplificação

Departamento de Registro Empresarial e integração

CERTIDÃO SIMPLIFICADA DIGITAL
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Certificamos que as informações abaixo constam dos documentos arquivados nesta Junta Comercial e são vigentes na data de sua expedição.

' Hl.' EMPRESA. ' ■ . -
Nome Empresarial: EXTRACAO DE AREIA FUNDÃO LTDA

Natureza Jurídica: SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA

NIRE(sede)

42200817706

CNPJ

79.390.530/0001-43

Arquivamento do ato
Constitultivo

05/06/1986

Inicio da atividade

01/04/1986

Endereço:

RODOVIA MUNICIPAL 100, 3983, CORREDEIRA, CAMPO ALEGRE, SC - CEP: 89294000

-  - , i*. , í ' ■ OBJETO SOCIAL ■

EXTRAÇÃO DEAREIA, CASCALHO EBENEFICIAMENTO DE AREIA INDUSTRIAL; - EXTRAÇÃO DE SAIBRO; -
EXTRAÇÃO E BRITAMENTO DE PEDRAS; - TRANSPORTE RODOVIÁRIO DE CARGAS; - COMÉRCIO ATACADISTA DE
AREIA E PEDRA BRITADA; - COMÉRCIO VAREJISTA DÉ AREIA E PEDRA BRITADA; - COMÉRCIO ATACADISTA DE
CAL, TIJOLOS E TELHAS; - COMÉRCIO VAREJISTA DE CAL, TIJOLOS E TELHAS; - COMÉRCIO ATACADISTA DE
■ rATERIAL DE CONSTRUÇÃO; - COMÉRCIO VAREJISTA DE MATERIAL DE CONSTRUÇÃO; - PREPARAÇÃO DE
ASSA DE CONCRETO E ARGAMASSA PARA CONSTRUÇÃO; - ALUGUEL DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS PARA

CONSTRUÇÃO SEM OPERADOR; - ALUGUEL DE IMÓVEIS PRÓPRIOS; - SERVIÇOS DE TERRAPLENAGEM; -
PREPARAÇÃO DE MASSA ASFÃLTICA; - USINAGEM DE ASFALTO; - CONSTRUÇÃO DE RODOVIAS E FERROVIAS;

SERVIÇO DE BOMBEAMENTO E APLICAÇÃO DE CONCRETO; - COMÉRCIO ATACADISTA DE ADUBOS E
FERTILIZANTES; PARÁGRAFO iJNICO: AS ATIVIDADES DE CONSTRUÇÃO DE RODOVIAS E FERROVIAS E SERVIÇO DE
BOMBEAMENTO E APLICAÇÃO DE CONCRETO. SERÃO REALIZADAS EXCLUSIVAMENTE NO ENDEREÇO DO CONTRATANTE.

CAPITAL SOCIAL POOTE : PRAZO DE DURAÇÃO -:

R$ 90.000,00

NOVENTA MIL REAIS Não xxxxxx

Capitai Integrallzado:

R$ 90.000,00

NOVENTA MIL REAIS

QUADRO SOCIOS E ADMINISTRADORES :

Nome/CPF Participação R$ Cond./Administrador Término do mandato

MARCOS HEINZ MAAHS

005.165.569-16

22.500,00 SÓCIO/ADMINISTRADOR XX/XX/XXXX

LAURO JOSE MAAHS

ni 1.290.309-97

22.500,00 SOCIO XX/XX/XXXX

-ANILO LUIS MAAHS

420.838.349-68

22.500,00 SOCIO XX/XX/XXXX

ALFREDO JOSE MAAHS

690.758.679-72

22.500,00 SOCIO XX/XX/XXXX

ÚLTIMO ARQUIVAMENTO ?■ SITUAÇÃO STATUS

Data Número

14/07/2020 20204323630
REGISTRO ATIVO Sem Status

Ato: 021 - ATA DE REUNIAO/ASSEMBLEIA DE SOCIOS

Evento: 985 - ATA DE REUNIAO/ASSEMBLEIA DE SOCIOS

FILIÀL(Ã!S) NESTA UNIDADE DA FEDERAÇÃO OU FORA DELA ' ' . '
NIRE: 41900785466 CNPJ: 79.390.530/0002-24

Endereço: ESTRADA GERAL, S/N, LOC. DE CAMPINAS DOS MAIA, PIÉN, PR - CEP; 83860000

217865364

CONTROLE: 8986305805684 GPF SOLICITANTE; 076.154.089-03 NIRE: 42200817706 EMITIDA: 05/10/2021 PROTOCOLO: 217865364

pagina: 1/2
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Secretaria da Micro e Pequena Empresa

Secretaria de Racionalização e Simpilficação

Departamento de Registro Empresarial e Integração

CERTIDÃO SIMPLIFICADA DIGITAL

Certificamos que as informações abaixo constam dos documentos arquivados nesta Junta Comercial e são vigentes na data de sua expedição.
EMPRESA

Nome Empresarial: EXTRACAO DE AREIA FUNDÃO LTDA

Natureza Jurídica: SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA

NIRE(sede)

42200817706

CNPJ

79.390.530/0001-43

Arquivamento do ato
Gonstituitivo

05/06/1986

Inicio da atividade

01/04/1986

Endereço:

RODOVIA MUNICIPAL 100, 3983, CORREDEIRA, CAMPO ALEGRE, SC - CEP: 89294000

NIRE: 41900947814 CNPJ: 79.390.530/0004-96

Endereço: ESTRADA GERAL CAMPO NOVO, S/N, CAMPO NOVO, PIÊN, PR - CEP: 83860000

NIRE: XXXXXX CNPJ: 79.390.530/0003-05

Endereço: ESTRADA PIÊN, S/N, POÇO FRIO, PIÊN, PR - CEP: 83860000

^-f'JlRE: 42901196996 CNPJ: 79.390.530/0005-77

Endereço: AVENIDA SÃO BENTO, 1639 , RIO NEGRO, SÃO BENTO DO SUL, SC - CEP: 89287350

NIRE: 42901288653 CNPJ: 79.390.530/0006-58

Endereço: RODOVIA BR-280, S/N KM:219, INDUSTRIAL 2, CANOINHAS, SC - CEP: 89466456

Observação

FLORIANÓPOLIS - 80, 5 de Outubro de 2021I

RENATA DA SILVA WIEZORKOSKi

217865364

página: 2/2

CONTROLE: 8986305805684 CPF SOLICITANTE: 076.154.089-03 NIRE: 42200817706 EMITIDA: 05/10/2021 PROTOCOLO: 217865364



14/09/2021

PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA

Comarca de São Bento do Sul

0011479043

146

CERTIDÃO

FALÊNCIA, CONCORDATA E RECUPERAÇÃO JUDICIAL

CERTIDÃO N": 8779804 FOLHA: 1/1

e.

À vista dos registros cíveis constantes nos sistemas de informática do Poder Judiciário do Estado de Santa
Catarina da Comarca de São Bento do Sul, com distribuição anterior à data de 13/09/2021, verificou-se NADA
CONSTAR em nome de:

EXTRACAO DE AREIA FUNDÃO LTDA, portador do CNPJ: 79.390.530/0001-43. **********************************'

OBSERVAÇÕES:

a) para a emissão desta certidão, foram considerados os normativos do Conselho Nacional de Justiça;

b) os dados informados são de responsabilidade do solicitante e devem ser conferidos pelo interessado e/ou
destinatário;

c) a autenticidade deste documento poderá ser confirmada no endereço eletrônico http://www.tjsc.jus.br/portal, opção
Certidões/Conferência de Certidão;

d) para a Comarca da Capital, a pesquisa abrange os feitos em andamento do Foro Centrai, Eduardo Luz, Norte da
Ilha, Fórum Bancário e Distrital do Continente;

e) certidão é expedida em consonância com a Lei n° 11.101/2005, com a inclusão das classes extrajudiciais: 128 -
Recuperação Extrajudicial e 20331 - Homologação de Recuperação Extrajudicial.

ATENÇÃO: A presente certidão é válida desde que apresentada juntamente com a respectiva certidão de registros
cadastrados no sistema eproc, disponível através do endereço https://certeproc1g.tjsc.jus.br

Certifico finalmente que esta certidão é isenta de custas.

Esta certidão foi emitida pela internet e sua validade é de 60 dias.

São Bento do Sul, terça-feira, 14 de setembro de 2021.

PEDIDO N":
0011479043

I



Número do pedido: 1056167
FOLHA: 1 / 1

PODtR)UDlClÁRIO —.. í ' • 14/
TRIBUNAL DE JUSTIÇA

de Santa Catarina

CERTIDÃO FALêNCIA, CONCORDATA E RECUPERAçãO JUDICIAL N^: 1056167

À vista dos registros constantes no sistema eproc do Primeiro Grau de Jurisdição do Poder
Judiciário de Santa Catarina, utilizando como parâmetro os dados informados peio(a) requerente, NADA

CONSTA distribuído em relação a:

NOME: EXTRAÇÃO DE AREIA FUNDÃO LTDA
Raiz do CNPJ: 79.390.530

Certidão emitida às 15:57 de 14/09/2021.

OBSERVAÇÕES

1) Esta certidão tem validade de 60 (sessenta) dias a contar da data da emissão.

2) Certidão expedida em consonância com a Lei n- 11.101/2005, com a inclusão das classes

extrajudiciais: 128 - Recuperação Extrajudicial e 20331 - Homologação de Recuperação Extrajudicial;

3) Foram considerados os normativos do CNJ;

4) Os dados informados são de responsabilidade do solicitante e devem ser conferidos pelo interessado

e/ou destinatário;

5) Esta certidão abrange os processos dos Juizados Especiais e das Turmas Recursais;

ATENÇÃO: A presente certidão é válida desde que apresentada juntamente com a respectiva certidão de
registros cadastrados no sistema de automação da justiça - SAJ5, disponível através do endereço

https://esaj.tjsc.jus.br/sco/abrlrCadastro.do

A autenticidade da certidão poderá ser confirmada no endereço eietrônico httDs://certeDroc1a.tisc.ius.br/download
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PREFEITURA DE SÃO BENTO DO SUL
SECRETARIA DE OBRAS E SERVIÇOS URBANOS

São Bento do

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICO

Atestamos, para os fins de comprovação de capacidade técnica, que a empresa Extração

de Areia Fundão Itda, matriz, com sede na Rodovia Municipal 100, n^ 3983, Campo Alegre-SC,

inscrita no CNPJ 79.390.530/0001-43, está fornecendo os itens abaixo relacionados e vem

cumprindo os prazos e termos firmados nos pregões eletrônicos conforme abaixo;

ITEM DESCRIÇÃO Pregão Eletrônico QUANTIDADE UNIDADE

1 Areia fina, média e grossa 311/2021 1.000,00 ton

2 Areia média 311/2021 1.000,00 ton

3 Areia grossa 311/2021 1.000,00 ton

4 Pó de brita 31/2021 2.000,00 ton

5 Saibro britado 31/2021 30.000,00 ton

6 Concreto usinado FCK

30MPa

125/2020 750,00 m^

Informamos que a referida empresa vem cumprindo com todas as condições pactuadas,
cumprindo o cronograma e os prazos de previstos, sendo estes de boa qualidade e técnica, de
forma correta, tendo atendido os padrões solicitados e as normas pertinentes.

Por ser verdade, firmo o presente.

São Bento do Sul, 20 de julho de 2021.

DANIELLE ij Assinado de forma
I digital por DANIELLE

EHRAT:0241 ̂ pEHRAT:02411322909
/-Ôàdõs,-2021.07.21

322909 16:34:02-03'00'

DANIELLE EHRAT

Diretora do Departamento de Serviços Urbanos

Rua Exp. Oscar Schneider, 88, Boehmerwaid - CEP 89.287-660, São Bento do Sul-SC www.saobentodosul.sc.aov.br
Fone: (47) 3635-1502 E.mail: semob®saobentodosul.sc.gov.br
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PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO NEGRINHO

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

Atestamos parà os devidos fins, que a empresa EXTRAÇÃO DE AREIA FUNDÃO

LIDA, CNPJ: 79.390.530/0001-43, tem capacidade suficiente de entrega de materiais,

sendo cumpridora de prazos e termos firmados em contratação, não havendo contra a

mesma, nenhum registro que a desabone, sendo plenamente apta para entrega dos materiais

abaixo descritos:

Areia fina, média e grossa

Brita

Pó de brita

Brita Graduada

Racbão

Racbãozinbo

4 A

Bica Corrida

Pedras britadas em geral

Saibro bruto e saibro britado

Arenito detonado, arenito bruto, arenito britado e lavado
Concreto usinado

Por ser expressão da verdade firmamos p presente:

Rio Negrinbo, 13 de Outubro de 2021.

VILSON VENSKEVILSON VENSKE

SECRETARIO DE INFRAESTRUTURA
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL
Conselho Regional de Engenharia e Agronomia de Santa Catarina

CERTIDÃO DE PESSOA JURÍDICA

Ra/âa Social: EXTRACAO DE AREIA FUNDÃO LTDA

CNPJ: 79.390.53O/B0OI-43

Registro: 068632-7

Endereço: RODOVIA MUNICIPAL 100 3983 CORREDEIRA

89294-000 CAMPO ALEGRE SC

Número da alteração contratual; 15

Capital social atual: RS 90.000,00 - NOVENTA MIL REAIS

Aprovado em: l0;09/2004

Data da certificação; 08/0fv2020

Objetivos Sociais aprovado junto ao CREA-.SC: ATIVIDADES TÉCNICAS APROVADAS PELO CREA-SC.
LIMITADAS A<S) AREA(S) DEENQENHARIA CIVIL E ENGENHARIA DE MINAS, PARA; EXTRACAO DE
AREIA, CASACALHO E BENEFICIAMENTO DE AREIA INDUSTRIAL; EXTR,ACAO DE SAIBRO: EXTRACAO
E BRITAMENTO DE PEDR/\S; TRANSPORTE RODOVIÁRIO DE CARGAS; PREPARACAODE MASSA DE
CONCRETO E ARGAMASSA PARA CONSTRUÇÃO; SERVIÇOS DE TERRAPLENAGEM; PREPARACAO DE
MASSA ASFALTICA; USINAGEM DE ASFALTO; CONSTRUCAODE RODOVIAS E FERROVIAS; SERVIÇO DE
BOMBEAMENTO E APLICACAO DE CONCRETO. AS ATIVIDADES DE CORSTRUCAO DE RODOVIAS E

FERROVIAS E SERVIÇOS DE BOMBEAMENTO Ê APLICACAO DE CONCRETO, SERÃO REALIZ.ADAS
EXCLUSIVAMENTE NO ENDEREÇO DO CONi:RATAN'ni.

Respunsáveci Tccnícas;
Nome; DANILO RODRIGUES MAGALHAES

Responsabilidade Técnica aprovada em 28/04,'20]4
Carteira: 14167 l/D Expedida pelo CREA-.MG (Visada sob iiro 111183-5 por este CREA-SC)
RNP: 1403728666

TítuIorENGENHElRO DE MINAS

Atribuições do Profissional:ART!GO 14 DA RESOLUÇÃO 218 DE 29/06.H973, DO CONFEA,

Nome: KARLADAVaNE OLIVEIRA NEVES

Responsabilidade Técnica aprovada em 05/(14/2016
Caricira: MT02988 l-A E-xpsdida pelo CREA-MT (Visada sob nro 13611.3-6 por este CREA-SC)
RNP: 1213045304

Tiailo:ENGENHElRO CIVIL

Atribuições do ProiissionaLARTlGO 7 DA LEI 5194/66 E ARTIGO 7 DA RESOLUÇÃO 218/73 DO CONFEA

Quadro Tceuico:

EMPRESA SEM VÍNCULOS TÉCNICOS

Certijicamoi qm a pessoaJurídica, acima citada, encontra-se. registrada neste Conselho, nos termos da Lei Federal n"
5.194, de 24 de áecetnbío de 1966. Certificamos, uinda.Jace ao estabelecido nas artigos 6H e 69 da referida Lei, que a
pessoajuridia mencionada, bem como seus encarregados técnicos, não se encontram em débito com o CJÍE.4-SC,
Ceríifieatnos, mais. que esta certidão não concede afirma o direito de esecntitr qmiisipter serviços técnicos sem a
patiicipaçuo real, diteía e efetiva dos encanegadas técnicos acima citados, deptro dos respectivas attihuições.

Emititkàs 11:57:54 do dia 18/10/2021 válida até 31/03/2022 .

Código de controle de cenidão; AH41-3E58-51114-3206

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada no site do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia de Santa
Catarina - CREA-SC (www.crea-sc.org,br)
AprQvaib peta InstniçSo Nomiativa00,5/01 íis l.í/07í2601.

CREA-SC
Conselho Regional de Engenharia e Agronomia de Santa Catarina
Rodovia Artmar Gonzaga, 2125-ttacorubi- Fone: (0xx48i 3331-2000 - Fa*: (0xv48) 3331-2005
Caixa Postal 125-CEP88034-001 Site: www.crôa-sc.oig.br E-Mail;crea-sc^crea-sc.ofg.fora
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL
Conselho Regional de Engenharia e Agronomia de Santa Catarina

CERTIDÃO DE PESSOA FÍSICA

Nome: DANILO RODRIGUES MAGALHAES

CPF: 047.377.976-50

Registro: I41671/D

Visada sob o número: S3 111183-5 por este CREA-SC

Registro Nacional: 1403728666

Endereço: RUA LYDIA KIEM 35 RIO NEGRO

89287-145 SAO BENTO DO SUL SC

Aprovado em: 08/12/2011

Expedido pelo CREA-MG

Títulos

Título: ENGENHEIRO DE MINAS

Escola: ESCOLA DE ENGENHARIA DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE MINAS GERAIS

Data: 01/08/2011

Atribuições profissionais: ARTIGO 14 DA RESOLUÇÃO 218 DE 29/06/1973, DO CONFEA.

Certificamos que o(a) profissional, acima citadofa), encontra-se devidamente registrado(a) Junto a este Conselho
Regional, nos termos da Lei Federal n° 5.19 4, de 24 de dezembro de 1966. Certificamos, ainda, que até esta data não
constam pendências em seu nome relativas a taxas e emolumentos administrados por este CREA.

A certidão perderá a validade, caso ocorra qualquer modificação posterior dos elementos cadastrais nela contidos.

Emitida às 15:15:13 do dia 20/09/2021 válida até 31/03/2022 .

Código de controle de certidão: FHC7-D7C8-8558-4H51

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada no site do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia de Santa
Catarina - CREA-SC (www.crea-sc.org.br).
Aprovada pela Instrução Normativa 005/01 de 13/07/2001.

CREA-SC
Conselho Regional de Engenharia e Agronomia de Santa Catarina

ííí "yj Rodovia AdmarGonzaga, 2125-Itacombi-Fone: (OxxáB)3331-2000-Fax: (Oxx48) 3331-2005
C iixa Postal 125 - CEP 88034-001 Site: www.crea-sc.org.br E-Mail: crea-sc@crea-sc.org.br

N
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
Conselho Regional de Engenharia e Agronomia dè Santa Catarina

CERTIDÃO DE PESSOA FÍSICA

Nome: KARLA DAYANE OUVEIRA NEVES Aprovado em: 16/07/2015

CPF: 737,507.351-15

Registro: MT029881 -Â Expedido pelo CREA-MT
Visada sob o número: S3 136113-6 por este CREA-SC

Registro Nacional: 1213045304

Endereço: ESTRADA SERTAOZINHO 193 SERRA ALTA

89291-320 SAO BENTO DO SUL SC

Tituios

Título: ENGENHEIRO Cl VLL

Escola; FACULDADE ANHANGUERA DE RONDONOPOLIS

Data: 04/02/2014

Atribuições profissionais: ARTIGO 7 DA LEI 5194/66 E ARTIGO 7 DA RESOLUÇÃO 218/73 DO CONFEA
Certificamos que o(a) profissional, acima citado(a), encontra-se devidamente registrado(a) junto a este Conselho
Regional, nos termos da Lei í'''ederal n" 5.19 4, de 24 de dezembro de 1966. Certificamos, ainda, que até esta data não
constam pendências em seu nome relativas a taxas e emolumentos administrados por este CREÃ.

d certidão perderá a validade, caso ocorra qualquer modificação posterior dos elementos cadastrais nela contidos.

Emitida às 10:18:33 do dia 08/10/2021 válida até 31/03/2022.

Código de controle de certidão: 0H26-A3D6-EFII2-2263

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada no site do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia de Santa
Catarina - CREA-SC (wwwxrea-sc.org.br).
Aprovada pela Insmição Normativa OtiS/Oi de 13;07.'200l.

CREA-SC
Conselho Regional de Engenharia e Agronomia de Santa Catarina
Rodovia Admar Gonzaga, 2125 - Itacontbi - Fone; (0ífx48) 3331-2000 - Fax; (0xx48) 3331-2005
Caixa Postal 125 - CEP 68034-001 Site: wviíW.crea-sc.oiig.br E-Mail: cr0a-sc@crea-sc.0rg.br
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CONSELHO REGIONALDEENGENHARIA

E AGRONOMIA DO PARANÁ

Certidão de Registro de Pessoa Jurídica e Negativa de
Débitos

o Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Paraná-CREA-PR, certifica que a empresa
encontra-se regularmente registrada nos termos da Lei Federal n° 5.194, de 24 de dezembro de 1966,
estando habilitada a exercer suas atividades no Estado do Paraná, circunscrita à(s) atribuição(ões) de
seu(s) responsável(eis) técnico(s).

Certidão n°: 95900/2021 Validade: 06/02/2022

Razão Social: EXTRAÇÃO DE AREIA FUNDÃO LIDA- EPP
GN RJ:79390530000143

Num. Registro: 61903 Registrada desde: 03/10/2016

Capital Social: R$ 90.000,00

Endereço: RODOVIA MUNICIPAL 100,, 3983 CORREDEIRA

Município/Estado: CAMPO ALEGRE-SC CEP: 89294000

Objetivo Social:

0810-0/06 - Extração de areia, cascalho e beneficiamento de areia industrial; 0810-0/08 - Extração de
saibro; 0810-0/99- Extração e britamento de pedras; 4930-2/02-Transportes rodoviário de cargas.
Restrição de Atividade: As atividades da Empresa estão circunscritas às atribuições do Profissional
Responsável Técnico.

Encontra-se quite com a anuidade relativa ao exercício de 2021.
Não possui dábito(s) referente a processo(s) de fiscalização e/ou dívida ativa até a presente data.

Filial(ais):
1 - CNPJ:79390530000224

Endereço: ESTRADA GERAL, S/N°
Bairro: CAMPINAS DOS MAIA

Cidade: PIEN-PR CER 83860000

Situação: Bloqueada por Falta de Responsável Técnico
2-CNPJ:7939053Õ000305
Endereço: ESTRADA PIÊN, S/N°
Bairro: POÇO FRIO
Cidade: PIEN-PR CER 83860000

Situação: Bloqueada por Falta de Responsável Técnico
3 - CNPJ:79390530000496

Endereço: ESTRADA GERAL CAMPO NOVO, S/N°
Bairro: CAMPO NOVO

Cidade: PIEN-PR CER 83860000

Situação: Bloqueada por Falta de Responsável Técnico

RESPONSÁVEL(EIS) TÉCNICOS PELA MATRIZ - CNPJ: 79390530000143
1 - DANILO RODRIGUES MAGALHAES

Carteira: MG-141671/D Data de Expedição: 01/08/2011
Desde: 03/10/2016 Carga Horária: 4: H/S
Visto N°: 121150 Data do Visto: 17/11/2011

Título: ENGENHEIRO DE MINAS Situação: Regular
Resolução do Confea N.° 218/1973 - Art. 14° do CONFEA

RESPONSÁVEL(EIS) TÉCNICOS PELA FILIAL - CNPJ: 79390530000224
1 - DANILO RODRIGUES MAGALHAES

Carteira: MG-141671/D Data de Expedição: 01/08/2011
CNPJ Filial: 79390530000224



Desde: 15/03/2018 Carga Horária; 16: H/S
Visto N°: 121150 Data do Visto: 17/11/2011 i i 1h4
Título: ENGENHEIRO DE MINAS Situação: Regular
Resolução do Confea N.° 218/1973 - Art. 14° do CONFEA

Para fins de: LICITAÇÕES

Certificamos que caso ocorra(m) alteração(ões) nos elementos contidos neste documento, esta
Certidão perderá sua validade para todos os efeitos.
A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada na página do CREA-PR (http://www.crea-
pr.org.br), através do protocolo n.° 239407/2021, ressaltando a impossibilidade de execução de
quaisquer serviços ou obras sem a participação efetiva de seu(s) responsável(eis) técnico(s).

Emitida via Internet em 10/08/2021 16:13:38

DIspensa-se a assinatura neste documento, conforme Instruçãode ServiçoN° 002/2014.
A falsificaçãodeste documento constitui-se em crime previsto no Código Penal Brasileiro, sujeitando o autor à respectiva ação penal.

"A



CREA

u

1 of 1

https://creaweb.crea-pr.org.br/consultas/certidao.asp7SESSAO-69b..

15?

CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA

E AGRONOMIA DO PARANÁ

Certidão de Registro de Pessoa Física e
Negativa de Débitos

o Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Paraná-CREA-PR, certifica que
o(a) profissional abaixo encontra-se regularmente registrado(a) nos termos da Lei Federal
no 5.194/66 possibilitando-o(a) a exercer sua profissão no Estado do Paraná, circunscrita
à(s) atribuição(ões) constantes de seu registro.

Certidão 0°: 130334/2021 Validade; 31/03/2022

Nome Civil: DANILO RODRIGUES MAGALHAES

Carteira - CREA-MG No :MG-141671/D
Registro Nacional: 1403728666
Registrado(a) desde : 01/08/2011

Visto NO : 121150

Dt. Expedição Visto : 17/11/2011

Filiação : EUDILIO RODRIGUES MAGALHAES
MARIA IDAÜNA FRANCIOZE MAGALHAES

Data de Nascimento : 15/04/1982
Carteira de Identidade : MG-11941024

Naturalidade : SAO GOTARDO/MG

CPF :04737797650

Diplomação : 01/08/2011

Título: ENGENHEIRO DE MINAS

UNIVERSIDADE FEDERAL DE MINAS GERAIS-UFMG

Data da Colação de Grau : 01/08/2011
Situação : Regular
Atribuições profissionais:

Resolução do Confea N.o 218/1973 - Art. 14° de 29/06/1973 do CONFEA.

Encontra-se quite com a anuidade relativa ao exercício de 2021.
Não possui ciébito(s) referente a processo(s) de fiscalização e/ou dívida ativa até a
presente data.

Para fins de: LICITAÇÕES

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada na página do CREA-PR
(http://www.crea-pr.org.br), através do protocolo n.o 316038/2021.

Emitida via Internet em 25/10/2021 16:52:07

Dispensa-se a assinatura neste documento, conforme Instrução de Serviço N° 002/2014.
A falsificação deste documento constitui-se em crime previsto no Código Penal Brasileiro, sujeitando o autor à respectiva
ação penal.

la V,,

25/10/2021 16:5
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CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA

E AGRONOMIA DO PARANÁ

Certidão de Registro de Pessoa Física e
Negativa de Débitos

o Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Paraná-CREA-PR, certifica que
o(a) profissional abaixo encontra-se regularmente registrado(a) nos termos da Lei Federal
no 5.194/66 possibilitando-o(a) a exercer sua profissão no Estado do Paraná, circunscrita
à(s) atribuição(ões) constantes de seu registro.

Certidão n°: 130455/2021 Validade: 31/03/2022

Nome Civil: KARLA DAYANE OLIVEIRA NEVES

Carteira - CREA-MT :MT-29881/D Visto No : 174085
Registro Nacional : 1213045304
Registrado(a) desde : 20/04/2016 Dt. Expedição Visto ; 05/11/2018

Filiação : JOSE CARLOS NEVES
MARIA MADALENA CANDIDA DE OLIVEIRA

Data de Nascimento ; 24/05/1992
Carteira de Identidade : 18073662 CPF : 73750735115

Naturalidade : RONDONOPOLIS/MT

Título: ENGENHEIRA CIVIL

FACULDADE ANHANGUERA DE RONDONÓPÜLIS
Data da Colação de Grau : 04/02/2014 DIplomação : 04/02/2014
Situação : Regular
Atribuições profissionais:

Resolução do Confea N.° 218/1973 - Art. 7° de 29/06/1973 do CONFEA.
Observações: Atribuição concedida pelo Crea/MT.

Responsabilidade Técnica/Quadro Técnico:
61903 - EXTRAÇÃO DE AREIA FUNDÃO LTDA
CNPJ: 79390530000143

Desde: 23/08/2021 Carga Horária: 10 Horas Unidade: HORA/SEMANA

Encontra-se quite com a anuidade relativa ao exercício de 2021.
Não possui clébito(s) referente a processo(s) de fiscalização e/ou dívida ativa até a
presente data.

Para fins de: CADASTRO

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada na página do CREA-PR
(http://www.crea-pr.org.br), através do protocolo n.° 316362/2021.

Emitida via Internet em 26/10/2021 08:09:33



Ministério do Meio Ambiente

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renovaváveis

CADASTRO TÉCNICO FEDERAL

CERTIFICADO DE REGULARIDADE - CR

Registro n.' Data da consulta: CR emitido em: CR válido até:

80859 14/10/2021 14/10/2021 14/01/2022

Dados básicos:

CNPJ: 79.390.530/0001-43

Razão Social: EXTRAÇÃO DE AREIA FUNDÃO LTDA
Nome fantasia: EXTRAÇÃO DE AREIA FUNDÃO LTDA

Data de abertura: 04/06/1986

Endereço:

logradouro; RODOVIA MUNICIPAL 100, N" 3983

N.°: S/N

Bairro: CORREDEIRAS

CEP: 89294-000

Complemento:

Município: CAMPO ALEGRE

UF: SC

Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras

e Utilizadoras de Recursos Ambientais - CTF/APP

Código Descrição

1-2 Lavra a céu aberto, inclusive de aluvião, com ou sem beneficiamento

14-1 Usinas de produção de concreto

20-63
Exploração econômica da madeira ou lenha e subprodutos florestais - Instrução Normativa IBAMA n" 21/2014:

7°, II (floresta nativa; coleta)

20-2 Exploração econômica da madeira ou lenha e subprodutos florestais (floresta nativa)

Conforme dados disponíveis na presente data, CERTIFICA-SE que a pessoa jurídica está em conformidade com as obrigações

cadastrais e de prestação de informações ambientais sobre as atividades desenvolvidas sob controle e fiscalização do Ibama, por

meio do CTF/APP.

O Certificado de Regularidade emitido pelo CTF/APP não desobriga a pessoa inscrita de obter licenças, autorizações, permissões,

concessões, alvarás e demais documentos exigíveis por instituições federais, estaduais, distritais ou municipais para o exercício de

suas atividades

O Certificado de Regularidade emitido pelo CTF/APP não habilita o transporte e produtos e subprodutos florestais e faunísticos.

Chave de autenticação 4CEW3XWUVZT299US

IBAMA - CTF/APP 14/10/2021 - 08:33:31
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Extração de Areia Fundão Ltda
CNPJ: 79.390.530/0001-43

Ins.Estadual: 251.353.362

Rodovia Municipal 100, 3983
Bairro rCorredeiras

Campo Alegre - SC
(47) 3635-1348 / (47) 3635-1001

e-mail: extracao@extracaodeareia.com.br

DECLARAÇÃO

EXTRAÇÃO DE AREIA FUNDÃO LTDA, inscrita no CNPJ sob n° 79.390.530/0001-43, por
intermedie do seu representante legal, Sr. Marcos Heinz Maahs, portador da Carteira de
Identidade n° 3.520.106 e do CPF n° 005.165.569-16, DECLARA, que possui em suas
instalações uma balança rodoviária digital, com capacidade máxima de lOO.OOOKg,
certificada pelo INMETRO, conforme certificado de verificação n° 923730002119 do dia
16/02/2021

Campo Alegre, 26 de Outubro de 2021.

MARCOS H|lNZ MAAHS
RG: 3.520.106

CPF: 005.165.569-16

'~70 390 530/0001-43^
251 353 362

EXTRAÇÃO DE AREIA
FUNDÃO LTDA.

Localidade de Corredeiras
,  Bairro Corredeiras - Campo Alegre - SC

Fone 47 3635-1348 [
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ínst'tüt?na°^^^^ ê serviços
— - "^"^^tro. jnivietro

iPNA :
;  Dadas címpl^Bmenrai^íolíàmlíeíito ^ ^ WGI-TRON
■  Carga Máxima; 100000 kg
~"^pie de Exatidão; Jll
_„ »íírc3 de Verificação: 700350-0

Portaria de Aprovação de Modelo; ««147/2004

teme/Rreão Social "

umi-lHON
Telefone do órgã, roelrDr^oao^íIs^T

SboSioF
610

KÕr
Modelo

ÜMVEfiSAL UNE

Código Serviço
012B {+ 147)

""fioníêro dõHWETlç

ííáme» de Série
46157

Valor

fèimero do Documenio de Arrecadação
294.1036030.8101671-5

RS2.172.84

CNPJ ou CPP"

16560^-J^CAO de^EIA FUNDÃO LTDA
Endereço

ístr. ESTB fundão
Baírm '

fragosos
Município ■

CAMPO alegre

Daia

79.390,538/0001-43

"CEp"""

89294-000

™  'B">2ími conformprovado pela Perfaria rNMETfiO n^ESB/lsg

ur , Teíeione"
Este certificado deí"e'íiíSS;^fi7"„Tff.7,r^^ i DD j (47) 3635-1348local de Bso do insirameido. sendo obrtoS?; =.1: ^ i

■  - ® ®'f"»lc8o sempre oue solfcifada

Agente Rscalfcador Matricula; 42

Uííz Carlos Rodrigues
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ENSrtIO DE EirCENTRÍCiDADE

Sünriçõ ('(liilifO Feilsra!
kl MlHiSrÉBfO BA iSBilSÍBIA, CilMERCW FXTtRfOft t SFBVIÇflS

jnmS^O WSfITUIO HSGlOSai. DE MKTliaí OaiA. DlIAUDABt F TFKNOI.ORW IMMEIRO

vl.12,ÍX01

REGISTRO DE MEDIÇÕES □
INSTRUMENTO DE PESAGEM NÃO-AUTGMÂTICO
iiíetGSsãdo: (155603 EXTRAÇÃO DE AREIA FUNDÃO LTDA
CNPJ: 79.390.530/0001-'13

ElHleroço: ESTR. ESTR FUNDÃO
CEP: 09X94-000 Telelonii; (47) 3835-1340
Bairro: FRAGOSOS OivisrãD: FRAGOSOS
IVIimiCÍpio; CAMPO ALEGRE - SC

Daia Varifioaçâo: \m?J?m Marca de Verificação: 700350-0

DiWOS DO INSTRUMENTO
balança"
«  "^jllBI-TilOS
P' ,;de Anroíaç.lo; nao tntoinrada
(í* ilo Ininelra; 8840#?!
CAiligo lio Seiriço: BIF-S

Miwlclo; UHlVfRSRl llHi:

H" d« Sdrie; 1015?

dl; n1; S»nMan: (onmniai
Classe de Eialldão: III Ano rte rniitioaçõ»: Depois ite 1»3#
solagensc

SIMBOLOGIA
Para os ensaias coasáaaica neste reinlôrio è nlilianila a seoninle sííiílíotcijía:

1. Caipa
1 = toillraidí»
I Disp = Iniiiraçilo no OispnsiiKO
dL = Caifla atliçimial
F = Fim

to " Erro caicnlado «n llle
Fn • Ftio cotiigiilo
EMA = Etro máíimo adraiffláJcl
P ^ Indicação antes da airedond.amcntn

do tnsDinneat»

INSPEÇÃO GERAL
Tipo: Dddmlátl.i
ESado; Bom
PlalaltPima; Concrelo
OscilaçSa; Homml

Cursar: Moiinal
F$«!ia: legível
Divisão de Escala: Traços mi Enlallics Horniais
SlíSema de Trava; Bom

ENSAIOS - Max1
1" ENSAIO DE FÍDELíDADE XPZSOkg

ijm) dl (m ^ .. . P.M
^1 tma

7 zmQ

3 mm -

Divctpâiicia ra.UÜBa: ?!ltai
EMA: ±?«m

Ondo: t: I -1 PosIçSn das Cargas: t t 3
O  # 4

ENSAIO DÊ PESAGOM

Onde: F = I -1

RESULTADO:4 - APROVADO

FISCALIZADO/ENSAIADO POR:
FUNCI0N4r|0: Ltite Carlos Rotiritjiiti!
MATRÍCULA- 4?

Lfko) dl l (tin> Ec íku) EMn (tad
1 zmo 2224(1 '28 -i-20

7. 2zmú nmn 0 i-m

3 mm nMQ 8 im

4 7Mm) 22240 + 28

5 ?nm 22250 + 20

ÍI 22260 22210 '20 +20

IA1ETR0-SG - Inslilíiio De Metrologia Do SanIa Catarina
R. Do lano, 1701 - CEP:88110-603 - São José ■ SC

FONE PARA CONTATO: (048) 3381-5200
Arrosse: hll)i:7/v;ww.íntelrt),8(:.(jov.l)r

Ldort _I!Sgí -dLittl). , ...J..Ífeí)
0

EM4 ^
1 400 400 (10

2 1000 1000 .. 8 + 10

3 8000 2000 .. n +10

4 3000 3000 .V 0 +10

5 4000 4008 .. 8 ,, + 10

G 5000 stao 8 + 10

7 0000 8000 0 ,, + 10

8 7000 7000 0 + 10

D 8000 0000 8 .. +10

18 5000 sooo .. 8 + 10

11 10000 lOOOfl .. 0 + 10

« 11000 10380 '20 + 28

13 10000 lom a + 10

14 9000 mm 0 V. +10

15 oooo mm 0 +1»

18 7000 7000 0 + 18

1/ 6000 nooo .. 8 .. + 10

10 5000 5080 a .. + 18

19 4000 4000 0 + 18

?0 0000 3000 - 0 .. + 18

21 2000 £080 a .. +10

?# 1000 1800 " 0 + 10

linde; Diveig.MãJ ^ 1ih.'« - linin

PREF. MUM. DE PIÊN - PR^onfs^j:om o original
paetoêírõ ■

Úíâ..J

Itii/ Carlos Rodrigtins
Fisiml Moíroíógioo

Mairíciila n" \? ' Coletor n" 3373

PREF fviUM. DE PIÊN - PR
CONFERE CÒM O ORIGINAL

pregoeiro



161

rf» gnnv''.

LICENÇA AMBIENTAL DE OPERAÇÃO

N° 8636/2019

O Instituto do Meio Ambiente - IMA, no uso de suas atribuições que ihe são conferidas peio inciso i do artigo 7° da
Lei Estaduai N° 14.675 de 2009, com base no processo de iicenciamento ambientai n° iND/54439/CMFe parecer
técnico n° 9953/2019, concede a presente LICENÇA AMBIENTAL DE OPERAÇÃO à :

Empreendedor

NOME: EXTRAÇÃO DE AREIA FUNDÃO LTDA

ENDEREÇO: RODOVIA MUNICIPAL 100, 3983, CORREDEIRAS,

CEP: 89294-000 MUNICÍPIO: CAMPO ALEGRE ESTADO: SC

CPF/CNPJ: 79.390.530/0001-43
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Para Atividade de

1,^ ATIVIDADE: 10.20.00 - BENEFICIAMENTO DE MINERAIS COM COMINUIÇÃO
''^ATIVIDADE SECUNDÁRIA: 30.10.00 - Usinas de Produção de Concreto ou Argamassa; 42.32.20 - Instalações aéreas de tancagem autônoma para

consumo próprio de combustíveis líquidos e gasosos.

EMPREENDIMENTO: EXTRAÇÃO DE AREIA FUNDÃO LTDA

Localizada em

ENDEREÇO: RODOVIA MUNICIPAL 100, 3983, CORREDEIRAS,

CEP: 89294-000 MUNICÍPIO: CAMPO ALEGRE ESTADO: SC

COORDENADA PLANA: UTM X 657269.861526 - UTM Y 7104361.142208

Da operação
A presente Licença, concebida com base nas informações apresentadas pelo interessado, declara a viabilidade de operação do
empreendimento, equipamento ou atividade, quanto aos aspectos ambientais, e não dispensa nem substitui alvarás ou certidões de
qualquer natureza, exigidas pela Legislação Federal, Estadual ou Municipal.

Condições gerais

1. Quaisquer alterações nas especificações dos elementos apresentados no procedimento de iicenciamento ambiental deverão ser
^ Inrecedidas de anuência do IMA.

'. O IMA, mediante decisão motivada, poderá modificar as condições de validade, suspender ou cancelar a presente licença, caso
ücorra:

■ Omissão ou falsa descrição de Informações que subsidiaram a expedição da presente licença;
■ A superveniência de graves riscos ambientais e/ou de saúde pública;
• Violação ou Inadequação de quaisquer condições de validade da licença ou normas legais.

III. Á publicidade desta licença deve ocorrer conforme Lei Estaduai 14.675/09, artigo 42.
IV. Retificações e recurso administrativo relativos a presente licença devem ser encaminhados ao IMA no prazo de 20 (vinte) dias
contados da data de comunicação de expedição da presente licença.

Prazo de validade

(48) meses, a contar da data da assinatura digitai.

Verifique a veracidade das informações usando o QRcode ao lado ou acessando o endereço
web abaixo:

http://consuitas.ima.sc.gov.br/iicenca/iic_digitai_form

FCEi: 504712 CÓDIGO: 236190
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Documentos em anexo

Anotação de Responsabilidade Técnica •
Piano de Ação Emergenciai - PAE

ARI

Condições de validade

Descrição do empreendimento

EXTRAÇÃO DE AREIA FUNDÃO LTDA, localizado na Rodovia Municipal 100, n° 3983, Bairro Corredeiras, no
município de Campo Aiegre/SC. imóvel de matrículas n° 11655, com área de 16,9367 ha e matricula n° 18798, com
área de 15,0936 ha. Onde desenvolve as atividades de:
BENEFICiÃMENTO DE MINERAIS COM COMiNUiÇÃO, com capacidade nominal do equipamento de 140 (ton/h),
onde o processo é realizado utilizando caixa aiimentadora, dois aiimentadores vibratórios, uma grelha, três britadores e
três peneiras. Busca a separação de agregados minerais com a seguinte distribuição: Saibro, Rachão, Rachãozinho,
Brita 02, Brita 01, Brita 00, Pó de Pedra e Filler. Todos os produtos tem como destinação a indústria da construção
civil, exceto o Filler, em que existe estudo como remineraiizador na indústria agrícola.
USINAS DE PRODUÇÃO DE CONCRETO E/OU ARGAMASSA, composto por baias para britas e areia, usina,
esteira.

INSTALAÇÃO AÉREA DE TANCAGEM AUTÔNOMA PARA CONSUMO PRÓPRIO DE COMBUSTÍVEIS LÍQUIDOS E
GASOSOS, capacidade de 13 m^ para armazenamento de óleo diesei.

Aspectos florestais

A atividade está implantada em área degradada, anteriormente utilizada para extração de areia, caracterizada por
vegetação em estágio iniciai, vegetação pioneira e espécies exóticas de refiorestamento. As APPs estão intactas.

Controles ambientais

Manutenção preventiva dos equipamentos.
Abastecimento em área específica com piso em concreto e canaietas direcionadoras.
Sistema Separador de Água e Óleo.
Esgotamento sanitário por fossa séptica.
Tanque autônomo com bacia de contenção
Resíduos Sólidos: Armazenagem em locai apropriado.
Ãgua Pluvial: Direcionada para tanques de decantação para reaproveitamento na umidificação das vias.
Bacia de decantação.
APP cercada.

Observações

i. Aplicam-se as restrições contidas no procedimento de Licenciamento Ambiental e na Legislação Ambiental em vigor,
li. Aplicam-se as condições de validade expressas neste documento e seus anexos.
III. Esta licença não autoriza o corte ou supressão de árvores, florestas ou qualquer forma de vegetação da Mata
Atlântica.

iV. Cópia da presente licença deverá ser exposta em local visível do empreendimento.
V. De acordo com o artigo 40, Inciso iii, parágrafo 4 da Lei Estadual 14.675/09, a renovação desta Licença Ambiental
de Operação - LAO deverá ser requerida com antecedência mínima de 120 (cento e vinte) dias da expiração de seu
prazo de validade, fixado na respectiva licença ambientai.
VI. Havendo alteração dos atos constitutivos do empreendimento, cópia da documentação deve ser apresentada ao
IMA sob pena do empreendedor acima identificado continuar sendo responsável pela atividade / empreendimento
licenciado por este documento.

Página 2 de 10
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LICENÇA AMBIENTAL DE OPERAÇÃO

N° 8636/2019

O Instituto do Meio Ambiente - IMA, no uso de suas atribuições que ihe são conferidas peio inciso i do artigo 7° da
Lei Estaduai N° 14.675 de 2009, com base no processo de iicenciamento ambientai n° iND/54439/CMFe parecer
técnico n" 9953/2019, concede a presente LICENÇA AMBIENTAL DE OPERAÇÃO à :

Empreendedor

NOME: EXTRAÇÃO DE AREIA FUNDÃO LTDA

ENDEREÇO: RODOVIA MUNICIPAL 100, 3983, CORREDEIRAS,

CEP: 89294-000 MUNICÍPIO: CAMPO ALEGRE ESTADO: SC

CPF/CNPJ: 79.390.530/0001-43
(N
O

O

O
CSJ

Para Atividade de

iTIVIDADE: 10.20.00 - BENEFICIAMENTO DE MINERAIS COM COMINUIÇÃO
ATIVIDADE SECUNDÁRIA: 30.10.00 - Usinas de Produção de Concreto ou Argamassa; 42.32.20 - Instalações aéreas de tancagem autônoma para
consumo próprio de combustíveis líquidos e gasosos.

EMPREENDIMENTO: EXTRAÇÃO DE AREIA FUNDÃO LTDA

Localizada em |
ENDEREÇO: RODOVIA MUNICIPAL 100, 3983, CORREDEIRAS,
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Da operação o

CEP: 89294-000 MUNICÍPIO: CAMPO ALEGRE ESTADO: SC

COORDENADA PLANA: UTM X 657269.861526 - UTM Y 7104361.142208

A presente Licença, concebida com base nas informações apresentadas pelo interessado, declara a viabilidade de operação do
empreendimento, equipamento ou atividade, quanto aos aspectos ambientais, e não dispensa nem substitui alvarás ou certidões de
qualquer natureza, exigidas pela Legislação Federal, Estadual ou Municipal.

Condições gerais

I. Quaisquer alterações nas especificações dos elementos apresentados no procedimento de licenciamento ambientai deverão ser
•precedidas de anuência do IMÃ.

O IMA, mediante decisão motivada, poderá modificar as condições de validade, suspender ou cancelar a presente licença, caso
■ ocorra:

■ Omissão ou falsa descrição de informações que subsidiaram a expedição da presente licença;
• A superveniência de graves riscos ambientais e/ou de saúde pública;
• Violação ou Inadequação de quaisquer condições de validade da licença ou normas legais.

III. A publicidade desta licença deve ocorrer conforme Lei Estaduai 14.675/09, artigo 42.
IV. Retificações e recurso administrativo relativos a presente licença devem ser encaminhados ao IMA no prazo de 20 (vinte) dias
contados da data de comunicação de expedição da presente licença.
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Frazo de validade

(48) meses, a contar da data da assinatura digitai.

Verifique a veracidade das informações usando o QRcode ao lado ou acessando o endereço
web abaixo:

http://consuitas.ima.sc.gov.br/iicenca/iic_digitai_form
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Documentos em anexo
164

Anotação de Responsabilidade Técnica - ARI
Plano de Ação Emergencial - PAE

Condições de validade

Programas ambientais

- Piano de Ação Emergencial - PAE
- Programa de Gerenciamento de Resíduos Sóiidos - PGRS
- Programa de Monitoramento dos Efluentes.
- Programa de Monitoramento da Quaiidade do Corpo Hídrico.

Medidas compensatórias

Não se apiica.

Condições específicas

INSTRUÇÕES GERAIS:

1. Atividade Principai: É a atividade fim que compreende as atividades essenciais e normais para as quais se
constitui.

2. Atividade Secundária: É a atividade auxiíiar de produção de bens ou serviços exercidos no mesmo
empreendimento da atividade principai prevista da listagem das atividades consideradas potenciaimente causadoras
de degradação ambientai, estabeiecidas peia Resoiução CONSEMA, exceto os controies ambientais.

3. Quando da necessidade de utiiização de jazidas de empréstimos localizadas fora da área do empreendimento, as
mesmas são objeto de licenciamento ambiental especifico.
4. A disposição finai de materiai estérii excedente, fora da área do empreendimento, deverá constar no processo de

iicenciamento ambientai do empreendimento.
5. As unidades industriais, de estruturas ou de depósitos de armazenagem de substâncias capazes de causar riscos

aos recursos hídricos, devem ser dotadas de dispositivos previstos e compatíveis com as normas de segurança e
prevenção de acidentes (Lei n° 14.675/09, art, 219). O armazenamento de produtos perigosos e resíduos perigosos
devem estar iocaiizados em áreas segregadas com piso impermeabiiizado, circundadas por canaletas direcionadas a
um sistema de retenção e recuperação, respeitando a compatibilidade das ciasses de risco, de acordo com as NBR's
vigentes.

6. Nas faixas marginais dos recursos hídricos existentes na área mapeada para impiantação do empreendimento,
deve ser respeitado o afastamento mínimo previsto na iegisiação vigente.

Observações

I. Aplicam-se as restrições contidas no procedimento de Licenciamento Ambientai e na Legislação Ambiental em vigor,
il. Apiicam-se as condições de validade expressas neste documento e seus anexos.
ill. Esta iicença não autoriza o corte ou supressão de árvores, florestas ou quaiquer forma de vegetação da Mata
Atlântica.

IV. Cópia da presente licença deverá ser exposta em iocai visivei do empreendimento.
V. De acordo com o artigo 40, Inciso lli, parágrafo 4 da Lei Estaduai 14.675/09, a renovação desta Licença Ambientai
de Operação - LAG deverá ser requerida com antecedência mínima de 120 (cento e vinte) dias da expiração.de seu
prazo de vaiidade, fixado na respectiva licença ambientai.
VI. Havendo alteração dos atos constitutivos do empreendimento, cópia da documentação deve ser apresentada ao
IMA sob pena do empreendedor acima identificado continuar sendo responsávei peia atividade / empreendimento
licenciado por este documento.

Página 4 de 10 o ü
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LICENÇA AMBIENTAL DE OPERAÇÃO

N° 8636/2019

O Instituto do Meio Ambiente - IMA, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pelo inciso 1 do artigo 7° da
Lei Estadual N° 14.675 de 2009, com base no processo de licenciamento ambientai n° IND/54439/Ci\/IFe parecer
técnico n° 9953/2019, concede a presente LICENÇA AMBIENTAL DE OPERAÇÃO á :

Empreendedor

NOME: EXTRAÇÃO DE AREIA FUNDÃO LTDA

ENDEREÇO: RODOVIA MUNICIPAL 100, 3983, CORREDEIRAS,

CEP: 89294-000 MUNICÍPIO: CAMPO ALEGRE ESTADO: SC

CPF/CNPJ: 79.390.530/0001-43
CM
O

O
CM

CM

Ô
CM

E
0)

(O
0
>
CO

o

E
0

O
Q.

O)

b

0
c

'v>
CO

<
o
"O
c
0
NI

O
•O
0
ç
"co
CO
0

.8^
<2§
0^2

Para Atividade de

mVIDADE: 10.20.00 - BENEFICIAMENTO DE MINERAIS COM COMINUIÇÃO
ATIVIDADE SECUNDÁRIA: 30.10.00 - Usinas de Produção de Concreto ou Argamassa; 42.32.20 - Instalações aéreas de tancagem autônoma para
consumo próprio de combustíveis líquidos e gasosos.

EMPREENDIMENTO: EXTRAÇÃO DE AREIA FUNDÃO LTDA

Localizada em

ENDEREÇO: RODOVIA MUNICIPAL 100, 3983, CORREDEIRAS,

CEP: 89294-000 MUNICÍPIO: CAMPO ALEGRE ESTADO: SC

COORDENADA PLANA: UTM X 657269.861526 - UTM Y 7104361.142208

Da operação

A presente Licença, concebida com base nas informações apresentadas pelo interessado, declara a viabilidade de operação do
empreendimento, equipamento ou atividade, quanto aos aspectos ambientais, e não dispensa nem substitui alvarás ou certidões de
qualquer natureza, exigidas pela Legislação Federal, Estadual ou Municipal.

Condições gerais

I. Quaisquer alterações nas especificações dos elementos apresentados no procedimento de licenciamento ambiental deverão ser
precedidas de anuência do IMA.
y o IMA, mediante decisão motivada, poderá modificar as condições de validade, suspender ou cancelar a presente licença, caso
õcorra:

• Omissão ou falsa descrição de Informações que subsidiaram a expedição da presente licença;
• A superveniência de graves riscos ambientais e/ou de saúde pública;
■ Violação ou inadequação de quaisquer condições de validade da licença ou normas legais.

III. A publicidade desta licença deve ocorrer conforme Lei Estadual 14.675/09, artigo 42.
IV. Retificações e recurso administrativo relativos a presente licença devem ser encaminhados ao IMA no prazo de 20 (vinte) dias
contados da data de comunicação de expedição da presente licença.

Prazo dé validade

(48) meses, a contar da data da assinatura digital.

Verifique a veracidade das informações usando o QRcode ao iado ou acessando o endereço
web abaixo:

http://consultas.ima.sc.gov.br/licenca/lic_digitai_form

FCEI: 504712 CÓDiGO: 236190
"D 0
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Documentos em anexo

Anotação de Responsabilidade Técnica - ARI
Plano de Ação Emergencial - PAE

Condições de validade

7. Os empreendimentos/atividade geradoras de efluentes líquidos são obrigados a instalar caixa de inspeção, antes
e após os sistemas de tratamento.

8. Os responsáveis peia geração de resíduos sólidos ficam obrigados a elaborar Plano de Gerenciamento de
Resíduos Sóiidos - PGRS, de acordo com o estabelecido na Lei Estadual n° 14.675/2009, art. 265° e Resolução
CONSEMA n° 114/2017. Os procedimentos de coleta, transporte, tratamento e destinação final dos resíduos
contaminados Classe I deverão ser efetuados por empresa(s) contratada(s) e habilitada(s). Logo, as etapas deverão
estar previstas no Piano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos - PGRS, incluindo os seguintes controies: (a) Contrato
de Prestação de Serviços formalizado com empresa especializada, legaimente habilitada e licenciada pelo órgão
ambiental, contemplando a atividade de coleta e transporte de resíduos sólidos contaminados Classe I gerados no
empreendimento; (b) Licença Ambiental de Operação - LAO válida, emitida pelo órgão ambiental, contemplando a
atividade de coieta e transporte dos resíduos sólidos contaminados Classe I; (c) Contrato de Prestação de Serviços
formalizado com empresa especiaiizada, legalmente habilitada e licenciada pelo órgão ambiental, contemplando a
atividade de recebimento, tratamento e destinação final dos resíduos sólidos contaminados Classe I; (d) Licença
Ambiental de Operação - LAO válida, emitida peio órgão ambiental, contemplando a atividade de recebimento,
tratamento e destinação final dos resíduos sólidos contaminados Classe I; (e) Nota(s) Fiscal(is) de prestação de
serviços relacionados á coleta e transporte, assim como pelo recebimento, tratamento e destinação final dos resíduos
sólidos contaminados Classe í; (f) Manifesto de Transporte referente aos serviços de coleta e transporte de resíduos
sólidos contaminados Classe I; (g) Certificado de Destinação Final dos Resíduos Sólidos contaminados Classe I
gerados no empreendimento. Prazo: 90 (noventa) dias, junto com ART.

9. Todas as informações referentes à geração, armazenamento temporário, movimentação ou destinação final de
resíduos e rejeitos devem ser enviadas exclusivamente através do sistema de Controle de Movimentação de Resíduos
- MTR, para que posssam ser gerenciada peio próprio sistema, conforme estabelecido em Leis e Portarias.

10. Os programas de controle ambiental devem avaliar a possibilidade de intervenções no processo, visando à
minimização da geração de efluentes líquidos, efluentes atmosféricos, de poeiras, carreamento do solo, de resíduos
sólidos, de poluição térmica e sonora, bem como a otimização da utiiização de recursos ambientais. Simultaneamente
a esta providência, o empreendedor deve promover a conscientização, o comprometimento e o treinamento do pessoal
operacional, no que diz respeito às questões ambientais, com o objetivo de atingir os melhores resultados possíveis
com a implementação daqueles.

11. O empreendedor, durante a implantação e operação do empreendimento, deve comunicarão órgão ambiental
competente a identificação de impactos ambientais não descritos nos estudos ambientais constantes no procedimento
de licenciamento para as providências que se fizerem necessárias.

12. As coletas de amostras para análises devem ser realizadas por profissionais habiiitados.
13. As análises devem ser reaiizadas por laboratórios reconhecidos pelo IMA, conforme Decreto Estadual n°

3.754/2010. Não serão aceitos, para quaiquer fim, documentos, laudos, certificados de análises, pareceres ou
relatórios provenientes de laboratórios não reconhecidos. Os resultados das análises devem ser reportados em laudos
analíticos, originais ou gerados e assinados eletronicamente, contendo, no mínimo: (a) Identificação do iaboratórío, do
cliente e da amostra; (b) identificação do locai

Observações

I. Aplicam-se as restrições contidas no procedimento de Licenciamento Ambiental e na Legislação Ambientai em vigor.
II. Aplicam-se as condições de validade expressas neste documento e seus anexos.
III. Esta licença não autoriza o corte ou supressão de árvores, florestas ou qualquer forma de vegetação da Mata
Atlântica.

IV. Cópia da presente licença deverá ser exposta em local visível do empreendimento.
V. De acordo com o artigo 40, Inciso III, parágrafo 4 da Lei Estaduai 14.675/09, a renovação desta Licença Ambiental
de Operação - LAO deverá ser requerida com antecedência mínima de 120 (cento e vinte) dias da expiração de seu
prazo de validade, fixado na respectiva licença ambiental.
VI. Havendo alteração dos atos constitutivos do empreendimento, cópia da documentação deve ser apresentada ao
IMA sob pena do empreendedor acima identificado continuar sendo responsável pela atividade / empreendimento
licenciado por este documento.

Página 6 de 10
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LICENÇA AMBIENTAL DE OPERAÇÃO

N° 8636/2019

O Instituto do Melo Ambiente - IMA, no uso de suas atribuições que ihe são conferidas pelo inciso i do artigo 7° da
Lei Estadual N° 14.675 de 2009, com base no processo de licenciamento ambientai n° IND/54439/CMFe parecer
técnico n° 9953/2019, concede a presente LICENÇA AMBIENTAL DE OPERAÇÃO à :

Empreendedor

NOME: EXTRAÇÃO DE AREIA FUNDÃO LTDA

ENDEREÇO: RODOVIA MUNICIPAL 100, 3983, CORREDEIRAS,

CEP: 89294-000 MUNICÍPIO: CAMPO ALEGRE ESTADO: SC

CPF/CNPJ: 79.390.530/0001-43
CN
O
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CM

Para Atividade de

:TIV1DADE: 10.20.00 - BENEFICIAMENTO DE MINERAIS COM COMINUIÇÃO
atividade SECUNDÁRIA: 30.10.00 - Usinas de Produção de Concreto ou Argamassa; 42.32.20 - Instalações aéreas de tancagem autônoma para
consumo próprio de combustíveis líquidos e gasosos.

EMPREENDIMENTO: EXTRAÇÃO DE AREIA FUNDÃO LTDA

Localizada em i
ENDEREÇO: RODOVIA MUNICIPAL 100, 3983, CORREDEIRAS,

(O
(D
>
03
x:

O
L-

"e
0)
TJ

<

CEP: 89294-000 MUNICÍPIO: CAMPO ALEGRE ESTADO: SC

COORDENADA PLANA: UTM X 657269.861526 - UTM Y 7104361.142208

Da operação o
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A presente Licença, concebida com base nas informações apresentadas pelo interessado, declara a viabilidade de operação do
empreendimento, equipamento ou atividade, quanto aos aspectos ambientais, e não dispensa nem substitui alvarás ou certidões de
qualquer natureza, exigidas pela Legislação Federai, Estadual ou Municipal.

Condições gerais

I. Quaisquer alterações nas especificações dos elementos apresentados no procedimento de licenciamento ambiental deverão ser
T^recedidas de anuência do IMA.

O IMA, mediante decisão motivada, poderá modificar as condições de validade, suspender ou cancelar a presente licença, caso
òcorra:

• Omissão ou falsa descrição de informações que subsidiaram a expedição da presente licença;
• A superveniência de graves riscos ambientais e/ou de saúde pública;
■ Violação ou inadequação de quaisquer condições de validade da licença ou normas legais.

III. A publicidade desta licença deve ocorrer conforme Lei Estadual 14.675/09, artigo 42.
IV. Retificaçõés e recurso administrativo relativos a presente licença devem ser encaminhados ao IMA no prazo de 20 (vinte) dias
contado^s-õa data de comunicação de expedição da presente licença.

Prazo de validade

(48) meses, a contar da data da assinatura digital.

Verifique a veracidade das informações usando o QRcode ao lado ou acessando o endereço
web abaixo: g <
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http://consuitas.ima.sc.gov.br/iicenca/iic_digitai_form

FCEi: 504712 CÓDIGO: 236190
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Piano de Ação Emergenciai - PAE
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Condições de validade

de amostragem, data e horário de coleta e entrada da amostra no laboratório, anexando a cadeia de custódia; (c)
Método de análise utilizado para cada parâmetro analisado; (d) Limite de quantificação para cada parâmetro analisado;
(e) Incertezas de medição de cada parâmetro; (f) Resultados dos brancos do método e rastreadores ("surrogates"); (g)
Ensaios de adição e recuperação dos anaiitos da matriz ("spike"); (h) Legislação aplicável e limite permitido; (i)
Assinatura e número de registro do CRQ do responsável técnico, acompanhados de parecer conclusivo e dados dos
monitoramentos já realizados para fins de comparação, em forma de gráficos ou tabelas.

14. Situações anormais de operação e de monitoramento dos sistemas de controle ambiental deverão ser relatadas
ao órgão ambientai, informando as medidas corretivas adotadas.

15. A ampliação do empreendimento ou atividade licenciada que implique em alteração de suas atividades
necessita do competente licenciamento ambientai (Resolução CONSEMA n° 98/2017, art. 11, §§ 1° ao 4°).

16. Nos casos de encerramento das atividades, os empreendimentos sujeitos ao licenciamento ambientai deverão
comunicar ao órgão ambientai licenciador, com antecedência de 90 (noventa) dias (Resolução CONSEMA n° 98/2017,
art. 35°), apresentando Plano de Encerramento conforme Enunciado IMA 02. No caso de desativação/encerramento,
se constatada contaminação da área, deve ser atendida na íntegra a IN 74 do IMA visando a recuperação da qualidade
ambiental das áreas que serão desativadas ou desocupadas.

17. Apresentar no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data da emissão desta, a correta publicidade da
presente licença, conforme artigo 42 da Lei Estadual n° 14.675/09.

18. A renovação desta Licença Ambientai de Operação - LAo deverá ser requerida com antecedência mínima de
120 (cento vinte) dias da expiração de seu prazo de validade, de acordo com a Lei Estadual n° 14.675/09, art. 40,
inciso iil, § 4.

O estabelecimento licenciado para a operação, fica obrigado a enviar ao IMA, anualmente, os seguintes
documentos:

1. Cadastro Ambientai Legai, Alvará de licença para a localização e permanência e Alvará de vistoria para
funcionamento do corpo de bombeiros.

2. Relatório de gerenciamento de resíduos sólidos, o relatório deverá conter: (a) Atualização do Programa de
Gerenciamento, contendo planilhas atualizadas, discorrendo, no mínimo, sobre a descrição dos resíduos, pontos de
geração, produção mensal, classificação conforme NBR 10004, balanço de massas, forma de acondicionamento,
forma de armazenamento e destinaçâo finai, (b) Anotação de responsabilidade Técnica - ART do responsável pela
elaboração do programa, (c) Certificado de entrega dos resíduos no período, em conformidade com as quantidades
descritas no Piano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos, bem como cópias das respectivas licenças ambientais das
empresas responsáveis pela coleta, transporte e destinaçâo final dos mesmos.

3. Necessário a instalação de caixa de gordura e filtro anaeróbio/sumidouro no sistema de esgotamento sanitário,
apresentando projeto executivo com memorial descritivo junto com ART projeto/execução. Na impossibilidade,
apresentar teste de percolação do solo, junto com ART do técnico, provando a incapacidade de instalação. Devendo
apresentar semestralmente laudos analíticos do efluente gerado, com os seguintes parâmetros: pH, Óleos e Graxas
Totais, Surfactantes, Fenóis Totais,

Observações

I. Aplicam-se as restrições contidas no procedimento de Licenciamento Ambientai e na Legislação Ambientai em vigor.
II. Aplicam-se as condições de validade expressas neste documento e seus anexos.
III. Esta licença não autoriza o corte ou supressão de árvores, florestas ou qualquer forma de vegetação da Mata
Atlântica.

IV. Cópia da presente licença deverá ser exposta em local visível do empreendimento.
V. De acordo com o artigo 40, Inciso iii, parágrafo 4 da Lei Estadual 14.675/09, a renovação desta Licença Ambientai
de Operação - LAO deverá ser requerida com antecedência mínima de 120 (cento e vinte) dias da expiração de seu
prazo de validade, fixado na respectiva licença ambiental.
VI. Havendo alteração dos atos constitutivos do empreendimento, cópia da documentação deve ser apresentada ao
IMA sob pena do empreendedor acima identificado continuar sendo responsável pela atividade / empreendimento
licenciado por este documento.

Página 8 de 10
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LICENÇA AMBIENTAL DE OPERAÇÃO

N° 8636/2019

O Instituto do Meio Ambiente - IMA, no uso de suas atribuições que ihe são conferidas pelo inciso 1 do artigo 7° da
Lei Estadual N° 14.675 de 2009, com base no processo de licenciamento ambiental n° IND/54439/CMFe parecer
técnico n" 9953/2019, concede a presente LICENÇA AMBIENTAL DE OPERAÇÃO à :

Empreendedor

NOME: EXTRAÇÃO DE AREIA FUNDÃO LTDA

ENDEREÇO: RODOVIA MUNICIPAL 100, 3983, CORREDEIRAS,

CEP: 89294-000 MUNICÍPIO: CAMPO ALEGRE ESTADO: SC

CPF/CNPJ: 79.390.530/0001-43
CVJ
O

o
CN

CM

O
CM

Localizada em F
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EMPREENDIMENTO: EXTRAÇÃO DE AREIA FUNDÃO LTDA

ENDEREÇO: RODOVIA MUNICIPAL 100, 3983, CORREDEIRAS,

CEP: 89294-000 MUNICÍPIO: CAMPO ALEGRE ESTADO: SC

COORDENADA PLANA: UTM X 657269.861526 - UTM Y 7104361.142208

Da operação

Para Atividade de

TIVIDADE: 10.20.00 ; BENEFICIAMENTO DE MINEF5AIS COM COMINUIÇÃO
ATIVIDADE SECUNDÁRIA: 30.10.00 - Usinas de Produção de Concreto ou Argamassa; 42.32.20 - Instalações aéreas de tancagem autônoma para
consumo próprio de combustíveis líquidos e gasosos.

A presente Licença, concebida com base nas informações apresentadas pelo interessado, declara a viabilidade de operação do
empreendimento, equipamento ou atividade, quanto aos aspectos ambientais, e não dispensa nem substitui alvarás ou certidões de
qualquer natureza, exigidas pela Legislação Federai, Estadual ou Municipal.

Condições gerais

I. Quaisquer alterações nas especificações dos elementos apresentados no procedimento de licenciamento ambiental deverão ser
nrecedidas de anuência do IMA.

f O IMA, mediante decisão motivada, poderá modificar as condições de validade, suspender ou cancelar a presente licença, caso
úoorra:

• Omissão ou falsa descrição de informações que subsidiaram a expedição da presente licença;
• A superveniência de graves riscos ambientais e/ou de saúde pública;
• Violação ou inadequação de quaisquer condições de validade da licença ou normas legais.

III. A pubjicidade desta licença deve ocorrer conforme Lei Estadual 14.675/09, artigo 42.
IV. Retificações e recurso administrativo relativos a presente licença devem ser encaminhados ao IMA no prazo de 20 (vinte) dias
contados da data de comunicação de expedição da presente licença.
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Verifique a veracidade das Informações usando o QRcode ao lado ou acessando o endereço
web abaixo: c <

http://consultas.ima.sc.gov.br/llcenca/lic_digital_form ^ 3^
"D ÇO

FCEI: 504712 CÓDIGO: 236190
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Prazo de validade

(48) meses, a contar da data da assinatura digital.



Documentos em anexo
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Anotação de Responsabilidade Técnica - ARI
Piano de Ação Emergenciai - PAE

Condições de validade

Materiais Sedimentáveis, DBO, DQO, Fósforo lotai, Nitrogênio Amoniacai, contagem de Escherichia coii, contagem
Coiiformes Termotoierantes. Com os parâmetros DBO e DQO analisados na entrada e saída do sistema. Prazos:
Teste de percolação, 30 (trinta) dias; Projeto do sistema fossa/fiitro/sumidouro e Caixa de Gordura, 30 (trinta)
dias, Reiatório fotográfico da implantação do sistema, 45 (quarenta cinco) dias.

4. Sistema Separador Água e Óleo - SSAO: Apresentar, análises semestrais, compreendendo os parâmetros: pH,
Óleos e Graxas, Detergentes, Fenóis, Materiais Sedimentáveis e Flutuantes.

5. Monitoramento de Qualidade da Água do corpo hídrico (Rio Negrinho) - Montante e Jusante. Apresentar anáiises
semestrais, para os seguintes parâmetros: pFÍ, Turbidez, Sólidos Sedimentáveis, Sólidos Suspensos e Sólidos
dissolvidos.

6. Na renovação deverá apresentar reiatório técnico, junto com ART, comprovando efetivo cumprimento das
exigências e condicionantes estabelecidos na Licença Ambientai de Operação, acompanhados de reiatório fotográfico
datado e declaração de que não houve ampliação ou modificação do empreendimento, com planta planiaitimétrica do
imóvel em escala adequada, de uso e ocupação do solo com dimensões das áreas construídas, pátio de manobra,
remanescentes florestais, hidrografia, APP e distância de corpos hídricos.

Observações

I. Apiicam-se as restrições contidas no procedimento de Licenciamento Ambientai e na Legislação Ambientai em vig
II. Apiicam-se as condições de validade expressas neste documento e seus anexos.
III. Esta licença não autoriza o corte ou supressão de árvores, florestas ou qualquer forma de vegetação da Mata
Atlântica.

IV. Cópia da presente licença deverá ser exposta em locai visível do empreendimento.
V. De acordo com o artigo 40, inciso lil, parágrafo 4 da Lei Estadual 14.675/09, a renovação desta Licença Ambientai
de Operação - LAO deverá ser requerida com antecedência mínima de 120 (cento e vinte) dias da expiração de seu
prazo de validade, fixado na respectiva licença ambientai.
Vi. Fíavendo alteração dos atos constitutivos do empreendimento, cópia da documentação deve ser apresentada ao
IMA sob pena do empreendedor acima identificado continuar sendo responsável pela atividade / empreendimento
licenciado por este documento.
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Secretaria de Desenvolvimento

Sustentável e Turismo

•

Instituto Aguae Terra
Diretoria de Controle de Recursos Ambientais

Licença de Operação

N° 29253

Validade 15/09/2025

Protocolo 161291773

O Instituto Água e Terra - lAT, com base na legislação ambiental e demais normas pertinentes, e tendo em vista o
contido no expediente protocoiado sob e n° 161291773, expede a presente Licença de.Operação à: •

Razão Social - Pessoa Jurídica / Nome - Pessoa Física

EXTRAÇÃO DE AREIA FUNDÃO LIDA
C.G.C. - Pessoa Jurídica / C.P.F. - Pessoa Física

79390530000143

Inscrição Estadual - Pessoa Jurídica / R.G. - Pessoa Física

4220081770

Endereço

RODOVIA MUNICIPAL 100, 3903
Bairro .

DISTRITO CORREDEIRAS

Município

Campo Alegre

UF

SC

Cep

19294000

Empreendimento

EXTRAÇÃO DE AREIA FUNDÃO LTDA
Tipo de empreendimento/atividade-

extração de serpentinito e saibro
Endereço

localidade de Campina dos Maias

Município

Piên

Bairro

Campina dos Mala

Cep

83860000

C  Hídrico do Entomo

l( U

Destino do Esgoto Sanitário
****************

Bacia Hidrográfica

Iguaçu
Destino do Efluente Finai
****************

\  £QM!SI10SíDO;L|ÇENÍIA!VIENTOíDEíQPERAÇAO'
lula desta licença deverá ser publicada no Diário Oficial do Estado e em jornal de grande circulação local ou regional, no prazo máximo de 30 (trinta) dias,

nos termos da Resolução CONAMA n° 006/86.

Esta LICENÇA DE OPERAÇÃO tem a validade acima mencionada, devendo a sua renovação ser solicitada ao lAP com antecedência mínima de
120 (cento e vinte) dias. .

Quaisquer alterações ou expansões nos processos de produção ou volumes produzidos pela Indústria e alterações ou expansões no empreendimento, deverão

ser licenciados pelo lAP.

Esta LICENÇA DE OPERAÇÃO deverá ser afixada em locai visível

Detalhamento dos Requisitos de Licenciamento

- A presente Licença diz respeito à atividade de extração mineral de serpentinito e saibro, desenvoivida nos limites dos
direitos minerários ANM nos 826.284/2002 e 826.497/2006, na locaiidade de Campina dos Maias, município de Piên, sob
coordenadas UTM SIRGAS 2000 22J N 7.106.750 / E 657.530;

- Deverá ser mantida uma faixa de amortecimento mínima de cinco metros em reiação aos. limites do imóvel, de modo a
evitar avanços indevidos em propriedades não iicenciadas e a geração de processos de movimento de massa em
imóveis de terceiros;

- Deverá ser promovido o imediato isolamento físico da Área de Preservação Permanente - APP decorrentes
do curso 'd'água iocalizado a sul do empreendimento, de modo a evitar intervenções indevidas em áreas protegidas;

- Deverá ser efetuada a manutenção periódica das bacias de decantação do empreendimento;
- Deverá ser promovida a imediata recuperação das áreas de bota fora, devendo ser impiementadas ações de

reconformação topográfica e revegetação dos taludes finais, não estando autorizado o lançamento de rejeitos encosta
abaixo, ou sobre vegetação nativa e APPs;

- No prazo máximo de doze meses deverá ser apresentado um relatório de comprovação do atendimento das
iicionantes de iicenciamento, com atenção especial à comprovação de recuperação ambiental das áreas de bota

fora e relativas ao isolamento .físico das APPs limítrofes ao empreendimento;
- C empreendimento deverá.pperar em consonância ao planejamento apresentado pela requerente e

aprovado por este Instituto; • -
- A presente iicehça foi concedida com base nas.informações prestadas pela requerente, podendo, a qu^quer

tempo, ser revista no caso de nãò confórmidades. ^ ^ '
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Secretaria de Desenvolvimento

Sustentável e Turismo

^ INSTITUTO
ÀOUAETERIiA

instituto Água e Terra
Diretoria de Controle de Recursos Ambientais

Licença de Operação

N° 29253

Validade 15/09/2025

Protocolo 161291773

Local e data

CURITIBA, 15 de setembro de 2020

172

/ \.

o proprietário requerente acima qualificado não consta nesta data,
como devedor no cadastro de autuações ambientais do

instituto Ambientai do Paraná.

Carimbo eassinatura do repjj^sentantedo lAP

LuizTornazzari Neto
chefe Regional de Curitiba
INSTITUTO ÁGUA E TERRA

ERCSA
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PORTARIA N» 182, DE 20 DE ABRIL DE 2016

O SECRETÁRIO DE dEOLOGlA, MINERAÇÃO E
TRANSFORMAÇÃO MINERAL DO MINISTÉRIO DE MINAS E
ENERGIA, DO uso da competência que lhe foi delgada pela Poilarin
Ministerial n" 425, de 8 de seteml^ de 2005, expedida com fun<-
damento no disposto nos arts. 7° e 43 do Dccrcto-lci n® 227, de 28 de
fevereiro de 1967, com a ledaçao dada pela Lei n" 9J14, de 14 de
novCTibro de 1996, e tendo cm vista o que consta do Plro«sso DNPM
n" 820.077/2005, resolve:

Art. 1° Outorgar â DUTRA EXTRAÇÃO DE AREIA LT-
DA., concessão nua lavrar AREIA, no(s) MunícipÍD(s) de MOGI
DAS CRUZES/Sr, numa área de 10,71Im, delimitai por mn po*
lígono que tem seus vértices coincidentes com os pontos de co
ordenadas geodésicas descritos a seguir (Lai/Long):
23'^'32.882''aM6°U'57.797^; 23'^4'32,882''S/46n2'53,063"W;
23°24'49354''S/'46**12'53,063"W; 23'^4'49354"S/46^ 12'54,562"W;
23^'5l,49rS/46®12W62"W; 23®24'51,49i"S/46''12'54.667^;
23'74'53,72I"S/46®12'54.667^; 23®24'53,72I"S/46'12'54.315^;
23®24'55346"S/46®12'54,315TV; 23°24'55,346"S/46°12'53,963"W:
23»24'59,227'SA16''12'53,963'W; 23''24'59,226"S/46»I2'54315'W;
23°25'02,157"S/46''12'54315'W; 23®25'02,15rS/46®12'57,797^;
23®24'32,882''S/46®12'57,797^; em SIRGAS200D e em coordenadas
cartesianas delimitada por um pol^ono que tem lun vértice coin
cidente com o ponto de Cooi^nadas Geodésicas: Lat.
23®24'32,882"S e Long. 46®12'57,797^ e os lados a partir desse
vértice, com os seguintes comprimentos e rumos verdadeiros;

\ 134,4m-E; 506,7m-S; 42,6m-W; 65,7m.S: 3.0m-W; 68,6m-S; 10,0in-
E; 50,0m.S; 10,0m-E; Il9,4m-S; I0,0m-W; 90,2m-S; 98,9m.W;

( 900.6m.N.
Art T Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu

blicação. (Cód. 4.00)

CARLOS NOGUEIRA DA COSTA JÚNIOR

PORTARIA N" 183, DE 20 DE ABRIL DE 2016

O SECRETÁRIO DE GEOLOGIA, MINERAÇÃO E
TRANSFORMAÇÃO MINERAL DO MINISTERfO DE MINAS E
ENERGIA, no uso da competência que lhe foi delegada pela Portaria
Ministerial 425, de 8 de setembro de 2005, expedida com fun
damento no di^wslo nos arts, T e43 do Decreto-lei n" 227, de 28 de
fevtfeiro de 1967, com a redação dada pela Lei n® 9314, de 14 de
nov^nbro de 1996, e tendo em vista o que consta do Processo DNPM
n® 820.385/1996, resolve:

Alt l® Outorgar â MINERAÇÃO ORANDER LTDA. EPP,
amcessâo para lavrar AREIA, nt^s) Mumeçío(s) de PIRACICA-
BA^SP, numa área de 49,7'nia, delínulada por um polígono que tem
seus vértices coincidentes com os prmtos de coordenadas geodésicas
descritos a scgirir (Lat/Long): 22®4r45,874"S/47®46*43332'W;
22®4I'45,874"S/47®46'34347^; 22®41'47,922"S/47®46'34347^;
22®4r47.922"S/47°4^0393"W; 22®41'51370'^47®46'30393"W;
22®4r51.270"S/47®4677390"TV: 22®4r52,993"S/47®46'27490'W-
22®4I'52,992"S'47®46'09,021"W: 22®4r50392"S/47®46'09.02l"W;
22®41'50391'^47'46W318^; 22®4r46388"S/47®46'06,2I8nV;
22®4r46388"S/47®46'03,065^: 22®4r4l,45I"S/47®46'03.066^;
22®4r41,45rS/47®46'00,6l3'W; 22®4V35.0I4"S/47®46'00,614*TV;
22®41'35,014''S/47®45'57,110"W; 22®41'31,178"'S/47®45'57,1I0'W;
22®41'31,178"S/47®45'54307^; 22®41'27.017^4r45'54308^;
22®41'27,0irS/47®45'51.505^; 22®4r22305''S/47®45'5l,506^;
22®41'22.205"S/47®45'49,053'W; 22®41'12.453"S/47®45'49.054"W;
22®41'12,452"&'47®45'43,098^; 22®41'24,675"S/47®45'43,097^;
22®41'24.675"S/47®45'45,549'W; 22®4Í'31375"S/47®45'45,549'TV:
22®4I*31,275''S/47®45'48.947^; 22®4f35374"S/47®45'48,947^;
22®4r35374"S/47®45'51,750"W; 22®4138.947"S/47®45'5i,749'TV;
22®4r38.948"S/47®45'54,797^; 22®41'45,54r&'47®45'54,797^;
22®4r45,547"S/47®45'57.600"W; 22®4r50,196"S/47®45'57399'W;

N 22®4r50,196"S/47®46'00,402"W; 22®41'54,097"S/47®46'00.402"W;
N 22®41'54,097"S/47®46'03305^; 22"4r59,l36"S/47®46'03,204"W:
' 22®4l'59,13rS/47®46'32,636"W; 22®4l'54,I64''S/47®46'32,636^:
22®4r54.164''S/47®46'37,436^; 22®4i'51338"&/47®46'37,436^:
22®4r51,238"S/47®46'40.484^: 22®4r48.702"S/47®46'40.484'TV;
22®4r48,702''S/47®46'43332"W; 22®4r45,874"S/47®46*43,532nV;
em SIRGAS2000 e em coordenadas carlcsíanas delimitada por um
polígono tem um vértice a 150,0m, no rumo verdadeiro de
17®59'59''373 SE, do ponto de Coordenadas Geodésicas: Lat
22®4l'41,23ff'S e Long. 47®46*45,156'TV e os lados a partir desse
vértice, com os seguintes comprim^os e rumos x^eidadeiros:
265,0m-E; 63.0m-S; I10,0m-E; 103,0m-S; 80,0in-E; 53,0m-S;
530,Om-E; 80,Om-N; 80,Qm-E; 117,0m-N; 90,Om-E; 158,Om-N;
70,0m-E: 198,0m-N; lOO.Üm-E; I18,0m-N; 80.0m-E; 128,0m.N:
80,Om-Et I48,íta-N; 70.0m-E; 300,am-N; nO.Om-E; 376.0m-S;
70.0m.W; 203.0m-S; 97,0m-W: 123,0m-S; 80,0m-W; Il3,0m-S;
87,0m-W; 203,Om-S; SO.Om-W; I43,0m-S; SO.Orn-W; I2O,0m'S;
80,0m-W; 155,0m-S; 840.0m.W; I53,0m-N; I37,0m-W; 90,0m-N;
87,0m-W; 78,0m.N; 87.0m-W; 87.0m.N.

Art 2^ Esta Portaria ente em vigor na data de sua nu-
blicaçâo. (Cód. 4.00)

CARLOS NOGUEIRA DA COSTA JÚNIOR

PORTARIA N" 184, DE 20 DE ABRIL DE 2016

O SECRETÁRIO DE GEOLOGIA MINERAÇÃO E TRANS
FORMAÇÃO MINERAL DO MINISTÉRIO DE MINAS E ENERGIA
no uso da competência que Uu: foi delgada pela Portaria Ministerial n®
425, de 8 de setenú)ro de 2005, expedira com fundomaito no di^sto
nos arts. 7® e 43 do Decreto-lei n® 227, de 28 de fevereiro de 1967, com
a redação dada pela Ld n® 9314, do 14 de no\'embro de 1996, e lendo
em vista o que consta do Processo DNPM n® 820380/2001, resolve;

Art. 1® Outorgar ó EDRAS SOARES ME, concessão para
lavrar CASCALHO, 110(5} Mumcípio(s) de ITAPtRA/SP, r>itm.-> área
de 232ha, delimitada por um polígono que tem seus vértíMs coin-
ddcnies com os pontos de coordenadas geodésicas descritos a seguir
(tatT.ong): 22®23T7,440"S/46®44'28,823%;
22®23T 5,815"S/46®44'28,823*W; 22®23'15,815"S/46®44'28.124"W
22®23T2.726"S/46®44'28.124"W
22®23T3376"S/46®44'26376^
22®23*14,027"S/46®44'24,628"W
22®23T5,002"S/46®44'22331"W
22®23T6,952"S/46®44'22.006^
22®23T8,74rS/46®44'22.880"\V
22®23T7,928''S/46®44'25,677^
22®23'17.440"S/46®44'26.726"W

22®23T2,726"S/46®44'26376^
22®23'I3376"S/46®44'24,628"W
22®23T4,027"&^46'44'2233 l"W
22®23T5,G02''S/46®44'22,0mV
22®23'16.952"S/46®44'22,880'W
22®23'l8,74rS'46®44'25,677"W
22®23'17.928''S/46®44'26.726'W
22®23'17/Í40"S/46®4478.823"\V

em SIRGAS2000 e em coordenadas cartesianas delimitada por um
pobgono que tem um véxtúe a 2421,0m, no nimo verdadeiro de
60®33'00''616 NE, do ponto de Owidcnadas Gewlésicns: Lat.
22®23'56,I42"S c Long. 46®45'42322"W e os lados a partir desse
vértice, com os seguintes commimcntos e rumos verdadeiros: 50,0m-
N; 20,0ffl-E; 95,0m-N; 50,0m-E; 20,0m-^ 50,0m-E; 20,0m-S; 60,Om-
E; 3D,0m-S; I5,0m-E; 60,0m-S; 25,Qm-W; 55.0m-S; 80,0m-\V;
25.Dm-N; 30,0m-W; 15,0m-N; 60,0m-W.

Art 2° Esta Portaria errtra cm vigor na data de sua pu
blicação. (Cód. 4.00)

CARLOS NOGUEIRA DA COSTA JÚNIOR

iPORTAMÃ NMSS, DEJÕDÊIÃ^Ê.DE_2M6

Õ' SÉÍ^ÉfÁRIÕ/ DE_GÈ~ÕLÕGÍÃ;.jMINÉRÀÇÃd'. &
«TRANSFORMAÇÃO MINHUL DO MINISTÉRIO DE MIN/^ E
ENERG^ no uso da competida que lhe foi delegada pela Portaria^
Ministerial n® 425, de 8 de setem^o de 2005, expedida mm fun-)
(lamento no disposto nos arts. 7® e 43 do Dccreto-ld n® 227, ̂ 28 de,i
•fevereiro de 1967, coro a redação dada pela Lei n® 9314, de 14 dei
novembro de 1996, e tendo em vista o que consta do Processo DNPMi
'n®_826384/2002, fesolvc:i' : "J' 1 " T

JAiL l® Outorgar à EXTRAÇÃO DE AREIA FUNDÃO Lt-'
DA, concessão para lavrar SERPENTINITO, no(s) Municípío(s) de'
'PIÉN/PR, numa área de 49,9lha, delimitada por um polígono que temi
seus vérticesj:omcidenles com os pontos de coordcnadra get^ésicas^
'descritos ai 'seguiri <LalA(mg):l 26®08'42,22rS/49®25'15,152"W;|
•26®08'4232Í''S/49®25'U352'TV;; 26®08'40,596"S^49®25T3352"W;1
•26®08'40,596*S/49®25'09,751"W; 26®08'45,467"S/49®2.V09,752'TV:'
'26®08'45,468"S/49®25'00.751"W:i •26®08'59387"S/49®25T)0,751"W:I
•26®083938rS/49®25'l8353"W;i '26®09'06,2I0''S/49®25'l8353"W;l
»26®09'063l0''S/49®23'3l,934'TV;^ )26®09'02,96rS/49®253I.934nV;)
36®09'02,96I''S/49®25'35357^;: •26®08*46,7I4"S/49''25'35,256^;.
i26®08'46,714"S/49®25'15,l52"\V;i>26®08'4232rS/49®25T5,152'W;i
,em SIRQAS2000 e coordenadas cartesianas delimitada por um^
polígono que tem um vértice coincidente com o ponto de Coor-'
■denadas Geodésicas: Lat. 26®08'4232rS e Long. 49®25'15.152"W c
'os lados a partir desse vértice, com os seguintes comprimentos e;
lumos' verdadeiros;' •50,0m-E;!"'50,0m-N;» 'l00,0m-E;'>_T49,9m-S;l
'250,0ríE; 428.4m-S; 486,lm-W; 210,0m-S; 380,0m-¥^ I00,0m-N;'p
.923m-W; 500,Om-N; 558,4m-E: 1383m-N.,_r.

'Art. y Esta.Portaria^ratíajeiq vígõr na data de suã pu^
blicação. (Cód 4.00)! ----- -r-•

CARLOS ^[WÜEÍRÃlpÃlÇO^ JMOg»
PORTARIA N® 186, DE 20 DE ABRIL DE 2016

O SECRETÁRIO DE GEOLOGIA MINERAÇÃO E
TRANSFORMAÇÃO MINERAL DO MINISTÉRIO DE MINAS E
ENERGIA, no uso da competência (]ue lhe foi delegada pela Portaria
Ministerial n® 425, de 8 de sctemmo de 2005, expedida com fun
damento no dispo.sto nos arts. 7® e 43 tto Decreto-lei n® 227, de 28 de
fevereiro de 1967, com a redação (toda pela Lei n® 9.314, de 14 de
novembro de 1996, e tendo em vista o que consta do ^ocesso D1>^M
n® 826308/1994, resolve:

Art. l® Outorgar à F ANDRÉIS NETO, concessão la
vrar AREIA tw(s) MunicípíoCs) de ALTO PARAÍSO/PR, numa área
de 29,42ha, delimitada por um polígono que tem seus v^ticcs coin
cidentes com os pontos de coordenadas geodésicas descritos a seguir
(UlAtmg): 23®22'39380'^53®4672,732'TV;
23®2239380''S/53®4ó*23.754"W; 23®2238.630"S/53®46'23,754"W:
23®22'38,630"S/53®4634,916^; 23®22'37,980"S/53®4634,9I6^;
23®22'37,980*'S/53®4636,113"W; 23®22'37330''S/53®46'26.113"W:
23°2237330''S/53*i4637375"W; 23®22'36,680"S/53®4637,275nV;
23®22'3d.680-S/53®46'28,472"W; 23®22'36.029''S/53®4678.472"W:
23®22'36,029*'S/53®46'29.634*W; 23®22'35379''S/53®46'29,634"W:
23®22'35379"S/53®4630,831"W; 23®22'34,729"S/53®4630,831"W;
23®22'34,729"S/53®46'31,993"W: 23®22*34,079"S/53®4631,993"W;
23®22'34,079''S/53®46'33,190'W; 23®22'33,429"S/53®4633,190'W;
23®22'33.429''S/53®46'34388"W; 23®22'32,779"S/53®46'34388"W;
23®22'32,779''S/53®46'35350"W; 23®22'31,895''S/53®46'35,550"W;
23®22'3 L,895"S/53®46'35349"W; 23®22'31310"S/53®46'35349"W;
23®22'3l,8l0"S/53®46'35.024'TV: 23®22'3l,690"S/53®4635,024"W:
23®2231,69Q"S/53®46'34,673"W; 23®2231,576"S/S3®46'34.673'W;
23®2231,576''S/53®46'31.993"W; 23®2230,670''S;/53®4631.993"Wi
23®2230,670"S/53®46'31,833'W; 23®2230,534"S/53®4631,833"W;
23®2230,534"S'53®4631,6ll'W; 23®2230,401"S/53®46'31,611"W:
23®2230,40rS/53®46'3I,433"W; 23®2230,308"S/53®46'3l,433"W;
23®2230308"S/53®46'28,472"W; 23®2279,073''S/53®46^8.472'W;
23®22'29.073"S/53®46^4.986'TV; 23®22'27.838"S/53®4634,986^;
23®22*27,838'^53®46*21.465^; 23®22'26,603"S/S3®4671,465^:
23®22'26,603''S/53®46'17,943'TV; 23®22'25368®S/53®46'i7,943"W;
23®22'25368"S/53®46*14,422"W; 23®2234,132"S/53®46'14,422"W:
23®22'24.132"S/53®46'10,901'W: 23®22'22,89rS/53®46'l0,90l"W;

23®22'22,89T*S/53®46'07380"W;
23®22'2I.662"S/53®46'05.09l-W;
23®22'223i2"S/53®46'04,598"W;
2.3®22'22,962"S/53®46'04,i40'W;
23®22'23,6I2"S/53®46*03,648'TV;
23®22'24.262"S/53®4â*D3, IÇO-TV;
23®22'24,912"S/53®46'02,697^;
23®22'25362"S/53®46'02304'^V;
23®22'26312"S/53®46'01,746^;
23®22'26.862''S/53®46'01388"W;
23®22'27313"S/53®46'00.795"W;
23®2278.163"S/53®46'00302'W;
23®2278.813"S/53®45*59,844'W;
23®22*29,463''S/53®45'59351'TV:
23®22'30,ll3''S/53®45'58,894nV;
23®22'30,763"S/53®45'58,401'TV;
23®22*3I,413"S/53®45'57,908"W;
23®22'32,454"S/53®46'01323*W:
23®22'33326"S/53®46T)4.844"W;
23®22'34,567"S/53®46V8366^;
23®22'35,639''S/53®46'11,887^;
23®22'36,680"S/53®46'15,408'W;
23®22'37,720"&'53®46'18,929'W;
23®2238,727"&'53®4ff22,732^;

23®22'21,662®S/53®46'07380
23®22'22312"S/53®46'05,091
23®22'22,962''S/53®46'04398
23®22'23,612"S/53®46'04,140
23®22'24,262''S/53®46'03,647^
23®22'24,912''S/53®46'03.19D
23®22'25.562"S/53®46'02.69T
23®22'26312''S/53®46'023O4
23®22'26.863''S/53®46*0l,746"W
23®22'27313"S/53®46'0U88
23®22'28,I63''S/53®46'00,795
23®22'28,8 l3''S/53®46'00302
23®22'29,463"S/53®45'59,844
23®22'30.113''S/53®45'5935I
23®22'30,763"S/53®45'58,894
23®22'31,413''S/53®45'58v401
23®22'32,453"S/53®45'57.908
23®22'33326"S/53®46'01323
23®2234,566''S/53®46'04,844
23®2235,639-S/53®46*08366^
23®22'36,680"S/53®46'11,887'TV
23®22'37,720"S/53®46'15,408
23®22'38,72T'S/53®46'18,929
23®22'39,280''S/53®46'22,732

em SIR(3AS2000 e em cootdmadas cartesianas delimitada por um
polígono que íem um vértice coincidente com o ponto de Coor-
dcamdas Geodésicas: Lat 23®2239,280''S e Long. 53®46'22,732"W e
os lados a pa^ desse vértice, com os seguintes coiiqirimentos e
rumos verdadeiros: 29.Dm-W; 20,0m-N; 33,0m-W; 20,0m-N; 34,Om-
W; 20,0m.N; 33,0m-W; 20.0m-N; 34,fen-Wí 20,ftii-N; 33,0m-W;
20,0m-N; 34,0m.W; 20,0m-N; 33.0m-W; 20,0m-N: 34,0m-W; 20,Om-
N; 34,0m-W; 20,0m.N; 33,0m-W; 27,2m-N: 5.7m-E; 2.6m-N; 9,2m.
E; 3,7m-N; 10,0m-E; 34m-N; 76,Im.E; 27,9m.N; 4,5m-E; 4,2m-N;
63m-E; 4.1m-N; 5.lm-E; 2,9m-N: 84.1m-E; 38,0m-N; 99.0m-E;
38.0m-N; I00,0m-E; 38,0m-N; lOO.Om-E; 38,(hn-N; 100,Dm-E;
38,0m-N; 100,0m-E; 38,0m-N; 100,0m-E; 38,0m-N; 65,0m-E; 20,0m-
S; 14,0m-E; 20,Dm-S; 13,0m-E; 20,Qm-S; i4.0m.E; 2D,0m-S; I3,0m-
E; 20,0m-S; 14,0m-E; 20,0m.S; 14,0m-E; 20,0m-S; 13,0m-E; 20.0m-
S; 13,0m-E; 20,Om.S; I4,0m-E: 20,0m-S; 14,0m-E; 20,0m-S; I3,0m-
E; 20,0m-S; 14,0m-E; 2O,0m-S; I3,0m-E; 20,0m-S; I4,0m-E; 20,Om-
S; 14,0m-E; 32,0m-S; 97,Gm-'W; 33,0m-Sí I00,0m-W; 32.0m-S;
100,0m-W; 33.0m-S; 100,0m-W; 32,0m-S; I00,0m-W; 32.0m-S;
I00,0m-W; 31,0m-S; 108,0m-W; I7,0m-S.

Alt. 2® Esta Portaria oitra em vigor na data de sua pu
blicação. (Cód. 4.00)

CARLOS NOGUEIRA DA COSTA JÚNIOR

PORTARIA N® 187, DE 20 DE ABRIL DE 2016

O SECR^ÁRIO DE GEOLOGIA, MINERAÇÃO E
TRANSFORMAÇÃO MINERAL DO MINISTÉRIO DE MDÍ^ E
EN^GLV, no uso da competência cpie lhe foi delida pela Portaria
Müusterial n® 425, de 8 (le scteramo dc 2005, expedira com fun
damento no djqjoslo nos arts. 7® e 43 do Decreto-lei n® 227, de 28 de
fevemiro de I%7, com a redação chda pela Lei n® 9.314, de 14 de
novembro de 1996, e lendo em vista o que consta do Processo DNPM
n® 846.088/1997, resolve:

Ari. 1® Outorgar à TOP STONEMINERAÇÃO LTDA conces-
são para lavrar GRANITO, i^s) hhmicçíoís) de CASSERENOUE/PB,
mima área de 49,91ha, delimitada por um polígono que tem seus vértices
coinddCTtes com os pontos de cooidenadas geodésicas a seguir
(Lat/Long): 06®48'44.56írS35®50T5309"W;
06®48'4436D"a35®5rOU60'TV; 06®48'55,I59"SO5®5l'0IJ60^;
06®48'55,l59''S/35®5r0U07^; 06®48'55,209''S/35®51'D1,207^;
06®4S'55,209'S/35®5r01,190"W; G6®48'56.055"S/35®51H)l,l9(nV:
06®4S'56.054"Sa5®5{n5309'W; 06®48*44,560"S35®5(n5309'W; em
SIRGAS2000 e em coordenads cartesianas rielimitedn p(7-{Hn poligfyio
que tem um vértice cohtoideiae com o ponto de Coordenadas Geodésicas:
Lat 06*48'44,56ff*S e Long. 35®5(f 15309"^ e os lados a partir desse
vértice, com os SMuintes conqrrimaitos e rumos verdadeiros: 1414,0m-W;
325,âu-S; 4,7m-E; Um-S; 0,5m-E; 26.Qm.S; 1408,Sm-E; 353,lin-N.

Art 2® Esta Pormria enixa em vigor na data de sua pu
blicação. (Cód. 4.00)

CARLOS NOGUEIRA DA COSTA JÚNIOR

PORTARIA N° 188, DE 20 DE ABRIL DE 2016

O SECRETÁRIO DE GEOLOÇIA MINERAÇÃO E TRANS
FORMAÇÃO MINERAL DO MINISTÉRIO DE MINAS E ENERGIA
no uso da competência que lhe foi delegada pela Portaria Ministerial n®
425, de 8 de setembro (£: 2005, e>q>edida com fundamento no disposto
nos arts. 7" e 43 do Dcwto-lei n® 227, de 28 de fevereiio de 1967, com
a redação dada pela Lei n® 9.314, de 14 de novembro de 1996, e tendo
em vista o ^ consta do Processo DNPM ri® 848222/2011, nsolve;

Art. rOutorgaràUNlÃOBRASILeBADEAGREGADOSLI
DA, amcessa) para lavrar GNAIS^ no(s) Munidpio(s) de MONTE ALE-
GRE^IN, laima área de49,9Sia. Ajímiitwfa por uGip(^oDo <|ue tem soisvér
tices coincidoiles com os pontos de ooordaiadas geodésicas oesaitos a seguir

06®05T)3,520rS/35®2r4l,5CI5TV;cmSIRGAS2000ccmc«)trienadascarteâa-
nas rielÍTníLtffa pornm pnttgnnn tpie iwn tttn com n jOTnIft
Coordenadas Geodésicas: Lat 06®05D352CrS e 35®2r4I,505W c os
lados ajMttír desse vértk«, cctfa os SMuirdes camfflnKntce e rumos vcrdaífei-
los: 625,9m-W; 797&n.N, 625.9ni-5W3iís!^

Art. 2^ Esta Portaria entra cm vigor na data de sua pu-
bücação. (Cód. 4.00)

CARLOS NOGUEIRA DA COSTA JÚNIOR

Este documento pode ser verificado no endereço eleirmiico htrp://vvunvin £nvhriaitpnii?irtifi»Mn>i
pelo código 0001201604250Ú049

Documento assinadodigitalmaile coníhime MP n- 2200-2 de 24/08/2001, que institui a
Di&aestnitura dc Chaves Públicas Brasileira - ICP-BrasiL



Secretaria de Desenvolvimento

Sustentável e Turismo

. iMSTlTOTO-,.,.
,A«ÍUA:ET.ERRA

Instituto Água e Terra
Diretoria de Controie de Recursos Ambientais

Licença de Operação

N° 21999

Validade 28/05/2026

Protocolo 165098528

o Instituto Água e Terra - lAT, com base na legislação ambiental e demais normas pertinentes, e tendo em vista o

contido no expediente protocolado sob o n° 165098528, expede a presente Licença de Operação à;

Razão Social - Pessoa Jurídica / Nome - Pessoa Física

EXTRAÇÃO DE AREIA FUNDÃO LTDA
C.G.C. - Pessoa Jurídica / C.P.F. - Pessoa Física

79390530000143

inscrição Estadual - Pessoa Jurídica / R.G. - Pessoa Física

4220081770

Endereço

RODOVIA MUNICIPAL 100, 3903

Bairro

DISTRITO CORREDEIRAS

Município

Campo Alegre

UF

SC

Cep

19294000

02 IDENTIFICAÇÃO DO EMPI?EE,NpilV!ÉNTO

Empreendimento

EXTRAÇÃO DE AREIA FUNDÃO LTDA
Tipo de empreendimento/atividade

Extração e beneficiamento de areia, argila e saibro

Endereço

ESTRADA DO LAGEADO DOS MARTINS S/N

Município

Piên

fOrpo Hídrico do Entorno

jio Pien
Destino do Esgoto Sanitário
****************

Bacia Hidrográfica

Iguaçu

Bairro

LAGEADO DOS MARTINS

Cep

83860000

Destino do Efluente Final

****************

LREQüÍSÍTOSD0;LICEN,GIAiVlENTQiD
. . ..

y Súmula desta licença deverá ser publicada no Diário Oficial do Estado e em jornal de grande circulação locai ou regional, no prazo máximo de 30 (trinta) dias,

nos termos da Resolução CONAMA n° 006/86.

• Esta LICENÇA DE OPERAÇÃO tem a validade acima mencionada, devendo a sua renovação ser solicitada ao lAP com antecedência mínima de

120 (cento e vinte) dias.

• Quaisquer alterações ou expansões nos processos de produção ou volumes produzidos pela indústria e alterações ou expansões no empreendimento, deverão

ser licenciados pelo lAP.

• -.Esta LICENÇA DE OPERAÇÃO deverá ser afixada em local visível

Detalhamento dos Requisitos de Licenciamento ^

Esta Licença trata-se de Renovação de Licença Ambiental de Operação. Protocolo: 138148092, Licença: 21999,
Emissão da Licença: 03/08/2016, Validade: 01/10/2020.
A presente Licença de Operação de extração minerai extração mineral e beneficiamento de areia, argila e saibro na
região do Lajeado dos Martins, município de Piên, referente as poligonais dos Processos de Titulação Mineral ANM
826.688/2008, 826.113/2010, 826.975/2013, devendo cumprir os seguintes condicionantes:
1) O empreendimento deverá ser conduzido de acordo com o planejamento apresentado através do Plano de
Controle Ambiental e suas complementações;
2) A presente licença não autoriza supressão florestai a qual, se necessária, deverá ser preiteada por
requerimento especifico e por atualização do planejamento do empreendimento e nova avaliação ambiental para
^osterior aprovação;
•i) O processo de lavra somente poderá ser desenvolvido fora das áreas de preservação permanente, não
podendo haver interferências sobre estas;
4) Não poderá haver interferência nas áreas de reserva legal dos imóveis no locai do empreendimento;
•;) As Bacias de decantação não podem estar em área de preservação permanente;
, ;) O sistema de drenagem das águas pluviais deverá receber constantemente manutenção para manter sua
eficiência;
7) O sistema de beneficiamento não poderá utilizar produtos químicos;
8) Manter á metodologia de lavra, beneficiamento, e controie ambientai propugnadas nq Piano de Controle
Ambientai - PCA apresentado;
9 ) O manuseio de lubrificantes e combustíveis bem como a manutenção de máquinas e veículos deverá sef"^.
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Secretaria de Desenvolvimento

Sustentável e Turismo

. ipSTrmTT©.,
.âgua:S'-t;eri^

Instituto Água e Terra
Diretoria de Controle de Recursos Ambientais

Licença de Operação

N° 21999

Validade 28/05/2026

Protocolo 165098528

realizada com o máximo cuidado para não haver contaminação do solo ou da água;
10) Deverão ainda ser executadas medidas especificas de controle ambiental, tais como:
a) MInimização da emissão de ruídos e poeiras;
b) Proteção dos recursos naturais (água subterrânea e superficial, floréstas, fauna);
c) Controle na atividade de transporte (método de carregamento e descarregamento), sinalização, sistemática de
tratamento das áreas mineradas;
d) Adotar medidas de segurança técnica e operacional - contra Inundações, deslizamentos, desabamentos;
e) Dispor de maneira adequada os estoques, estéril, e rejeitos,
f) Viabilizar plano de emergência para eventuais acidentes ocorridos no sistema Infra-estrutural e operacional;
11) Atender na Integra as Normas Reguladoras de Mineração;
12) Quando da solicitação da renovação da Licença de Operação, deverá apresentar um Relatório de Atividades,
atendendo ao Termo de Referência contido na Resolução SEDEST 002/2020;
13) A presente licença foi concedida com base nas informações prestadas pela requerente, podendo a qualquer tempo,
ser revista no caso de não conformidades;
14) O não atendimento de qualquer das condiclonantes da presente Licença de Operação acarretará sanções cabíveis
previstas na legislação em vigente;
15) A concessão desta licença não impedira exigências futuras decorrente do avanço tecnológico ou da modificação das
condições ambientais conforme decreto 857/79, art. 7§ 2°
16) O recebimento desta licença deverá ser publicado pelo requerente em jornal de circulação regional e no diário oficial
do estado de acordo com a resolução CONAMA 006/86
17) Uma cópia desta licença deverá ficar em local visível, junto ao empreendimento.

Local e data

CURITIBA, 28 de maio de 2021

L' proprietário requerente acima qualificado não consta nesta data,

como devedor no cadastro de autuações ambientais do

'nstituto Ambiental do Paraná.

Cãrlrrll30-e»assinátLU representante do ÍAP

rlulz da Costa Souza
Diretor Presidente do
instituto Agua e Terra

1.7 5
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W; 75,0m-N; SO.Om-E: 50,0m-N; 75,Om-E; 50,0m-N; 50,0m-E
50,0m-N; 5a,0m-E; 25,0m-N; 25,0n]-E; 73.0m-N; 50,0m-E; 200,0ra
N: 17S,0m-W; 25,0in-S; SO,Om-W; 25,0m-S; 2S0,0m-W; 175,0in-N
25,0m-E; 125,0m-N; 75,0m-W; 5Ò,0m-N; IOO,Om-W; 25,0m^
75.0m-W; 25,0id-N; 150,0ni-W; 5O,0ni-N; I25,0m-W; 25,0m-N
100,0m-W; 25,0xn-N; 100,0m-W; 25,Cm-N; IOO,Om-W; 25,0m-N
225,0m-W; 73,0m.N; 325,0m.E: 25,0ra-S; 150,0ni-E; iO,Om-S
125,0m-E; 25,0m-S; 150,0m-E; 50,0m-5; 100,0m-E; 25,0m-S
ÍOO.Om-E; 25,0ni-S; 100,0ui-E; 50,0jn-S; 50,0m-E; 25,0ni-S; 50,Om
E: 5O,0m-S; 25,Om-E; 200,0m-S; 100,0m-E; 25,0m-N; 75,0m-E
25,0ni-N; 275,0m-E; 225.0m-S; 25,Qra-W; 73,0m-S; 25,0in-W
75,0m-S; 25,0m-W; 25,0m-S; 25,0m-W; 50,0m-S; 25,0m-W; 50,0m
S; 75,0m-W; 50,Om-S; 75,0m-W; 25,0m.S; 5O,0m-W; 25,0ni-S
25,0m-W; 2S,0m-S.

Art. 2° Esta Portada euda em vigor oa data de sua po-
blícaçSo. (Cód. 4.00)

^  CARLOS NOGUHRA DA COSTA JÚNIOR

)  FORTARU N" 125, DE 23 DE MARÇO DE 2016
O SECRETÁRIO DE GEOLOGIA, MINERAÇAO E

TRANSFORMAÇÃO MINERAL DO MINISTÉRIO DE MINAS E
ENERGIA, ao uso da competência que Ibe foi delegada pela Portada
Ministerial n" 425, de 8 de setembro de 2005, ctpedída com fun*
damento no disposto nos arts. 7» e 43 do I>ecieto4ei n® 227, de 28 de
fevereiro de 1967, com a redação dada pela Lei n® 9.314, de 14 de
novembro de 1996, e lendo em vista o qpe consta do Processo lÉ^M
n' 826.626/1996, resolve:

Art. I® Outorgar à GJLEXTRAÇÃO DE AREIA E TRANS
PORTES RODOVIÁRIOS LTDA, concessão para la^Tar AREIA,
no(s) Município{3) de UNIÃO DA VITÓRiA/PR, numa área de
27,6Siia, delunitada por um polígono que tem seus vértices coin-
cidentes com os pontos de coordenadas geodèsicos descritos a seguir
(Lat/Long): 26®12'47,347"S/51®06'5M69"W;
26®I2'49,293"S/51®06*5l,469'*W; 26®12'49,293''S/51®06'50,749'TV
26®12'50,593"S/5I®06'50,748*'W; 26®I2'50,593"S/51®06'50,028'*W
26®12'51,893''S/51®06'50,02S"W; 26®I2'51,893'"S;51®06'49,307"W
26®l2'52,543"S/5i®í)6'49,307^; 26®]2'52,542''S/51®06'47,146m
26®13'00,347''S/51°06'47,145^; 26®i3'0íl,348"S/51®O7'19,567'W
26®12'52y449*'S/5l''07'l9,567^; 26®Í2'52,449-S/51®07'17,770"W
26®12'52,768"S/5I®07'17,770'T\'; 26®12'52,774"S/51®07'I7,?70'TV
26®12'52,774''S/5i®07'l5,072''W; 26®I2'53,092"S/51®07'ÍS,072'W
26®I2'33,092"S/51«07'15.069"W; 26®12'53,098"S/5I®07'i5,069"W
26®12'53,09S''S/5r07'lÍ186"W; 26®12'53,580''S/51®07'12,186"W
26®12'53,586"S,'5i®0ri2,187^; 26®I2'53,586''&/5r07'08,5S4"W
26®12'54,067"S/5í®0?08484"W; 26®I2'34,073''S/5J®07'08,584"W
26®12'54,073'^51®07X)4,982'W; 26®l2'54,555''S/Sl®O7*04,9S2"W
26®12'54,56(rS/5r07'04,9S2'W; 26®I2'54,560*'S/51®07'0l,379"W
2Õ®12'55,042"S/51®0T0U79^; 26®12'55,048"S/51®07'01,380"W
26®12'55,048''S/5r06'57,777"W; 26®12'55,529''S/51®06'57,7n"W
26®12'55,533"S/5I®06'57,777'W; 26®12'55,535"S/51®06'54,175«W
26®I2'56.G16"S/5r0ff54,I7yW; 26®12'56,022'"S/51®06'54,175"W
26®l2'56,022"S/5r0ff49,49J"W; 26®l2'56,991"S/5r06'49,491.'W
26"12'56,997"S/51®06'49.492nV; 26®12'56,997"S/51®06'47,690"\V
26®12'56,991'S/51®06'47.690^'; 26®12'53,260"S/51®06'47,690'T.V
26®12'53,257"S/5I«06'47,690"W; 26®I2'33,258''S/5I®06'33,454"W
' •:!6®12'52,285"S/5r06'33,454"W; 2â®12'52,2S3"S.'5I®06'53,4S4"\V

•!6®12*52,283"S/5r07'00,659"W; 26®)2'5],96rS/51®07'00,659'Vi/
/^6®12'51,958'S/51®07W,659"W; 26®I2'51,958"S/51®07'07,864"W
26®12'51,636^S/5r07^7,864"W; 26®12^1,633"S'5I®07'07,863"W
26'12'51,633"S/51®0T16,870"W; 26''12'51311''S/51®07'I6,870"W
26®12'513irS/5l«07'16,873'W; 26®I2'5l,309-S/51®07'16,873"W
26®12'5Í,309''S/51®07'18,702"W; 26®I247,348"S/S1®07'18,702"W

^ 26®12'47,347"S/5I®06'51,469-W; em SIRGASaOOO e em cooitlenadas
cartesianas delimitada por um poligono que tem um vértice coin-
cideote com o ponto de Coordenadas Geodésicas: Lai.
26®12'47,34T'S e Lwig. 51®06^1,469"W e os lados a partir desse

com os seguintes comprimestos e imnos verdadeiros: 59,9m-
SW OO^OOWOOO; 20,0m-NE 89®58'16"86S; 40,Om-SE 00«00'5r566;
20,0m-NE 90®0Q'00"000; 40,0m-SW 00t)0'00''000; 20,0m-NE
90®00'00''000; 20,0m-SW WOOWW); 60,0m-NE M®OOW)"000;
240,2m.SE 00®0Ô'08''587; 900,0m.SW 89®59'4S'541; 243,lm-NW
00®00'08''484; 49,9m-NE 90®00'00®000; 9,8m-SW OO^OOtlO^OOO;
0,2m-SW OO^OCIWWO; 74,9m-NE 90'00v0*000; 9,8m-SW
00®00'00"000; 0,lm-NE 90®O0X)0"l»0; 0,2m-SW OO^OÍfOO"©^;
8O,0iii-NE 89®59'34"2I7; W.Sm-SW 00®00*00®000; 0,2m-SW
OO^WOO^OOO; I00,0m-NE 90®00'OQ"000; 14,8m-SW 00®00'00"000;
0,2m-SW OtmWOOO; 100,0m.NE 89®5939"374; I4,8m-SE
00®02'i9"180; 0,2ro-SW 03®l0'4?'388; I00,0m-NE 89®59'39"37«;
l4,8m-SW OO^GOWWÍ^, 0.2m-SW 03®10'47"3S8; I00,0m-NE
90®00'00®000; 14,8m-SW 00'00'00'GOO; 0,2m-SW 03®00'46"035;
I00,0m-NE 89®5939"376; M.8m-SW 00®0íyo0®000; 0,2m-SW
03'10'47'*388; 130,0m-NE 89'59'44"I35; 29,8m-SW (W^OOWIWI;
0,2m-SW a3®10'47*388,- 50,0in-NE 90'00'00"000; 0,2m-NE
03®10'47»388; 114,8ra-NW 00®00'17"964; O.lm-NE O7®07'30t)59;
I60,0m-SW 89®59'47"109; 29,9m-NE OOWOOTWO; 0,lm-NE
07®07'30''059; 200,0m-SW 89®59'49"6S7; 9,9m-NE 00®00t>0''000;
0,lm-NE 07®07'30"059; 2OO,0m-SW g9®59'49"687; 9,9m-NE
00®00'00"000; 0,lm-NE 07®07'30"059; 250J)m-SW 89®59'5r750;
9,9m-NE 00®00'00"000; 0,Im-SW 90®00t>0"000; 0,lm-NB
OO^OOWOOO; 50,8m-SW 89®59'19"389; 121,9m-NW OO^OíTló-^ai;
756,0m-NE 89®59'49"(W7.

Art. 2® Esta Penaria entra em vigor na riata de sua pu
blicação. (C6d. 4.00)

CARLOS NOGUEIRA DA COSTA JÚNIOR

FORJARIA 126, DE 23 DE MARÇO DE 2016

O SECRETÁRIO DE GEOLOGIA, MINERAÇÃO E
TRANSFORMAÇÃO MINERAL DO MINISTÉRIO DE MINAS E
EN^GIA, no uso da competência que lhe foi delegada pela Portaria
Muuslenal n® 425, de 8 de selciubro de 2005, expedida com fun
damento no disposto uos orts. 7® e 43 do Decreto-lei n® 227, de 28 de
fevereiro de 1967, com a ralaçilo dada pela Lei n® 9.314, de 14 de
novembro de 1996, e tendo em vista o que consta do Proce^ DNPM
u® 806.029/2010, resolve:

Atl I® Outorgar á VIEIRA MOREIRA MATERIAIS DE
CONSTRUÇÃO LTDA., concessão para lavrar AREIA, qo(s) Md-
nicipio(s) de SÃO LUÍS/MA, numa área de 3,94ba, delimitada por
itm poligono que tem seus vértices coincidentes com os pontos dc
coordenadas gcodésiras detritos a seguir (LafLong):
O2®3S'S0,258®S/44®I9'23,O43'W; 02®38'50,258"S/44®19'23,367"W;
02®38'51,072"&'44®19'23,367"W; 02®38'51,072"S/44®1973,690"W
02®38'51,886®S/44®19'23,690"W; 02®38'5l,886"S/44°J9*24,0I4"W;
02®38'52.537"$/44®19'24,014®W; 02®38'52,537"S/44®IP'24,338"\V;
02®38'533SrS/44®l9'24,338"W; 02®38'5335l"S/44®1930J»3"W;
02®38'53,026"&/44®I9'30,003"W: 02®38'53,026"S/44®19'30J2T*W:
02®38'52,700"S/44®19'30,327"W; 02®38'52,700"S/44®19'30,65I"W;
02®38'52,375"S/44®l9'30,65l"W; 02®38'52,375®S/44®193l,136"W;
02®38'52,049®S/44®19'31,1J6"W; 02®38'52,049-S/44®19'3I,622"W;
02®38'31,723''S«4®19'31,622®W; 02®38'51,723"SÁ44®J9'32,107^;
02®38*51,398"S/44®19'32,107"W; 02®38'51,398"S/44®I932,593"W;
02®38'47,003"S/44®l9'32,593nV; 02®38'47,003"S/44®19*29,356''W;
02®38'4S,318"S/44®19*29,356"W; 02®38'48318"S/44® 19'28,934"U';
02®3S'493IS"S/44®19'28,934"W; 02®38'49,318"S/44®I9'28,434'*W:
02®38'49,8I8®S/44®19'28,434'W; 02®38'49,8I8"S/44®19'27,434'Ty;
02®38'S03ÍS"S/44®19'27,434®W; 02®38'50,318"S/'44®I9'26.434"W;
02®38'49,8I8"S/44®19'26,434'W; 02®38'49,8J8®S/44®19'25,434''W;
02®38'49,3I8^/44®19'25,434"W; 02®38'49,318^/44®19"24,934"W;
02®38'48318''S/44®19'24,934'W; 02®38'4831S"S/44®19'24,434"W;
02®38'47318"S/44®19'24,434'W; 02®38'47,318'S-''44®19^,434"Wj
02®38'48,8I8''S/44®19'23,434"W; 02®38'48,818"S/44®iy23.O43''W;
02®38;50,258"S/44®l9'23,043nV; era SIRGAS2000 e em coordenadas
cartesianas delimitada por om poligono que tem um vértice coin
cidente com o ponto de Coordenadas Geodésicas: Lat.
02®38'50,2SS"S e Long. 44®19'23,043''W e os lados a partir desse
vértice, c«n os seguintes comprimentos e rumos vetdadeiios: 10,Om-
W; 25,0m-S; 10,0m-W; 25,0m-S; iO,Om-W; 2O,0m-S; lO.Qm-W;
25,0m-S; I75,0m-\V; 10,(hn-N; I0,0m-W; 10,0m-N; lO.Om-W;
10,0m-N; 15,0m-W; 10,0m-N; 15,0m-\V; l0,Dm-N; 15,0m-W; 10,Om-
N; I5,0m-W; I35,0m-N; lOO.Om-E; 40,4m-S: 13,0m-E; 30,7m.S;
15,4m-E: I5,4ni-S; 30,9m-E; 15,4m-S; 30,9m-E; I5,4m-N; 30,9m-E;
15,4m-N; 15,5ni-E; 30,7ra-N; I5,4m-E; 30,7m-N; 30,9m-E: 46,lm-S:
12,lm-E; 443m-S.

Art 2® Esta Portaria entra cm vigor na data de sua pu
blicação. (Cód. 4.00)

CARLOS NOGUEIRA DA COSTA JÚNIOR

EOinARiyns?T27rPE:23^ETV14RCCrDF2(ri^

P^SEeRErÂRIQSDE£GE0rCKJlA.1^MINI RAÇAOTD
irR7^NSFORMAÇAOv^qNERAirfD05MÍNI5TéRIOÍDEiN!rNAS B
E>ffi3WIAl!np*u&IdCcom{ÃlêncroTtÍüêiffiâJfóTl3éIefit^TpeIa"Pnr{ari
^.IiniaejÍ3l|i[?j^25,'fdiJ8XdèÍsétembroAáC^20p5,^xp^
ÍÍ^I^Tno|dii;pastojnqsIartS572ic^3Idò^D(íc^
rê\-ererôgèlig675cõã^re<k(aõTág^lã?Eêi^?9ai4rrd^4^
Bovetnfeo.dell 996?relTBudoT«5WÍsSro QVfe'ClKÈI?(f6?Pi^WiDNPM
&!ÍS26^688^0Ò8,lhsbÍM '

éítlíâGoforgarSÍEieTIAÇÃQ
pA;íconres^pJ^âIfevjrar5ATU3AaSSIB.^^
PjB'l/TR^nitía|à^^dc^3V72to?^clfinKfllí8"rifo"raãDitpbTjgboo;nueIféni'
^êõstv&iicesrcbuKadtràresrcomlBsI^^nlõsTÍéTcTOMéiáifiSjgeb^
tesím«5HaBftgnir«(&t3rOTg)M!&0JiI7
?6JP5l7i05SSaS|JSII5j5Jil|ffiS^G;g353i039rea9í28^[gSÕlíW3
g6Jp.^i0JS»í9.°2S72;4883W;®2^7!363G5^/4?3"^2;4SS3V3
26107^3636S;S/4SS282G,Ô47;iK;®26tÒ7;39,6K5/49;2^6,d4
26;0T3935523a9?28'4O:699aV;SiB2K0l:il05S;S/49P28MÕ1639!:W!
pTÍtS)RGÂlS30CKp!^émTc"obtdêtâiÍãsIrarfcsfe"oa¥Tdc]imífe^Tpn'r3^^
polIgíraoXqúéltótnjj^wttié^dbliÈi^
a_ecndMlGc<^ià>a;?Êtt;*26ró7;Íj7;^81Sieg^^óg^
ps5I;^3^1jàrÚr^ésse^\'éttfce,-^comÍbsT.se]èiãles^bmp^^
íumQ5^.çiâadcirè5;M0.Q»totÉi2.4èU8mi
2S3míCTO!l2flÇSB02a'^Jl69g3m^

ArL-.'y:Esla~Pürtafia entra eBi .vigor oa^dátã^dé~sua"^Dü3
bitcncaõrfC6a/-4:o{rt —

CARE0ST4OGÜEIRA"DA~C0STA''JUNI0g

PORTARIA N* 128, DE 23 DE MARÇO DE 2016

O SECRETÁRIO DE GEOLOGIA, MINERAÇÃO E
TRANSFORMAÇÃO MINERAL DO MINISTÉRIO DE MINAS E
EN^GU, no uso da competência que lhe fei delegada pela Portaria
Ministerial n® 425, dc 8 de setembro de 2005, expedida com fun
damento no disposto uos aits. 7° e 43 do Decrcto-lci n' 227, de 28 de
fevereiro de 1967, com a redação dada pela Lei n® 9314, de 14 de
novembro de 1996, e tendo em vista o que consta do Processo DNPM
n® 826.262/2015, rtisolve:

Alt. I® Outorgar à MINERAÇÃO MOTTICAL LTDA., con
cessão para lavrar MMiMORE, no(s) hÍunicIpio(s) de CAMPO MA
GRO/PR, numa área rfe 49,93ba, ddimitada por um polígono que tem
seus vértices coiocidcnteâ com os pontos de coordenará geodésicas
descritos a seguir (Lat/Long): 25®l8'53,465*'S/49®2r46,626"W;
25®18'53,465"S/49®27'43,480"W; 25®l8'52,295'S/49®2r43,480^:
25®18'52355"&/49®27'35,579"W; 25®:8'51,190"S/49®27'35379"W;

25®18'51,190"S/49®27'34,6I3"W; 25®18'52,457®S/49®27'34,613'TV:
25®iS'52,4S7"S/49®27'33,I83®W; 25®18'49,240"S/49®27'33,183"W-
25®18*49,240"S/49®2729,608nV; 2S®18'45,99D''S/49®2779,608"\V:
25®18'45.990"S/49®27'2G,033®W: 25®18'44.040"S/49®27'26,033'W;
25®18'44,040"S/49®27'24,603"W; 25®18'40,790®S/49«27'24,603"W:
25®18'40,790"S/49®2726,033"W; 25®18'39,490®S/49®2726,033'*W;
25®18'39,491"S/49®27'30,574"W; 25®18'35,721®S/49®27'30,574"W;
25®183S,721"S/49*27'28,214"W; 25®1ÍP38348®S/49®27'28,214"W:
25®1838.548"S/49®27'16,774"W; 25®iy43,422'S,'49®27*16,773"W;
25®18'43Í422"S/49®27'09,623®W; 25®I8'46,672"S/49®27'09,623"W:
2S®l8'46,67r'S/49®27'06,047"W; 25®l8'49,27rS/49®27'06,047"W-
25®I8'49,271"S/49®27'04360"W; 25®IS*44,396"S/49®27'04,260"W;
25®18'44.395"S/49®26'5239S"W; 25®I8'57,719°S/49®26'52,996"W;
25®18'57,72I"S/49®27'1S,024"W; 25®I8'SS.869"S/49®27'18,024"W:
25®18'55,870"S/49®27'46,626®W; 25®18'53,465"S/49®27'46,626"W;
cm SIRGAS2000 e em coordenadas cartesianas delimitada por um
polígono que tem um vértice coincidente coro o ponto de Coor
denadas Geodésicas: LaL 25®J8'53,465'S e Long. 49®27'46,626"W e
os lados a partir desse vértice, com bs seguintes comprimentos e
rumos verdadeiros: 88,0m-E; 36,0m-N; 22l,0m-E; 34,0m-N; 27,0m-
E; 39,0m-S; 40,0m-E; 99.0m-N; iOO,Om-E; 100,0m-N; 100,0m-E;
60,0m-N; 40,0m-E; 100,Óm-N; 40,Om-W: 40,Om.N; 127,0m-W;
116,0m-N; 66,0m-E; 87,Om-S; 320,0in-B; 150,Qm-S; 2C0,0ni-E;
lOO.Om-S; I00,0m-E; 80,0m-S; 5D,0m-E; 150,0m-N; 3l5,0ra-E;
410,0m-S; 700,0in-W; 57,Om.N; 800,0m-W; 74,0m-N.

Art. 2® Esta Portaria entra em vigor na data de sua pn-
bücação. (Cód. 4.00)

CARLOS NOGUHRA DA COSTA JÚNIOR

PORTARIA N* 129, DE 23 DE MARÇO DE 2016

O SECRETÁRIO DE GEOLOGIA, MINERAÇÃO E
TRANSFORMAÇÃO MINERAL DO MINISTÉRIO DE MINAS E
ENERG^ no nso da corapclênda que lüc foi delegada pela Portaria
Ministerial n° 425, dc 8 dc seieamo de 2005, expedida com fun
damento no disposto nos arts. 7® e 43 do Decreto-lei n® 227, de 28 de
fevereiro de 1967, com a redação dada pela Lei n® 9.314, de 14 de
novembro de 1996, e tendo em vista o qne consta do Processo DNPM
n® 826.032/2009, resolve:

Art. I® Outorgar à AREAI PORTO PALMIRA LTDA ME,
concessão para iavrar AREIA, no(s) Mnmcípio(s) de LAPA/PR, SÃO
JOÃO DO TRIUNFO/PR, ntuna área de 49,39ha, delimitada por um
polígono que tem seus vértices coincidentes cora os pontos de co
ordenadas geodésicas descritos a seguir (Lat/Long):
25®40'55 25®41'26,742"S/50®09'02,765''W
25®4l'26,037"S/50®09'21,765'W
25®40'55,742"$/50®09'02,76rW

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico httpr/Avww.in grwhfAiTftyitír»rfivtpJifp>i,
pelo código 00012016032800114

,037"S/50®C9'02,765"W;
25®40'55.742'S/50®097l,765"W;

... . mn SIRGAS2000 c cm cooidenadas
cartesianas delimitada por um poligouo que tem um vértice coin
cidente com o ponto de Ccwcderiadas Geodésicas: Lat.
25®40'55,742"S e Long. 50®09*02,765"W e os lados 0'^'rtic desse
vértice, com os seguintes comprimentos e rumos verdadeiros:
932,3m-S; 529,8m-W; 932,3m.N; S29,8m.E.

Art. 2® Esta Ponária entra em vigor na data de sua pu
blicação. (Cód. 4.00)

CARLOS NOGUHRA DA COSTA JÚNIOR

PORTARIA N- 130, DE 23 DE MARÇO DE 2016

O SECRETÁRIO DE GEOLOGIA, MINERAÇÃO E
TRANSFORMAÇÃO MINERAL DO MINISTÉRIO DE MINAS E
ENERGIA, DO uso da corapctcnda que lhe foi delegada pela Portaria
Ministerial n® 425, dc 8 de setonluo de 2005, expedida com fun
damento no diqxtsto nos arts. 7® e 43 do Decreto-lei n® 227, de 28 de
fe\'ereiro de 1967, «un a redação dada pela Lei n® 9.314, de 14 de
novembro dc 1996, e tendo em vista o que consta do Processo DNPM
n® 826.149/2002, resolve:

Art. I® Outorgar à MADEREIRA SERPOL LTDA., cou-
cessão para lavrar AREIA, no(s> Municlpio(s) de LAPA/PR, RIO
NEGRO/PR. ntinia área de 50,00ba, delimitada por um pcUgono que
tem seus vértices coincidentes com os pontos de coordenadas geo
désicas deaailos a seguir (Lat/Long):
25®59*53,775"S/49®55'39íí78®\^'; 25®59'53,775"S/49®5532,786'*W;
26®00'02,7irS/49®55'32,786"\V; 26®00'02,7irs/49®55'3S.483"W;
26®00'09,210"S/49®55'35/l83®W; 26®00*09,210'^'49®55'37,281®W;
26®00'14,085"S/49°55'37,281"^ 26®00*14,085®S/49®55'35,483"W;
26®00'18.959"S/49»55'35,483"W; 26®00*18,959''S/49®55'38,180"W:
26®00'23,833"S/49®55'38,I80®W; 26®00'23,833"S/49®55'34,584"W;
26®00'20.583"$/49®55'34,584"W; 26®00'20,583"S/49®55'32,786"W-
26®00'18,959"S/49®55'32,786"W; 26®00'1S,959"S/49®55'23,796"W;
26®00'20,583"^/49®55'23,796'W; 26®00'20,583®S/49®55'24,695'W:
26®00'3l,956"S/49®55'24,695®W; 2â®00'31,956"S/49®55'22,897"W-
26®00'34,393"S/49®55'22,897^; 26®00^4393"S/49®55'2l,099"W;
26®00'36,018'*S/49»55'2l,099®W; 2â®00*36,OI8"S/49®55'I9,30l"W;
26®00'42,517"S/49®55'I9300®W; 26®00'42,5I7"S/49®55'J7,502"W'
26®00'44,142"S/49®55'I7,502nV; 26®0(r44,14rS/49®55'14,805'W;
26®00'53,890"S/49®55'14,804'TV; 26®00'33,890''S/49®55'16,603'W:
26®00'55,515"S/49®55'16,602^; 26®00'55,515''S/49®55'2l,098"W;
26®00'53,890"S/49®55'21,098"W; 26®00'53,890"S/49®55'24.694'*W-
26®00'55,515"S/49®55^4,694"W; 26®0OÍ5,5l5®&'49®55'3O,9S7®W-
26®00'52,265"S/49®55'30,987®W' 26®00'52^65"S/49®55'27,391"W:
26®00*49,828"S/49®55'2739i'TV; 26®00'49,828'S/49®5570,199"W*
26®00'44,954"S/49®5570,i99*TV; 26®00*44,954*'S/49®5574,694"W:
26®00'43,329"S/49®5574,694"W; 26®00'43,.329"S/49®5578,291 'W'
26®0038,455"S/49®557S,291'W; 26®00*38,455»S/49®5576,493"W:
26®00'34,393"S/49®5S76,493®W; 26®00'34,394®S/49®5579.190"W;
26®007l,i44"S/49®5579,l90®W; 26®00'3l,l44''S/49®55'30,988"W-
26®0077,895"S/49®S5*30,988"W; 26®0077,895®S/49®S5'39,079"W;
26®0Ó76,270"S/49®55'39,079"W; 26®00'2^70°S/49®S5'40.877"W;

Documento assinado digitalmenie conforme MP n* 2700-2 de 24/087001, que institui a
Inôaesirutura de Chaves Públicos Brasileira - ICP-Brasil.



Secretaria de Desenvolvimento

Sustentável e Turismo

Instituto Água e Terra
Diretoria de Controle de Recursos Ambientais

Licença de Operação

N° 18010

Validade 28/05/2026

Protocolo 165098471

O Instituto Água e Terra - lAT, com base na legisiação ambiental e demais normas pertinentes, e tendo em vista o
contido no expediente protocolado sob o n° 165098471, expede a presente Licença de Operação à:

04 ipENTIfpAg^;pO}ApORIZApO
Razão Social - Pessoa Jurídica / Nome - Pessoa Física

EXTRAÇÃO DE AREIA FUNDÃO LIDA
C.G.C. - Pessoa Jurídica / C.P.F. - Pessoa Física

79390530000143

Endereço

RODOVIA MUNICIPAL 100, 3903

Inscrição Estadual - Pessoa Jurídica / R.G. - Pessoa Física

4220081770

Bairro

DISTRITO CORREDEIRAS

Município

Campo Alegre
02 JpENTIFICAÇAO DO EMPREENDIMENTO

UF

SC

Cep

19294000

Empreendimento

Extração mineral de Arenito
Tipo de empreendimento/atividade

Extração e beneflciamento de arenito

Endereço

Estrada municipai de Ligação da Localidade de Campo Novo a Vermeihinho

Município

Piên

30 Hídrico do Entomo

Negro
Destino do Esgoto Sanitário
****************

"pQlJiSITOS 0,0JICENCiÂMENTO DE-ÒPEí;AÇAO .

Bairro

Campo Novo

Cep

89290000

Bacia Hidrográfica

iguaçu
Destino do Efluente Final
****************

. iimula desta licença deverá ser publicada no Diário Oficia! do Estado e em jornal de grande circulação local ou regional, no prazo máximo de 30 (trinta) dias,
nos termos da Resolução CONAMA n" 006/86.

'  Esta LICENÇA DE OPERAÇÃO tem a validade acima mencionada, devendo a sua renovação ser solicitada ao lAP com antecedência mínima de

120 (cento e vinte) dias.

• Quaisquer alterações ou expansões nos processos de produção ou volumes produzidos pela indústria e alterações ou expansões no empreendimento, deverão

ser licenciados pelo lAP.

•  Esta LICENÇA DE OPERAÇÃO deverá ser afixada em local visível

Detalhamento dos Requisitos de Licenciamento

Esta Licença trata-se de Renovação de Licença Ambiental de Operação. Protocolo: 137334380, Licença: 18010,
Emissão da Licença: 02/08/2016, Validade: 01/10/2020.
A presente Licença de Operação refere-se a atividade de extração minerai e beneflciamento de arenito na Localidade de
Campo Novo/Vermelhinho, município de Piên, referente a poligonal do Processo de Titulação Minerai ANM
826.458/2006, devendo cumprir os seguintes condicionantes:
1) O empreendimento deverá ser conduzido de acordo com o planejamento apresentado através do Plano de
Controle Ambientai e suas complementações;
2). A presente licença não autoriza supressão florestai a qual, se necessária, deverá ser preiteada por

J,r°.ç/jerimento especifico e por atualização do planejamento do empreendimento e nova avaliação ambiental para
•terior aprovação;

o;' O manuseio de lubrificantes e combustíveis bem como a manutenção de máquinas e veículos deverá ser
realizada com o máximo cuidado para não haver contaminação do solo ou da água;
4) O sistema de drenagem das águas pluviais deverá receber constantemente manutenção para manter sua

-' 'Jiência;
V -/ O processo de lavra somente poderá ser desenvolvido fora das áreas de preservação permanente, não
podendo haver interferências sobre estas;
6) Não poderá haver interferência nas áreas de reserva legal dos Imóveis no locai do empreendimento;
7) As Bacias de decantação não podem estar em área de preservação permanente;
8) O sistema de beneflciamento não poderá utilizar produtos químicos;
9 ) Manter a metodologia de lavrá; beneflciamento. e controle ambiental propuqnadas no Plano de Controle

.' I'! 177
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tabelionato de notas e protestos de são bento
R. JORGE LACERDA, 188-CENTRO - SÃO BENTO DO SUL-SC - CEP: 89.280-174-TELEF;

HORÁRIO DE FUNCIONAMENTO: 8:30 -12:00 E 13:30 -18:00
NESTOR MARTINS-TABELIÃO DESIGNADO

Autenticação
Confere fielmente com o^riginal

apresentarão. ̂
Dou fé. Sao Bento do^^í^^2270^/2021.

Emol.: 4,02 - Seiq:2í8mfdfj^
SeloDigItai de fiscalizáçãó^ojíipó:

nO GED187S6'/XrâA''*

MAICON ANDRÊlc^TÁtípiS'

3615-



Ambiental - PCA apresentado;
10)
erosivos;
11)
a)
b)
c)

Deverão ainda ser executadas medidas específicas de controle ambiental, tais como:
Minimização da emissão de ruídos e poeiras;
Proteção dos recursos naturais (água subterrânea e superficial, florestas, fauna);
Controle na atividade de transporte (método de carregamento e descarregamento), sinalização, sistemática de

tratamento das áreas mineradas;
d) Adotar medidas de segurança técnica e operacional - contra inundações, deslizamentos, desabamentos;
e) Dispor de maneira adequada os estoques, estéril, e rejeitos,
f) Viabilizar plano de emergência para eventuais acidentes ocorridos no sistema infra-estrutural e operacional;
12) Atender na integra as Normas Reguladoras de Mineração;
13) Quando da solicitação da renovação da Licença de Operação, deverá apresentar um Relatório de Atividades,
atendendo ao Termo de Referência contido na Resolução SEDEST 002/2020;
14) A presente licença foi concedida com base nas Informações prestadas pela requerente, podendo a qualquer tempo,
ser revista no caso de não conformidades;
15) O não atendimento de qualquer das condicionantes da presente Licença de Operação acarretará sanções cabíveis
previstas na legislação em vigente;
16) A concessão desta licença não Impedira exigências futuras decorrente do avanço tecnológico ou da modificação das
condições ambientais conforme decreto 857/79, art. 7§ 2°
17) O recebinriento desta licença deverá ser publicado pelo requerente em jornal de circulação regional e no diário oficial
do estado de acordo com a resolução CONAMA 006/86
1^ Uma cópia desta licença deverá ficar em local visível, junto ao empreendimento.

Secretaria de Desenvolvimento

Sustentável e Turismo

agua b

Instituto Agua e Terra
Diretoria de Controle de Recursos Ambientais

Licença de Operação

N° 18G10

Validade 28/05/2026

Protocolo 165098471

Manter o sistema de drenagem das águas pluviais na área do Bota-fora com canaletas para evitar processos

178

Local e data

CURITIBA, 28 de maio de 2021

O proprietário requerente acima qualificado não consta nesta data,

como devedor no cadastro de autuações ambientais do

Instituto Ambiental do Paraná.

Carimbo e assinatura do represdatanteLdo.

Evêfton.ni^d.a Costa Souza
nifPtor Presidente do
Instituto Água e Terra

Impressa: 28/05/2021 10:46:58 Páglna:2de2
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i  HORÁRIO DE FUNCIONAMENTO: 8:30-12:00 813:30-18:00 ^■  NESTOR MARTINS-TABELIÃO DESIGNADO

Autenticação
Confere fielmente com ÕMariginal

apresentado. ,
Dou fé. Sao Bento do'Sul:-5Gif'227Q77ZQ21.

Emol,: 4,02 - Selo;:2í,8|||f^aj^;S4
SeicDIgitai de flscalizaçãi^oiT|p*oí tÍQRMAL

MAICON ANDRECASTANHA^
ESCRfiVENTf
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SUPERINTENDÊNCIA NO ESTADO DE

PERNAMBUCO

DESPACHOS JOO SUPERINTENDENTE
RELAÇAO N* 132/2016

Fase de Âstoiizaçao de Fesqoisa
Concede annêoria e sutoris avi^ba^So da tola! de

direítosC281)
840J3a/20l2-VOTQRANTIM MEIAIS ZINCO S A- Ces-

sionáriorMíneraçSo PamasUrim Ltda.- CPF cu CNP7
21.114.064/D00J-M- AItoiú n'12.276/2015

840J3&2012-VOTQRANT1M MEIAIS ZINCO S A- Ces-
aioniilo;M3neiaç3o Panwmfrim Lida.- CPF ou CNP7
21.114.064/0001-93- Alvará n«'12.2T7/201S

840420/2012-VOTORANmí MEIAIS ZINCO S A-
siooáiíoiMiiietsção Pamamirim Ltda.- CPF ou Cl^J
21.114.064/0001-93- Alvará n«I2.1S8/201S

840.429/2012-VOTORANTIM METAIS ZINCO S A- Ctes-
siottárioMnataçSo Pantamíiha Ltda.- CPF ou CNP7
21.114.064/0001-93- Alvará noiZ192/2aiS

840430/20I2-VOTORANTIM MEIAIS ZINCO S A- Ces-
sioaáricl:^£QeIaçSo Pamandrim Ltda- CPF ou CNPT
21.114.064/0001-93- Alvará c'>10JM/20IS

840454/2012-VOTORANmi MEIAIS ZINCO S A- Ced-
síooárloiMíneisção Paxnamiriai Ltda- CPF ou CNPJ
^21.114.064/0001-93- Alvará n®12.I9S/201S
^  840/156/20Í2-VOTORANT1M MEIAIS ZINCO S

&ionãrio:Mmenicão Paraamirim Lida- CPF ou
21.114.064/0001-93- Aivaii n'lZlBl/201S

840.459/20I2-VOTORANTIM MEIAIS ZINCO S
síonãrioddiiienção pamamirioi lida- CPF ou
21.114.064/0001-93- Alvará n«lZlS2/2015

840.46a/20l2-VOTORANnM MEIAIS ZINCO S
&íonário:Mjnetaçáo Pamaminm lida- CPF ou
21.114.064/0001-93- Alvará iinO.565/2015

840.462/2012-VOTaRANmí MEIAIS ZINCO S
sioniria:\Gnecaçso Fanumíriiix Ltda- CPF ou
21.114.064/0001-93- Alvará iinZlS3^15

g40>163/20l2-VOTORANTIM METAIS ZINCO S
sicniárío:Mmecif& PsnQimrim Ltda- CPF ou
21.114.064/0001-93-Alvará nnzi63/2015

«40478/2012-VQTORANTIM MEIAIS ZINCO S
sioaáría:&GnerBção Pomammm Ltda- CPF ou
21.114.064/0001-93- i<Üvará nnzie5/2015

840.738/2012-VOTORANTIM MEIAIS ZINCO S
sionário:&fineiBç3o Pamamíiía Ltda- CPF ou
21.114.064/0001-93- Alvará n»lZ16S/2015

S40.745/2012-VOTORANTIM MEIAIS ZINCO S
sioQário:MineiBção Panurmrim Lula- CPF ou
21.114.064/0001-93- Alvará n<>12Z03/20Í5

840.749/2012-VOTORANTIM METAIS ZINCO S
aioQáríod)>Gaerafão Famamiiim Ltda- CPF ou
21.114.064/0001-93- Alvará &°9352/3016

A- Ces-

CNPJ

A- Ceâ-

CNPJ

A- Ces-
CNPJ

A- Ces-

CNPJ

A- Ces-

CNPJ

A- Ces-

CNPJ

A- Ces-

CNPJ

A-Ces-

CNPJ

A- Cca-

CNPJ

MARCOS ANTÔNIO DE HOLANDA TAVARES
Substituto

SUPERINTENDÊNCIA NO ESTADO DE SANTA
CATARINA

DESRACaOS DO SHREJUNTENDENXE
RELAÇÃO bP 243/2016

Fase de Eeqnedmeflto de Pesquisa
/ 'S Detcnnina cumprimento de cugãada ~ Prazo 60 dia^l31)
C  ) 815.687/2016-SULCAlAIUNENSE MINERA^O» ABTE-
V  > FATOS DE CIMENTO» BRITAOEM E CONSTKÜÇiS L*n>A49R
^ N'>S655/2016

81S.6S8/2016-SOLCATARINENSE MINERA^O» ARTE
FATOS DE CIMENTO, BRITAGEM E CONSTIOÍÇAO ITDA-OF.
N«5656/2016

Fase de Autorização de Pesquisa
Neoa a anuáncin prévia aos sios de cessão mtal de dírei-

tos(193)
815J52^014-HELDER CASAGRANDB
Auto dc In&açSo lavrado / Razo r»™ qq pagnmftfifn

30 dias.(224)
815.748/2010-MAIHEUS ELY GAMARA- AI

N°1601/2016
Determina curr^Bimeolo de exígénda - Prazo 60 dtas(250)
815.118/2001-ADEMIR DOMINGOS MIOTTO-OF.

N°5665/2016
815.622/2010aA1<1DRÉ REIS EPP^IF. N^668/2016
gl5.748/2010-MArHEUS ELY CAMARA-OF.

N°5S67/2016
Concede anuência e autoriza averbaçSo da cessão total de

diiciíos(281)
81SJ52/2014-HELDER CASAGRANDB- Cesdoná-

iio:TRANSMAC COMÉRCIO E TRANSPORTES LIDA ME- CPF
ou CNPJ 04643952/0001-84- Alvará s«9S65/2014

815.907/201S-JAIR ANTONIO LOCATELLI- CessioDá-
licJAIR ANTONIO LOCATELU E CIA XTDA ME- CPF 00 CNPJ
80540592/0001-45- Alvará If^3/2016

Aprova o relato de pesçzisa com redução de áreaÇ^l)
815.679/20U-RIBEIRAO MINERADORA LTDA EPP-

Áica de 127,39 ha para 19,10 hã*SaibTO
815.72S/2012-GERALDO JAMES CARNEIRO- Área de

928,88 ba para 29,52 ha-Areia

815.303/2013-GERALDO JAMES CARNEIRO- Área de
983,17 ha para 45,32 ba-Arela

Fase de Reijiterimeato de Lavra
Determina cumprimento de exigêneís - Prazo 60 dí3S(361>
813.521/2004.CYSY MIOTRAÇÃO LTDA-OF.

N«56S4/2016
Concede onulitda e autoriza avefbaçSo da cessão total do

leacerimento & Laviaíl043)

815.630/2005-TBRRA MAIER EAR3ICJFAÇÕES E EM
PREENDIMENTOS LIDA.- 13745 2012 - Cessiooáiio: TEC-
NOCLAY MINERAÇÃO INDUSTRIA E COMÉRCIO LTDA- CNPJ
04827992/0001-86

Determina cumprimento de etíséncia - Piaza 180
dias(1054)

815.1S5/Z003.MICROMIL - MICRONIZAÇÃO B MOA-
GEM LTDA.-OF. N?5652/2016

815.157/2003.MICROMIL - MICRONIZAÇÃO B MOA-
GEM m)A..OF. N^JdSS^ie

Fase de Conc^sSo de Lavia
Aprova o modelo de rotulo da embalagem de ágna(440)
815.3I0/I983-LM ÁGUAS LTDA EPP- Fonte Agostinho.

Embalagens de Água Mineral Natural com a marca Rio D'Oufo para
embalagens descaitáveis de 5 1 sem gás e 10 1 son ̂ s. Para em
balagens retornáveis de 101 sem gás e 201 sem gás.- BALNEÁRIO
CAMBORiCWSC

Autoriza a suspensão temporária dos trabalhos de la-
vxa(443)

004.I09/L93S-INDÚSTRIA CARBONÍFERA RIO DESER
TO UTDA- lDÍcm:28/(9/2016-Tánnmo28/09/2018

014.933/1936-INDÚSTBIA CARBONÍFERA RIO DESER
TO LTDA- lhício:28/09/20l6-Témimo:2B/Q9/201B

Dctcnnma cunjpiimenm dc - Prazo 60 dms(470)
815.372/2008-AGUAS DIAMANTE LTDA ME-OF.

N°56<2/2016
Faso de licondamcnto
Determina cumprimento de exigência - Prazo 30 dÍBs(718)
815.177/199S-J. H, MORO SERVIÇOS DE ATERRO ILDA

ME-OF. N®S595/2016

Fase de Requaimento de licenciam^ito
Outorga o Re^szo de Ucaiça com vigência a partir dessa

publicaç3o;(730}
815.6S4/2016-FEDREIRA EMPREITEIRA E TRANSPOR

TES DO ALEMÃO LTDA-Registio do licença N^054/2016 de
29/11/2016-VencmieatD em 01/09/2031

Indefere requerimento de licença - área sem onera-
ç&)(2t»Q

815.346/2016-COMÉRC1O E EXTRAÇÃO DE AREIA NH
LTDA EPP

815.843/2016-HILARIO BETnOL
S1S.845/2016-RODOI^QÜINAS ITDA ME

RELAÇÃO N- 247/2016

Fase de Iicencf«mgittr>
Multa ̂ cada/ prazo para pagamento ou intetposic&} de

recurso: 30 dia^73)
8Í5.241/2009.BRnADOR TÜPY LTDA - MB. -AI

Kn358/2016 e 1359^16
815.779/2011-BRIIADOR TUPY LTDA - ME. -AI

Nn3S8/2016 e 1359/2016

RELAÇÃO ir-248/2016

Fase de Requerimento de Lavra
RetíâcaçSo de de»uho{l3g8)
815.497i2003-COI^RCIO DE FEDRAS ARDÒSIA CEN

TRAL CAXARINENSB LTDA ME - Publicado DOU de 16/11^16,
Relação n** 229/2016, Seção L pág. 105- Onde se lê: "...Oficio n"
5413/2016", Leia-se: ".-Ofido n" 5453/2016"

Fase da Autorização de Pesquisa
Retifica despadto de apiov^ão do RetatMo Final de Pes-

qQÍsa(1782)
8i5.557í20l4-EXrRAÇAO DB AREIA FANTONI LTDA ■

Publicado DOU de 11/11/2014, Relação n" 176/2014, SeçSo L P^-
63- Onde se lã: 'Substância: Arenito", Leia-se: Sobstáírda: Areia"

RELAÇÃO N^ 249^016

Fase de Rcqnerimenlo do Pesquisa
Detennina cumprimoito de exíg^icm - Prazo 60 dias(131}
815.294/2016-JAIME NARDI-OR N°S700a016
8L5.S8S/2016-MINÉRIOS BRASIL ARGIL/^ INDUS

TRIAIS LTDA ME-OF. N''5699/2016

815.643/2016-MINERAÇAO IB LTDA-OF. N"5671/2016
815.650^016-NEORI DELL' ANTONIO-OF. N°5697/2016
815.657/2016-DNXS CERÂMICAS E MINERAÇÃO LT

DA. ME4IF. N"5672/Z016

815.689/2&16-RODOMÂQUINAS LTDA ME-OF.
K"5695/2016

815.714/2016-'IRANSPORTES ZEMAI LTDA ME-OF.
N"5698/2016

815.718/20I6-MS MINÉRIOS DO BRASIL LTDA-OF.
N«5696/20I6

815.778/2016.IVAN CARLOS FANTONI-OF. N"S705/2016
815.815/2016-1ECNOFH. EXTRAÇÃO DE ARGILAS IT

DA ME-OF. N^703/2016
815.82Q/2016-LUIZ AGAm-OF. N"5704/2016
Fase de Autorização de Pesquisa
Ttetermína arqulvamoito Auto de infi3çSo(230)
8l5.974^114dIVAL MINERAÇÃO VALE DO RIO H-

JUCAS ITDA-AI N"J222/Z016

Detennina cumprimento de exigência - Prazo 6D dlas(250)
815.873/2007.CLAUD1O SARTORI-OF. N"5694/2016
Fase de Requerimento de Lavra
Derermína cumprteusito do exigida - Prazo 60 dias(361)
815.051/20054>Tfl^ DE AMORIM SILVEIRA ITDA

BPP-OF. N''S674/20I6

81S.S77/200S-GJL MINERADORA DE AREIA LTDA*OF.
N»5687/2016

815T68/2006-TERRAPLANAGEM E COMÉRaO DE
AREIA CAVIQUiaLI LTDA ME-OF. N"5673/2016

81S.067/2007-CUBATÃO DRAGAGENS LTDA.-OF.
N"S669/20I6

Nega a atmlncrâ prévia aos atos de cessão total do reque-
rimeuto de Iavia(1045)

815.98S/1995-MOLI2A REVESTIMENTOS CERÂMICOS
LTDA..

Fb«» de Rcqueiimeiiti) dc Lícendamcnto
Outorga o Registro de licença com vigência a partir dessa

pnhlicação:(730}
BÍ5.912/2015-PLANAXERRA TERRAPLENAGEM E PA

VIMENTAÇÃO ITDA-Registro de Licença N"2055/2016 de
OS/12/2016-Vhiicimettto em 10/11/2035

815.803/2016-BA1JX> COMBROO E MINERAÇÃO LT-
DA-Registro de Licença N"2056/2016 de 05/12/2D16-Vettcimento em
1&09/2020

Dctoimioa cunqiiiizmnio de exigêoda - Prazo 30 dÍas(llS5>
815.842/2016-CERÂMICA CUAPECÓ LTDA EPP-OF.

N"5701/Z016

Fase de Licenciamento
Autoriza oveibdçSo da Prortosacão do ReitisíEO de licen-

çaC742)
815.143/1990-DAMlâN EXTRAÇÃO DE AREIA LTDA-

R^stio de Licença N":342/1991 - Vencimento em 30/11/2021
S15.097/1998-MANOEL LUIZ MARTINS ME- Rcgietro de

Licença N":656/1998 - Vencimento em 24^1/2017
815.006/2006-BRUENING PEREIRA & BRUENINO PE

REIRA LTDA. ME- R^ístro de Licença N":1289/2006 - Vcncímeiiío
em 21/11/2026

815.718/2013^^1ANOEL LUIZ MARTINS ME- Registro de
licença N":1621/2014 - Vencimento em 24/11/2014

815,125/2014-CINÉSIA FERNANDES KUNZ MB- Registro
dc Licença N":160aâ014 - Vencimento em 21/11.^017

MARCUS GERALDO ZUMBLICE
SidKdtuto

SEau!:TjnuA'i)EGEoroGLc>nNERa:c/la
ETRANSFORÃIACÃOMINERAU

PORTARrrN'i437.'DE-2DE'DEZEMBROT>ir20I6

P~SECRETÂRIOTiE'~GEOEO<;iAr~MINERSÇÃO'^E
!n?AN.SFpRM4ÇÃOJ^lNERAI.J>0„.VniílSTÉ^
ENERGIA~nolusò..dn..çompetêhdb qiK'Üie"Xoi~dèleg{ída^peIa';Pò^^
MMsrèríaí hV432,".dê"9'dê agoáo'dè'2016,'expedída'cbm'fiiâi^Vatb
Ko.dispoMo DOS an3..7^e.4?.do Dccreló-Iei ri° 227. de 28 de fevèrelrd
tíO'967, ̂ihTá^àçaó ,c^rpé7ÍKrQ";93rfirdè~
tíè*T99ú, e"ieiuío"em 'vjkã' o 'ói« consta dò~PÃices2o'bNPM'h'?
826.458/2006. jêsolve: ^

>^~l"-OütõrflCTgXTRACAOT?E7atEIA'FÜND.ÃO'LTU
concessão para lavrar AR^íITO, nD{sy.Muhiclpio(s) de

PIE^R, numa árèajde 48,7lj^ deU^tach um'ppÍigonq^qiie t_çni
feé^véi^es coíudidêijfêá ã)m^3'f»mos"^'còò^imda^g^éJi
aèíCTilQs' h segíiír '^St/L"õ5g):' "26"b2'44;86-V"S/49'^958,878"w1
26''02'44,8«"S/49''30'02/172'TV; " 26''02'43,767"S/49"30V2.472"W
2Ç02'43.767''S/49y0'Ó6,ÍílW;i;;;j6^023S,449"S/49»30^64'n^^^
26'^23g;44^S/49'30O9,747**'W;"^6'T»'2'3ÍÍWr^49'30V
26'Ò231,991"S/49®30T1,630"W; 26»62T"9,768''S/49''3b'U.630'^VÍ
?6'02T9;7^"S/49"30'07,774'Wyj;j::-^02:04347"&^49Í3^7,773'"WJ
26°02Wi347''S/49"29'59;329^';—26!0r46,768"S/4^9^9,329^5
26'Or46,768"ÍS/49°:W52;;573"^V__26''OI'25,546"S/49^9'52;573'^;
26®0r'2S,546"S/49"29y7;692'W; "■2è'^J,'M,680"S.'49®2^7,692%S
26fQr54,6^"S/49529:5r,<^^;;:7"26''0r49,62rS/49''^9'5Í;6M^
26"0r49.627"S/49"29'5'8;877"Wr ' "26''02'02,(j22"S/4Sp'29'58;877^;
26e02'02,622"S/49i29'4^087"W; "26^2'09,120"^49«2.9148,OS7nVí
26"02'09;!20''S/49"29'55;877^;i:^26''0272,ir8"S/49°29'58,CT7''W}
26''02'22;!1S"S/49"30'Ò9:669^*;"—26°b228,617%'49""30O9;669"ÍV^j?J.®PA'28,617':S/4^.29;58,8J7"5'^ ^26^02'44.864"S/49°29'58.87S"\v|
fem~LÕRGÃS20M~èC.em7cbtH'deç@dãs~cartétiaiiãa7dèb'rmfoligohò qpe tem üm"véítió&"coÍácídeüte'1cdm~ô""itómó"'dê'Çõdf4
deaa.da|J>ç^.68i(a3:_Lat e tone. 49''29'58.878''W J
ps*lattos~a"pátór/dWe ■vértÍ^"<»m~o'S" MgãiíUè's~cbfi^rÍDa'enlos"^
rúmris" WçKfadeirõsi^SP^iú-wr^sljBm-N;" Íor.2Ín-^~ Í63,7m-N;
lOl.Im-W: I98,7m-N;_52,4oiAV; 376.2m-N: •107,2m-E: 474.6m-N^
234;8m"-E:754l;0m-Nri87,8m-Ér653.1m-Nri3>,7in"-ErS96,'6iff-Si
lir,Om.WLl55,5m-Nr2OO,0m^: 399,9m-S;b0O,Óm-E;'2TO,Om-^
g00.0m-W: 40Q.0m-S; 300.0m-W; 200.0üt-S; 300.0m-E: 500,0ra^.p

Áitr 2'_ Esia"Portánareótra. em"vigm-"ha'datã' de 'süá'?!!?
bhcacao. ,(CTid.'"4:ÓPl

VICENTETOXIBERTOTÕBO^CRUZ

POKIARIA N^ 438, DE 2 DE DEZEMBRO DE 2016

O SECRETÁRIO DE GEOLOGIA, MINERAÇÃO E
TRANSFORMAÇÃO MINERAL DO MINISTÉRIO DE MINAS E
ENERGIA, no uso da compet^rda que lhe ibl dele^da Fortaiia
Ministerial n" 432, de 9 de agosto de 2016, ^ipedida com fegitanu^fUn
no dí^osre nos arts. 7* e 43 do Deci^4ci n° 227, dc 28 de fevereiro

Este docomcnto pode ser verificado no endereço eletrônico htip!/AvwwJn.gniir}T.fantpn(irifbA»jihrf^
pelo código 00012016121200118

Dooumenío assinado dlgitalrnente conforme MP n' 2.200-2 de 24/08/2001, que íostltai a i
fofisestiutiaa de Chaves Pdblims Brarileiia - ICP-Brasil. |
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Extração de Areia Fundão Ltda
CNPJ: 79.390.530/0001-43

Ins.Estadual: 251.353.362

Rodovia Municipal 100, 3983
Bairro :Corredeiras

Campo Alegre - SC
(47) 3635-1348 / (47) 3635-1001

e-mail: extracao@extracaodeareia.com.br

ANEXO III

DECLARAÇÃO DE CONFORMIDADE

O  Pregão Presencial n° 102/2021

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de Proponente do procedimento licitatório
em epígrafe, instaurado por este município, que:

a)não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 18
(dezoito) anos em trabalho norturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho,
menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14
(quatorze) anos, em observância à Lei Federal n° 9854, de 27.10.99, que altera a
Lei n° 8666/93;
b)nenhum de nossos sócios é servidor(a) ou dirigente de órgão do Município de Piên;
c) não estamos suspensos temporariamente de participar em licitação ou impedidos
de contratar com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;
d) não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração
Pública, em qualquer e suas esferas;
e)até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente
processo e estamos cientes da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente.

Campo Alegre, 26 de Outubro de 2021

Ira 390 530/0001-43n
/lARCOS^lNZ MAÁHS 251 353 362

RG: 3.520.106
EXTRAÇÃO ÓCPF: 005.165.569-16 E AREIA

FUNDÃO LTDA.
Localidade de Corredeiras

.  Bairro Corredeiras - Campo Alegre - SC
Fone 47 3635-t3A&
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DÉCIMA SEGUNDA ALTERAÇÃO CONTRATUAL DA SOCIEDADE EMPRESÁRIA
PORTO DE AREIA FRAGOSOS LTDA.

NILSO WIGGERS, brasileiro, nascido em Braço do Norte-SC em 10.12.1942, casado
em regime de comunhão universal de bens, empresário, inscrito no CPF sob n° 055.266.479/00,
portador da Carteira de Identidade n° 248.559, expedida pela SSP/SC, em 02/07/2019, residente e
domiciliado à Rua Alfredo Zipperer, n° 218 — Loteamento Marista — Centro, na cidade de São
Bento do Sul/SC, CEP 89.280-442 e NEIMAR MAGUS WIGGERS, brasileiro, nascido em São
Bento do Sul/SC, em 24.11.1979, casado em regime de comunhão parcial de bens, administrador
de empresas, residente e domiciliado à Rua João Wenceslau Pscheidt, n° 82 bairro Brasília, na
cidade de São Bento do Sul — SC, CEP 89.282-006, portador da carteira de identidade n°
2.376.028, expedida pela SSP/SC, em 26.03.2013 e inscrito no CPF sob n° 003.685.759-93,
únicos sócios da sociedade empresária PORTO DE AREIA FRAGOSOS LTDA, pessoa
juridica de direito privado, estabelecida na cidade de Campo Alegre-SC, à Rodovia SC 418, n°
3707, bairro Fragosos, CEP 89.294-000, inscrita no CNPJ sob o n° 76.378.793/0001-49 e NIRE
42200571499, e filial com endereço na Rua Pedro Dums, n° 555, bairro Alpino, na cidade de São
Bento do Sul-SC, CEP 89.286-826, inscrita no CNPJ sob o n° 76.378.793/0002-20 e NIRE
42901265823, resolvem de comum acordo alterar novamente seu contrato social, conforme
cláusulas a seguir:

PRIMEIRA:- O objeto social da matriz, a partir desta data é Pesquisa, exploração,
aproveitamento e Comércio atacadista de jazida minerais em todo Território Nacional; A
comercialização atacadista de substancias Minerais; Comércio varejista de Materiais de
Construção; Preparação de massa de concreto e argamassa para construção; Serviços
especializados para construção; Comércio atacadista de materiais de construção em geral;
Comércio varejista de cal, areia, pedra britada, tijolos e telhas; Aluguel de máquinas e
equipamentos para construção sem operador, exceto andaimes e Obras de urbanização — Ruas,
Praças e Calçadas.

SEGUNDA:- Todas as demais cláusulas e condições do contrato primitivo e
que não foram modificadas pelo presente instrumento, permanecem em pleno vigor.

alterações

TERCEIRA:- À vista das modificações ora ajustadas,
CONTRATO SOCIAL, nos termos contidos nas cláusulas a seguir:

CONSOLIDA-SE O

CONTRATO SOCIAÍ. CONSOLIDADO

PORTO DE AREIA FRAGOSOS LTDA

CNPJ n° 76.378.793/0001-49
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NILSO WIGGERS, brasileiro, nascido em Braço do Norte-SC em 10.12.1942, casado
em regime de comunhão universal de bens, empresário, inscrito no CPF sob n° 055.266.479/00,
portador da Carteira de Identidade n° 248.559, expedida pela SSP/SC, em 02/07/219, residente e
domiciliado à Rua Alfredo Zipperer, n° 218 — Loteamento Marista — Centro, na cidade de São
Bento do Sul/SC, CEP 89.280-442 e NEIMAR MAGUS WIGGERS, brasileiro, nascido em São
Bento do Sul/SC, em 24.11.1979, casado em regime de comunhão parcial de bens, administrador
de empresas, residente e domiciliado à Rua João Wenceslau Pscheidt, n° 82 bairro Brasília, na
cidade de São Bento do Sul — SC, CEP 89.282-006, portador da carteira de identidade n°

Q

Junta Comercial do Estado de Santa Catarina 17/06/2020

Certifico o Registro em 17/06/2020
Arquivamento 20203951263 Protocolo 203951263 de 17/06/2020 NIRE 42200571499
Nome da empresa PORTO DE AREIA FRAGOSOS LTDA
Este documento pode ser verificado em http://regin.jucesc.sc.gov.br/autenticacaoDocumentos/autenticacao.aspx
Chancela 639670292095382

Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 17/06/2020 por Blasco Borges Barcellos - Secretario-geral
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2.376.028, expedida pela SSP/SC, em 26.03.2013 e inscrito no CPF sob n° 003.685.759-93,
únicos sócios da sociedade empresária PORTO DE AREIA FRAGOSOS LTDA, pessoa
jurídica de direito privado, estabelecida na cidade de Campo Alegre/SC, à Rodovia SC 418, n°
3707 bairro Fragosos, CEP 89.294-000, inscrita no CNPJ sob o n° 76.378.793/0001-49 e NIRE
42200571499, e filial com endereço na Rua Pedro Dums, n° 555, bairro Alpino, na cidade de São
Bento do Sul-SC, CEP 89.286-826, inscrita no CNPJ sob o n° 76.378.793/0002-20 e NIRE
42901265823, que se rege pelas cláusulas a seguir:

CAPÍTULO I

Da denominação, objeto, sede e prazo de duração

PRIMEIRA - A sociedade adota nome empresarial de PORTO DE AREIA FRAGOSOS
LTDA.

§  1° — A matriz da sociedade usa como título de estabelecimento BRITADOR
FRAGOSOS.

§ 2° — A filial da sociedade usa como titulo de estabelecimento BRITADOR FRAGOSOS
DIVISÃO CONCRETO.

SEGUNDA:- O objeto social da matriz é Pesquisa, exploração, aproveitamento e
Comércio atacadista de jazida minerais em todo Território Nacional; A comercialização atacadista
de substancias Minerais; Comércio varejista de Materiais de Construção; Preparação de massa de
concreto e argamassa para construção; Serviços especializados para construção; Comércio
atacadista de materiais de construção em geral; Comércio varejista de cal, areia, pedra britada,
tijolos e telhas; Aluguel de máquinas e equipamentos para construção sem operador, exceto
andaimes e Obras de Urbanização — Ruas, Praças e Calçadas.

TERCEIRA:- O objeto social da filial é Preparação de massa e concreto e argamassa para
construção; Serviços especializados para construção; Comércio atacadista de materiais de
construção em geral; Comércio varejista de cal, areia, pedra britada, tijolos e telhas e Comércio
varejista de materiais de construção.

QUARTA:- A sociedade tem sua sede e foro na cidade de Campo Alegre-SC, a Rodovia
SC 418, n° 3707, bairro Fragosos - CEP 89294-000, iniciada suas atividades em 01.09.1982; e
filial com endereço na Rua Pedro Dums, n° 555, bairro Alpino, na cidade de São Bento do Sul-
SC, CEP 89.286-826, podendo abrir e encerrar filiais, agências, escritórios e sucursais, em
qualquer parte do território nacional ou em país estrangeiro e/ou participar de outra sociedade,
por deliberação dos sócios, materializada pela maioria dos votos, contados segundo o valor das
quotas de cada um e tem duração por tempo indeterminado.

CAPITULO II

Do Capital e das Quotas
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QUINTA:- O capital social de 1.000.000,00 (Um milhão de reais), dividido em 1.000.000 (Um
milhão) quotas de valor nominal de R$ 1,00 (um real), totalmente subscritas e integralizadas
pelos sócios, e esta distribuído da seguinte forma:

NILSO WIGGERS 600.000 quotas no valor total de R$ 600.000,00
NEIMAR MAGUS WIGGERS 400.000 quotas no valor total de R$ 400.000,00
TOTAL 1.000.000 quotas no valor total de R$ 1.000.000,00

§ 1°- A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas quotas, mas todos
respondem solidariamente pela integralizagao do capital social.

§ 2° — Os sócios são obrigados, ao cumprimento da forma e prazo, previsto para a
integralização de suas quotas, e aquele que deixar de fazê-lo deverá ser notificado imediatamente
e no prazo de 30 (trinta) dias da notificação pela sociedade, responderá perante esta pelo
pagamento de mora.

§ 3° — Verificada a mora, poderão, por decisão majoritária, os demais sócios tomarem para si ou
transferirem para terceiros a quota do sócio remisso, excluindo o primitivo titular e devolvendo-
Ihe o que houver pagado, deduzidos os juros da mora, as prestações não cumpridas e mais
despesas, se houver.

§ 4° - A cessão total ou parcial de quota, sem a correspondente modificação do contrato social
com o consentimento dos demais sócios, não terá eficácia quanto a estes e a sociedade.

SEXTA: Os sócios participam dos lucros e perdas, na proporção das respectivas quotas.

§ 1° - A sociedade deliberará em reunião de sócios, devidamente convocada, a respeito da
distribuição dos resultados, desproporcional aos percentuais de participação do quadro societário,
segundo autoriza o artigo 1.007 da Lei n° 10.406/2002.

§ 2° - Fica a sociedade autorizada a distribuir ou não, antecipadamente lucros do
exercício, com base em levantamento de balanço intermediário, observada a reposição de lucros
quando a distribuição afetar o capital social, conforme estabelece o artigo 1.059 da Lei n°
10.406/2002.

§ 3° - Os sócios são obrigados a reposição dos lucros e das quantias retiradas, a qualquer
título, mesmo aquelas autorizadas no contrato, quando tais lucros ou quantia se distribuirem com
prejuízo do capital.

CAPÍTULO III

Da Administração

SÉTIMA: A administração da sociedade é exercida, juntos ou isoladamente, pelos sócios
NILSO WIGGERS e NEIMAR MAGUS WIGGERS, e a estes caberá representar a firma,
sempre que lhes for conveniente e necessário, podendo inclusive, através de procuração, nomear
outros gerentes, sendo-lhes, portanto, vetado usá-la em qualquer negócio ou ato que não tenha
relação com os fins da sociedade, tais como, avais, fianças, abonos ou atos semelhantes.

§ 1° - Os administradores têm os poderes gerais para praticar todos os atos pertinentes a gestão da
sociedade.
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§ 2° - Os administradores receberão um "pró-labore" mensal, fixado de comum acordo pelos
sócios no inicio de cada exercício social, respeitando as normas fiscais vigentes e os seus limites.

§ 3° - É vedado aos administradores fazerem uso da firma na prestação de garantia, fiança, aval
ou qualquer outro título de favor, em negócios estranhos ao objeto social.

§ 4° - Os administradores respondem solidariamente perante a sociedade e aos terceiros
prejudicados por culpa no desempenho de suas funções.

§ 5° - Os administradores declaram, sob as penas da lei, de que não estão impedidos de exercer a
administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por se
encontrarem sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos
públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou
contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da
concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, ou a propriedade.

§ 6° - A sociedade poderá delegar os póderes de administração para terceiros não sócios,
observando-se o previsto no art. 1061 da Lei n.lO.406/02. Fica facultado aos administradores,
nomear procuradores, devendo o instrumento de procuração especificar os atos a serem
praticados pelos procuradores nomeados.

OITAVA — Nos quatro primeiros meses, seguintes ao término de cada exercício social, os
administradores são obrigados a prestar aos sócios, contas justificadas de sua administração,
apresentando-lhes o inventário, bem como o balanço patrimonial e o de resultado econômico.

CAPÍTULO IV

Das Reuniões

NONA — As deliberações dos sócios serão tomadas em reunião, que será convocada
pelos administradores.

§ 1° - O anúncio de convocacão para reunião será publicado por três vezes, ao menos, devendo
mediar, entre a data da primeira inserção e a da realização da assembléia, o prazo mínimo de oito
dias para a primeira convocação, e de cinco dias para as posteriores.

§ 2° - As publicações serão feitas no órgão oficial do Estado ou da União, conforme o local da
sede da sociedade, e em jornal de grande circulação.

§ 3° - Dispensam-se às formalidades de convocação previstas nos parágrafos antecedentes,
quando todos os sócios declararem, por escrito, estarem cientes do local, data, hora e ordem do
dia.

§ 4° - A reunião torna-se dispensável quando todos os sócios decidirem, por escrito, sobre a
matéria, que seria objeto dela.

§ 5° - Realizada a reunião, dos trabalhos e deliberações será lavrada, no livro de atas de reuniões,
ata assinada pelos sócios participantes e cópia da ata autenticada pelos administradores, ou pela
mesa será apresentada ao Registro Público de Empresas Mercantis, para arquivamento e
averbação.
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§ 6° - A reunião dos sócios instala-se com a presença, em primeira convocação, de titulares de no
mínimo três quartos do capital social, e, em segunda, com qualquer número.

CAPITULO V

Das Deliberações dos Sócios

DÉCIMA — Dependem da deliberação dos sócios, além de outras matérias indicadas na
lei ou no contrato;

a) a

b) a

c) a

d) o

e) a

f) a

g) a

h) o

DÉCIMA PRIMEIRA:

§ 1°—As deliberaçãoes dos sócios serão tomadas:

I — pelos votos correspondentes, no mínimo, a três quartos do capital social, nos casos previstos
nas letras "e" e "f;

II — pelos votos correspondentes a mais de metade do capital social, nos casos previstos nas
letras 'b", "c", "d" e "h";

III — Pela maioria dos presentes, nos demais casos previstos no contrato ou na lei.

§ 2° - As deliberações dos sócios serão tomadas por maioria de votos, contados segundo o valor
da quota de cada um.

§ 3° - As deliberações tomadas de conformidade com o presente contrato e ao amparo da lei
vinculam todos os sócios, ainda que ausentes ou dissidentes.

CAPÍTULO VI

Retirada, Morte, ou Exclusão de Sócio

DÉCIMA SEGUNDA: Cabe ao sócio que desejar ceder suas quotas ou retirar-se da
sociedade comunicar aos demais, por escrito, com prazo mínimo de 60 (sessenta) dias, garantindo
aos sócios remanescentes o direito de preferência na aquisição das mesmas.

§ único: Se nenhum dos sócios usar do direito de preferência, no prazo máximo de 60 (sessenta)
dias após o recebimento do aviso de que trata este artigo, tem o sócio cedente a liberdade de
transferir a sua quota a terceiro.
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DÉCIMA TERCEIRA: O falecimento de qualquer dos quotistas nao dissolverá a
sociedade, que poderá continuar com os herdeiros do de cujus, salvo se os sócios remanescentes
optarem pela dissolução da mesma.

§ 1° Até que se ultime, no processo de inventário, a partilha dos bens deixados pelo de cujus,
incumbirá ao inventariante, para todos os efeitos legais, a representação ativa e passiva dos
interessados perante a sociedade.

§ 2° Os herdeiros, através de seu inventariante ou representante legal, poderão retirar-se da
sociedade.

DÉCIMA QUARTA: Pode o sócio ser excluído quando a maioria dos sócios,
representando mais da metade do capital social, entender que um ou mais sócios estão pondo em
risco a continuidade da empresa, em virtude de atos graves e que configurem justa causa.

§ 1° - A exclusão somente poderá ser determinada em reunião especialmente convocada para este
fim, ciente o acusado em tempo hábil para permitir seu comparecimento e o exercício do direito
de defesa.

§ 2° - Será também de pleno direito excluído da sociedade o sócio declarado falido, ou aquele
cuja quota tenha sido liquidada para o pagamento de credor particular do sócio.

§ 3° - No caso de retirada, morte ou exclusão de sócios ou dissolução da sociedade, o valor das
quotas, considerada pelo montante efetivamente realizado, liquidar-se-á com base na situação
patrimonial da sociedade, verificada em balanço especialmente levantado, à data da resolução, e
seus haveres Uie serão pagos em 60 (sessenta) parcelas iguais, mensais e sucessivas, vencendo a
primeira 30 (trinta) dias após a apuração do valor.

§ 4° - Podem os sócios remanescentes suprir os valores das quotas.

DÉCIMA QUINTA: A retirada, exclusão ou morte do sócio, não o exime, ou a seus
herdeiros, da responsabilidade, pelas obrigações sociais anteriores, até dois anos após, averbada a
resolução da sociedade.

CAPÍTULO VII

Do Exercício Social

DÉCIMA SEXTA: O exercício social coincidirá com o ano civil.

§1°- Anualmente, em 31 de dezembro, será levantado o balanço geral da sociedade, dos lucros
líquidos ou prejuízos do exercício; feitas as necessárias amortizações e previsões, o saldo
porventura existente terá o destino que os sócios houverem por bem determinar, de acordo com a
legislação vigente;

§ 2° - Até quatro meses após o encerramento do exercício social, haverá reunião dos sócios para:
a) tomar as contas dos administradores e deliberar sobre o balanço patrimonial e o de resultado
econômico; b) designar administradores, quando for o caso; c) tratar de qualquer outro assunto
constante da ordem do dia; e
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CAPITULO VIII

Disposições Finais

DÉCIMA SÉTIMA: Os casos omissos serão tratados pelo que regula o Capítulo I,
Subtítulo II do Livro II da Lei 10.406/2002 — Código Civil.

DÉCIMA OITAVA; As partes, de comum acordo, elegem o Foro da Comarca de São
Bento do Sul, renunciando a qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir qualquer
dúvida que possa emergir deste documento.

DÉCIMA NONA: Revogam-se todas as disposições contidas no instrumento contratual
primitivo e suas posteriores alterações, passando a sociedade a reger-se somente pelo que está
contido neste instrumento.

E por estarem, assim, justos e contratados, assinam o presente em 01 (uma) via, para que produza
efeitos legais.

São Bento do Sul — SC, 10 de Junho de 2020.

Nilso Wiggers Neimar Magus Wiggers
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PORTO DE AREIA FRAGOSOS LTDA
Rodovia SC-418,3707 - Fragosos

89.294-000 - CAMPO ALEGRE - SC

Telefone (047) 3632-9665
CNPJ: 76.378.793/0001-49 - Inscrição Estadual: 250.918.773

Processo Licitatório n°2742/2021

ANEXO IV

TERMO DE CREDENCIAMENTO

(Este documento deverá estar fora dos Envelopes n° 01 e 02).
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Por este instrumento particular de Procuração, a empresa PORTO DE AREIA
FRAGOSOS LTDA, registrada no CNPJ sob n° 76.378.793/0001-49, sediada a Rod.
SC-418, n° 3707 - Fragosos, município de Campo Alegre - SC, Inserição Estadual sob
n° 250.918.773 e Inscrição Municipal sob n° 352, representada neste ato por seu
representante legal Sr. Neimar Magus Wiggers RG: 2.376.028 SSP/SC e do CPF:
03.685.759-93 nomeia e constitui seu bastante Procurador o Sr. Guilherme Schiessl,
portador do RG n° 5.084.877 SSP/SC e CPF N° 070.876.399-51 a quem confere amplos
poderes para representar a empresa PORTO DE AREIA FRAGOSOS LTDA perante a
Prefeitura Munieipal de Piên, no que se referir ao PREGÃO N.° 102/2021, com poderes
para tomar qualquer deeisão durante todas as fases do PREGÃO, inclusive apresentar
DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE
HABILITAÇÃO, os envelopes PROPOSTA DE PREÇOS e DOCUMENTOS DE
HABILITAÇÃO em nome da Outorgante, formular verbalmente lances ou ofertas na
etapa de lanees, desistir verbalmente de formular lances ou ofertas na etapa de lance,
negoeiar a redução de preço, desistir expressamente da intenção de interpor recurso
administrativo ao final da sessão, manifestar-se imediata e motivadamente sobre a
intenção de interpor recurso administrativo ao final da sessão, assinar a ata da sessão e
atas de registro de preços, prestar todos os esclarecimentos solicitados pelo
PREGOEIRO, enfim, praticar os demais atos pertinentes ao certame, em nome da
Outorgante.

A presente Procuração é válida até o dia 30/11/2021

Campo Alegre, 15 de Outubro de 2021

NEIMAR MA91^S^^Ígg3§'
RG: 2.376.028 SSP/SC

RECONHECIDO POR VERDADEIRO EM CARTORIO.
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Processo Licitatório n°2742/2021

ANEXO V

DECLARAÇAO REQUISITOS DE HABILITAÇÃO.
(Este documento deverá estar fora dos Envelopes n° 01 e 02).

REF. PREGÃO N" 102/2021

Sr. Pregoeiro,
Pela presente, declaramos que, nos termos do art. 4°, VII, da Lei n° 10.520/2002, a
empresa PORTO DE AREIA FRAGOSOS LTDA cumpre plenamente os requisitos de
habilitação para o PREGÃO N° 102/2021, cujo objeto é registo de preços para aquisição
de saibro e pedras para manutenção das vias públicas do munícipio de Piên/PR.

Campo Alegre, 18 de Outubro de 2021

• ••••••••

NEIMAR MAétJS WIGGERS
RG: 2.2,16m^ SSP/SC

Te 378 793/0001-491
PORTO DE AREIA FRAGOSOS

LTDA.

RODOVIA SC.418, 3707L FRAGOSOS - CEP 89294-000
CAMPO ALEGRE-SANTA CATARINA |

CPF: 003.685.759-93

f
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PORTO DE AREIA FRAGOSOS LTDA

Rodovia SC-418,3707 - Fragosos
89.294-000 - CAMPO ALEGRE - SC

Telefone (047) 3632-9665
CNPJ: 76.378.793/0001-49 - Inscrição Estadual: 250.918.773

ANEXO VI

À Prefeitura Municipal de Piên

Sr. Pregoeiro,

Ref.: Pregão Presencial n° 102/2021

Apresentamos e submetemos à apreciação de V. S" nossa proposta de preços fixos e
sem reajuste, relativa à licitação em epígrafe, cujo objeto é aquisição de saibro e pedras
para manutenção das vias públicas municipais, conforme especificações e quantidades
estimadas constantes do Edital.

ITE

M

ESPECIFICAÇÃO UNIDADE QTIDADE
ESTIMADA

VALOR

UNITAR

10

VALOR TOTAL

1 SAIBRO BRITADO TN 12.000 R$ 32,00 R$ 384.000,00

2 PEDRA 4A TN 5.000 R$ 37,00 R$ 185.000,00

4 RACHAOZINHO TN 4.000 R$ 37,50 R$ 150.000,00

VALOR TOTAL (SETECENTOS E DEZElVOVE MIL REAIS..) R$ 719.000,00

Condições Gerais:

•  A proponente declara estar de acordo com todas as cláusulas do edital.

•  O email para enviar a Nota de empenho : comercial@britadorfragosos.com.br

•  A proposta terá validade 60 (sessenta dias) dias, a partir da data de abertura do Edital.

Campo Alegre, 15 de Outubro de 2021.

NEIMAR MAp^S^IGGERS
RG: 2.3f028 SSP/SC

CPF: 003.685.759-93

ESCRIVANIA DE PAZ DE CAMPO ALEGRE 4:0MARCA DE SÃO BENTOí

DO SUIISC -0alú,L(s!ÁS'^£Bnínmtfuü -Btcrtui d« Paz
Rua Benjamin Constant, 744. Centro - CEP 89294-000
— (47) 3632-1955 - atendimento@cartoriocampoale9re com.br
RECONHECIMENTO 136069 - Reconheço a assinatura por
AUTENTICIDADE de; (1 )NEIMAR MAGUS WIGGERS
Campo Aleo^SC, 21 de outubro de 2021
Em test. da verdade. CRISTIANE

NOGUEIRA

Emolumentos: R$ 3.52 + Selo: R$ 2,82 - Total'
R$6.34-Selo Digital da Fiscalização - Selo
normal GGT81181-AE67

Confira os dados do ato sm: sslo.tjsc.Jus.br

OüAÂào^
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PORTO DE AREIA FRAGOSOS LTDA

^ ̂ " PREGÃO PRESENCIAL N° 102/2021
PREFEITU^ MUNICIPAL DE PIÊN
ENVELOPE N° 02 - HABILITAÇÃO
DATA: 26/10/2021
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REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NUMERO DE INSCRIÇÃO

76.378.793/0001-49

MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇAO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA

04/10/1982

NOME EMPRESARIAL

PORTO DE AREIA FRAGOSOS LTDA

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)

BRITADOR FRAGOSOS

PORTE

DEMAIS

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL
08.10-0-99 - Extração e britamento de pedras e outros materiais para construção e beneficiamento associado

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS
09.90-4-03 - Atividades de apoio à extração de minerais não-metálicos
23.30-3-05 - Preparação de massa de concreto e argamassa para construção
42.13-8-00 - Obras de urbanização - ruas, praças e calçadas
43.99-1-99 - Serviços especializados para construção não especificados anteriormente
46.79-8-99 - Comércio atacadista de materiais de construção em geral
46.89-3-01 - Comércio atacadista de produtos da extração mineral, exceto combustíveis
47.44-0-04 - Comércio varejista de cal, areia, pedra britada, tijolos e telhas
47.44-0-99 - Comércio varejista de materiais de construção em gerai
77.32-2-01 - Aluguei de máquinas e equipamentos para construção sem operador, exceto andaimes

CÓDIGÓ E DESCRIÇÁÓ DA NATUREZA JURIDICA
206-2 - Sociedade Empresária Limitada

LÓGRADOURO

RODSC418

NUMERÓ

3707

CÓMPLEMENTÓ
********

CEP

89.294-000

BAIRRO/DISTRITO

FRAGOSOS

município

CAMPO ALEGRE

UF

SC

ENDEREÇO ELETRÔNICO
BRITADORFRAGOSOS@UOL.COM.BR

TELEFONE

(47) 3632-9665/ (47) 3632-9667

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)
*****

SITUAÇAO CADASTRAL

ATIVA

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL
06/07/2002

MOTIVO DE SITUAÇAO CADASTRAL

SITUAÇAO ESPECIAL
********

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL
********

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n" 1.863, de 27 de dezembro de 2018.

Emitido no dia 15/10/2021 às 08:02:37 (data e hora de Brasília). Página: 1/1

1/1



15/10/2021 08^02 Consulta Regularidade do Empregador

Voltar Imprimir

1 96

w

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 76.378.793/0001-49 /
Razão SoclahPORTO de areia fragosos ltda"

Endereço: ROd sc 301, km 139 s/N / fragosos / campo alegre / sc / 89294-
000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade: 12/10/2021 a 10/11/2021

Certificação Número: 2021101201553922905717

Informação obtida em 15/10/2021 08:05:07

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregaclor.jsf 1/1
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PODER JUDICIÁRIO

JU^^lÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA^^ DÉBITOS TRABALHISTAS
Nome: PORTO DE AREIA FRAGOSOS LTDA (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 76.378.793/0001-49

Certidão n°: 36990641/2021

Expedição: 15/10/2 021, Jrs 08:05:47

Validade: 12/04/2022/^180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.

Certifica-se que PORTO DE AREIA FRAGOSOS LTDA (MATRIZ E FILIAIS) ,

(' / inscrito (a) no CNPJ sob o n° 76.378.793/0001-49, NÃO CONSTA do Banco
V. ^

Nacional de Devedores Trabalhistas.

Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do

Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e

na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do

Trabalho, de 24 de agosto de 2011.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias

anteriores â data da sua expedição.

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se â verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal■ Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br) .
Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia.

Dúvidas e sugestões: cndt®tst.jus.br
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E A DIVIDA

ATIVA DA UNIÃO

Nome: PORTO DE AREIA FRAGOSOS LTDA

CNPJ: 76.378.793/0001-49

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 08:31:13 do diá^1/09/2021 <hora e data de Brasília>.
Válida até 20/03/2022./
Código de controle da certidão: DA9E.86E0.CEE1.5027
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS ESTADUAIS

Nome (razão social):

CNPJ/CPF:

PORTO DE AREIA FRAGOSOS LIDA

76.378.793/0001-49

Ressalvando o direito da Fazenda Estadual de inscrever e cobrar as dívidas que vierem a ser apuradas, é certificado

que não constam, na presente data, pendências em nome do contribuinte acima identificado, relativas aos tributos,
dívida ativa e demais débitos administrados pela Secretaria de Estado da Fazenda.

Dispositivo Legai:
Número da certidão:

Data de emissão:

Validade (Lei 0= 3938/66, Art. 158,
modificado pelo artigo 18 da Lei n

15.510/11.):

Lei na 3938/66, Art. 154

Z10140144907515

13/10/202111:01:29

12/12/2021/

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada na página da Secretaria de Estado da Fazenda na Internet, no endereço:
http://www.sef.sc.gov.br

Este documento foi assinado digitaimente
impresso em: 15/10/202108:04:27



ESTADO DE SANTA CATARINA

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO ALEGRE

SECRETARIA DE FINANÇAS

200
Data: 15/10/2021 08h07min

c
Número

4314

— Validade

13/04/2022

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS

Nome / Razão Social

PORTO DE AREIA FRAGOSOS LTDA CNPJ: 76.378.793/0001-49

Aviso

Sem débitos pendentes até a presente data.

Comprovação Junto à Finaiidade

Mensagem

Certificamos que até a presente data não constam débitos tributários relativos às inscrições
abaixo caracterizadas.

A Fazenda Municipal se reserva o direito de cobrar débitos que venham a ser constatados,
mesmo se referentes a períodos compreendidos nesta certidão.

Inscrições

Contribuinte: 352 - PORTO DE AREIA FRAGOSOS LTDA

Endereço: Rodovia SC 418, 3707* - Bairro FRAGOSOS - CEP 89.294-000

Econômico: 352 - Extração e britamento de pedras e outros materiais para construção e beneficiamento associado
Endereço: Rodovia SC 418, 3707* - Bairro FRAGOSOS - CEP 89.294-000

Imóvei: 2876 [02.05.032.1120.0001.000] - Lote 1120 - Quadra 032 - Matrícula 28.438
Endereço: Rodovia SC 418, S/N - Bairro FRAGOSOS - CEP 89.294-000

Imóvei: 3406 [02.05.032.1262.0000.000] - Lote 1262 - Quadra 032
Endereço: Rodovia SC 418, 3707* - Bairro FRAGOSQS - Compl. PORTO DE AREIA FRAGOSOS LTDA - CEP 89.294-000

Imóvel: 3407 [02.05.032.1417.0000.000] - Lote 1417 - Quadra 032
Endereço: Rodovia SC 418, S/N - Bairro FRAGOSOS - Compl. PORTO DE AREIA FRAGOSOS - CEP 89.294-000

Código de Controle

DEA0QU6IL3UH2511

A validade do documento pode ser consultada no site da prefeitura por meio do código de controle informado.
http://www.campoalegre.sc.gov.br

Campo Aiegre (SC), 15 de Outubro de 2021

Rua GEL BUENO FRANCO. 292 - CENTRO
Campo Alegre (SC) - CEP: 89.294-000 - Fone: (47) 3632-2266

Página 1 de 1



Sistema Nacional de Registro de Empresas Mercantis - SINREM

SECRETÁRIA DE ESTADO DO DESENV. ECONÓMiCO SUSTENTÁVEL

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE SANTA CATARINA - JUCESC

201

CERTIDÃO SIMPLIFICADA Página 1 de 1
Certificamos que as informações abaixo constam dos documentos arquivados nesta Junta Comercial e são vigentes
na data da sua expedição.

Nome Empresarial

PORTO DE AREIA FRAGOSOS LTDA

Natureza Juridica: SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA

Número de Identificação do Registro de

Empresas - NiRE (Sede)

42 2 0057149-9

CNPJ

76.378.793/0001-49

Data de Arquivamento do

Ato Constitutivo

04/10/1982

Data de inicio

de Atividade

01/09/1982

Endereço Compieto (Logradouro, N° e Complemento, Bairro, Cidade, UF, CEP) •

RODOVIASC418, 3707, FRAGOSOS, CAMPO ALEGRE, SC, 89.294-000 .•

Objeto Social ^ ^
PESQUISA, EXPLORAÇÃO, APROVEITAMENTO E COMÉRCIO ATACADISTA \dE J4^IDA MINERAIS EM TODO TERRITÓRIO NACIONAL; A
COMERCIALIZAÇÃO ATACADISTA DE SUBSTANCIAS MIIÍERAIS;. , íCOMÉRCIO__.^,VAREJ[STA DE MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO;
PREPARAÇÃO DE MASSA DE C0NCRE];0^e'^RG^ASSA ̂PARX"Ç.Ç0NSTRUÇÃ^ "SERVIÇOS^^ESPECIALIZADOS PARA CONSTRUÇÃO;
COMÉRCIO ATACADISTA DE MATERIAISADE CONsJrOçÃO EM/^GERALíJ COMÉR'CIOCYAREdlST/^C DE CAL, AREIA, PEDRA BRITADA,
TIJOLOS E TELHAS E ALUGUE^L^DE M4|áÜl^AS^Ê EQUIPAMENTOS PA^RAIj CONSTRUÇÃO SEM OPERADOR, EXCETO ANDAIMES E OBRAS
DE URBANIZAÇÃO - RUAS, PRAÇAS-eC/^L^DJSr // W \ {' ''' , i/f».

Capital: R$ 1.000.900,00

(UM MILHÃO DE REAIS)

Capital Integrallzado: R$

(UM MILHÃO DE REAIS)

11000 000.00.

xÇ^TTp-. íf '

» • Mlcroenipresa ou
Empj'esa'd^Pequeno Porte_

(LeiV 123/2006)

NãOi i

1

I

Prazo de Duração

Indeterminado

Sócios/Participação no

Nome/CPF ou CNPJ

NILSO WIGGERS

055.266.479-00

NEIMAR MAGUS WG^^RS
003.685.759-93

) de.SócIo/Adminlstrador/Término.ddiMa^ndatogiií -
■' ■ If ^ IIParticipação no.càoital(R$)I^T

(\J '
'd

' Espécie de Sócio ..^Administrador
,'/ Término do

\  I "1?^ k. \ "4TV ii?' jS'
^.^Administrador s

Administrador?

Mandato

XXXXXXXXXX

XXXXXXXXXX

-/úitimo Arquivamento // V. h V-
Data; 13/10/2021 ^ Numeroyj2021
Ato: DESENQUADRAMEI?IT0DE.EMPRESADEPEQÜENÓ"'R0RTE~ V V i 1 \ s,

DESENQU^DF^iyiEI^^^^RES-^DEiPEQUENO^P^TE \\

v:C^._,Sltuação

.  'REGISTRO ATiVO
^  .ir-"-

Status

- ÜX XXXXXXXXXXXXX
X- 1 ■! /t

Filial(ais) nesta Unidade da Federaçãd-ôu-fora delãV// Xx \\ , «' ^ ' i 1
i  L ® V / \ ' X / f

1-NiRE: 42 9 0126582-3 - X"^^í5'i,^irí?^CNPJ.'"76.378.793/0002-20' ' ,X- /
\  <s f i 1 ' "i X

Endereço Completo (Logradouro, N" e Compiementó, Baiitò, Cidade, UF, CEP) • s i L .
RUA PEDRO DUMS, 555, ALp"lÍXsÃO BENTO%OlSUL,.ée; 69.286-826, BRASIL /

-

,  . 1.Í.H

\

Flcrianópclis - SC, quinta-feira, 14 de outubro de 2021

V^JvXXXJJOJJU- ' xxjjuom.^ Eu,
Conferi e assino

RENATA DA SILVA WIEZORKOSKI
SECRETÁRIA GERAL EM EXERCÍCIO

Para verificar a autenticidade acesse www.jucesc.sc.gov.br
i informe o número 254289/2021-01 na consulta de processos.

XUJÜuU/

Documento Assinado Digitalmente 14/10/2021
Junta Comerciai de Santa Catarina
CNPJ: 83.565.648.0001-32

Você deve instaiar o certificado da JUCESC
www.jucesc.sc.gov.br/certificado
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15/10/2021

PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA

Comarca de São Bento do Sul

0011570312

CERTIDÃO

FALÊNCIA, CONCORDATA E RECUPERAÇÃO JUDICIAL

CERTIDÃO N°: 8870133 FOLHA: 1/1

L

À vista dos registros civ^s constantes nos sistemas de informática do Poder Judiciário do Estado de Santa
Catarina da Comarca de Sãoyéenío do Sui, com distribuição anterior á data de 14/10/2021, verificou-se NADA
CONSTAR em nome de; /

PORTO DE AREIA FRAGOSOS LTDA, portador do CNPJ: 76.378.793/0001-49. *************************************

OBSERVAÇÕES:

a) para a emissão desta certidão, foram considerados os normativos do Conselho Nacional de Justiça;

b) os dados informados são de responsabilidade do soiicitante e devem ser conferidos pelo interessado e/ou
destinatário;

c) a autenticidade deste documento poderá ser confirmada no endereço eletrônico http://www.tjsc.jus.br/portai, opção
Certidões/Conferência de Certidão;

d) para a Comarca da Capital, a pesquisa abrange os feitos em andamento do Foro Central, Eduardo Luz, Norte da
ilha. Fórum Bancário e Distrital do Continente;

e) certidão é expedida em consonância com a Lei n° 11.101/2005, com a inclusão das classes extrajudiciais: 128 -
Recuperação Extrajudicial e 20331 - Homologação de Recuperação Extrajudicial.

ATENÇÃO: A presente certidão é válida desde que apresentada juntamente com a respectiva certidão de registros
cadastrados no sistema eproc, disponível através do endereço https://certeproc1g.tjsc.jus.br

Certifico finalmente que esta certidão é isenta de custas.

Esta certidão foi emitida pela internet e sua validade é de 60 dias.

São Bento do Sul, sexta-feira, 15 de outubro de 2021. ̂

PEDIDO N°:
001 570312



^y. _ Número do pedido: 1103701
6 FOLHA: 1 / 1

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
de Santa Catarina

CERTIDÃO FALêNCIA, CONCORDATA E RECUPERAçãO JUDICIAL N^: 1103701

À vista dos registros constantes no sistema eproc do Primeiro Grau de Jurisdição do Poder
Judiciário de Santa Catarina, utilizando como parâmetro os dados informados pelo(a) requerente, NADA

CONSTA distribuído em relação a:

;i/fr>NOME: PORTO DE AREIA FRAGOSOS LTDA

Raiz do CNPJ: 76.378.793

Certidão emitida às 08:15 de 15/10/2021.

OBSERVAÇÕES

1) Esta certidão tem validade de 60 (sessenta) dias a contar da data da emissão.

2) Esta certidão abrange todo o primeiro grau de jurisdição do Poder Judiciário Catarinense.

3) Certidão expedida em consonância com a Lei n® 11.101/2005, com a inclusão das classes

extrajudiciais: 128 - Recuperação Extrajudicial e 20331 - Homologação de Recuperação Extrajudicial;

4) Foram considerados os normativos do CNJ;

5) Os dados informados são de responsabilidade do soiicitante e devem ser conferidos pelo interessado

e/ou destinatário;

6) Esta certidão abrange os processos dos Juizados Especiais e das Turmas Recursais;

ATENÇÃO: A presente certidão é válida desde que apresentada juntamente com a respectiva certidão de
registros cadastrados no sistema de automação da justiça - SAJ5, disponívei através do endereço

https://esaj.tisc.ius.br/sco/abrirCadastro.do

A autenticidade da certidão poderá ser confirmada no endereço eietrônico tittos://certeDroc1a.tisc.ius.br/downioad
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SOLO ENGENHARIA LTDA

RÜABRACATINGA 25 -LAGEADO

CAMPO ALEGRE - SC - CEP 89.294-000

CNPJ 08.743.714/0001-00 - INSC. ESTADUAL 255378181

Campo Alegre, 18 de Outubro de 2021

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

Atestamos para os devidos fins e efeitos que PORTO DE AREIA FRAGOSOS LTDA,

situada a Rodovia SC 418, número 3.707 - Bairro Fragosos, Campo Alegre/SC, nos

fornece os seguintes materiais:

- Pedras Britadas

-Rachão

- Saibro

- Pó de Brita

- Brita Graduada

De acordo com as especificações técnicas do produto, quantidades exigidas, prazos de

entrega e demais condições de uso.

Sendo o que tínhamos a atestar.

Atenciosamente

fago Luy

Sócio-gerente

lE PAZ DE CAMPO ALEGRE .COMARCA DE SÃO BeH
lilbia -Escrivi dt Paz

ionstant. 744. Centro - CEP 89294-000
9p5 - atendimenlo@cartorioc8mpoal0gre com .br --
íNTO 134970 - Reconheço a assinatura por SEMELHANÇA

ESCRIVANI

DO SUL/8

Rua Benja
- (47)36

RECONH^C'
de;(1)TIA^
Campo Ale;

Em test __
STAHELÍN
£molumWísr^^.52 + Selo;R$ 2.82-Total
R$6.34-Selo Digitai da Pisc&iizaçio - Saio
nonnal GGT61046-RGPL

Conf1r|^a\dadoi do^ato em: saio.

19 de outubro de 2021.

dXverdade ADRIELE CRiSTlNE
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL
Conselho Regional de Engenharia e Agronomia de Santa Catarina

CERTIDÃO DE PESSOA JURÍDICA

Razão Social: PORTO DE AREIA FRAGOSOS LTDA

f  Aprovado em: 10/07/1995

CNPJ: 76.378.793/0001-49

Registro: 040291-5

Endereço: RUA PEDRO DUMS 555 ALPINO

89286-826 SAO BENTO DO SUL SC

Número da alteração contratual: 11 Data da certifícação: 19/09/2019

Capital social atual: R$ 1.000.000,00 - HUM MILHÃO DE REAIS

Objetivos Sociais aprovado junto ao CREA-SC: ATIVIDADES TÉCNICAS APROVADAS PELO CREA-SC,

LIMITADAS A(S) AREA(S) DE: ENGENHARIA DE MINAS E ENGENHARIA CIVIL: PREPARACAO DE MASSA,
CONCRETO E ARGAMASSA PARA CONSTRUÇÃO; SERVIÇOS ESPECIALIZADOS PARA

CONSTRUCAO(ATIVIDADES RESTRITAS AS ATRIBUIÇÕES PROFISSIONAIS DOS RESPONSÁVEIS

TÉCNICOS).

Responsáveis Técnicos:

Nome: RODRIGO LUIZ DO CARMO SOUZA

Responsabilidade Técnica aprovada em 12/11/2004
Carteira: RS093652 Expedida pelo CREA-RS (Visada sob nro 047884-6 por este CREA-SC)
RNP: 2202776931

Título:ENGENHEIRO DE MINAS

ENGENHEIRO DE SEGURANÇA DO TRABALHO

Atribuições do ProfissionaLRESOLUCAO DO CONFEANR.2I8, DE 29 DE JUNHO DE 1973,ARTIGO 14,ALINEA

lARTIGO 4 DA RESOLUÇÃO 359/1991 DO CONFEA.

Nome: CRISTIANO DE OLIVEIRA

Responsabilidade Técnica aprovada em 02/03/2020
Registro: SC SI 157636-7 Expedido pelo CREA-SC
RNP: 2517601232

Título:ENGENHEIRO CIVIL

Atribuições do Profissional:"ARTIGO 7 DA LEI 5194/66;DECRETO 23569/33,ARTIGOS 28 E 29,EXCETO
"PORTOS,RIOS E CANAIS" E O DESEMPENHO DAS ATIVIDADES DE 01 A 18, PREVISTASNO ARTIGO 5 DO

PARAGRA I DA RESOLUÇÃO I073/20I6,COMBINADO COM AS ATIVIDADES DO ARTIGO 7 DA

RESOLUÇÃO 218/73, AMBAS DO CONFEA,EXCETO "P0RT0S,R10S E CANAIS"

Nome: EDUARDO MARTINS SEQUEIRA

Responsabilidade Técnica aprovada em 31/08/2021
Registro: SC SI 166882-3 Expedido pelo CREA-SC
RNP: 2518872620

TítulorENGENHEIRO CIVIL

Atribuições do Profissional:ART.07 DA LEI 5.194/66 COMBINADO COM AS ATIVIDADES DISPOSTAS NO
ARTIGO 05 PARAGRAFO 01 DA RESOLUÇÃO 1073/2016 DO CONFEA, RELACIONADO AS ATIVIDADES

PROFISSIONAIS PREVISTAS NOS ART 28 E 29 DO DECRETO 23.569/33 EART. 07 DA RESOLUÇÃO 218/73 DO

CONFEA, EXCETO: BARRAGENS DE TERRA,GESTAO DE RESÍDUOS S0L1D0S,P0RT0S,RI0S E CANAIS.

Quadro Técnico: .

EMPRESA SEM VÍNCULOS TÉCNICOS

Certificamos que a pessoa jurídica, acima citada, encontra-se, registrada neste Conselho, nos termos da Lei Federal n°

hltps;//www.crea-sc.org.br/creanet_emp/imp_certldao_qt.php 1/2
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5.194, de 24 de dezembro de 1966. Certificamos, ainda, face ao estabelecido nos artigos 68 e 69 da referida Lei, que a
pessoaJurídia mencionada, bem como seus encarregados técnicos, não se encontram em débito com o CREA-SC.
Certificamos, mais, que esta certidão não concede afirma o direito de executar quaisquer serviços técnicos sem a
participação real, direta e efetiva dos encarregados técnicos acima citados, dentro das respectivas atribuições.

Emitida às 14:14:45 do dia 14/10/2021 válida até 31/10/2021 — 2 0 6
Código de controle de certidão: 7H87-1D4A-4EH0-11F5

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada no site do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia de Santa
Catarina - CREA-SC (www.crea-sc.org.br)
Aprovada pela Instrução Normativa 005/01 de 13/07/2001.

CREA-SC

CREA-SC

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia de Santa Catarina
Rodovia Admar Gonzaga, 2125 - Itacorubi - Fone: (0xx48) 3331-2000 - Fax: (0xx48) 3331-2005
Caixa Postal 125 - CEP 88034-001 Site: www.crea-sc.org.br E-Wlail: crea-sc@crea-sc.org.br

tittps://www.crea-sc.org.br/creanet_emp/imp_certidao_qt.php 2/2
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL
Conselho Regional de Engenharia e Agronomia de Santa Catarina

CERTIDÃO DE PESSOA FÍSICA

Nome: RODRIGO LUIZ DO CARMO SOUZA Aprovado em: 26/06/1998

CPF: 554.659.430-68

Registro: RS093652 Expedido pelo CREA-RS

Visada sob o número: S3 047884-6 por este CREA-SC

Registro Nacional: 2202776931

Endereço: RUA SALVATINA FELICIANA DOS SANTOS 335 RECANTO DO ITACORUBIITACORUBI

88034-600 FLORIANÓPOLIS SC

Títulos

Título: ENGENHEIRO DE MINAS

Escola: UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO SUL

Data: 02/03/1997

Título: ENGENHEIRO DE SEGURANÇA DO TRABALHO

Escola: FACULDADE SOCIESC

Data: 29/05/2020

Atribuições profissionais: RESOLUÇÃO DO CONFEA NR.218, DE 29 DE JUNHO DE 1973,ARTIGO 14,ALÍNEA
lARTIGO 4 DA RESOLUÇÃO 359/1991 DO CONFEA.

Pós-graduações:

Especializaçáo em: MBA EM PERÍCIA, AUDITORIA E GESTÃO AMBIENTAL

Escola: INSTITUTO DE POS-GRADUACAO - IPOG

Cidade: GOIANIA Estado: GO

Data Fim: 30/08/2013

Certificamos que o(a) profissional, acima citado(a), encontra-se devidamente registrado(a) junto a este Conselho
Regional, nos termos da Lei Federal n" 5.19 4, de 24 de dezembro de 1966. Certificamos, ainda, que até esta data não
constam pendências em seu nome relativas a taxas e emolumentos administrados por este CREA.

A certidão perderá a validade, caso ocorra qualquer modificação posterior dos elementos cadastrais nela contidos.

Emitida às 14:16:23 do dia 14/10/2021 válida até 31/03/2022 .

Código de controle de certidão: 2HD2-A680-B557-4H12

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada no site do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia de Santa
Catarina - CREA-SC (www.crea-sc.org.br).

Aprovada pela Instrução Normativa 005/01 de 13/07/2001.

CREA-SC
CREA-SC

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia de Santa Catarina
Rodovia Admar Gonzaga, 2125 - ItacorubI - Fone: (0xx48) 3331-2000 - Fax: (0xx48) 3331-2005
Caixa Postal 125 - CEP 88034-001 Site: www.crea-so.org.br E-Mail: crea-sc@crea-so.org.br

https://www.crea-sc.org.br/creanet/lmp_certldao.php 1/1



2M
Ministério do Meio Ambiente

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renovaváveis

CADASTRO TÉCNICO FEDERAL

CERTIFICADO DE REGULARIDADE - CR

Registro n.° Data da consulta: CR emitido em: CR válido até:

27308 02/08/2021 02/08/2021 02/11/2021

Dados básicos:

CNPJ: 76.378.793/0001-49

Razão Social: PORTO DE AREIA FRAGOSOS LTDA

Nome fantasia: FRAGOSOS

Data de abertura : 04/10/1982

Endereço:

logradouro: RODOVIA SC 418

N.": 3707

Bairro: FRAGOSOS

CEP: 89294-000

Complemento:

Município: CAMPO ALEGRE

UF: SC

Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poiuidoras

e Utilizadoras de Recursos Ambientais - CTF/APP

Código Descrição

1-2 Lavra a céu aberto, inclusive de aluvião, com ou sem beneficiamento

20-2 Exploração econômica da madeira ou lenha e subprodutos florestais (floresta nativa)

Conforme dados disponíveis na presente data, CERTIFICA-SE que a pessoa jurídica está em conformidade com as obrigações

cadastrais e de prestação de informações ambientais sobre as atividades desenvolvidas sob controle e fiscalização do Ibama, por

meio do CTF/APP.

O Certificado de Regularidade emitido pelo CTF/APP não desobriga a pessoa inscrita de obter licenças, autorizações, permissões,

concessões, alvarás e demais documentos exigíveis por instituições federais, estaduais, distritais ou municipais para o exercício de

suas atividades

O Certificado de Regularidade emitido pelo CTF/APP não habilita o transporte e produtos e subprodutos florestais e faunísticos.

Chave de autenticação SFD8MP7BL6IKI9FR

IBAMA - CTF/APP 02/08/2021 - 09:03:05
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PORTO DE AREIA FRAGOSOS LTDA

Rodovia SC-418,3707 - Fragosos
89.294-000 - CAMPO ALEGRE - SC

Telefone (047) 3632-9665
CNPJ: 76.378.793/0001-49 - Inscrição Estadual: 250.918.773

DECLARAÇÃO

Edital de Pregão n° 102/2021 da Prefeitura Municipal de Piên

PORTO DE AREIA FRAGOSOS LTDA, CNPJ sob n° 76.378.793/0001-49,
por intermédio de seu representante legal, Sr. Neimar Magus Wiggers, portador da Carteira
de Identidade 2.376.028 SSP/SC e do CPF: 003.685.759-93, DECLARA, para fins que a
empresa possui em suas instalações uma balança digital marca RINNERT - 80 TN.

Observações:
* Anexo a está declaração comprovante de aferição INMETRO.

Campo Alegre, 20 de Outubro de 2021.

NEIMAR MAp&SÃVIGGERS
RG: 2.5^6^028 SSP/SC
CPF: 003.685.759-93

^76 378 793/0001-4^
PORTO DE AREIA FRAGOSOS

LTDA.

RODOVIA SC-418, 3707

FRAGOSOS - CEP 89294-000

CAMPO ALEGRE-SANTA CATARINA
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 MINISTÉRIO DA INDÚSTRIA, COMÉRCIO EXTERIOR E SERVIÇOS

'
 INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA, QUALIDADE E TECNOLOGIA -

 INMETRO- INMETRO
IMETRO-SC - INSTITUTO DE METROLOGIA DE SANTA CATARINA
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Dados Compiemantares do Instrumento

Carga Máxima: 
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Luiz Carlos Rodrigues
Fiscal Metrológico

Este certificado deve permanecer no local de uso do instrumento, sendo obrigatória a sua exibição sempre que solicitada
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Senriço .Pillilíco Fnilctnl
■JhL MINISTÉRIO DA INDÚSTRIA, COMÉRCIO EXTERIOR E SERVIÇOS

ir^METRo jWSTITUTO"NACIONAL OE METROLOGIA, QUALIDADE E TECNOLOGIA - INMETRO
. \

VI.12.1201

REGISTRO DE MEDIÇÕES

INSTRUMENTO DE PESAGEM NÃO-AUTOMÁTICO
Interessado: (119758) PORTO DE AREIA FRAGOSOS LIDA
CNPJ: 76.378.793/0n01-/in

Endereço: ROO. SC 301 - KM 139
CEP: 89294-000 Telelone: (47) 3632-9665
Bairro: FRAGOSOS Diwisão: FRAGOSOS
Município: CAMPO ALEGRE - SC

Data Verificação: 16/02/2021 Marca de Verificação: 700347 0

DADOS DO INSTRUMENTO
BALANÇA
Marca: 0'lGI-TnOH
Portaria de fl nrovação: 002/04
H° do Inmetro: 12240206
Cõdlrjo do Serviço: 0128

Mail: BOOOÜky ei: lOkg ri1:10litj n1:80CU
Classe de Exatidão: III

Solapeos: 07032501

Modelo: UHiyEBSAL I.INE

íl° de Série: 55164

e1:10kg ri1:10lig
Alto de Fahricação: Depois de 1008
6

SIMBDLOGIA
Para os ensaios constaoles neste relatório è utilizada a seguinte simiiologia:

L = Carga Eo = Erro calcolailo ein 10c
I = Indicação Ec = Erro corrigiilo
I Dísp = Indlcãção oo Disposilívo EMA = Erro oiãxinro adniissível
dL = Carga adicional p = Indicação anies do arredondamento
L = Erro ilo jnstrnmenUi

INSPEÇÃO GERAL
Tipo: Rodoviária
Estado: Rom
Plataforma: Concreto
Oscilação: Normal

Cursor: Normal
Escala: Legível
Divisão de Escala: Traços on Entalhes Normais
Sistema de Trava: Dom

ENSAIOS - Max1
r ENSAIO DE FIDELIDADE -• 22290l(g

1 (kn) lIL (kll) P fko)
1 22290

2 22288 .. ..

3 22280

Divergência Mãilma: Okg
EMA: +15!(g Onde: Ulverg.Mãx = Irnã* ■ Iniin

ENSAIO DE EXCENTRICIDADE 211

Onde: E = I ■ L Posição das Cargas:

ENSAIO DE PESAGEM

Onde: E = I - L

LlUnl Khn) dL íkii) E Ikn) Ec(fcnl
1 22290 22288 0 + 15

2 22280 22280 - 0 +15
3 22280 22200 .. ü .. + 15

4 22290' 22280 - 0 + 15
5 22290 22260 .. -10 + 15
6 22290 22290 ü - + 15

RESULTADO:4 - APROVADO

FISCALIZADO/ENSAIADO POR:
FUNCIONÁRIO: Liiix Carlos Roririgiios
MATRÍCULA: 42

IMETRO-SC - liisliliito De Melrologla De Santa Catarina
R. Do lano, 1791 - CEP:881in-603 - São José - SC

FONE PARA CONTATO: (048) 3381-5200
Acesse: http://v/ww.inielrr<.sç.goy.l)r

Llloi) Kka) dL (k-n) C-(knt Ec (knl EMA Ikn)
1 200 280 8 +5

2 1008 1880 8 +5

3 2880 2808 0 +5

4 3888 3800 ü +5

5 4008 4808 8 +5

6 5808 5080 .. 0 +5
7 6008 8008 0 + 18
8 7880 7800 .. 0 ■ +10
9 8808 8808 8 + 10

10 9880 9088 0 + 18
11 10080 18008 .. 0 + 18
12 11800 11800 0 + 10

13 18088 18888 8 + 18
14 0088 0808 8 + 10
15 8008 8808 8 + 10
16 7008 7880 8 + 10

17 6800 6800 8 + 10

18 5888 5080 .. 0 + 5

18 4808 4880 .. 8 + 5
20 3088 3000 0 + 5

21 2000 2000 .. 8 + 5

22 1000 1808 8 + 5

PR
GINAL

Luiz Carlos Rodrigues
Fiscal Melrelògltm

Malriciila n" 42 / Coletor n° 2373



■ ESTADO OE SANTA CATARINA
^SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL

FATMAí fundação DO MEIO AMBIENTE

LICENÇA AMBIENTAL DE OPERAÇÃO

21 2

A Fundação do Meio Ambiente - FATMA, no uso dé suas atribuições que lhe são conferidas pelo inciso .{.do
artigo 7° da Lei Estadual N° 14.675 de 2009, com base no processo de licenciamento ambiental n"
MíN/28909/CMF e parecer técnico n° 198/2017 , concede a presente LICENCA AMBIENTAL DE OPERAÇÃO

Empreendedor
Z.

NOME; PORTO AREIA FRAGOSOS LIDA "7
ENDEREÇO: RODOVIA DOS MÓVEIS, 3707, FRAGOSOS,

CEP: 89294-000 MUNICÍPIO: CAMPO ALEGRE ESTADO: SC

CPF/CNPJ: 76.378.793/0001-49

Para Atividade ds

ATiVtDADE; 00,10.00 - LAVRA A CÉU ABERTO COM DESMONTE POR EXPLOSIVO
ATIVIDADE SECUNDÁRIA: Beneficlamento de Minerais com Cominulgão -10.20.0.0
EMPREENDIMENTO: PORTO AREIA FRAGOSOS LIDA/ BENEFICiAMENTO DE MON20DIORITO - Od.10.00 É
10.20.00 ,

Localizada em

ENDEREÇO: LOCALIDADE DE FRAGOSOS, S/N. INTERIOR,

CEP: 89294-000 MUNICÍPIO: CAMPO ALEGRE ESTADO: SC

COORDENADA PLANA: UTM X 660892.255364 - UTM Y 7102868.449015

Da operação

A presente Licença, concebida com base nas informações apresentadas pelo interessado, declara a viabilidade
de operação de empreendimento, equipamento ou atividade, quanto aos aspectos ambientais, e não dispensa
nem substitui alvarás ou certidões de qualquer natureza, exigidas pela Legislação Federal, Estadual,ou Municipal.

Condições gerais .

I. Quaisquer alterações nas especificações dos elementos apresentados no procedimento de licenciamento
ambientai deverão ser precedidas de anuência da PATMA.
II. A FATMA, mediante decisão motivada, poderá modificar as condições de validade, suspender ou cancelar a
presente licença, caso ocorra:

■ Omissão ou falsa descrição de inforhiações que subsidiaram a expedição da presente licença;"
• A superveniência de graves riscos ambientais e/ou de saúde pública;
• Violação ou inadequação de quaisquer condições de validade da licença ou normas legais,

líl. A publicid_ade desta licença deve ocorrer conforme Lei Estadual 14.675/09, artigo 42.
IV. Retificações e recurso administrativo relativos a presente licença devem ser encaminhados à, FATMA no prazo
de 20 (vinte) dias contados da data de comunicação de expedição da presente licença.

Prazo de validade

-  PRF-F- MUflfc^FPIFNK PR
CONFjEfJÇ/Ç^I^I ̂ /pRÍGIt^AL

(48) meses, a contar da presente data.

Data. locai e assinatura /
■  • - i \

FLORIANÓPOLIS, 20 de Fevereiro de 2017 ^lexaiwre traltric^Rates
Presidente

ADP4)Í?46



Condições de validade ., .
(alimeníãdpf), jpróxíma as edifloações e á linha de transmissão de energia elétrica existentes.

2. Aspectos florestais
O Empreendimento encontra-se na fitofislonomia da Floresta Ombrófíla Mista. Há vegetação arbórea
remanescente típica desta fisionomia na área contígua a norte e nordeste, dentro das matrículas 28,437 e 17.518.
A vegetação à leste da área de miriéráção èncontra-sé alterada devido ao usO histórico como pasto é passará por
recuperação através de PRAD.
Reserva legal: Matrícula em área rural: 15,518 - Reserva averbada em cartório na matrícula do imóvel,
totalizando 11,1632 há (20%)
Área dé preservação permanente: A frente norte da ampilação da lavra faz limite com ApP de nasqente, que
será fisicamente delimitada para prevenir iritérvenções. A vegetação das margens do rio a leste da área de lavra
encontrâ-se degradada. Esta APP passará por recuperação na extensão de, no mínimo, 30 metros em cada lado
da margem.
Espécies ameaçadas: Foram encontrados Indivíduos de Dicksonia sellowiana (Xaxim bugio) e Araucaria
angíisf/fo//a ria vegetação remanescente. Houve transplante de Xaxim e plantio de 210 mudas de Araucária como
compensação pelo corte de 21 indivíduos.
Credito reposição florestal: 140;2m®

3. Controles ambientais

- Sistema de drénágem; de águas superficiais
- Bacias de decaritáção, espaçadas ao longo dás canaíetas de águas pluviais, dimensionadas de acordo com a
grariulometria e volüme do mâterlal lavrado,
- Sistema Separador de Água e Óleo de oficina, rampa de laváção.ou de abastecimento. Observar o disposto ria
Resoluto CQl^AMA 430/11 e na NBR 14DS3:199B - Óleos e Graxâs - Processos de Tratamento em Efluentes de
Mineração. • . - ' ' .
- Utilização de material apropriado (lonas ou afins) para recobrir a çarga do veículo, evitando mobilização durante
seu deslocamento, sobretudo para as áreas externas; da mirièradbrá.
- Umectação das vias de acesso, particulares e públicas, pátio de manobra e todas as áreas onde haja circulação
do maquinário..
- fenutérição da cortina vegetal entre p émpréendímento e a Rodovia dos Móveis
- Liso de pulverizadores de.água na britagem,,evitando a geração de poeira no processo.
- Sisterha dè tratarriento de esgoto sanitário por Estação de Tratarpéntó (ETÉ).

4. Programas ambientais
- Programa dê Monitoramento Goetécnico das Bancadas
- Programa de Mpnitojamentórda Qualidade da Agua SuperficiaP
- Prògramá de MOniíóraiPerito da Qualidade das Águas, éübterrâneas
- Programa de Monitoramento das Emissões Atmpsfériçâs e da Qualidade do Ar,
- Programa de Monitoramento de Ruído j.
- Programa de Monitoramento da Fauna
- Programa de Monltorameiito da Efetividade dò PRAD
- Programa de Gerenciamento de Resíduos Sólidos

PREF.
CONFE

Observações

I. Aplicam-se as restrições contidas no procedimento de Ocencíamenío Ambiental e na Legislação Ambiental em
vigor.
II. Aplieam-se as condições de validade expressas neste documento e seus anexos.
III. Esta licença não autoriza o corte ou supressão de árvores, florestas ou qualquer forma de vegetação da Mata
Atlântica.
IV. Cópia da presente licença deverá'ser exposta em loçal visível do empreendimento.
V. bé acordo com o artigo 40, Inciso 111, parágrafo 4 dá Léí Éstàduál 14,675/09, á reriovação desta Licéhça
Ambientai de Qperaçio - LAO deverá ser requeridâ corn antecedência mínima de 120 (cento e vintè) dias da
expiração de seu prazo dê validade, fixado na respectiva licença ambiental.
VI. Havendo alteração dos atos constitutivos do èmpreéndimentOj cópia da documéníação deve ser apresen ada a
FATMA sob pena de empreendedor açima ldentificadõ continuar sendo responsável pela. atividade / j/y
empreendimento iícériciadò por este dòclimento.
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- ESTAOO OE SANTA CATARINA
SECRETARiA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL

FATMA, fundação do meio ambientc

2 1 4íCEMCAAHfiB!ENTALDE0PERAÇÍ
S ^*1' ViíV-

■

*/

FATM A

N*935«!017 213.284,
_ S©Io 4eâl!!enâôi4iAt

A Fundação do Meio Ambiente - FATMA, no uso de suas atribuições que ihe são conferidas pelo inçtso I do
artigo 7" da Lei Estadual N° 14.675 de 2009, com base no processo de licenciamento ambiênTal n°
MIN/28909/CMF e parecer técnico n" 198/2017 , concede a presente LICENÇA AMBIENTAL DE OPERAÇÃO
à: , ■ .

impreendedor

NOME: PORTO AREIA FRAGOSOSlTDA

ENDEREÇO; RODOVIA DOS MÓVEIS, 3707, FRAGOSOS,

CEP: 89294-000 MUNICÍPIO: CAMPO ALEGRE ESTADO: SC

CPF/CNPJ; 76.378.793/0001-49

Para Atividade de

ATIVIDADE: 00.10.00 - LAVRA A CÉU ABERTO COM DESMONTE POR EXPLOSIVO
ATIVIDADE SECUNDÁRIA: Benefioiamento de Minerais com Comínuíção -10.20.00
EMPREENDIMENTO: PORTO AREIA FRAGOSOS LTDA/ BENEFICIAMENTO DE MONZODIORITO - 00.10.00 E
10.20.00

Localizada ém

ENDEREÇO: LOCALIDADE DE FRASÕSOS, S/N, INTERIOR.

CEP: 89294-000 MUNICÍPIO: CAMPO ALEGRE ESTADO: SC

COORDENADA PLANA; UTM X 680892.255364 - UTM Y 7102868.449015

Da operação

A presente Licença, concebida com base nas informações apresentadas pelo interessado, declara a viabilidade
de operação do empreendimento, equipamento ou atividade, quanto aos aspectos ambientais, e não dispensa
nem substitui alvarás ou ceijjdões de qualquer natureza, exigidas pela Legislação Federal, Estadual ou Municipal.

Condições gerais

I. Quaisquer alterações nas especificações dos elementos apresentados no procedimento de licenciamento
ambiental deverão ser precedidas de anuência da FATMA.
li. A FATMA, mediante decisão motivada, poderá modificar as condições de validade, suspender ou cancelar a
presente licença, caso ocorra: ' .
• Omissão ou falsa descrição de informações que subsidiaram a expedição da presente licença;
• A superveniência de graves riscos ambientais e/ou de saúde pública;
• Violação ou inadequação de quaisquer condições de validade da licença ou normas legais,

lil. A publicidade desta licença deve ocorrer conforme Lei Estadual 14.676/09, artigo 42.
IV. Refflcações e recurso administrativo relativos a presente licença devem ser encaminhados á FATMA no prazo
de 20 (vinte} dias contados tia data de comunicação de expedição da presente licença.

Prazo de validade F.

1  (48) meses, a contar da presente data.
Data. local e assinatura

FLORiANÓPOUS. 20 de Fevereiro de 2017 ndre Waltriclwates
Presidente

AOP-0*



Documentos em anexo

Nada consta

215

Condições de validade
1. Descrição do empreendimento
- O empreendimento consiste na ampliação da atividade de lavra a céu aberto com uso de expÍDSivõ%e
beoeficiamento do minério extraído, através,de uma unidade de briíagem, requerida pela empresa Porto de Areia
Fragosos LJDA situada no município de Campo Alegre/SC. O locai previsto para a extração do minério trata-se de
uma área contígua a Jazida atuai e que se encontra atualmente em operação.
Esta Liceriçá áutorízá á operação da atividade de lavra de monzodiorito a céu aberto com desmonte por

explosivos e britagem, e somente terá validade Juntamente com o título minerárío expedido peto Departamento
Nacional de Produção Mineral - DNPM, ambos em vigor.
- O pit final do empreendimento, incluindo á lavra atual, a ampliação e.o béneficlãmento abrángérn umá área de
19.48 ha. Os vertices que compõem todo este polígono encontram-se sob as seguintes coordenadas UTM, 22J -
DATUM SIRGAS 200D:

660804,26mE/7102673,88mN
660712,03mE/7102702,43mN
660709,1DmE/7102792.47mN
660771,32mE/7102862,74mN
660813,05mE/7102945,46mN
660819,63mE/7103009i87mN
660,835,74mE/7103058,làraN
660934,93mE/7103167,99mN
661050,58mE/7103146,03mN
661121,95mE/71D3105,95mN
661268,72mE/7103074,66mN
661252.98mE/7l02908,12mN
6Í-1155;44mE/7102859,26mN
6 61093,59m E/710 2 7 86,4 3 m N
661,088,8.3mE/7102747,27mN
661054,-79mE/7102704,44mN ;
660979,0 3m E/7102642.22m N
660B43,79raE/7102653.39mN.

- A área possui Concessão de Lavra para o minério DíORiTO, outorgado pelo DNPM
815.413/1984.

- A atividade mirierária será implantada a partir de bancadas, desenvolvida entre as cotas 831 a 892 m, com
alturas aproximadas de 14 m,"consistindo na formação de taiüdes e bermas geotecnicamente estáveis.
- A substância será expiotada através da lavra a céu aberto com desmonte por explosivos e, posteriomente,
transportado por meio de escavadeira hidráulica sobre esteiras para caminhões os quais direcibnarão o minério
para a unidade de beneficiamento. A britagem opera e,m um tiífno diário de 8 horas, 5 dias por semana e 4 horas
aos sábados. O circuito tem capacidade pára produção de 130 m^/hora de brita, capaz de ábastecer a demanda
atual com até 21.000 mVmês.
Atividade secundária refere-se a-íUma unidade de bèneficiamento de monzodiiorito por comínuição, que Já

660843,79mE/7l02653.38mN
660731,79mE/7102699,50mN
660698,85mE/7102762.46mN
660744,24mE/7102850,SOmN
66080e,46mE/7102929,35mN
660820,37mE/7102990,11mN
660829,15mE/7103028,91 mN
660830,98mE/7103169,45mN
661012,15mE/7103147,13mN
661102.19mE/7103121,87mN
661228.09mE/71D3100,64mN
681262,50mE/7102928,62mN
661186,55mE/7102873,54mN
èèíi 098,71 m E/71028'23,40mN
661092,12mE/7102763.37mN
661072,36mE/71Ò2718.35mN
661011,97mE/7102656.5DmN
660901,07mE/7102637,47mN

;  660768,39mE/7102689,99mN
:  660706,17mE/7102724.39mN
; 660723.01mE/71028,18,82mN
: 680794,01 mE/710:2903,00mN
:  660816,71 mE/7102978.40mN
; 660819,63mE/7103020,B5mN
; 66Q833,54mE/7103118.21mN
:  660944.08mE/7103146,39mN
:  661090.84mE/7103138,71mN
661190,76mE/7103115,28mN

; 661267,62mE/7102960,83mN
; 661235,41mE/7102894,22mN
;  661121,77mE/7102839,87mN
: 661093,95mE/7102773,98mN
: 661083,71mE/7l02730,06mN
661032,47mE/7102682,12mN ;
: 660935.47mÉ/71D2634,90mN

Processos 815.265/1997 e

encontra-se implantada no setor sudeste da área da mineradora, na^cota 855 m
1  PREF. Pi PIÉNyl^R

O^NAL

Observações

í. Aplicam-se as restrições contidas no procedimento de Licenciamento Ambiental e na Legidação Ambiental em
vigor.
li.- Aplicam-se as condições de, validade expressas neste documento e seus anexos.
III. Esta licença não autoriza o corte ou supressão de árvores, florestas ou qualquer forma de vegetação da Mata
Atlântica.

iV. Cópia da presente licença deverá, ser exposta em local visível do empreendimento. _
V, De acordo com o artigo 40, inciso llt, parágrafo 4 da Lei Estadual 14.675/09, a renovação desta Licénça
Ambiental de Operação - LAO deverá ser requerida corn antecedência mínima de 120 (cento e vinte) dias da
expiração de seu prazo de validade, fixado na respectiva licença ambiental. ' _ .
VI. Havendo alteração dos atos constitutivos do empreendimento, cópia da documentação deve ser apresentada a
FATMA sob pena do empreèhdedor acima identificado continuar sendo responsável pela atividade /
empreendimento licenciado por éste dodumènto.
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..éSTADOÒE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO 00 DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL

mMA. fundação do meio ambiente
LICENÇA AMBIENTAL DE OPERAÇÃO

21 6

A Fundação do Melo Ambiente - FATMA, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pelo inciso i do
artigo 7" da Lei Estadual N° 14.675 de 2009, com base no processo de licenciamento ambientai n®
IVIIN/28909/CMF e parecer técnico n® 198/2017 , concede a presente LICENCA AMBIENTAL DE OPERAÇÃO

■mpreendedor

NOME; PORTO AREIA FRAGOSOS LtDÀ

ENDEREÇO: RODOVIA DOS MÓVEIS, 3707, FRAGOSOS.
CEP: 89294-000 MUNiCiPIQ: CAMPO ALEGRE ESTADO: SC

CPF/CNPJ: 76.378.793/0001-49

Para Atividade de

ATIVIDADE: 00.10.00 - LAVRA A CÉU ABERTO COM DESMONTE POR EXPLOSIVO , .
ATIVIDADE SECUNDÁRIA: Beneficiamento de Minerais com Comínuigão -10.20.00
EMPREENDIMENTO: PORTO AREIA FRAGOSOS LTDA/ BENEFICIAMENTO DE M0N20DI0RIT0 - OO.TO.OO E
10.20.00

Localizada em

ENDEREÇO: LOCALIDADE DE FRAGOS0S, S/N. INTERIOR,

CEP: 89294-000 MUNICÍPIO: CAMPO. ALEGRE ESTADO: SC

COORDENADA PLANA: UTM X 660892.255364 - UTM Y 7102868.449015

3a operação

A presente Licença, concebida com base nas informações apresentadas pelo interessado, declara a viabilidade
de operação do empreendimento, equipamento ou atividade, quanto aos aspectos ambientais, e não dispensa
nem substitui alvarás ou certidões de qualquer natureza, exigidas pela Legislação Federal. Estadual ou Municipai.

Condições gerais

i. Quaisquer alterações nas especificações dos elementos apresentados no procedimento de licenciamento
ambiental deverão ser precedidas de anuência da FATMA.
li. A FATMA, mediante decisão motivada, poderá modificar as condições de validade, suspender ou cancelar a
presente licença, caso ocorra;

• Omissão ou falsa descrição de informações que subsidiaram a expedição da presente licença;
• A superveniência de graves riscos ambientais e/ou de saúde pública:
• Violação ou inadequação de quaisquer condições de validade da licença ou normas legais.

III. A publicidade desta licença deve ocorrer conforme Lei Estadual 14.675/09, artigo 42.
IV. Retificações e recurso administrativo relativos a presente licença devem ser encaminhados à FATMA no prazo
de 20 (vinte) dias contados da data de comunicação de expedição da pres.ente licença,

Prazo de validade

(48) meses, a contar da presente data

3afa. local e assinatura

FLORIANÓPOLIS, 20 de Fevereiro de 2017
/ r  /f<Ale)S ndre WâKçfck Rãtes ^

Presíden

ADP-0J748



Documentos em atíéxo

Nada otínsta
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Condições de validade

- Programa de Educação Ambienta! - -
V • • • t

5. Medidas compensatórias
- Recuperação de 7.72 hectares com plantio de mudas e 3,5 ha recuperados por regeneração natural, totalizando
11.22 ha em imóve! de matrícula 41.431 no município de Campo Alegre.
- Compensação pelo corte de vegetação nativa do bioma Mata Atlântica, previsto na Lei 11.428/2006 : 7.77 ha
averbados na matrícula 41.431 no município de Çampo Alegre.
- Compensação pelo corte de indivíduos de espécies ameaçadas: Foi realizado o plantio de 210 mudas de
Araucária na borda da mata remanescente a norte.

- Compensação pelo SNUC, Lei Federai n° 9:985/2000: Foram cuntpridas as obrigações do empreendedor
relativas ao pagamento da compensação ambiental no valor de R$ 49,205,00.

6. Condições específicas
- Esta licença fica condicionada a reconformação topográfica das frentes;de lavra,tconfiguiaado efn taludes e
bermas estáveis geotecnicamente. Da mesma forma, o avanço da lavra devérá óbedecer d Plano de Lavra
apresentado. , , "
- A atividade de mineração deverá ser conduzida a partir das cotas mais altas para as mais baixas. O
dimenslonamento dos taiudes e bermas deve demonstrar e garantir a estabilidade geoíécnica e, da mesma forma,
serem compatíveis com os trabalhos de rècupèraçâo ambientál. '
- Ruídos, Vibrações e Uitralançamentos deverão enquàdraf-se nos níveis e limites determinados pela norma NBR
9653/2Ó05.
- Demarcar em campo, no prazo de 60 dias, com^ marcos resistentes e:ds;fácii visualização, a poligohal da área
útil de expiotaçãò licenciada pela FATMA, cd^os mâreos devem estar com as coordenadas UTM, referendado no
datum SÍRGAS 2000.

- Manter o isolamento da.área de mineração.e dispoj; de placas de restrição dé acesso e de advertência, em locais
visíveis, bem como dispor.de placa de caracterização do empreendimento minerário.
- Realização de manutenção preventiva de máquinas e equipamentos, evitando vazamento de óleos, fluidos
hidráulicos ou cornbustíveis.
- Sistema.de armazenamento de corribustíveis,;óleos lubrificantes / hidráulicos e graxas devem estar situados em
local devidamente protegido e sinalizado, dispondo de bacia de contenção.
- Os resíduos oríiindos da linrspeza de sistemas de separação de água e óleo deverti ser destinados
adequadaménté como resíduo tííasse i.
- A disposição de estéreis e rejeitos deverá ser mantida somente no interior da área licenciada, em local delimitado
para tal, sendo realizado controle efetivo para que sejam evitados processos de erosão ou deslizamentos. A
disposição destes deverá seguir o Rrojèto Técnico apresentado^ FATMA através do Protocolo 49703/2016.
- Manter adequado sistema dé drenagem de toda a área de extração, incluindo a área ocupada pela usina de
britagem, de forma-que as águas superficiais sejam direcionadas parà bacias de contenção de sedimentos,
construídas em locais topograficámente favoráveis, as qüaís deverão ser desobstruídas peripdicarnente. Da
mesrha forma, assegurar que os sedimentos não sejám carreados MUN,^^nE^PR

CONFERE;^ gffl^jàé^íAL

Observações

I. Aplicam-se as restrições contidas no procedimento de Licenciamento Arríbíental é-oa-kégislação Ambiental em
vigor.
ii. Aplicam-se as condições de validade expressas neste documento e seus anexos.
III. Esta licença não autoriza o corte ou supressão de árvores, florestas ou qualquer forma de vegetação da Mata
Atlântica.

iV. Cópia da presente licença deverá ser exposta em locai visível do empreendimento.
V. De acordo com ò artigo 40, inciso 111, parágrafo 4 dá Lei Estadual 14.675/09, a renovação desta Licença
Ambiental de Operação - LAO deverá ser requerida eorn antecedência mínima dé 120 (cento e vinte) diás da
expiração de seu prázo de validade, fixado na respectiva ilcénça ambiental.
VI. Havendo alteração dos atos constifutivos do empreendimento, cópia da documentação deve ser apresentada a
FATMA sob pena dp empreendedor acimaldentlficado-contihuàr sendo responsável pela atividade /
empreendimento ilcènciado por este documento. *
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N" 935/2017

ÍS t "iSataTí-V4'A™íe 20oTc:r.=a '-1- I 'ío
MIN/28909/CMF e oarecer téenin« n» lOft/oAf? ' licenciamento ambientai nMIN/28909/CMF e parecer técnico'nM98/2ni7 cAnnLo P/°ffÍ^? ® licenciamento ambiental n=^  vivir K parecer lecnico n 198/2017 . concede a presente LICENCA AMBIENTAL DE OPERAÇÃO

Empreendedor

NOME: PORTO AREIA FRAGOSOS LTDA

ENDEREÇO: RODOVIA DOS MÓVEIS, 3707, FRAGOSOS.

89294-000 MUNICÍPIO: CAMPO ALEGRE
ESTADO: SC

CPF/CNPJ: 76878.793/0001-49

Para Atividade de

ÂTlVinAnP CíPri imhâd a d r ut=í,iviuN 11 HUR EXPLOSINATIVIDADE SECUNDARIA: Beneficiamento de Minerais com Cominuição -10.20.00
—— ——i vw iviiugiaio uuiii uuminuiçao - 1U.2Ü.Ü0

areia FRAGOSOS lida; BENEFICIAMENTO de MONZODIORriO . 00.10.00 i

Localizada em

ENDEREÇO: LOCALIDADE DE FRAGOSOS, S/N, INTERIOR,
CEP: 89294-000 MUNICÍPIO; CAMPO ALEGRE

ESTADO: SC
COORDENADA PLANA: UTM X 660892.255364 - UTM Y 7102868.449015
Da operação

Condições gerais

ambiental deverão SVÍMSTSranuênSdíw apresentados no prooedimenio de licenciamento
pietrtita* <1= validade, suspender ot, cancelar a
• Omissão ouTalsa descrição de Informações que subsidiaram a expedição da presente licenra-
• A superveniencia de graves riscos ambientais e/ou de saúde pública ^ '

aPlcN - ,RPRER-MUAPrazo de validade

[48) meses, a contar da presente data.
CONFE

3ata. locai e assinatura

FLORIANÓPOLIS, 20 de Fevereiro de 2017
idre WaltH

Presidente
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Condições de validade
através das ágüas.-pluyiais para além dos limites da área, de lavra.
- O planp de fogo dev|'ser realizado por profissional ou empresa habilitada e devidamente regularizada junto^fp.
exército, CREA;ede|iiaisérgâos cabíveis. '
- Á empresa deverá manter a disposição da fiscalização da FÁTMA os cwmprovahtes de destínação finai dos
resíduos sólidos géradós até a emissão da riova licença.
- O não atendimento dos parâmetros legais de iançaménto constantes na iegisplação ambiental vigente,
sugeitarão o infrator às penalidades previstas na legislação ambiental vigente, caso não torrie as rnedidaS cabíveis
para sanar a irregularidade.
-Todas as iiiformãções referentes a geração, árrnazenamentp temporário e movimentação de resíduos e rejeitos
deve ser enviadas exclusivamente através do Sistema de controle de movimentação de resíduos e de rejeitos -
MTR, para que possam ser gerenciadas pelo proprio sistema conforme estabelecem as portarias FATMA
n°242/2014 e 324/2015.

- Respeitar os padrões ambientais para lançamento de efluentes líquidos estabeiecidos nas resoluções do
Conama e na lei estadual 14.675/2009.
- Programa dê Monitoramento Sismográfico deverá ser desenvOlyidote entregue a esta Funda^ãb na mesma
periodicidade que os demais.
- No Programa de Monitoramento da Qualidade da Âgua SuperfiGÍâi acrescentar um Subprograma de
Monitoramento da Nascente situada a nordeste da^área da mineração. Deverá ser demarcado em campo,
imediatamente, com marcos resisitentes é defáci| visualização o limite entra a APP de nascente e a área de lavra.
- No Programa dê Monitoramento da Quaildadê-da Água,Superficial cfiár um Sübprograma de Monitoramento das
Bacias de Decantação, tendo em vista a néqessjdáde de redimensionarnento das bacjas existentes ou instalações
de novas bacias, apresentando sua loçâlizaçãó, função, ínferiigaçãò, manutenção e dimensão. Este deverá ser
entregue na primeira apresentação de relatórios.
- No caso de desativação/encerramento dl:atividade, é obrigatória a apresentação, corn antecedência mínima de
1.20 dias, de piano de encerramento das atividades, contemplando a situação ambienta! existente no local,
elàbòfado pw prOfissIonai habilitado e respectiva Anotação de Responsabilidade. Técnica (ART).
- A realização db PRAD de APP deve seguir as disposições do projeto protocolado a esta fundação (SGPE
49703/2016 ) -
- Realizar monitoramento semestral da fauna por, no mínimo, dois anos após o Início da operação.
- No caso de devidamente autórizadâ pelos orgãps competentes deverá ser instalada a passagem a.erea de fauna
sobre a Rodovia dos Móveis de acordo com oipfbjeto apresentado e aprovado por esta fundação,
-.Execução, rhoríitoramento 6 manutenção dé todos os controles e programas ambientais constantes nesta LÂO,
com periodicidade semestral e efttrega de reláíórios òompilãdos anualmente.

PREF. MUM
CONFERE

Observações.

í. Apiicam-se as restrições contidas no procedimento de Licenciamento Ambientai e na Legislação Ambientai em
vigor.
II. Aplicam-se as condições de validade expressas neste documento e seus anexos.
íil. Esta licença não autoriza o corte ou supressão de árvores, florestas ou qualquer forma de vegetação da Mata
Atlântica.

iV. Cópia da presente licença deverá ser exposta em loçaí visível do empreendimento.
V. De acordo com o artigo 40, inciso íil, páriâgrafo 4 da Lei Estadual 14.675/09, a renovação desta Licença .
Ambiental de Operação - LAÓ deverá ser requerida com antecedência mínima de 120 (cento e vinte) dias da
expiração de seu prazo de validade, fixado na respectiva licença ambiental.
Vi. Havendo alteração dos atos ,constitüti\ os do emprèeridinientc), cópia da documentação deve ser apresentada a
FATMA sob pena do empreendedor acima .idemiíicadbcontinuar sendo responsável pela atividade /
empreendimento licenciado por este documento'.
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ESTADO DE SANTA CATARINA -
SECRETÁRIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO ECONOMICO E SUSTENTÁVEL
INSTITUTO DO MEIO AMBIENTE DE SANTA CATARINA

Documento gerado em: 2b/uiy2ü21 I3:2ü:ciü

RECIBO DE DOCUMENTOS (FCEI N° 566035)

Recebemos do empreendedor PORTO AREIA FRAGOSOS LTDA os documentos encaminhados na
data 18/01/2021 e recebidos na data 26/01/2021 listados abaixo, relativos ao empreendimento PORTO
AREIA FRAGOSOS LTDA/ BENEFICIAMENTO DE MONZODIORITO - 00.10.00 E 10.20.00,
estabeleGldo(a) LOCALIDADE DE FRAGOSOS - S/N no município de CAMPO ALEGRE.

Processe IMA N'MlN/28909/CMF - Típo de licença RENOVAÇÃO LAO

Protocolo jí Descrição

7007368 -

7007370 -

7007371 -

7007372

7007373

7007374

7007375

7007376

7007377

7007378

7007379

7007380

procuração para REPRESENTAÇÃO DO INTERESSADO, COM FIRMA
RECONHECIDA.
CAL.

Título Autorizativo de Lavra Minera! junto à Agência Nacional de Mineração - ANM
(Registro dè Ucenciâráfento. Portaria dê Lavra ou Registro de Extração).
Relatório Anual Lavra-(RAL) ou equivalente dà ANM, evidenciando a produção

RELATÓRIO TÉCNICO COMPROVAÇÃO EFETIVO CUMPRIMENTO EXIGÊNCIAS
UCENCIAMENTO Cf RELATÓRIO FOTOGRÁFICO.
Planta planimétrica atüállzada, em escala reduzida, com os vértices georreferenciados
do

empreendimento (DATUM 8IRGAS 2000), contendo: os módulos da lavra, do título
minerário,

■ Plano de Recuperação de Âreá Degradada - PRAD.
• Documentação de responsabilidade técnica, emitida peio conselho, do(s)
profissional(is) habilitado(s} para a elaboração do relatório técnico.

■ Documentação de responsabilidade técnica, emitida pelo conselho, cio(s)
profissional(is) habilitado(s) pela elaboraçãb do Plano de Recuperação de Áreas

• Documentação de respònsabilidáde técnica, emitida pelo conselho, do(s)
profissional(aié) hàbilitado(s) pára á execução e acompanhamento da recuperação

• Documentação de responsabilidade técnica, emitida pelo conselho, do(s)
profissional(aís)' i1a!)ilitado(s).para a execução da lavra.

- Cópia do comprovânte de publicação de concessão da Licença Ambiental de
Operação (casos de empreendimentos sujeitos a ÊIA/RIMA)..

PREF.
CONFERE
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LEÍ m 17.938, DE 4 D.E MAIO DE 2020

Procedência* Todos os Deputados

NaturezaPL./0071.5/2020

DGE: 21.261, de 05/05/2020

Fonte: ALESC/GCAN.

Dispõe sobre os prazos de vigência de autorizações; i dos licenciamentos
ambientais, no •ânribítq do' .Estado de Santa Catarinâl em decorrência da
decretação de calàraidade..pública pela pandemia do novo coronavfrus'

(COVID-IS). • i

O. GOVERNADOR DD ESTADO, DE SANTA CATARINA

Faço saber a todos os habitantes deste Estado que a Ãisêmbleia Legislativa
decreta e eu sanciono a seguinte Lei: «j*

Art. 12 Fica m prorrogados todos os prazos de vigência de autorizações e dos ■

licenciamentos ambientais expedidos no âmbito do Estado de Santa

22h

Catarina, quer sejam Licença Ambientai Prévia (LAP),

Iristaiaçtó (LAÍ) ou .Licença Ambiental de Operação (LAi

fcento e vinte) dias, sem, a necessidade de solicitaçãd
qde não gerem poluição e permaneçam cumprindo a |
totalidàde.

l

Art. 22 (Vetado)

icença Ambiental de;

)), pelo prazo de 12p!

ie renovação, desde;
I  '

pença veni^ida.na sua;



Parágrafo único. (Vetado)

Art- 39 Esta Lei entra em vigor na data de sua pubíicaç

Florianópolis, 4 de maio de 2020.

CARLOS MOISÉS DÁ SILVA

22

ao.
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MINISTÉRIO DE MINAS E ENERGIA

PORTARIAN° 497, de 21 de dezembro de 1999.

O MINISTRO DE ESTADO DE MINAS E ENERGIA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 43 do
Decreto-lei n° 227, de 28 de fevereiro de 1967, (Código de Mineração), com a redação dada pela Lei n° 9.314, de 14 de
novembro de 1996, e tendo em vista o que consta do Processo DNPM n° 815.256/97, resolve:

Art. 1° Outorgar à PORTO DE AREIA FRAGOSOS LTDA, concessão para lavrar DIORITO, no
Município de Campo Alegre, Estado de Santa Catarina, numa área de 49,18ha, delimitada por um polígono que tem um
vértice a 831m, no rumo verdadeiro de 22°41'NE, do pònto de Coordenadas Geográficas: Lat. 26°11'32,9"S e Long.
49°23'41,3"W e os lados, a partir desse vértice, com os seguintes comprimentos e rumos verdadeiros: 572m-N, 950m-E,
572m-S, 530m-W, 58m-N, 30m-E, 40m-N, 30m-W, 34m-N, 140m-W, 40m-N, 150m-W, 40m-S, 20m-W, 34m-S, 20m-W,

40m-S, 20m-W, 40m-S, 20m-W, 18m-S, 50m-W.

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. (Cód. 4.00)

>-

.

RODOLPHO TOURINHO NETO

(Empenho 286/97)

PREF. MUN,
CONFERE

iii lU' r ,
lií, i.:i. ^ - '

ttansctuo r.J /
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D.O.U.,
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MINISTÉRIO DE MINAS E ENERGIA

PORTARIAN° 498, de 21 de dezembro de 1999.

O MINISTRO DE ESTADO DE MINAS E ENERGIA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 43 do
Decreto-lei n° 227, de 28 de fevereiro de 1967, (Código de Mineração), com a redação dada pela Lei n° 9.314, de 14 de
novembro de 1996, e tendo em vista o que consta do Processo DNPM n° 815.413/84, resolye:

Art. 1° Outorgar à PORTO DE AREIA FRAGOSOS LTDA, concessão para lavrar DIORITO, no
Município de Campo Alegre, Estado, de Santa Catarina, numa área de 7,30ha, delimitada por um polígono que tem um
vértice a 852m, no rumo verdadeiro de 25°48'NE, do ponto de Coordenadas Geográficas: Lat. 26°11'32,9"S e Long.
49°23'41,3"W e os lados, a partir desse vértice, com os seguintes comprimentos e rumos verdadeiros: 18m-N, 20m-E, 40m-
N, 20m-E, 40m-N, 20m-E, 34m-N, 20m-E, 40m-N, 150m-E, 40m-S, 140m-E, 34m-S, 30m-E, 40m-S, 30m-W, 130m-S,
260m-W, 30m-N, 50m-W, 28m-N, 40m-W, 14m-N, 20m-W.

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. (Cód. 4.00)

o  . J

RODOLPHO TOURINHO NETO

(Empenho 286/97)

lEv::
o presãíúi niino.Si'../ ti.^ivir-isa

íranscríio no Livio O- ̂(3-r .■
em i-^( / ^ i-o

\
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PORTO DE AREIA FRAGOSOS LTDA ^ ̂
Rodovia SC-418,3707 - Fragosos ^ ̂

89.294-000 - CAMPO ALEGRE - SC

Telefone (047) 3632-9665
CNPJ: 76.378.793/0001-49 - Inscrição Estadual: 250.918.773

Processo Licitatório n°2742/2021

ANEXO III

DECLARAÇÃO DE CONFORMIDADE

Pregão Preseneial n° 102/2021

Deelaramos para os fins de direito, na qualidade de Proponente do procedimento licitatório. em
epígrafe, instaurado por este município, que:

a) Não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em
trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis)
anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em observâneia à Lei
Federal n.° 9854, de 27.10.99, que altera a Lei n.° 8666/93;

b) Nenhum de nossos sóeios é servidor(a) ou dirigente de órgão do Município de Piên;

c) Não estamos suspensos temporariamente de participar em licitação ou impedidos de
contratar com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;

d) Não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, em
qualquer e suas esferas;

e) Até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente proeesso e
estamos eientes da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente.

Campo Alegre, 18 de outubro de 2021.

NEIMARMAGUJ

SÓCIO PRO

OBS.: Está declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e earimbada
com o número do CNPJ.

>76 378 793/0001-49^
PORTO DE AREIA FRAGOSOS

LTDA.

RODOVIA SC-418, 3707
FRAGOSOS - CEP 89294-000

i  CAMPO ALEGRE - SANTA CATARINA j
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PREGÃO NO 102/2021

CREDENCIAMENTO, ANÁLISE DE PROPOSTAS

LANCES VERBAIS, HABILITAÇÃO E ADJUDICAÇÃO

No dia vinte e seis do mês de outubro de dois mii e vinte e um, às 09:30 horas, reuniram-se na sala de

reuniões da prefeitura municipal de Piên, localizada na Rua Amazonas, 373, centro, Piên/PR, o pregoeiro e

sua equipe de apoio, designados pela portaria no 496/2021, para procederem às atividades pertinentes ao

pregão presencial n° 102/2021, que tem como objeto a Registro de Preços para eventual aquisição

de saibro e pedras para manutenção das vias públicas municipais, conforme solicitação da

Secretaria de Viação e Serviços Rodoviários. Às 09:35 horas foi aberta a sessão pública, iniciando o

período de identificação/credenciamento dos representantes, tendo sido credenciadas as empresas

participantes a saber: EXTRAÇÃO DE AREIA FUNDÃO LTDA, inscrita no CNPJ n° 79.390.530/0001-43,

estabelecida na Rodovia Municipal 100, n® 3983, Bairro Corredeiras, Campo Alegre/SC, fone (47) 3635-

1348, e-maii extracao@extracaodeareia.com.br: representada nesta sessão pela Sra. Bruna Mirele Jantsch

inscrita no CPF sob o no 081.453.979-36; PORTO DE AREIA FRAGOSOS LTDA, inscrita no CNPJ

76.378.793/0001-49, localizada a Rodovia SC-418, 3707, Bairro Fragosos, Campo Aiegre/SC, CEP 89.294-

000, fone (47) 3632-9665, e-mail comerciai@britadorfraaosos.com.br: representada nessa sessão pelo Sr.

Guilherme Schiessi, portador do RG 5.084.877 SSP/SC e CPF 070.876.399-51; TEREZINHA KUPICia

SIMÕES - ME, inscrita no CNPJ 09.382.935/0001-54, localizada a Rua Com Boa Vista, sn. Bairro Boa Vista,

Piên/PR, CEP 83.860-000, fone (41) 3632-1741 (41) 99623-3616, e-maii simoestransporte@hotmail.com:

representada nessa sessão pelo Sr. José Odilio Simões, portador do RG 20144415 SSP/SC e CPF

601.580.509-91; Imediatamente após o encerramento do período de credenciamento o pregoeiro e sua

Equipe de Apoio iniciaram a abertura dos envelopes de propostas de preços, efetuando a verificação dos

requisitos exigidos no editai. A Sra. Bruna Mirele Jantsch demonstrou intenção de recurso, questionando

quanto a documentação apresentada pelas empresas TEREZINHA KUPICKI SIMÕES - ME e PORTO

DE AREIA FRAGOSOS LTDA, tendo sido informada pelo Pregoeiro quanto ao prazo de recurso, a se

encerrar na data de 03/11/2021 para apresentação do mesmo. As empresas apresentaram os preços

ofertados em conformidade com previsão editaiícia. Iniciando-se a etapa de lances verbais, os

representantes credenciados tiveram a oportunidade de reduzir os preços ofertados nas propostas escritas.

Com o encerramento da etapa de lances verbais, foram abertos os envelopes de habilitação das empresas

ofertantes dos menores preços. As documentações apresentadas foram verificadas para comprovação de

sua conformidade com as exigências do edital e declaradas vencedoras as empresas, de acordo com o que

consta no Mapa Licitatório em anexo. Nada mais havendo a acrescentar, a mesma foi lavrada, ressalvando,

ainda, que os membros da Equipe de Apoio, ao assinarem a ata, atestam sua particiiDação e colaboração

no certame.
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Pregoeíro: MARCOS AURÉLIO MELENEK

Equipe de apoio: EDUARDO DUARTE SCHEIVARASia

Equipe de apoio: SAMIR CHAMBELA ROCHA

EXTRAÇÃO DE AREIA FUNDÃO LTDA

PORTO DE AREIA FRAGOSOS LTDA

TEREZINHA KUPICKI SIMÕES - ME



Prefeitura Municipal de Piên -2021

Classificação por item

Pregão 102/2021

228

Eq lipi ano Páglna:1

Fornecedor CNPJ/CPF Status Marca Preço Unitário

[ Lote001-Lote001
Item 001: 23412 SAIBRO BRITADO, DENSIDADE 1,60

2806-1 TEREZINHAKUPICKI SIMÕES ME

11779-0 EXTRACAO DE AREIA FUNDÃO LTDA-EPP

8-6 PORTO DE AREIA FRAGOSOS LIDA

Item OM:" 2341Í~ PÊDRÁ4A, DE

2806-1 TEREZINHAKUPICKI SIMOÍsImE

11779-0 EXTRACAODEAREIAFUNDAOLTDA-EPP

8-6 PORTO DE AREIA FRAGOSOS LTDA

Item 003: 23413 ARENITO BRITADO (ARBAÒ)

11779-0 EXTRACAODEAREIAFUNDAOLTDA-EPP

Item 004: 22664 RACHÃOZINHÕ

8-6 PORTO DE AREIA FRAGOSOS LTDA

2806-1 TEREZINHAKUPICKI SIMÕES ME

11779-0 EXTRACAODEAREIAFUNDAOLTDA-EPP

09.382.935/0001-54

79.390.530/0001-43

76.378.793/0001-49

09.38Z935/0001-54

79.390.530/0001-43

76.378.793/0001-49

79.390.530/0001-43

76.378.793/0001-49

09.382.935/0001-54

79.390.530/0001-43

Classificado

Classíficado

Classificado

Classificado

Classíficado

Classificado

Classíficado

Classificado

Classíficado

Classificado

25,60

26,00

27,00

29,00

29,20

29,30

35,26

27,00

27,20

27,40

Qtde. itens desertos:

Qtde. itens frustrados:

000

000
/'• V

.7

. - y'

v',
i':,

'  - "' , --v

-,;r' .
- —

Emitido por: SAMIR CH/yiflBELA ROCHA, na versão: 5528 c
26/10/2021 10:30:33
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR PREFEITO MUNICIPAL DE PIÊN - PARANÁ.

EXTRAÇÃO DE AREIA FUNDÃO LTDA. pessoa jurídica de
direito privado inscrita no CNPJ sob n° 79.390.530/0001-43, com sede localizada na Localidade de

Corredeira, s/n°. Bairro Corredeira, na cidade e comarca de Campo Alegre/SC, neste ato

representada por seu sócio administrador MARCOS HEINZ MAAHS. brasileiro, casado,

administrador, inscrito no CPF sob n.° 005.165.569-16, residente e domiciliado na Estrada Principal

Fundão, n.° 4897, Bairro Fundão, na cidade de São Bento do Sul/SC, por seu advogado que está

subscreve, vêm a presença de Vossa Excelência apresentar RECURSO em face do Processo de

Licitação - Pregão Presencial n.° 102/2021, pelos motivos de fato e fundamento a seguir

expostos:

I. DOS FATOS E DO DIREITO;

01. Em data de 26/10/2021, na sede da municipalidade de

Piên/PR, ocorreu a abertura da Licitação n.° 102/2021, na modalidade de PREGÃO PRESENCIAL,

tipo menor preço por item, cujo objetivo é o registro de preços para eventual aquisição de saibro

e pedras para manutenção das vias públicas municipais, conforme especificações e quantidades

estimadas constantes no anexo I.

02. O Recorrente participou do referido procedimento, tendo

terminando em segundo lugar na concorrência que concedeu a vitória para empresa Terezinha

Kupicki Simões nos itens: saibro britado densidade 1,50 e pedra 4^ - densidade 1,45.

03. Ocorre que após anáiise detida dos documentos acostados

pela empresa ganhadora do certame verificou-se latente nulidade que deve ser .imediatamente

reconhecida peia administração.
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1.1. DA INABILITACÃO DA EMPRESA VENCEDORA:

04. Segundo descreve o item 7B do editai a documentação de

qualificação e abertura das propostas deve respeitar o seguinte padrão:

7. CONTEÚDO DA PROPOSTA DE PREÇOS (ENVELOPE N» 01):

7.1. A PROPOSTA DE PREÇOS deverá:

b) apresentar a razão social da proponente, CNPJ, endereço completo,

telefone, fax e endereço eletrônico (e-mail), se houver, pára contato;

05. Conforme pode-se verificar da proposta de preços

apresentada pela empresa vencedora, esta não respeitou as determinações constantes no edital,

o que dever implicar obrigatoriamente na sua inabilitação. Ou seja, a empresa vencedora sequer

poderia ter concorrido para o certamente, visto que não cumpriu com item básico de qualificação,

cuja apresentação é obrigatória.

06. Sendo assim, considerando que a empresa vencedora não

apresentou a quaiificação correta, descumprindo o item 7B do editai, deve ser desclassificada,

atribuindo ao próximo a vitória pelo certame, por ser medida de direito e salutar justiça.

1.2. LICENCA DE OPERACAO VENCIDA:

07. Além da ausência de habilitação para participar do certame,

a empresa vencedora está com a Licença de Operação vencida!

08. Compuisando-se dos documentos apresentados pela

vencedora, é notável perceber que a Licença de Operação n° 24.211 venceu em' 09/05/2020. De

acordo com a Resolução do CONAMA n° 237/1997, o protocolo de renovação deve ser apresentado

com antecedência de 120 dias do vencimento:

Art. 18-0 órgão ambiental competente estabelecerá os prazos de

validade de cada tipo de licença, especificando-os no respectivo

documento, levando em consideração os seguintes aspectos:

J
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I - O prazo de validade da Licença Prévia (LP) deverá ser, no mínimo,

o estabelecido pelo cronograma de elaboração dos planos, programas

e projetos relativos ao empreendimento ou atividade, não podendo ser

superior a 5 (cinco) anos.

II - O prazo de validade da Licença de Instalação (LI) deverá ser, no

mínimo, o estabelecido pelo cronograma de instalação do

empreendimento ou atividade, não podendo ser superior a 6 (seis)

anos.

III - O prazo de validade da Licença de Operação (LO) deverá

considerar os planos de controle ambiental e será de, no mínimo, 4

(quatro) anos e, no máximo, 10 (dez) anos.

§ 1° - A Licença Prévia (LP) e a Licença de Instalação (LI) poderão ter

os prazos de validade prorrogados, desde que não ultrapassem os

prazos máximos estabelecidos nos incisos I e II.

§ 2° - O órgão ambiental competente poderá estabelecer prazos de

validade específicos para a Licença de Operação (LO) de

empreendimentos ou atividades que, por sua natiiréza e

peculiaridades, estejam sujeitos a encerramento ou modificação em

prazos inferiores.

§ 3° - Na renovação da Licença de Operação (LO) de uma atividade ou

empreendimento, o órgão ambiental competente poderá, mediante

decisão motivada, aumentar ou diminuir o seu prazo de validade, após

avaliação do desempenho ambiental da atividade ou empreendimento

no período de vigência anterior, respeitados os limites estabelecidos

no inciso III.

S 4° - A renovação da Licenca de Operação fLO^ de uma atividade ou

empreendimento deverá ser requerida com antecedência mínima de

120 (cento e vintel dias da expiração de seu prazo de validade, fixado

na respectiva licenca. ficando este automaticamente prorrogado até a

manifestação definitiva do óroão ambiental competente.

09. A empresa vencedora não apresentou comprovante de

requerimento de renovação da Licença de Operação dentro do prazo estabelecido no artigo 18,

inciso III, § 4° da Resolução.
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10. Além disso, a certidão apresentada emitida pelo lAT

afirmando que este órgão estaria analisando o processo sequer remete a Licença de Operação

vencida, não tendo sequer data de protocoio do pedido de renovação, portanto não pode ser

considerada. Em consulta ao site do lAT httD://www.iatpr.aov.bi" na parte "Consulta a Protocolo"

verifica-se que o andamento inicial foi realizado em 16/03/2020, ou seja, posterior ao prazo final

dos 120 dias, sendo que a empresa deveria paralisar suas atividades em 09/05/2020, até a emissão

de nova licença Ambiental.

11. De toda forma, independentemente do descrito acima, é

requisito necessário e essencial ao certame a apresentação do pedido de renovação da licença,

cujo documento não foi apresentado pela empresa vencedora, tornando-a, portanto, inabilitada

para o certame.

12. Desta forma, a empresa vencedora deve ser desclassificada

porque não comprovou capacidade técnica para atender ao objeto da licitação, pois sem a Licença

de Operação não poderá cumprir com a demanda da administração pública.

1.3. DO ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA:

13. Quanto ao atestado de Capacidade Técnica apresentado pela

vencedora e fornecido pelo Departamento de Licitações e Compras do Município de Rio Negro/PR,

este cita que a empresa apresentou a execução dos serviços referentes a Ata de Registro de Preços

de n° 166/2021 - Referente ao Pregão registro de Preços n° 054/2021 de 05/07/2021, onde consta

que a empresa já forneceu todo o material aprovado para aquele certame, totalizando 27.000m3.

14. Porém, considerando que a Portaria n° 261/2018 da ANM

altera a unidade de padrão de medida para toneladas, não observada naquele certame, a empresa

deveria entregar mais de 40.000 toneladas.

15. Além disso, deve-se considerar ainda que o contrato entre a

titular do processo minerário a empresa Investimóveis Empreendimentos S/A e a empresa

Terezinha Kupicki Simões - ME, cita na clausula segunda um valor de 21.000 toneladas para o ano

de 2021 resultando em uma produção mensal de 10.500 toneladas/mês, isso para os meses de

novembro e dezembro.
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16. Já a Portaria 261/2018 da ANM determina que a produção

entregue a outros Pregões pela empresa Terezinha Kupicki Simões - ME (ora vencedora) deveria

apresentar o item 8.5-C, em seu nome ou em nome da empresa Investimóveis Empreendimentos

5/A, senão vejamos:

8.5. DOCUMENTAÇÃO ESPECÍFICA;

c) Comprovação de que o fornecedor dos agregados possui / tem

disponibilizada balança rodoviária / serviço de pesagem com

capacidade compatível a pesagem de agregados minerais, devendo o

equipamento de pesagem possuir Certificado de verificação vigente,

realizado e emitido por Órgão Delegados do IN METRO, em

atendimento a portaria INMETRO n®. 163/2005.

17. A ausência deste documento implica na desclassificação da

empresa vencedora, pois não comprova que possui capacidade para fornecer o material objeto do

pregão.'

18. Não fosse só isso, o contrato apresentado pela empresa

vencedora com a Investimóveis Empreendimentos S/A, determina na cláusula segunda, parágrafo

único, que terá fim em dezembro/2021, ou seja, após dezembro/2021 a empresa vencedora não

trouxe nenhum documento comprovando que possui capacidade técnica para fornecer os bens:

"a quantidade indicada nesta ciausuia é para utiiização exciusiva no processo

iicitatório 2742/2021 (PP102/2021) da prefeitura municipal de Piên/PR no

período de 2021"

19. Ou seja, como o editai prevê o fornecimento de material pelo

período de 12 meses (anexo I - item 3.4), resta comprovado que a empresa vencedora não

comprovou a capacidade econômica de entregar o material pelo período descrito no edital.

20. Desta forma, resta comprovada a incapacidade econômica

da empresa vencedora em cumprir com o objeto da licitação, pelo que deve ser desclassificada,

afim de não colocar em risco o objetivo da administração pública em cumprir com suas obrigações

perante os munícipes por ausência de material.
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II. DOS PEDIDOS!

DIANTE DO EXPOSTO requer seja reconhecida a latente

inabilitação da empresa vencedora do certame, implicando assim na sua desclassificação para

fornecimento de saibro britado e pedra 4^, considerando como vencedora a Recorrente que ficou

em segundo lugar no certame, por ser medida de direito e salutar justiça.

Termos em que

Pede e espera deferimento.

São Bento do Sul/SC, 01 de novembro de 2021.

EXTRAÇÃO DE AREIA FUNDÃO LTDA

CNPJ sob no 79.390.530/0001-43

MARCOS HEINZ MAAHS

MARCOS
Assinado dígitalmenle por MARCOS HEINZ MAAHS:
005165^916

C=BR, 0=ICP-Brasil, OU=Au(oridade Côrtificadora
/  Raiz;Bra6l|elra v2. OU=AC SOLUTI, OU=AC SOLUTI

LJCriNI"7 IV/IAA LJ' Oi» Múltipla, OÜ=2018Í735000176. OU=CertjfÍcado PF'
1 1 ̂  I 1 \ ̂ IVI /A/A iri OSã3.,CN=MÀRC0S HEINZ MAAHS;00516556916

005165569 tlj61s:
Razão: Eu^eslou aprovando este documento
Localização: sua localização de assinatura aqui
bata: 2021H 1-0115:53:54
Foxlt Readar Versão: 9.7.0
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Á Prefeitura Municipal
Depto. De Compras e Licitações

Pregão Presenciai n° 102/2021

A empresa TEREZINHA KUPICKI SIMÕES - ME, pessoa jurídica de direito privado,
inscrita no CNPJ n° 09.382.935/0001-49, localizada no endereço Rua Com. Boa Vista, s/n°. Bairro
Boa Vista, CEP 83860-000, na cidade Piên/PR, neste ato representada pelo Sr. JOSÉ ODÍLIO
SIMÕES, portador do RG n° 20144415 SSP/SC e inscrito no CPF sob o n° 601.580.509-91,
através da advogada VEIVIANE ALVES DOMINGOS, brasileira, convivente, advogada inscrita
na OAB - Seção do Paraná, sob o no 75.274 e no CPF/MF no 039.242.199-23 com escritório

profissional situado à Rua Acre, no 162, sala 03, Centro, CEP 83860-000, na cidade de Piên/PR,
onde recebe intimações, citações e notificações, telefone (41) 9.9711-2704, e-mail:
veiviane.adv@qmail.com. vem através apresentar:

CONTRARRAZÕES DE RECURSO ADMINISTRATIVO

Em razão do RECURSO apresentado no Pregão Presencial n° 102/2021 pela empresa
EXTRAÇÃO DE AREIA FUNDÃO LTDA, pessoa jurídica de direito privado inscrita no CNPJ sob
no 79.390.530/0001-43, com sede localizada na Localidade de Corredeira, s/no. Bairro
Corredeira, na cidade e comarca de Campo Alegre/SC, neste ato representada por seu sócio
administrador MARCOS HEINZ MAAHS, inscrito no CPF sob 0° 005.165.569-16, pelas razões de
fato e de direito a seguir apresentadas.

1. DO RESUMO DOS FATOS ALEGADOS NO RECURSO

Ambas as empresas participaram do Pregão Presencial no 102/2021, cujo objeto foi o
registro de preços para eventual aquisição de saibro e pedras para manutenção das vias públicas
municipais, conforme especificações e quantidades estimadas constantes no anexo I do Edital
em questão.

Ao final da sessão a empresa TEREZINHA KUPICKI SIMÕES - ME sagrou-se
vencedora dos itens 01, 02 e 04 licitados no referido certame, ao passo que a empresa
EXTRAÇÃO DE AREIA FUNDÃO LTDA, ora recorrente, foi a vencedora para o item 03.

Ao final da sessão a empresa recorrente "demonstrou intenção de recurso, questionando
quanto à documentação apresentada pelas empresas TEREZINHA KUPICKI SIMÕES - ME e
PORTO DE AREIA FRAGOSOS LTDA", como assim consta da Ata da Sessão Pública do certame

em comento.

Em suma, a empresa recorrente alega que a empresa TEREZINHA KUPICKI SIMÕES
- ME deveria ser inabilitada pelos seguintes motivos:

a) Alegou que a proposta de preços apresentada pela empresa em questão teria
deixado de atender ao item 7.1.b do Edital;

b) Alegou que a Licença de Operação apresentada pela referida empresa estaria
vencida e supostamente não teria sido solicitada a renovação da licença dentro de prazo previstq
na legislação pertinente; e

C\S'^
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c) Alegou que o Atestado de Capacidade Técnica apresentado peia referida empresa
não comprovaria a capacidade econômica da empresa vencedora em cumprir com o objeto da
licitação.

Contudo, como se demonstrará a seguir tais alegações não merecem prosperar e o
Recurso deverá ser INDEFERIDO pela Administração Pública de Piên/PR, como clara e urgente
medida de justiça.

2. _ PRELIMINARMENTE: DA INADEQUAÇÃO DO RECURSO QUANTO À LEI
DO PREGÃO (LEI FEDERAL n° 10.520/2002) E AO QUANTO ÀS DETERMINAÇÕES DO
EDITAL E DA CONSEQÜENTE INTEMPESTIVIDADE DO RECURSO

Inicialmente salienta-se que o RECURSO que ora se combate deve ser INDEFERIDO por
estar em desacordo com o que exige a Lei do Pregão, bem como o Edital de Pregão Presencial
n® 102/2021 e em divergência com as determinações dos Acórdãos do TCU e do TCE/PR.

Como é de conhecimento das empresas participantes no certame em questão, a intenção
de apresentar recursos em processos licitatórios na modalidade PREGÃO deve ser imediata, e
motivada.

Ocorre que tais requisitos não foram exatamente observados pela empresa recorrente,
pois em que pese tenha sido imediata, faltou a motivação quanto à necessidade de apresentação
de recursos, deixando assim de atender ao disposto no Edital de Pregão Presencial n® 102/2021
e ao disposto na Lei do Pregão (Lei n® 10.520/2002).

Conforme se extrai da Leitura da Ata de Sessão Pública do certame em questão:

"A Sra. Bruna Mirele Jantsch demonstrou intenção de recurso,
questionando quanto à documentação apresentada pelas
empresas TEREZINHA KUPICKI SIMÕES - ME e PORTO DE AREIA
FRAGOSOS LTDA, tendo sido informada pelo pregoeiro quanto ao prazo
de recurso, a se encerrar na data de 03/11/2021 para apresentação do
mesmo."

Nota-se que a motivação foi completamente vaga, pois deveria indicar quais documentos
estariam desconformes em seu entendimento, não poderia ter sido aceita pelo pregoeiro a
motivação de forma vaga e ampla como assim demonstrada pela recorrente, em clara
desobediência ao que determina o edital e a própria Lei de Licitações.

Vejamos o que diz o Edital no item 20.1 e 20.2:

20. RECURSO ADMINISTRATIVO:

20.1. Por ocasião do final da sessão, a proponente que participou do
PREGÃO ou que tenha sido impedida de fazê-lo, se presente à sessão,^
deverá manifestar imediata e motivadamente a intenção
recorrer.

20.2. Havendo intenção de interposição de recurso contra qualquer
etapa/fase/procedimento do PREGÃO, a proponente interessada
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deverá manifestar-se Imediata e motivadamente a respeito,
procedendo-se, inclusive, o registro das razões em ata, juntando
memorial no prazo de 03 (três) dias, a contar da ocorrência.

De iguai forma assim prevê a Lei Federai n® 10.520/2002, em seu art. 4°, inc. XVIII:

XVIII - declarado o vencedor, qualquer licitante poderá
manifestar imediata e motivadamente a intenção de recorrer,
quando lhe será concedido o prazo dè 3 (três) dias para apresentação
das razões do recurso, ficando os demais licitantes desde logo
intimados para apresentar contra-razões em igual número de dias, que
começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes
assegurada vista imediata dos autos;

Ou seja, é evidente que há necessidade de motivação e que esta não pode se
dar de forma vaga e generalizada como assim ocorreu! Pois, não tendo sido registrado
em Ata quais documentos estariam desconforme a recorrente poderia a sua livre
escolha, como assim o fez, decidir de forma posterior sobre o que exatamente iria
recorrer, quando tal motivação deveria constar da Ata, não sendo possível que ficasse
em aberto tal opção.

Destaca-se que a empresa demonstrou intenção de recorrer contra a habilitação de mais
de uma empresa, devendo indicar expressamente quais os documentos de cada empresa que
estariam, segundo sua ótica, em desconformidade com o Edital.

Portanto, uma vez que a recorrente apresentou motivação extremamente genérica, não
apontando, em termos objetivos, qual exatamente seria a sua irresignação em relação a decisão
do Pregoeiro de habiiitar a empresa TEREZINHA KUPICKI SIMÕES - ME, a intenção deve ser
rejeitada com base no edital e na Lei do Pregão.

^ Frisa-se que não há na Ata da Sessão Pública do Pregão no 102/2021 qualquer
menção ao item do edital que teria sido descumprido, assim como a empresa
recorrente nao demonstrou ou apontou qualquer nenhum equívoco (ainda que de
modo superficial) na decisão do Pregoeiro de habilitar a empresa TEREZINHA
KUPICKI SIMÕES - ME, enfim, não há nenhum traço de dialeticidade, o que se exige
tanto pelo próprio edital quanto pela norma pertinente, qual seja a Lei Federai no
10.520/2002.

Uma vez se tratando de pregão presenciai, a intenção de recorrer, manifestada ao finai
da sessão, deve ser sempre motivada, sob pena de não se conhecer de recurso, já a apresentação
de razões escritas, no prazo legal, é faculdade que se concede ao licitante recorrente, para melhor
fundarnentação das razões enunciadas verbalmente.

^  Por óbvio que a avaliação do recurso, deveria ser feita apenas com base nas
razoes enunciadas verbalmente, o que não se verifica no caso em tela, pois apenas as
razoes escritas apresentaram a real motivação, ou seja, como tais razões deveriam
ter Sido aduzidas no momento da sessão pública, tornando o recurso intempestivo,
por tal desobediência à regra.
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Nessa linha são as decisões. Inclusive bem recentes do Tribunal de Contas do Estado do
Parana - TCE/PR, vejamos:

ACÓRDÃO NO 2227/21 - Tribunal Pleno
Representação da Lei no 8.666/93. Pregão Eletrônico no PG/SMGP
0188/2021. Aparente violação aos itens 10.2 e 10.2.1 do Edital.
Ratificação de medida cautelar.

Válida é a lição do Mestre Marçai Justen Filho quanto à necessidade de motivação
especifica:

Lembre-se que a interposiçâo do recurso tem de ser motivada, o
que exclui impugnações genéricas. Ressalva-se, quanto a isso, o
problema da nulidade absoluta, o que se voltará adiante. O recorrente
disporá de três dias para formaiizar a compiementação das razões
recursais. Nesse sentido de compiementariedade, aduz Vera
Monteiro que "deve haver uma vincuiação entre aquilo que o
iicitante indicou como sendo seu descontentamento com o
pregão ao finai da sessão e suas razões recursais. Somente os
recursos que observarem esta regra é que podem ser
conhecidos pela administração." (grifei)

Portanto, resta evidenciado que a "intenção de recurso" apresentada pela recorrente foi
registrada por ela de maneira totaimente genérica, ato inquestionavelmente Incompatível com o
sistema recursai licitatório e em franca vioiação ao editai do certame.

Vejamos também o que assina Joel de Menezes Niebuhr:

"Os licitantes devem declinar, já na própria sessão, os motivos dos
respectivos recursos. Dessa sorte, aos licitantes é vedado
manifestar a intenção de recorrer somente para garantir-lhes
a disponibilidade de prazo, porquanto lhes é obrigatório
apresentar os motivos dos futuros recursos. E, por dedução
lógica, os licitantes não podem, posteriormente, apresentar
recursos com motivos estranhos aos declarados na sessão. Se

o fizerem, os recursos não devem ser conhecidos. Obviamente,
o Iicitante não precisa tecer detalhes de seu recurso, o que será feito,
posteriormente, mediante a apresentação das razões por escrito.
Contudo, terá que, na mais tênue hipótese, delinear seus fundamentos"
(Joel Niebuhr, Pregão Presencial e Eletrônico, Ed. Fórum, 6^ Ed., p.
219).

Assim, se incumbia ao pregoeiro a verificação da tempestividade e existência de
motivação, que, aparentemente foi apresentada peia recorrente e também caberia ao pregoeiro
exigir da empresa que delimitasse suas motivações, explicando à mesma que não poderiam ser
da forma genérica como assim foram, ou ainda, negar a intenção da empresa recorrente, com
conseqüente ratificação da declaração de vitória desta Recorrida.

Ressaita-se que o pregoeiro poderia indeferir liminarmente recurso, uma vez
que a iicitante a Iicitante recorrente apenas manifestou sua insatisfação, sem expor
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razões ou fundamentos que de fato pudessem justificar a necessidade de revisão do
ato administrativo, pois, tratando de pregão presenciai, a mera intenção de recorrer
sem a competente motivação não deve ser considerada nem processada como
recurso, pois não o é!

Nesse sentido é o posicionamento do Tribunal de Contas da União - TCU, emanado no
Acórdão no 1440/2007:

REPRESENTAÇÃO. ILEGALIDADE PRATICADA POR PREGOEIRO.
IMPROCEDENDÊNCIA. l.Compete ao pregoeiro verificar os requisitos
de admissibilidade quando da manifestação da intenção de recorrer por
parte de licitante, que será sempre objeto de novo exame quando da
homologação da licitação pela autoridade superior. 2.Decisão do
pregoeiro que negou seguimento a manifestação da intenção de
recorrer não viola os princípios da ampla defesa e do contraditório, uma
vez que contra esse ato cabe recurso, sem efeito suspensivo, à
autoridade superior. (ACÓRDÃO TCU 1440/2007)

Frisa-se que o Acórdão acima trata de situação similar à combatida nestas contrarrazões,
ou seja, motivação genérica quando da manifestação de se interpor recurso em Pregão.

Colhe-se também da jurisprudência do TCU;

(...) Quanto à atuaçao do interessado, não seria necessário, em
sua manifestação do intuito de recorrer, esgotar os
fundamentos de sua irresignação, mesmo porque os prazos
concedidos peia normatividade são exíguos para esse fim, mas
deveria eie, dentro do possívei, ''apresentar motivação que
demonstre o mínimo da piausibilidade de seus argumentos, de
sorte a justificar o seguimento do recurso". Na espécie, como a
recorrente manifestara-se, no momento de apresentar a intenção de
recorrer, apenas afirmando que "a licitante declarada vencedora
possivelmente não cumpriu com as exigências do edital" não
evidenciara intenção motivada de recorrer em desfavor da empresa
vencedora do certame, razão pela qual, no ponto, considerou acertada
a decisão do pregoeiro em não dar andamento ao recurso,
apresentando voto nesse diapasão, no que contou com a acolhida do
Plenário.

(Acórdão n.o 600/2011-Pienário, TC033.647/2010-0, rei. Min. José
Jorge, 16.03.2011.) (grifei).

_ Também cabe trazer à tona a decisão abaixo, a qual julgou válida e legal a recusa da
intenção de recursos em pregão pela vagueza do registro:

ADMINISTRATIVO - LICITAÇÃO NA MODALIDADE PREGÃO - Lei no
10.520/2002 - INTENÇÃO DE RECORRER REJEITADA ANTE A
AUSÊNCIA DE MOTIVAÇÃO - EXEQUIBILIDADE DA PROPOSTA
VENCEDORA - APELAÇÃO DESPROVIDA. (...) 2. A Lei n"
10.520/2002, em seu art. 4°, XVIII, exige que a intenção de
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recorrer seja motivada, devendo ser rechaçada a premissa de
que a motivação deveria ser apresentada tão-somente por
ocasião das razões de recurso. Tal exigência de motivo tem por
finalidade obstar manifestações nitidamente proteiatórias ou
nas quais não haja interesse de agir. 3. A impetrante
fundamentou sua intenção de recurso genericamente, de
forma excessivamente vaga, sem apontar de maneira
específica quais preceitos legais ou quais regras do editai
foram efetivamente infringidos, o que ensejou a CORRETA
RECUSA PELO PREGOEIRO. (...)

(TRF2: Apelação Cível n° 0007304-66.2009.4.02.5101. Relator: MARIA
ALICE PAIM LYARD. Data: 29/08/2011). (grifei)

Com o devido respeito, destaca-se que é impossívei o pregoeiro analisar a plausibilidade
da motivação do recurso a ser interposto, quando tal motivação não é especificada, pois são
inúmeros os documentos exigidos no Editai, logo, ao realizar a análise quanto à admissibilidade
recursal, deveria o pregoeiro ter rejeitado o recurso de forma genérica.

Frisa-se ainda que a intenção de recurso foi quanto à documentação das
empresas e o recurso apresenta também questionamento quanto à proposta de
preços da empresa TEREZINHA KUPICKI SIMÕES - ME, sendo mais uma razão para
sua inadmissibiiidade e indeferimento.

Ressalta-se a determinação contida no art. 4°, inc. XX da Lei Federal no 10.520/2002:

^ - a falta de manifestação imediata e motivada do iicitante
importará a decadência do direito de recurso e a adjudicação
do objeto da licitação pelo pregoeiro ao vencedor;

No^caso concreto a recorrente se manifestou no prazo legal, ou seja, de forma imediata,
contudo, nao se pode considerar que motivou suas razões, eis que apresentou de forma genérica
sem qualquer indicação de itens que tenham sido desatendidos pela empresa vencedora dá
maioria do objeto licitado.

P"*" «"estarem ausentes os pressupostos recursais de "interesse"
® "adequação", deve ser INDEFERIDO ORECURSO, como medida de correção dos vícios apontados nesta peça.

3. DO MÉRITO

^  Caso a Administração Pública do Município de Piên/PR entenda que deve analisar as
razoes recursais de mérito, o que não se acredita ante o exposto acima e o bom senso que se
espera desse orgao público, bem como em decorrência da obediência à legislação pertinente que
deve ser observada, passa-se a rebater cada uma das infundadas alegações da recorrente.

3.1. Do questionamento quanto à proposta de preços

n,, eo a intenção de interpor recursos apontada pela empresa recorrente se deuo seguinte sentido: demonstrou intenção de recurso, questionando quanto à documentação
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apresentada pelas enipresas TEREZINHA KUPICKI SIMÕES - ME e PORTO DE AREIA FRAGOSOS
LTDA, portanto, não faz qualquer menção à proposta de preços apresentada pela
empresa licitante.

destacar que uma licitação se dá por fases e basta uma simples leitura da
Ata de Sessão Publica para que se verifique que, conforme a seqüência dos atos ali apontados
a intenção de apresentar recursos se deu de forma anterior à abertura das propostas de preços!
vejamos o trecho abaixo do referido documento:

"A Sra. Bruna Mirele Jantsch demonstrou intenção de recurso,
questionando quanto à documentação apresentada pelas
empresas TEREZINHA KUPICKI SIMÕES - ME e PORTO DE AREIA
FRAGOSOS LTDA, tendo sido informada pelo pregoeiro quanto ao prazo
de recurso, a se encerrar na data de 03/11/2021 para apresentação do
mesmo. As empresas apresentaram os preços ofertados em
conformidade com previsão editalícia. Iniciando-se a etapa de lanes
verbais, os representantes credenciados tiveram a
oportunidade de reduzir os preços ofertados nas propostas
escritas".

Portanto, a abertura das propostas de preços se deu de forma posterior à manifestação
de recursos apresentada pela empresa recorrente e ao final da descrição desta fase não há
quaiquer menção na Ata da Sessão Pública quanto à intenção de recursos em reiação
a proposta de preços apresentada peia empresa TEREZINHA KUPICKI SIMÕES - ME,
de forma que se mostra completamente INTEMPESTIVA tal alegação por parte da empresa
recorrente, devendo ser de pronto rechaçada pela Administração Pública, por claro
desatendimento ao art. 4°, Inc. XVIII, da Lei 10520/2002 e aos itens 20.1. e 20.2 do Pregão
Presencial n° 102/2021, os quais exigem a manifestação imediata e motivada!

Nao obstante, a alegação de que a proposta de preços apresentado por esta recorrida
deve ser desclassificada apenas por não conter os dados da empresa, como assim exigia o item
7.1.b do Edital em comento, se mostra infundada, pois se trata de um erro formal, que poderia
ser corrigido inclusive no momento da própria licitação, se devidamente apontado/questionado
durante o certame, bastando a empresa vencedora valher-se de uma caneta para informar na
proposta os dados faltantes, não sendo motivo suficiente para desclassificação da. proposta que
veio dentro de envelope devidamente identificado.

Há que se observar que a Administração Púbiica não deve engessar uma
licitação a fim de levar a redução de seus competidores, devendo pautar-se sempre
na razoabilidade e proporcionaiidade, quando da anáiise a ser feita nas disputas
licitatorias, buscando sempre a proposta mais vantajosa, evitando formaiismos
exagerados que venham a frustrar o caráter competitivo da licitação.

E justamente por possuir tal finalidade, ou seja, a busca pela proposta mais vantajosa, é
que a licitação não poderá, em hipótese alguma, ser atravancada por exigências desarrazoadas
que desfavoreçam a competição sob a égide de obtenção de "garantias" à Administração Pública

Cumpre frisar que a proposta de preços passou também pelo crivo do pregoeiro, que não
vislumbrou omissão capaz de ensejar sua desclassificação.
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Caso o pregoeiro tivesse entendido pela inconsistência da proposta de preços deveria ter
indicado na Ata da Sessão Pública seus motivos, como se extrai do descrito no item 9.1.d do
Edital de Pregão Presencial no 102/2021:

9.1. O certame será conduzido pelo Pregoeiro, com o auxílio da equipe
de apoio, que terá, em especial, as seguintes atribuições:

(...)

d) desclassificar propostas indicando os motivos;
(...)

Repete-se o que foi dito acima, ou seja, a ausência de dados alegada pela empresa
recorrente poderia ter sido facilmente corrigida pela recorrida durante a sessão pública, sendo
sanado qualquer suposto vicio existente na proposta, contudo tais vícios não foram sequer
apontados, nem pelo pregoeiro nem pela empresa recorrente, levando assim à preclusão desse
direito, o que não lhe é permitido exercer de forma posterior.

Salienta-se que, ainda que o Pregão seja regido por Lei Específica, de forma
subsidiária, naquilo que for omisso e não haja conflito se aplica a Lei Gerai de
Licitações, qual seja, a Lei Federai no 8.666/1993.

Assim, é fundamental ressaltar que a Lei de Licitações e Contratos Administrativos (Lei
8.666/93), prevê a impossibilidade de desclassificação neste caso em seu artigo 43: §
5° Ultrapassada a fase de habilitação dos concorrentes (incisos I e II) e, uma vez
abertas as propostas (inciso III), não cabe desciassificá-ios por motivo relacionado
com a habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o
julgamento.

Vejamos o que prevê o dispositivo mencionado acima:

Art. 43. A licitação será processada e julgada com observância dos
seguintes procedimentos:

(...)

§ 5o Ultrapassada a fase de habilitação dos concorrentes (incisos I e
II) e abertas as propostas (inciso III), não cabe desclassificá-los por
motivo relacionado com a habilitação, salvo em razão de fatos
supervenientes ou só conhecidos após o juigamento.

Como já explanado, verifica-se pela leitura da Ata da Sessão Pública, que após a
fase de habilitação se procedeu à abertura das propostas de preços e nenhum
questionamento foi apontado em relação à proposta apresentada pela empresa
TEREZINHA KUPICKI SIMÕES - ME, não sendo possível a desclassificação posterior
de tal proposta por razões que a empresa recorrente teve a oportunidade de averiguar
e evidenciar no momento do certame.

Assim, requer-se seja rejeitada quaiquer alegação relativa à proposta de preços da
empresa TEREZINHA KUPICKI SIMÕES - ME, ante sua intempestividade e por força d
disposto no art. 43, § 5° da Lei Federal no 8.666/1993, ainda vigente.
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3.2. Do questionamento quanto à Licença de Operação

Alega a empresa recorrente que a empresa vencedora estaria com a Licença de Operação
vencida e que não teria sido solicitada a renovação da mesma dentro do prazo máximo de 120
(cento e vinte) dias, pugnando pela inabilitação da mesma em razão desse argumento.

Ocorre que o embasamento legal utilizado peia empresa recorrente, qual seja, a
Resolução CONAMA 0° 237/1999 já não se encontra sequer vigente, haja vista sua revogação
tácita pela Lei Complementar no 140/2011.

Frisa-se que a regra da LC no 140, ao abranger todas as iicenças ambientais, revogou
tacitamente a previsão contida na Resolução Conama 237/97 (artigo 18, parágrafo 4°), pois,
diferentemente desta, não se limitou à iicença de operação.

A LC no 140/11, em seu art. 14, § 4°, assim discipiina:

Art. 14. Os órgãos licenciadores devem observar os prazos
estabelecidos para tramitação dos processos de iicenciamento.

(...)

§ 4° A renovação de iicenças ambientais deve ser requerida com
antecedência mínima de 120 (cento e vinte) dias da expiração de seu
prazo de validade, fixado na respectiva licença, ficando este
automaticamente prorrogado até a manifestação definitiva do órgão
ambiental competente.

Contudo, o fato de a renovação da licença ter sido requerida após o prazo de 120 (cento
e vinte) dias antes da data de expiração da mesma, não significa que a empresa esteja sem
licença, pois, mesmo se requerida a renovação da licença, com mais de 120 dias de antecedência,
ela ainda permanecerá válida, incluindo as suas condicionantes que possam ser de cumprimento
continuado, até que o órgão iicenciador se manifeste definitivamente sobre o pedido.

Destaca-se que a prorrogação, por si só, pressupõe extensão de vigência, ainda existente,
para além de seu termo final original, ainda que requerida fora do prazo previsto no § 4 do art.
14 da LC no 140/2011, contudo, nessa situação se torna qualificada, mas ainda assim órgão
ambiental poderá decidir por aprovar a prorrogação, quando o prazo até então passado é
computado no prazo máximo da licença renovada.

Caso o órgão ambientai opte pela negativa da renovação, a vigência da licença ambiental
se esgota nesse ato, ou seja, quando da decisão negativa quanto à renovação, considerando que
após tei ato não existirá mais licença ambiental amparando a atividade ou empreendimento, o
que não se verifica no caso concreto, pois enquanto o órgão ambiental não decidir sobre
o pedido de renovação da Licença de Operação eia continuará válida, tendo sido ou
não apresentada fora do prazo.

Ressalta-se que a extensão da vigência até que saia nova decisão do órgão ambiental é
justamente no sentido de dar continuidade ao licenciamento pela renovação da licença, o que
serve apenas para ajustes eventualmente necessários, decorrentes de regras novas ou impactos
ambientais.

Há que se considerar, portanto, que da data do pedido de renovação até uma eventil^l
negativa da licença, o que ainda não existe por parte do órgão ambiental, não se pode considen
que a atividade ou empreendimento sejam irreguiares, estando a referida iicença vigente.
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Diferente seria se a empresa recorrida tivesse feito a soiicitação de renovação após ter
expirado o prazo de validade da mesma, qual seja, 09/05/2021, o que não é o caso, pois como
aduz a própria recorrente o pedido de renovação foi apresentado em 16/03/2020 e a empresa
recorrente não apresentou qualquer embasamento legal que estabeleça que as
empresas devem paralisar suas atividades após o vencimento da Licença de Operação
apenas em razão de a renovação ter sido solicitada após 120 dias.

Também seria diferente se a empresa tivesse deixado de apresentar documento
indicando que houve a soiicitação da renovação por parte da Mineradora INVESTIMÓVEIS
EMPREENDIMENTOS S.A., o que não se amolda ao caso em apreço, haja vista que a recorrida
devidamente apresentou Deciaração emitida peio Instituto de Águas e Terras - lAT, dando conta
que a referida mineradora efetuou o pedido de prorrogação da licença.

Destaca-se que em momento algum o Edital de Pregão Presencial exigia que
se apresentasse pedido de renovação em consonância com o disposto na LC n®
140/2011 ou qualquer exigência quanto ao prazo de renovação a ser apresentado,
portanto, o que se exigiu é que fosse apresentada licença válida e o pedido de
prorrogação da licença, dentro ou fora do prazo, amplia sua validade até a data de
decisão por parte do órgão ambiental competente.

O Editai assim exigiu no item 8.5.d:

8.5. DOCUMENTAÇÃO ESPECÍFICA:
(...)

d) Licença de Operação para Extração Mineral de Areia, original ou
cópia autenticada, emitida por órgão ambiental competente, dentro da
validade, com informações de registros junto ao DNPM (Departamento
de Produção Minerai). A licença deverá estar em nome da empresa
participante, no caso de empresa não mineradora e não produtora de
matérias pétreas é obrigatório a apresentação dos documentos da
empresa que fará a extração do material.

Portanto, o Edital de Licitação não fez nenhuma exigência quanto ao prazo em que
deveria ter sido soiicitada a renovação da licença ambiental, apenas exige a apresentação da
mesma, o que foi devidamente cumprido pela empresa recorrida.

no a mencionar que o Estado do Paraná através do Decreton  4.230, de 16 de março de 2020 estabeleceu diversas medidas para enfrentamento da
emergencia de saúde pubjica de importância internacional decorrente do Coronavírus - COVID-
19, dentre elas a suspensão de prazos e atividade em órgãos púbiicos.

Diversos sao os atos normativos do Estado do Paraná que vinham mantendo a suspensão
dos prazos junto ao lAT, inclusive para renovação das Licenças de Operação, tendo iniciado tai
suspensão através da RESOLUÇÃO CONJUNTA SEDEST/INSTTTUTO ÁGUA E TERRA No 013/2020
mais especificamente do art. 1° da referida norma, mantendo-se até o dia 08/03/2021, como sé
verifica na RESOLUÇÃO CONJUNTA SEDEST/INSTITUTO ÁGUA E TERRA No 04/2021.

Portanto, seria um rigorismo exacerbado inabilitar a empresa recorrida em razão desta
er apresentado pedido de renovação que tenha ultrapassado o prazo de 120 (cento e vinte) dias
antes da expiração da Licença de Operação, quando o próprio Estado do Paraná emitiu diversas
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normativas suspendendo os prazos para renovação de tais licenças durante o ano de 2020, como
uma medida de prevenção ao Covid-19, ou seja, se o Estado do Paraná entendeu que não haveria
prejuízos tais prorrogações além dos prazos inicialmente previstos em Lei, não se mostra razoável
que o Município de Piên/PR avalie com rigor a situação em comento, haja vista que a data em
que a empresa recorrida solicitou a renovação não traz qualquer prejuízo à Administração Pública
do mesmo e tampouco ao certame em apreço, uma vez que continua válida a licença até então
existente ante a apresentação do pedido de renovação feito antes do seu vencimento.

^Alega a recorrente que a certidão apresentada pela recorrida não remeteria à Licença de
Operação, tal alegação de não passa de uma inverdade, pois basta analisar o documento emitido
pelo lAT para que se verifique que trata especificamente da Licença de Operação, senão vejamos:

, WSTITIJTO
ao V s n n Q o' o g s t a q o

SECRETARIADO
OESENVOLVlMENTCi SUSTENTÁVEL

ÉDOTORiSMO

DECLARAÇÃO 042/2021

Declaramos para os devidos flnSi que a empresa INVESTIMÓVEIS EMPREENDI
MENTOS S/A„ Inscrita no ONPJ 77.161.461/0001-70, com sede localizada na Rua João
Mamioi -fO r,r,rfrí^ ^ rgp sn T;in-oc;n

protocolou neste lAT, sob p protocolo n® 16.472.591-0, o requerimento de renovação da
Licença de Operação para extração de seipentinito (ANM n® 020.521/1986) no Município
de Piên- PR, o qual encontra-se aguardando análise técnica junto a este órgão.

Sem mais pára o momento, estamos à disposição para eventuais esdarectmentos.

fíiiritiha 05 H» Rofeunhrn de 505,1

Portanto, o documento apresentado indica sem sombra de dúvidas que foi
solicitada especificamente a renovação da Licença de Operação requerida pela
mineradora que fornece os produtos para revenda pela empresa recorrida.

Em consulta ao sistema de protocolos do Estado do Paraná, através do site

https://www.eprotocolo.pr.gov.br/sDÍweb/consultarProtocoloDigital.do?action=nPRniikRr
verifica-se que análise ainda está em andamento, encontrando-se sem movimentação desde a
data de 19/05/2021. Vejamos:
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Portanto, não qualquer negativa de renovação da licença de operação em questão,
estando a última ainda vigente, por ter sido solicitada sua renovação antes da data de sua
expiração, assim, diante dos argumentos acima apresentados e uma vez devidamente
apresentado o protocolo de renovação de Licença de Operação que ainda se encontra em análise,
a licença era válida ao tempo do certame.

Nesse sentido decidiu recentemente o TCE/PR, vejamos:

ACÓRDÃO NO 1470/21 - Tribunal Pleno
Representação. Lei n. 8.666/1993. Tomada de Preço. Execução de
pavimentação poliédrica. Licitante com a melhor proposta.
Apresentação extemporânea de documentos. Desclassificação. Decisão
conforme instrumento convocatório e princípios que orientam as
licitações. Licitante classificada em 2.o lugar. Licença ambiental.
Validade renovada. Adequação ao objeto licitado. Irregularidades não
configuradas. Improcedência.

Abaixo trago à baila trecho específico do Acórdão acima apresentado:

A ratificar que a licença era válida ao tempo.do certame, o Município
apresentou cópia do esclarecimento prestado por Engenheiro
Ambiental do Instituto Água e Terra do Paraná, nos seguintes termos:
...devido Protocolo de Renovação de Licença de Operação que se

encontra em análise, o mesmo é válido para o caso da Licitação" (sic).

Dessa forma, inequivocadamente se pode concluir que a insurgência quanto à
validade da licença não procede e deve ser rejeitada por este Município, que devu
ainda considerar que tal argumento é intempestivo por não ter sido motivado/w
forma correta no momento da sessão pública do certame em questão.
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3.3. Do questionamento quanto ao Atestado de Capacidade Técnica

A recorrente questionou ainda quanto ao Atestado de Capacidade Técnica apresentado
pela empresa recorrida, porém, também de forma intempestiva, já que não mencionou tal
suposta desconformidade em suas razoes recursais que deveriam ter sido imediatas e motivadas.

Aduz a recorrente que o Atestado de Capacidade Técnica apresentado pela vencedora e
fornecido pelo Departamento de Licitações e Compras do Município de Rio Negro/PR, cita que a
empresa apresentou a execução dos serviços referentes a Ata de Registro de Preços de no
166/2021 - Referente ao Pregão registro de Preços no 054/2021 de 05/07/2021, onde consta
que a empresa já forneceu todo o material aprovado para aquele certame, totalizando 27.000m3.

Alega ainda que, considerando que a Portaria no 261/2018 da ANM, a qual altera a
unidade de padrão de medida para toneladas, não teria sido observada naquele certame, a
empresa deveria entregar mais de 40.000 toneladas.

Porém, basta uma análise detida sobre o Atestado de Capacidade Técnica da empresa
recorrida para que se perceba que as alegações da empresa recorrente quanto ao mesmo, além
de serem intempestivas por não terem sido alegadas no momento da sessão pública do certame,
não passam de "jus sperniandi" por parte da recorrente.

Ora, o Atestado apresentado em nenhum momento diz que a recorrida teria entregue
todo o material licitado no último pregão (Pregão no 054/2021) do Município de Rio Negro/PR, o
qual ainda permanece válido e a empresa ainda tem prazo para entrega dos itens caso solicitados
pelo Município contratante.

Conforme se verifica no Editai de Licitações do Pregão no 054/2021 do Município de Rio
Negro/PR, disponível no link as seguintes quantidades foram licitadas:
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O Atestado de Capacidade Técnica por sua vez afirma que a empresa teria executado os
serviços nas seguintes quantidades:
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Portanto, a empresa recorrida ainda poderá complementar as quantidades solicitadas
pelo Município de Rio Negro/PR, haja vista que a Ata de Registro de Preços foi emitida com
validade de 12 (doze) meses e se estenderá até meados de 2022.

Não obstante cumpre frisar que o Atestado de Capacidade Técnica, emitido por
outro Órgão Púbiico, faz referência não apenas a um processo licitatório cumprido
pela recorrida, mas sim a diversos processos nos quais participou de 2017 a 2021,
reforçando ao finai que a referida empresa sempre entregou todos os itens,
informando ao finai que a empresa sempre entregou todos os produtos iicitados, com
qualidade, atendendo à especificações técnicas e ainda dentro dos prazos
estabeiecidos, nada existindo que a desabone.

Assim consta do item 8.4.a do Edital em comento:

8.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:
a) Comprovação através de Atestado(s) ou Certidão(ões) de
Capacidade Técnica, no mínimo, por 01 (um) órgão público ou privado,
de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em
características, quantidades e prazos com o objeto desta licitação;
(...)

Ora, o atestado fornecido pelo Município de Rio Negro/PR atende e ultrapassa as
exigências acima apresentadas, não existindo nada no mesmo que possa invalidar tal
comprovação.

Cumpre ainda destacar que a PORTARIA No 261, DE 29 DE MARÇO DE 2018 da ANM,
evidenciada pela recorrente em suas razões recursais, assim prevê no art. 1°:

Art. 1° O art. 34 da Consolidação Normativa do DNPM, aprovada p
Portaria n° 155, de 12 de maio de 2016, que passa a vigorar com'
seguinte redação:
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"Art. 34. A unidade de medida padrão para lançamento das informações
sobre as substâncias minerais de que trata o art. 1° da Lei n° 6.567,
de 24 de setembro de 1978, em todos os documentos técnicos
apresentados ao DNPM, nas notas fiscais, nos recibos e outros
documentos de registro da primeira alienação do bem minerai é a
tonelada.

§1° O disposto no caput deste artigo não impede a utiiização
de outros padrões, inclusive medidas de volume, na efetiva
negociação de compra e venda, desde que os documentos
técnicos e de registro da primeira alienação contenham, no
mínimo, a descrição do produto mineral em tonelada.

Portanto, inexiste a aleoada obrioatoriedade de fornecimento apenas em toneladas.
sendo o Órgão Público licitante livre para definir a unidade de medida oue melhor atende ao
interesse público visado na licitação, a qual nem semore será em toneladas.

Em relação à alegação de que o contrato entre a titular do processo minerário e a
empresa mineradora (Investimóveis Empreendimentos S/A) citaria na cláusula segunda "um valor
de 21.000 toneladas para o ano de 2021 resultando em uma produção mensal de 10.500
toneladas/mês, isso para os meses de novembro e dezembro", cumpre informar que o referido
instrumento estabelece um LIMITE DE FORNECIMENTO PELA MINERADORA e não UMA
QUANTIDADE OBRIGATÓRIA A SER ENTREGUE, pois a referida cláusula assim prevê:

CLÁUSULA SEGUNDA: a VENDEDORA se compromete a fornecer à
REVENDEDORA, na sua jazida, o material denominado "Pedra
Britada" até o limite de 21.0001 (Vinte e Uma Mil) toneladas.

Portanto, a alegação da recorrente em nada serve para Invalidar a comprovação técnica
apresentada pela empresa recorrida, pois não apresenta nenhum argumento plausível ou
embasamento legal para que o atestado de capacidade técnica seja rejeitado pelo Município
licitante.

Quanto à exigência de que a licitante deveria possuir baiança rodoviária, acredita-se que
a licitante recorrente não tenha observada a ERRATA do Edital de Pregão Presencial n° 102/2021,
publicada pelo Município na data de 15/10/2021, alterando o mesmo e retirando tal exigência, a
qual estava em desconformidade com a PORTARIA No 261, DE 29 DE MARÇO DE 2018 da ANM,
mais especificamente em relação ao disposto no art. 1° da referida Portaria, devendo ser rejeitada
tai alegação sobre a ausência de balança, pois a licitante recorrida não estaria obrigada a cumprir
tal exigência e a mesma foi retirada do edital.

Também não merece prosperar que o contrato entre a mineradora Investimóveis e a
licitante recorrida teria seu término em dezembro de 2021, pois está expressamente previsto no
cláusula quarta do contrato em questão que o mesmo "Irá vigorar pelo prazo de um ano ou
pelo fornecimento da quantidade descrita na Cláusula Segunda, o que vier antes,
obedecidas as condições estipuladas no referido na Cláusula Terceira."

Portanto, o prazo descrito na ciáusula segunda não se configura no prazo de vigência do
contrato entre a iicitante recorrida e a fornecedora dos produtos revendidos pela mesma, pois
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tendo sido ele firmado em 18/10/2021, estaria válido até 18/10/2022 ou até que fosse fornecida
a quantidade de 21.000 toneladas.

O prazo descrito na cláusula segunda se refere ao prazo em que a empresa vendedora
deveria entregar no ano de 2021, mas não significa que no ano de 2022 não seriam fornecidos
os itens à empresa recorrida, em especial porque, não se vislumbra que a Prefeitura de Piên
possa utilizar em apenas 02 (dois) meses a quantidade máxima de 21 mil toneladas e também
porque de acordo com cláusula quarta, o contrato permanecerá vigente até 18/10/2022 ou até
que tal quantidade seja fornecida.

Assim, diante do exposto acima, se demonstra de forma inequívoca que não há nada que
desabone a comprovação técnica apresentada pela empresa TEREZINHA KUPICKI SIMÕES - ME,
o que, somado ao fato de que qualquer alegação quanto à capacidade técnica da empresa
recorrida deveria ter sido feita de forma imediata e motivada no momento da sessão pública do
Pregão Presencial n® 102/2021 e não foi, enseja-se a necessária rejeição de tal argumento
apresentado pela recorrente.

4. DOS PEDIDOS

Ante o exposto, ratificando-se tudo o aquilo que acima se expôs, a recorrida TEREZINHA
KUPICKI SIMÕES - ME requer a Vossas Senhorias que recebam as presentes contrarrazões,
acoihendo-as, a fim de que:

a) Preliminarmente, negar conhecimento ao recurso interposto, ante a ausência de
motivação da intenção de recurso apresentada, por desatender, principalmente, o que determina
o art. 4°, inc. XVIII, da Lei 10520/2002 e aos itens 20.1. e 20.2 do Pregão Presencial n° 102/2021.

b) No mérito, caso enfrentado, o que não se acredita, seja NEGADO PROVIMENTO ao
recurso interposto pela empresa EXTRAÇÃO DE AREIA FUNDÃO LTDA, sendo rejeitadas as
alegações por serem totalmente imotivadas e, portanto, em desacordo com o art. 4°, inc. XVIII,
da Lei 10520/2002 e aos itens 20.1. e 20.2 do Pregão Presencial n® 102/2021 e também por ter
sido demonstrado em cada alegação que se tratam de situações infundadas e injustas, mantendo-
se incólume o resultado do certame, adjudicando-se os objetos, por conseguinte, a Recorrida
TEREZINHA KUPICKI SIMÕES - ME, homologando-se o resultado do certame.

Nestes termos.

Pede deferimento.

Piêij/PR, 09 de novembro de 2021.
'— , I— —...—t

'VEIVIANE ALVES DOMINGOS ^
ADVOGADA

OAB/PR n® 75.274

^ Q €r-T
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OUTORGANTE: Empresa TEREZINHA KUPICKl SIMÕES - ME, pessoa jurídica de direito privado, inscrita

no CNPJ n° 09.382.935/0001-49, localizada no endereço Rua Com. Boa Vista, s/no. Bairro Boa Vista, CEP

83860-000, na cidade Piên/PR, neste ato representada pelo Sr. JOSÉ ODÍLIO SIMÕES, portador do RG n°

20144415 SSP/SC e Inscrito no CPF sob o n° 601.580.509-91.

OUTORGADA: VEIVIANE ALVES DOMINGOS, brasileira, convivente, advogada inscrita na OAB - Seção do

Paraná, sob o n° 75.274 e no CPF/MF n° 039.242.199-23 com escritório profissional situado à Rua Acre, n°

162, sala 03, Centro, CEP 83860-000, na cidade de Piên/PR, onde recebe intimações, citações e notificações,

telefone (41) 9.9711-2704, e-mail: veiviane.advgjgmail.com

PODERES: O Outorgante confere e outorga amplos poderes para a outorgada, para representa-lo perante

Órgãos Públicos, no que se referir à participação do outorgante em licitações, tanto na modalidade presencial
quanto eletrônica, com poderes para tomar qualquer decisão durante todas as fases do certame em que

estiver participando, inclusive apresentar todas as declarações solicitadas no processo licitatório, apresentar os

envelopes de proposta de preços e documentos de habilitação em nome da outorgante, formular por escrito

e/ou verbalmente os valores a serem ofertados no certame, bem como em lances ou ofertas em etapa de

lances, desistir verbalmente de formular lances ou ofertas na etapa de lance, negociar a redução de preços,

apresentar impugnações ou recursos, bem como desistir expressamente da intenção de interpor recurso

administrativo ao final da sessão da qual estiver participando, manifestar-se imediata e motivadamente sobre

a  intenção de interpor recurso administrativo ao finai da sessão quando necessário, apresentar

contrarrazões de recurso, assinar a ata da sessão pública, contratos e ou atas de registro de preços,

prestar todos os esclarecimentos solicitados peio(a) Pregoeiro(a) ou Presidente da Comissão de Licitações,

enfim, praticar os demais atos pertinentes ao certame em que esteja participando, em nome da outorgante.

Este instrumento é válido até 31/12/2022.

Piên/PR, 08 de novembro de 2021.

JOSE ODILIO SIMÕES

-20144415 SSP/SC

CPF sob o n° 601.580.509-91.

c;jsjpj cx<oo

Advocacia Veiviane Alves

Veiviane Alves - Advogada - OAB/PR n° 7S.Z74

B-mail: veiviane.adv@gmail.coM - Fone/VJhatsapp: (4i) I.'i7íi.-Z704
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PREGÃO PRESENCIAL N" 102/2021
Protocolo n° 2734/2021

Tipo: Menor Preço por Item

JULGAMENTO E DECISÃO DO PREGOEIRO

SOBRE RECURSO ADMINISTRATIVO

O Pregoeiro, nomeado por meio da Portaria n° 496/2021, no uso de suas

atribuições- legais, apresenta a decisão sobre o recurso administrativo interposto por

lÈXtF^ÇÃÒ DÉ ÀRÉIÁ FÚNpÃP LTÍDÃ', pessoa jurídica de direito privado inscrita no

CNPJ/MF sob o n° 79.390.530/0001-43, acerca da sua desclassificação no certame, cujo o

Objeto se trata de " Registro de Preços para eventual aquisição de saibro e pedras para

manutenção das vias públicas municipais, conforme solicitação da Secretaria de Viação e

Serviços Rodoviários ".

1. DO RELATÓRIO

Aos vinte e seis dias do mês de outubro de 2021, se deu a sessão de Pregão

Presencial n° 102/2021, na sede da Prefeitura Municipal de Piên, na qual a empresa proponente

EXTRAÇÃO DE AREIA FUNDÃO LTDA declinou a oferta de novos lances por entender que

não seria economicamente vantajoso a si (ou exeqüível), oferta inferior à apresentada pela

contraparte, a saber, TEREZINHA KUPICKI SIMÕES - ME, CNPJ n°: 09.382.935/0001-54,

que após verificação, o pregoeiro considerou habilitada. Porém com intenção de recurso

manifestado pela concorrente.

O Pregoeiro, com fulcro no Art. 4°, Inciso XVIII, da Lei Federal 10.520/2002,

aguardou pelo prazo de dias úteis informado em sessão para formulação do recurso intencionado.

A impetrante apresentou recurso no dia 1° de novembro.

A peça recursal foi encaminhada aos demais licitantes, por meio eletrônico, em 3

de novembro de 2021, momento em que a contraparte foi intimada a contrarrazoar.

Decisão sobre Recurso Administrativo RR n° 102/2021
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A  licitante TEREZINHA KUPICKI SIMÕES - ME apresentou,
tempestivamente, contrarrazões ao recurso interposto.

É o relatório.

2. DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO

O Recurso foi manifestado imediata e motivadamente, pelo representante na

condição de procurador da empresa, conforme determina o Art. 4°, XVIII, da Lei Federal

10.520/2002.

XVIII - declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar
imediata e motivadamente a intenção de recorrer, quando lhe será
concedido o prazo de 3 (três) dias para apresentação das razões do
recurso, ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar
contra-razões em igual número de dias, que começarão a correr do
término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos
autos;

O recurso foi apresentado por via eletrônica, dentro do prazo legal conforme o

estabelecido na lei 10.024/19 do governo federal:

Art. 44. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, durante o prazo
concedido na sessão pública, de forma imediata, em campo próprio do
sistema, manifestar sua intenção de recorrer.

3. DAS RAZÕES DO RECURSO

A recorrente, em síntese, questiona que,

1. Quanto a documentação constante no Envelope n° 1 (Proposta de Preços): "(...)

esta não respeitou as determinações constantes no edital".

Decisão sobre Recurso Administrativo RR n° 102/2021
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2. Quanto a licença de operação: "Compulsando-se dos documentos apresentados

pela vencedora, é notável perceber que a Licença de Operação n° 24.211 venceu em

, 09/05/2020. De acordo com a Resolução do CONAMA n° 237/1997, o protocolo de

renovação deve ser apresentado com antecedência de 120 dias do vencimento."

3. Quanto ao Atestado de Capacidade Técnica a empresa EXTRAÇÃO DE AREIA

FUNDÃO LTDA alega ter constatado diversas irregularidades quanto ao contrato

estabelecido com a empresa Investimóveis Empreendimentos S/A, no que diz

respeito principalmente à vigência, unidades de medida, quantidades de fornecimento

e pesagem.

Portanto,

"Requer seja reconhecida a latente inabilitação da empresa vencedora do certame

•(...).»

Solicita desta forma, ao pregoeiro, que reconsidere a decisão, anulando todos os

atos posteriores a habilitação da empresa a qual recurso se refere.

A recorrente alega que atende aos termos do edital e que deve ser considerada a

vencedora do certame.

4. DAS CONTRARRAZOES

A licitante TEREZINHA KUPICKI SIMÕES - ME, em suas contrarrazões, alega

que:

' 1. A intenção de recurso conforme informada em Ata é insuficiente para caracterizar

análise do mesmo, pois a empresa recorrente, equipe de apoio e pregoeiro faltaram

com especificidade de motivações.

Decisão sobre Recurso Administrativo RR n° 102/2021
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2. Quanto a documentação apresentada juntamente com a proposta de preços: "Há

que se observar que a Administração Pública não deve engessar uma licitação a fim

de levar a redução de seus competidores, devendo pautar-se sempre na razoabilidade

e proporcionalidade, quando da análise a ser feita nas disputas licitatórias, buscando

sempre a proposta mais vantajosa, evitando formalismos exagerados que venham a

frustrar o caráter competitivo da licitação."

3. Quanto à Licença de Operação, alega e cita que: "(...) a resolução CONAMA n°

237/1999 já não se encontra sequer vigente". "Frisa-se que a regra da LC n° 140, ao

abranger todas as licenças ambientais, revogou tacitamente a previsão contida na

resolução Conama 237/97 (...)". Justifica-se, "o fato de a renovação da licença ter
sido requerida após o prazo de 120 (cento e vinte) dias antes da data de expiração da

mesma, não significa que a empresa esteja sem licença, pois, mesmo se requerida a

renovação da licença, com mais (entenda, menos) de cento e vinte dias de

antecedência, ela ainda permanecerá válida (...)". Reforça, afirmando que "(...)

enquanto o órgão ambiental não decidir sobre o pedido de renovação da Licença de

Operação ela continuará válida, tendo sido ou não apresentada fora do prazo."

4. Quanto ao Atestado de Capacidade Técnica, a referida empresa alega que: no

atestado não consta informação de que todo o quantitativo já teria sido entregue, e

que o mesmo é válido dentro da situação de prazo ou entrega, o que antes ocorrer. E

menciona que "(...) o Atestado de Capacidade Técnica, emitido pof outro órgão

público, faz referência a não apenas um processo licitatório cumprido pela recorrida,

mas sim a diversos processos nos quais participou de 2017 a 2021, reforçando ao

final que a recorrida sempre entregou todos os itens, com qualidade, atendendo à

especificações técnicas e ainda dentro dos prazos estabelecidos, nada existindo que a

desabone."

Segundo a recorrida, o pregoeiro deve negar conhecimento ao recurso interposto.

Em caso de enfrentamento.

Decisão sobre Recurso Administrativo RR n° 102/2021 1/
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Solicita rejeição às alegações da recorrente e que o pregão prossiga com o

resultado determinado em sessão.

5. DOS FUNDAMENTOS E DECISÃO

.  Primeiramente, Informo que foi aberta diligencia junto ao lAT, no qual respondeu

via e-mail o questionamento da prefeitura quanto a LO da empresa INVESTIMOVEIS:

"A empresa não está com a licença vigente.
O pedido de renovação está tramitando, Aguardo análise
técnica"

Isahela Zanon Lourenco Domingues - lAT

Considerando o e-mail respondido bem como a frase clara do órgão lAT "A empresa

não está com a licença vigente":

Considerando que em qualquer extração de pedras a empresa deve ter a licença do órgão

competente.

Analisando as informações fornecidas pelas proponentes referidas por recorrente e

recorrida, amparado pelos termos da lei e orientado pelo disposto parecer técnico do órgão

fiscalizador, o pregoeiro municipal apresenta esclarecimentos a sua decisão:

Habilitar a empresa após obter está informação do órgão técnico seria um tanto quanto

equivocado, o edital solicita a Licenca de operação.

Entendo ainda que por apenas por este motivo a empresa iá está inapta, por

aprofundar em outros pontos citados seria um tanto quanto redundante

Decisão sobre Recurso Administrativo RR n° 102/2021



257

Prefeitura Municipal de Piên
Estado do Paraná

6. CONCLUSÃO

Ante os fatos, em estrita conformidade com os princípios da legalidade, da

probidade administrativa e da seleção da proposta mais vantajosa para a Administração, e com

fulcro no princípio da autotutela, que dá à Administração Pública o poder de controlar os

próprios atos, DEFIRO o recurso interposto pela empresa EXTRAÇÃO DE AREIA FUNDÃO

LTDA e, fica considerada INAPTA a empresa TEREZINHA KUPICKI SIMÕES - ME , com
base nos fundamentos aqui expostos.

Encaminho este ofício para o Prefeito Municipal para que emita parecer. O mesmo

será informado de toda a situação bem como terá acesso a todos os documentos.

Independente da decisão do Prefeito, nesta prefeitura municipal não cabem mais

recursos.

Em anexo segue o e-mail enviado ao lAT e sua resposta, recurso e

contrarrazões.

Após, publique-se a decisão para que o processo siga com seu andamento.

Abaixo assinam o Pregoeiro, e o responsável pelo Departamento de Compras e

Licitações, que faz parte da equipe do apoio do pregoeiro e teve participação nesta resposta.

Piên/PR, 29 de novembro de 2021.

farcõ Aur^io Mel^nek Eduardo DÍi^rt<^fô^raski
Pregoeiro Municipal Departamento de Licitações e Compras

Decisão sobre Recurso Administrativo RR n° 102/2021
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SAMIR CHAMBELA ROCHA

De: Isabela Zanon Lourenco Domingues <isabeIazanon@iat.pr.gov.br>
Enviado em: segunda-feira, 29 de novembro de 202114:41
Para: SAMIR CHAMBELA ROCHA

Assunto: _ Fw: Fw: Esclarecimento - licença de operação Prefeitura de Piên
Anexos: licen%C3%A7a_de_opera%C3%A7%C3%A3o_investimoveis-IAP.pdf

Boa tarde Samir,

A empresa não está com a licença vigente.
O pedido de renovação está tramitando, aguardando análise técnica.

Atenciosamente,

01
Isabela Zanon Lourenço Domingues Geóloga - Residente Técnica Escritório Regional de Curitiba - ERCBA
Setor de Mineração (41) 3213-3445 isabelazanon(5)iat.pr.gov.br Rua Engenheiro Rebouças, 1375 Rebouças |
Curitiba/PR | CEP 80215-100

Mensagem encaminhada

Remetente: "ERCBA lAP Curitiba" <iapcuritiba(5)iat.pr.gov.br>
Data: 29/11/2021 13:51 (25 minutos atrás)
Assunto: Fw: Esclarecimento - licença de operação Prefeitura de Piên
Para: "Isabela Zanon Lourenco Domingues" <isabelazanon@iat.pr.gov.br>
Boa tarde,

Segue email.

Atenciosamente,

01Escritório Regional de Curitiba / Chefia (41) 3213-3400iapcuritiba(5)iat.pr.gov.br Rua Engenheiro Rebouças, 1375
Rebouças | Curitiba/PR | CEP 80215-100

Mensagem encaminhada

Remetente: "SAMIR CHAMBELA ROCHA" <samir.rocha(gpien.pr.gov.br>
Data: 29/11/202113:40 (1 minuto atrás)
Assunto: Esclarecimento - licença de operação Prefeitura de Piên
Para: "iapcuritiba(5)iat.pr.gov.br" <iapcuritiba(5)iat.pr.gov.br>

Boa tarde,

Conforme contato via telefone, gostaria de sanar um questionamento em nome da Prefeitura Municipal de Piên.

A empresa Investimóveis Empreendimentos S/A CNPJ n- 77.161.461/0001-70 apresentou licença vencida com e o
protocolo não respeita os 120 dias da lei, conforme anexo.
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A empresa está com a licença válida (apta para operação)?

Atenciosamente,

Comissão de Licitações

Samir Chambela Rocha

(41)3632-1136-Ramal 2251

Departamento de Licitações e Compras

Prefeitura Municipal de Piên
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PREGÃO PRESENCIAL N" 102/2021
Protocolo n° 2734/2021

Tipo: Menor Preço Global

DECISÃO DO PREFEITO MUNICIPAL REFERENTE A RECURSO
ADMINISTRATIVO

Eu, Maicon Grosskopf, na qualidade de Prefeito do município de Piên/PR, fui

devidamente informado dos acontecimentos do Pregão Presencial n° 102/2021.

Considerando o recurso apresentado bem como a decisão do pregoeiro e ainda

respeitando os termos da lei 8.666/93, 10.520/2002 e Decreto 10.024/2019, apresento a decisão.

DEFIRO o recurso interposto pela empresa EXTRAÇÃO;^

LfDA e, fipa considerada INAPTA a empresa TEREZINHA KUPICKI SIMÕES - ME.

Piên/PR, 29 de novembro de 2021.

Maicon Grosskopf

Prefeito Municipal

Decisão sobre Recurso Administrativo RR n° 108/2021
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Protocolo n°: 2734/2021 Requerente: Secretaria de Viação e Serviços Rodoviários

Ref.:_Reglstro de Preços para eventual aquisição de saibro e pedras para manutenção das
vias públicas municipais, conforme solicitação da Secretaria de Viação e Serviços
Rodoviários.

AO junaicõ"

Para análise e parecer da homologação, considerando que o recurso apresentado foi

devidamente respondido.
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Procuradoria

PIcN Jurídica
Protocolo Equiplano: 2734/2021
Requerente: Secretaria Municipal de Viação e Serviços Rodoviários.
Objeto: Pregão Presencial n° 102/2021-Registro de Preços para eventual aquisição de saibro
e pedras graduadas para manutenção das vias públicas municipais (...).

Parecer Jurídico

1. Relatório

Apresenta-se para parecer derradeiro desta procuradoria jurídica análise de legalidade
referente ao processo licitatório administrativo em tela, conforme objeto do requerimento da
secretária municipal, diante da apresentação de termo de referência, declaração de existência
de dotação orçamentária e recursos financeiros atestada pelo secretário Claudemir José de
Andrade e o contador José Luiz Barros.

Foi procedida a juntada do ato de designação do Pregoeiro e Equipe de Apoio (Portaria
496, de 06 de maio de 2021). Realizado o pregão presencial em 26 de outubro de 2021, na sala
de reuniões da Prefeitina Municipal de Piên, conforme ata anexada.

Da sessão, foi apresentado um recurso o qual foi devidamente admitido, sendo
concedido o direito de ampla defesa e contraditório aos interessados em contrarrazões, havendo
sido proferida decisão de mérito pelo pregoeiro municipal alicerçada na legislação vigente.

Recebo o processo para análise de cumprimento de requisitos legais.

2. Parecer Jurídico

Inicialmente vislumbramos que a modalidade licitatória utilizada no presente processo
pela Comissão de Licitações é a mesma que foi orientada no parecer jurídico. Ademais, cumpre
ressaltar que, cabe tão somente a Comissão de Licitações a condução do procedimento
licitatório em todos os seus atos, tendo os seus membros a responsabilidade de examinar e julgar
todos os documentos e procedimentos relativos ao cadastramento de licitantes e análise de
certidões quanto a veracidade e vigência.

Também compete a Comissão de Licitações o julgamento das propostas conforme a
regra do edital de convocação, a verificação da adequação do preço ao valor praticado no
mercado, o registro de todos os acontecimentos em ata, a desclassificação de propostas
desconformes ou incompatíveis, bem como, coibir qualquer conduta antijurídica ou ilegal no
processo, conforme o art. 43 da Lei 8666/93, podendo a qualquer tempo realizar diligências
destinadas a esclarecer ou complementar o processo.

Sendo assim, a este parecerista resta aqui tão somente a análise de legalidade da
licitação dentro dos contornos jurídicos, especialmente quanto aos Princípios Constitucionais,
especialmente os que regem a Administração Pública, também da Lei 8.666/93 e, das regras do
Pregão insculpidas no Decreto N° 3.555, de 8 de agosto de 2000, portanto o presente estudo
não pode avançar sobre questões técnicas de competência exclusiva da Comissão de
Licitações.
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Procuradoria

PiEN Jurídica
Neste sentido, havendo o proeesso transeorrido dentro da legalidade, não resta outra

providência senão opinar pela regularidade deste, estando o mesmo apto a ser
encaminhado para os atos de homologação e adjudicação pela autoridade competente.

No que tangencia a emissão de pareeer proferido por advogado no processo
administrativo, cabe destacar que o mesmo apresenta natureza apenas opinativa, verdadeiro
controle preventivo de legalidade, sendo o Administrador/gestor, destinatário da consulta
jurídica, responsável pela edição do ato decisório final.

É o parecer. S.M.J

Piên, 30 de novembro de 2021.

Calebe França Costa
Procurador Jurídico

OAB/PR 61.756
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HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO

O KREFEITO DO MUNICÍPIO DE PIÊN, Estado do Paraná, no uso de suas
atribuições legais, HOMOLOGA o Pregão Presencial n" 102/2021, o qual tem como objeto
a: "Registro de Preços para eventual aquisição de saibro e pedras para manutenção das
vias públicas municipais, conforme solicitação da Secretaria de Viação e Serviços
Rodoviários" e, ADJUDICA os itens do objeto conforme relatório em anexo em favor das
seguintes empresas:

EXTRAÇÃO DE AREIA FUNDÃO LTDA - EPP, inscrita no CNPJ n°
79.390.530/0001-43, vencedora dos itens conforme relatório disponível no portal da
transparência, resultando no valor total de R$ 634.300,00 (seiscentos e trinta e quatro mil e
trezentos reais).

PORTO DE AREIA FRAGOSOS LTDA, inscrita no CNPJ n° 76.378.793/0001-
49, vencedora dos itens conforme relatório disponível no portal da transparência, resultando
no valor total de R$ 108.000, 00 (cento e oito mil reais).

O processo atendeu a legislação pertinente em toda sua tramitação, conforme Parecer
da Procuradpria Geral do Município em anexo ao processo.

Piên/PR, 01 de dezembro de 2021.

Maicon Grpsskopf
Prefeito Municipal

1/2
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TESTE SELETIVO N° 02/2021
2ÚU

Edital n° 021/2021 -CONVOCA CANDIDATOS

APROVADOS PARA REALIZAÇÃO DE EXAMES
MÉDICOS E APRESENTAÇÃO DE
DOCUMENTAÇÃO

O Prefeito Municipal de Piên/Estado do Paraná, no uso de suas
atribuições legais, conferidas pelo artigo 66 da Lei Orgânica
Municipal, considerando o resultado do Teste Seletivo 002/2021 -
Edital n° 001/2021, homologado pelo Edital 012/2021, e publicado no
dia 13 de outubro de 2021,

RESOLVE:

1.1. Convocar os candidatos (a) a seguir relacionados para comparecer
no Departamento de Recursos Humanos da Prefeitura Municipal de
Piên/Estado do Paraná, situada na Rua Amazonas, n° 373 - Centro -
Piên/PR, a partir do dia 02 de dezembro de 2021, no horário das
07:30 as 12:00 e das 12:45 as 16:15, para apresentação de documentos
e para realização da avaliação médica pré-admissional:

Cargo: Auxiliar Administrativo

1 Classificação Nome do Candidato

li5! SANDRIELI APARECIDA LUDVINSKI

»-iòi'eitura Municipal de Piên/Estado do Paraná, em 01 de dezembro de
2021.

MAICON GROSSKOPF ,
Prefeito Municipal

CLAUDEMIR JOSE DE ANDRADE
Secretário de Administração e Finanças

Publicado por:
Luciana Lubke

Código Identificador:620DF3D9

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIA N° 1375/2021. DE 29 DE NOVEMBRO DE 2021

PORTARIA N° 1375/2021.

DE 29 DE NOVEMBRO DE 2021

Concessão de diária para servidor(a) público(a).

O senhor Claudemir José de Andrade, Secretário de Administração e
inças da Prefeitura Municipal de Piên/Estado do Paraná, no uso de
1  atribuições legais conferidas pelo Decreto 002/2021 e

considerando o disposto na Lei Municipal 1.366/2019,

RESOLVE:

Art. 1° Conceder ao servidor público Denilson Vaz Morcelli,
portador da cédula de identidade civil com RG n° 5.441.906.6/PR,
matrícula funcional 7101, ocupante do cargo público de Auxiliar
Administrativo, o pagamento de diária(s):

Objetivo da viagem Período dc

afastamento
Destino

Quantidade dc
diárias

Valor
N" do

empenho
Assuntos

Administrativos da

Secretaria

01/12/2021
Rio Negro/Pr

01 (uma) 36,00 8642/2021

Art 2° Esta Portaria entra ém vigor nesta data.

Art. 3° Ficam revogadas as disposições em contrário.

Piên/PR, em 29 de novembro de 2021.

CLAUDEMIR JOSÉ DE ANDRADE
Secretário de Administração e Finanças

Publicado por:
Luciana Lubke

Código Identificador: Al 19B719

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO 102/2021

HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PIÊN, Estado do Paraná, no uso
de suas atribuições legais, HOMOLOGA o Pregão Presencial n°
102/2021, o qual tem como objeto a: "Registro de Preços para
eventual aquisição de saibro e pedras para manutenção das vias
públicas municipais, conforme solicitação da Secretaria de Viação
e Serviços Rodoviários" e, ADJUDICA os itens do objeto conforme
relatório em anexo em favor das seguintes empresas:

EXTRAÇÃO DE AREIA FUNDÃO LTDA - EPP, inscrita no
CNPJ n° 79.390.530/0001-43, vencedora dos itens conforme relatório
disponível no portal da transparência, resultando no valor total de R$
634.300,00 (seiscentos e trinta e quatro mil e trezentos reais).

PORTO DE AREIA FRAGOSOS LTDA, inscrita no CNPJ n°
76.378.793/0001-49, vencedora dos itens conforme relatório
disponível no portal da transparência, resultando no valor total de R$
108.000, 00 (cento e oito mil reais).

O processo atendeu a legislação pertinente em toda sua tramitação,
conforme Parecer da Procuradoria Geral do Município em anexo ao
processo.

Piên/PR, 01 de dezembro de 2021.

MAICON GROSSKOPF

Prefeito Municipal

Publicado por:
Eduardo Duarte Scheivaraski

Código Identiflcador:25039596

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO 108/2021

HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PIÊN, Estado do Paraná, no uso
de suas atribuições legais, HOMOLOGA o Pregão Presencial n°
108/2021, o qual tem como objeto a: "Contratação de empresa
especializada para instalação, configuração e locação de aparelhos
de telefonia via IP em Cloud, conforme solicitação do
Departamento de Gestão em Informática" e, ADJUDICA os itens
do objeto conforme relatório em anexo em favor das seguintes
empresas:

TECINFO SOLUÇÕES LTDA - ME, inscrita no CNPJ n°
19.406.428/0001-67, vencedora dos itens conforme relatório
disponível no portal da transparência, resultando no valor total de R$
92.496,60 (noventa e dois mil quatrocentos e noventa e seis reais e
sessenta centavos).

O processo atendeu a legislação pertinente em toda sua tramitação,
conforme Parecer da Procuradoria Geral do Município em anexo ao
processo.

Piên/PR, 01 de dezembro de 2021.

MAICON GROSSKOPF

Prefeito Municipal

Publicado por:
Eduardo Duarte Scheivaraski

Código Identificador:2FF6F3C6

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DISPENSA DE LICITAÇÃO 164/2021
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EXTRATO DE ATAS

ATAS N" 264 e 265/2021

Modalidade: Pregão Presencial 102/2021

Contratado: EXTRAÇÃO DE AREIA FUNDÃO LTDA EPP, pessoa jurídica inscrita no CNPJ
sob o n° 79.390.530/0001, vencedora dos itens conforme relatório disponível no portal da transparência,
resultando no valor total de R$ 634.300,00 (seiscentos e trinta e quatro mil e trezentos reais).

^  Contratado: PORTO DE AREIA FRAGOSOS LTDA EPP, pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob
o n° 76.378.793/0001-49, vencedora dos itens conforme relatório disponível no portal da transparência,
resultando no valor total de RS 108.000,00 (Cento e oito mil reais).

Objeto: Registro de Preços para eventual aquisição de saibro e pedras para manutenção das vias
públicas municjpais.

Fiscal Administrativo: Conforme processo
Prazo de Vigência: 12 (Doze) Meses.

Data de assinatura: 06 de dezembro de 2021

Coordenação de Contratos.
Compras e licitações

ikd. jt i M i 1 SDM
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PREGÃO PRESENCIAL N» 102/2021
PROTOCOLO 2734/2021

ata DE RÍGISTRO DE PREÇOS N» 264/2021
1. No dia sois do mes de dezembro dp 9071 = • j
expedida a presente ATA DE REGISTRO DF róprnc^ Presencial n® 102/2021 fn-
M66/1993 e 10,520/2002, °
i^aaonamento obrigacional entre o Muniapio de Pí&, ® estipuladas, regem o
™ no CNPJ sob o n= /e.OOiseSil '«■«to Púbto^tel
'r„t''4í.2T5f;i?

CPFÍbl^íiilüiürü: ^ =to representado por Mareos Heinz Maahs, inscTlSÍ

bomclogado pelo Senhor pTf«t!VunldpaTem oL'^7^'"'T "'•obbda no certame, realizai a presente ATA DE REGISTBnT.rl''^ ' -l^ssificação
"■«tps para eventual aquisição de saibra e i»n ™ WS com o objeto Registra demunmipais. «""» <■ l»"™ para manutenção das vias píbtas

p";s°:rprafSSr'n?c:;~^^ "n,.ár,os eglobaú ofertadopartir do sistema Equiplano. >"=«> de Itens e vaÜs e«mSos a
634_300,o'r(setoreo^'rt1?í^ preço obtido no certame licitatório, é de RSdiretos ou Indiretos, sobre a execução do objeto. «lui todos os tributos!

e resultídos! ram^rar^Wr^oce^r^^^^^^ dos serviços
contraídas e para todos os Pns de direito, obrSraTnarr "■-expressas no Edital do Pregão Presencial n» 102/2021!'Referencia, sendo os mesmos considerados iuZrít^p "■"■> " T»™» de
definir sua extensão e, desta forma, reger a axer - ? "'"Plafento a este contrato,
COHTRA«OOassumetodasasexigãnc.sdrE;;rrnc:na:r "
de «"■Pecimento/ServiJotXaTEm^tr^^^^ ""'^6= Autorização

CNRl: 76.oSr^S,S."liS^- «^«3.a604»0."^■^Erna,i.igisçsg5ailigMc^

V.'
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3.2. A licitante vencedora só deverá r?.rr«o=

Empenho, encaminhada através de correio elelrt^ «^tmtante mediante a Nota de'tevendo a entrega ser conhnnada peio responsévá da "
^"""'""'^'^"«'^"tem^isagemeieWnicade

3.2.1. A Contratada obriga-se a:

o Responrabiilmr.se peios vícios e dano. d

-bstiteir, mZrco4Trem"oroTr^rotrp™ "s^stst t''
crnco) dias, o produto com avarias ou defeitos; ' ^''R^Rfes, no prazo máximo de 05

prérnretrrdrrrrlnciar'"'''" meren.es ao objeto do
entecede a data da ™dv^nrirptsMteI

)  n°m a devida comprovação; ° ""nprimento do prazo previsto,

B) Manter, durante toda a execução do contrato

—s,todasascond,çaesdehabiiitação~^^^^^^
assumidas, nem 'nÉcorBrTuaZrdarZXfe'"''™ Pamiaimente, as obrigações
--aumrizadasnorermodeheferencia,^

cpmeLis, tlTs' freret^et^íl'desto^^^^^^ trabalhistas, previdenciários, fiscais
PPtres due incidam ou venham a incidir na execuçtrcrnLT''" ^

3.3.^Ped,dos em penuena guanddade não caracterizam justificativa para atraso
para atrasos ou recusa de

CNPJ; 76,oS'6SaJdotS"llS'™' 83.860-000.
"»"• teteBãtttteapsgpiiSç ■ Fone (41) 3632-1136
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verificação, conforme o c^o" mente para efeito de simultânea o
qualidade, quantidade, testes de aTe^rperfer 7"" ^^P^^^iA^^ações pactuadas, eL|venI'°''
que será realizado peio servidor devidamente Z T°' recebimento definitivo

"1!!!!!!;;:^° «a de Reg,s,„

da proponente adjudleatária, nos tennos
-nçoes previstas neste Registro de Pie^^ P-ços, se. preJu^Ts

retlrá-to nõtolturrpSol^Õr ts' Ata obdgada a
«e iu /o (dez por cento) do valor . ""zaçao de fornecimento, ao dia, até o

Pmplan„e„tados,ernco„,or.,dadecon,oite.tp^,vl~2«^^^
comple.entaçÍ Íe^oTwnco; IZ' ' P^Menciar sua

10 /o (dez por cento) do vaior nrr,.j fornecimento, ao dia até o

co.p.e.en.ados,er„co„tor.idadecon,oiten,to^rVd;ptentr''"
ató 30 (trinta) dias "Í^dls X^X^sel^rda7^"''
testada pela Secretaria solicitante e anexada Is o., J tiatüa que devidamentea D,.da Ativa da u„i3o referente a .odTo tl^ td"'"''"'''^

abrengendo inclusive as contribuições sociais - 1^5^^ ' ° ""«<> - DAU

Pagamenbs deverá serefetTad!lXrrêl°ri'b;e"iu?ntr """"""" "° "6.2. Em caso de irregularidade na execucio Hn i,-
P~re^ °

atualizado monetariamente INPC (tae N^ciolafd 7 ° ser

' Aiv, c , Lei Federai

«P.: 3a3.„3g



estado.do Parana7.1. Em razão da vigência por 12 ídozf.1
eventu,,. de

a) Em razão de alteração significativa de valores de m a
fornecedor de continuar o fornecimento sem o raajuTe; «^^Sd^enje,

impeçam

b,Med,a„tepedldoescrltoefimdamen.adoporpartedo',drnecedor;
-f para mals o^ZZZ^:a^rorp^Xtiro: ^
8. Esta Ata de Registro de Preços nãr. oh • - ~
Detentor da Ata, flcando-lhe facultada a utfeçíde = "'"'ar as contratações com o

discriminados: fornecimento corretio à conta dos cõdigos a seguir

Waçao: '>0-001.1S^2.0m.2009^3!„3„^

aem prejuízos das re7po°nrbld7d«Tvls°e "p Pl>Jato desta licitação
ídstificadas e compravadas, a critério 1 AdmlZ'""' devidamel'
~édo,serãoapllcadasassegulntespena,rC^^^^^^^^ defesa e o
I. Advertência.

a) A advertência será formalizada por melo d. do

aobre o valor da AutotoX''S'Ímecta?mo ao dia
P-o da Ata de fiegistra de " W-) dias. Vencido o
Adoração, ficando sujeita ãs Penalidades prevsr^^^í » «p™ da

de Registro de p"'reS! «rpí^rdàs'p'"e!Íre° dTn
scisao, prevista na letra "e" e perdas e danos. ' ° "-elativa è

Pomplementar aZtCdra^r/dTcSl^lTT"''''
CNPJ: f6,002.666/000l5l E-S- ÍP"'""- ® S3.860-000,

Fm, (U) 3632-1136 "
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—

£Sí:~rr^r.x.::tr.-r.T;í-:

^U5^0/02, pelo prazo de 02 (dois) anos ;,tó - ■ o '"ciso XiV do Art 4° ̂  .

'<'■ Dada^ção de ,„ido«dade pa. r >

3.666/93. P^Wicação „a ,„,p,a„,,
10.1. Além do previsto arim=

'"''"° ""^PP^PtP 10 p^ao da fcrnacimanto;

Edital a neata Ata da VatoTprç!"*" "P«"":o55aa a ptaaoa aatipuladoa an,
10.2. Além das penalidades citadas => n *

~aatatat,daa„pCap,„,p,;datdC!r„:~^^

Rua Amazonas no ■ízí ....CNPJ: 76.002.666/0001-li E-S- |,aS^' 83.860-000.™"- teSMoaM^Mr - Fona (41) 3632-1136



Prefeitura ̂ nicipai de Piên

^' Íz^7zF^=''^-^:=ztzzt::
r::r: t:i ^e p.„3,.a,. .

hipóteses dos artigos 77 interesse da Administraça~o e nasao, p..„.e as .sãos or.Pta.asUrrr:p~ " ^
I^.Ofor„aoedos.:á seu Re.is,sodeP.pos canoa,ado^uando:a) dascunsprir as condIçSas da A,a da Registro da Preços;

estabelecido pala Adminltio!«n,ts,raC;j^^^^^ apulvalanta, no p,azo
praticados no de este se tornar superior àqueles

d) presentes razões de interesse público.

e) o cancelamento de Registro de Preços n.c t,- -

contradWr,oean,plodafesa,sa^,or™il a ;;o d^roV'™ "
lofornacadorpodat.sollcit """«oridade conapetente.sapervanlanta que venha colp°o™ter rpârfet da láto
fonu,to ou da força .alor,devldan,antecLpll°""^° ^^--enta^

j«usuia,serdrt:::d::rpTbC;a:rpr;^^ - „est,
a ampla <ief«a, sará forma^^roTorZlrdVT'''
Gerenciador. autoridade competente do Órgão

Ragistro da Praço na ocorrtncla de feto
OU e força maior devidamente comprovados. contratual, decorrentes de caso fortuito

Pabllcação en, imprensa oficial'rMunlripir^ laglstrado, nos casos previstos, safe feita mediante

«i 3a3.tt3d
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Edital de Pregão Presencial ns. 102/2021. habilitação e qualificação exigidas pelo

d"' -do. os seus disposiuvos, o ed^,

admlnistrattas. '«etropolitane de Cundba, Estado do Paraná, esgotadas as vias

a fetraa, pue -"«sL^a^reto ="■ de Igual teor
testemunhas. ® P®'° representante do Detentor, e duas

■ \VvgXA
Maicon43rosskopf

Prefeito
io Gerenciador

'ança Costa
idoria Jundica

OAÈ^PR 61.756

EXTRA Ç^afundãõltdãíppr\ J- . - ■ wiHE/MW LI LIADetentor da Ata de Registro de Preços

Hélio Clemente
Secretario de Viarãn

Testemunhas;

Nome: Cleiton das Neves

Nome: Marcos Aurélio Melenek

Decreto n° 06/2021 Rodoviários

Assinatura:

Assinatura:

cm: 76.oS?666wSot^,;'r°' ^ 83,860-000.KWOOl 00 Eonaili taafflisaohuir^^ (,„ 3532.^^3^
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Prefeitura Municipal de Piên -2021
Classificação por Fornecedor

Pregão 102/2021

DÊAREUkFUNWflÕTDÍrS?
sttxua

Páainaimoddo

-  viABRO BfifTAOO DFoíA^  . BrtirAOO. DENSlDAbEViti'
2«I1 PEDRA4A,DENanA0E1,

«n «BítrOBRir/UTOfARBÍo)

««"s Classificado
"oçoünfttto Preço Tote< SíJ

OH30a00

>^®0,ai Oassíflcato

^00 OBssíítado
sooaoo Classificado

gyogqo ; 'ç
.-20..ÇIP 3t2anaD~"*

140010,00 •

170300®valor TOTAL:

:rTl
83430000

i SJi-íiíf
"■-7
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Art. 1° Conceder ao servidor público Denilson Vaz Morcelli,
portador da cédula de identidade civil com RG n° 5,441.906.6/PR,
matrícula funcional 7101, ocupante do cargo público de Auxiliar
Administrativo, o pagamento de diária(s):

Objetivo dn vingem Período de

afastamento
Destino

Quantidade de
didrías

Valor
N" do

empenho
Assuntos

Administrativos da

Secretaria

09/12/2021
Mafra/SC

01 (uma) 36.00 8915/2021

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor nesta data.

Art. 3° Ficam revogadas as disposições em contrário.

Piên/PR, em 09 de dezembro de 2021.

CLA UDEMIR JOSÉ DE ANDRADE
Secretário de Administração e Finanças

Publicado por;
Luciana Lubke

Código Identificador:0C7DB82D

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIA N° 1446/2021. DE 09 DE DEZEMBRO DE 2021

PORTARIA N° 1446/2021.

DE 09 DE DEZEMBRO DE 2021

Concessão de diária para seiyidor(a) público(a).

O senhor Claudemir José, de Andrade, Secretário de Administração e
Finanças da Prefeitura Municipal de Piên/Estado do Paraná, no uso de
suas atribuições legais conferidas pelo Decreto 002/2021 e
considerando o disposto na Lei Municipal 1.366/2019,

RESOLVE:

Art. 1° Conceder ao servidor público Aginaldo Krusquevcski
Rodrigues, portador da cédula de identidade civil com RG n°
5.584.147-0/PR, matricula funcionai 4765271, ocupante do cargo
público de provimento em comissão de Assessor de Área III -
Gestão do SUAS, o pagamento de diária(s):

Objetivo da viagem
Período de

afastamento
Destino

Quantidade de
didrías

Valor
N° do

empenho
Assuntos

Administrativos da

Secretaria

09/12/2021 e

10/12/2021

Rio Negro/PR
Curitiba/PR 02 (duas) 72,00 8914/2021

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor nesta data.

Art. 3° Ficam revogadas as disposições em contrário.

Piên/PR, em 09 de dezembro de 2021.

CLA UDEMIR JOSÉ DE ANDRADE
Secretário de Administração e Finanças

Publicado por;
Luciana Lubke

Código Identiflcador;34E979AA

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
EXTRATOS DE ATAS 264 E 265/2021

ATAS N° 264 e 265/2021

Modalidade; Pregão Presenciai 102/2021 j
Contratado: ÍECTRACÃO DE AREIA FUNDÃO-LTDA-EP-P.
pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob o n" 79.390.530/0001, vencedora
dos itens conforme relatório disponível no portal da transparência,
resultando no valor total de R$ 634.300,00 (seiscentos e trinta e quatro
mil e trezentos reais).
Contratado; PORTO DE AREIA FRAGOSOS LTDA EPP, pessoa
jurídica inscrita no CNPJ sob o n° 76.378.793/0001-49, vencedora dos

itens conforme relatório disponível no portal da transparência,
resultando no valor total de R$ 108.000,00 (Cento e oito mil reais).

Objeto: Registro de Preços para eventual aquisição de saibro c
pedras para manutenção das vias públicas municipais.

Fiscal Administrativo: Conforme processo
Prazo de Vigência: 12 (Doze) Meses.
Data de assinatura: 06 de dezembro de 2021

COORDENAÇÃO DE CONTRA TOS.
COMPRAS E LICITA ÇÕES

Publicado por:
Bemadete Maguerovski dos Santos
Código Idcntificador:BC875A42

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
EXTRATOS DE ATA 266/2021

ATA N° 266/2021

Modalidade: Pregão Presencial 115/2021
Contratado: MÍDIAS CRIATIVAS SERVIÇOS DE
COMUNICAÇÃO E PUBLICIDADE LTDA, pessoa jurídica
inscrita no CNPJ sob o n° 23.960.803/0001-93, vencedora dos itens
conforme relatório disponível no portal da transparência, resultando
no valor total de R$ 32.700,00 (trinta e dois mil e setecentos reais).

Objeto: Registro de Preços para realização de serviços de
sonorização volante (carro de som) e filmagem por veículo aéreo
não tripulado (drone) que resultaram fracassados no Pregão n°
104/2021, em atendimento às necessidades das Secretarias
Municipais.

Fiscal Administrativo: Confoime processo
Prazo de Vigência: 12 (Doze) Meses.
Data de assinatura: 08 de dezembro de 2021

Coordenação de Contratos.
Compras e licitações

Publicado por:
Bemadete Maguerovski dos Santos
Código Identificador:4CECCC8A

[  ESTACO DO PARANÁ ; J
1  PREFEITURA MUNICIPAL DE PINÍÍAL DE SÃO BENTO :

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
PORTARIA N° 2632/2021

PORTARIA N.2.632/2021

O Prefeito Municipal de Pinhal de São Bento, Estado do Paraná, no
uso de suas atribuições legais,

RESOLVE

Art. 1° - PRORROGAR, a licença para tratamento de saúde da
servidora pública municipal MARIA TEREZINHA DE OLIVEIRA
ALVES, matricula funcional n° 309-1 portadora do RG n°. 7.155.642-
5/PR e CPF N° 031.489.119-62, ocupante do Cargo de Provimento
Efetivo de Auxiliar de Serviços Gerais, Nível 15-A, lotada no
Departamento de Ensino, em conformidade com atestado médico
datado em 09 de dezembro de 2021.

Art. 2° - A remuneração correspondente ao período de licença será
pago diretamente pelo INSS.

Art. 3° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação,
;-evogadas as disposições em contrário.

^\'^vvv. diariomunicipal.com.br/amn 261
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PREGÃO PRESENCIAL N° 102/2021

PROTOCOLO 2734/2021

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N» 265/2021

a) 1. No dia seis do mês de dezembro de 2021, autorizado peio Pregão Presencial n® 102/2021, foi
expedida a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, de acordo com o disposto nas Leis Federais n°.
8.666/1993 e 10.520/2002, que, conjuntamente com as condições a seguir estipuiadas, regem o
reiacionamento obrigacional entre o Município de Piên, pessoa jurídica de direito púbiico interno,
inscrita no CNPJ sob o n° 76.002.666/0001-40, neste ato representado peio Prefeito Sr. Maicon
Grosskopf,, portador da Carteira de Identidade RG n° 10.094.176-7- SSP-PR e inscrito no CPF/MF
sob o n°. 080.278.589-17, neste ato assistido peia Procuradoria Jurídica d Município Sr. Caiebe França
Costa, OAB/PR 61.756 e em conjunto com Secretário de Viação e Serviços Rodoviários Sr. Héiio
Clemente inscrito no CPF sob n° 629.468.209-63 e o DETENTOR DA ATA PORTO DE AREIA

FRAGOSOS LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob n° 76.378.793/0001-49,
Inscrição Estadual n° 250.918.773, com endereço na Rodovia SC - 418, n° 3707, Fragosos, em Campo
Aiegre/SC, CEP 89294-000, fone (47) 3632 9665, e-maii comerciai@britadorfraaosos.com.br: neste
ato representado por Neimar Magus Wiggers, inscrito no CPF sob n° 003.685.759-93.

1.1. Tendo em vista o resultado da licitação na modalidade Pregão Presencial n®. 102/2021,

homologado peio Senhor Prefeito Municipal em 03 de dezembro de 2021, bem como a classificação

obtida no certame, reaiiza-se a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS com o objeto Registro de

Preços para eventual aquisição de saibro e pedras para manutenção das vias públicas
municipais.

1.2. Os itens adquiridos seguirão as especificações, quantidades, preços unitários e globais ofertados
pelas empresas classificadas no certame, conforme Tabela em anexo de Itens e valores extraídos a
partir do sistema Equiplano.

1.3. O valor total da presente Ata correspondente ao preço obtido no certame iicitatório, é de R$
108.000,00 (Cento e oito mil reais), no qual se inclui todos os tributos, diretos ou indiretos, sobre a
execução do objeto.

1.4. integra e completa à presente Ata de Registro de Preços, para melhor caracterização dos serviços

e resuiLados, bem como para definir procedimentos e normas decorrentes das obrigações ora

contraídas e para todos os fins de direito, obrigando as partes em todos os seus termos, as condições

expressas no Editai do Pregão Presencial ns. 102/2021 e seus anexos, bem como o Termo de

Referência, sendo os mesmos considerados suficientes para, em complemento a este contrato,

definir sua extensão e, desta forma, reger a execução do objeto contratado, bem como o

CONTRATADO assume todas as exigências do Editai retro mencionado

2. O Órgão Gerenciador efetuará seus pedidos ao Detentor da Ata, através da entrega da Autorização

de Fornecimento/Serviço ou Nota de Empenho pela qual ocorrerá a despesa, mediante comprovante

de recebimento por qualquer meio, inclusive fac-símile, na forma descrita no Editai de Pregão

Presencial n^. 102/2021.

3. O material deverá retirado pelo Município na jazida da licitante vencedora, sendo de
responsabilidade da vencedora a escavação e o carregamento do material.

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83,860-000. 1
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3.2. A licitante vencedora só deverá carregar os caminhões da contratante mediante a Nota de

Empenho, encaminhada através de correio eletrônico ao endereço indicado no ato da sessão pública,
devendo a entrega ser confirmada pelo responsável da contratada mediante mensagem eletrônica de

retorno.

3.2.1. A Contratada obriga-se a:

a) Efetuar a entrega dos bens nas condições, no prazo e no local indicada pela Divisão
soiicitante, em estrita observância das especificações do Edital e da proposta, acompanhado da
respectiva nota fiscal eletrônica constando detalhadamente o preço, as indicações da marca,
fabricante, modelo, tipo, procedência e prazo de garantia;

b) Os bens devem estar acompanhados, ainda, guando for o caso, do manual do usuário, com
uma versão em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada;

c) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos
12, 13,18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei 9 8.078, deli de setembro de 1990);

d) O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração,
substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 05
(cinco) dias, o produto com avarias ou defeitos;

e) Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto do
presente Termo de Referência;

f) Comunicar à Administração, com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas que
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto,
com a devida comprovação;

g) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

h) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações
assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas
condições autorizadas no Termo de Referência, Edital ou na Ata de registro de Preços;

1) Responsabiiizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais,
comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer
outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato.

3.3. Pedidos em pequena quantidade não caracterizam justificativa para atrasos ou recusa de
entrega.

4. Os itens registrados serão recebidos provisoriamente para efeito de simultânea ou posterior
verificação, conforme o caso, da compatibilidade com as especificações pactuadas, envolvendo a

Rua Amazonas, no 373 - Centro. Plên/PR. CEP 83.860-000. j
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qualidade, quantidade, testes de aceite, perfeita adequação, resultando no recebimento definitivo

que será realizado pelo servidor devidamente designado como fiscal pela Secretaria Soiicitante,

observado o prazo de até 05 (cinco) dias corridos de sua entrega.

4.1. São designados como fiscais da Ata de Registro de Preços:

SECRETARIA DE VIAÇAO E SERVIÇOS RODOVIÁRIOS Cieiton das Neves

5. O recebimento definitivo não exclui a responsabilidade da proponente adjudicatária, nos termos

das prescrições legais, podendo levar ao cancelamento da Ata de Registro de Preços, sem prejuízo das

sanções previstas neste Registro de Preços.

5.1. Em caso de não aceitação do item objeto deste PREGÃO, fica a Detentora da Ata obrigada a

retirá-lo' e substituí-lo no prazo de 05 (cinco) dias contados da notificação a ser expedida pela

Contratante, ou imediatamente, sob pena muita de 2% da autorização de fornecimento, ao dia, até o

limite de 10 % (dez por cento) do valor produtos não substituídos, corrigidos ou não

complementados, em conformidade com o item 10, ii, "c" da presente Ata.

5.2. Em caso de diferença de quantidade, fica a Detentora da Ata obrigada a providenciar sua

compiementação no prazo de 05 (cinco) dias, contados da notificação a ser expedida pela

Contratante, ou imediatamente, sob pena muita de 2% da autorização de fornecimento, ao dia, até o

limite de 10 % (dez por cento) do valor produtos não substituídos, corrigidos ou não

complementados, em conformidade com o item 10, 11, "c" da presente Ata.

6. O pagamento será efetuado conforme a entrega dos produtos, através de depósito bancário, em

até 30 .(trinta) dias contados da apresentação da nota fiscal/fatura, conforme disponibilidade

financeira na fonte de recursos, no protocolo financeiro da Prefeitura, desde que devidamente

atestada pela Secretaria soiicitante e anexada às provas de regularidade relativa a Tributos Federais e

à Dívida Ativa da União referente a todos os tributos federais e à Dívida Ativa da União - DAU,

abrangendo inclusive as contribuições sociais - INSS, de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS,

Tributos Municipais e Tributos Estaduais e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.

6.1. Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante, o

pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente.

6.2. Em caso de irregularidade na execução do objeto e/ou na documentação fiscal. O prazo de

pagamento será contado a partir da(s) correspondente(s) regularização(ões).

6.3. Em' caso de atraso de pagamento em relação ao item 6, o valor da nota fiscal poderá ser

atualizado monetariamente INPC (índice Nacional de Preço ao Consumidor), entre a data em que

deveria ter sido adimplida a obrigação e o efetivo pagamento (conforme art.40, XIV, "c". Lei Federal

8666/1993).

7. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a partir da publicação do extrato.

7.1. Em razão da vigência por 12 (doze) meses, somente serão deferidos eventuais reajustes de

preços:

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000, 3
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a) Em razão de alteração significativa de valores de mercado que, comprovada mente, impeçam
o fornecedor de continuar o fornecimento sem o reajuste;

b) Mediante pedido escrito e fundamentado por parte do fornecedor;

7.1.1. O pedido poderá ser feito pelo fornecedor ou pela Secretaria interessada e o reajuste poderá
ser para mais ou para menos, de acordo com os preços praticados no mercado.

8. Esta Ata de Registro de Preços não obriga o Órgão Gerenciador a firmar as contratações com o
Detentor da Ata, ficando-ihe facultada a utilização de outros meios, assegurada, nesta hipótese, a
preferência do beneficiário do registro em igualdade de condições, nos termos do art. 15, § 49 da Lei
Federai n9. 8.666/93.

9. As despesas decorrentes dos pedidos de fornecimento correrão à conta dos códigos a seguir
discriminados:

SECRETARIA DE VIAÇÃO E SERVIÇOS RODOVIÁRIOS

Dotação: 05.001.15.452.0005.2009-3390305400

10. No caso de inexecução total ou parcial, ou ainda, atraso injustificado do objeto desta licitação,
sem prejuízos das responsabilidades civis e criminais, ressalvado as situações, devidamente
justificadas e comprovadas, a critério da Administração Pública, garantia a ampla defesa e o
contraditório, serão aplicadas as seguintes penalidades, cumulativamente ou não:

I. Advertência.

a) A advertência será formalizada por meio de documento expedido pelo Município:

11. Multa, nos seguintes termos:

a) Pelo atraso no fornecimento, será aplicada multa de mora de 0,5% (meio por cento) ao dia
sobre o valor da Autorização de Fornecimento, até o prazo máximo de 10 (dez) dias. Vencido o
prazo da Ata de Registro de Preço poderá ser considerada rescindida, a critério da

Administração, ficando sujeita às penalidades previstas nos artigos 86, 87 e.88 da Lei n9.
8.666/93 e alterações posteriores, assim como as contratuais, tudo sem prejuízo da multa
relativa à rescisão, prevista na letra "e" e perdas e danos.

b) Pela recusa em realizar o fornecimento, multa de 10% (dez por cento) sobre o valor da Ata
de Registro de Preços, sem prejuízo das perdas e danos e, se for o caso multa relativa à

rescisão, prevista na letra "e" e perdas e danos.

c) Pela demora em substituir o material rejeitado ou corrigir as falhas do produto fornecido ou
complementar a quantidade, a contar do quinto dia da notificação da rejeição, aplicar-se-á
multa de 2% (dois por cento) do valor do material, por dia decorrido, até o limite de 10 % (dez
por cento) do valor dos produtos não substituídos, corrigidos ou não complementados, tudo
sem prejuízo da multa relativa à rescisão, prevista na letra "e" e perdas e danos.

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. ^
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d) Pelo não cumprimento de qualquer condição fixada na Lei 8.666/93, e suas alterações, ou

no Instrumento convocatório ou ainda, na Ata de Registro de Preços, e não abrangida nos

Incisos anteriores ou subsequentes, apllcar-se-á multa de 1% (um por cento) do valor da Ata de

Registro de Preços, sem prejuízo das multas relativas à rescisão e perdas e danos, prevista na

letra "e" e perdas e danos.

e) Pelo descumprimento parcial ou Integral do Registro de Preços, que enseje rescisão, multa
de 10% (dez por cento) do valor registrado, sem prejuízo de perdas e danos e das demais

multas.

III. Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não assinar a Ata de Registro de

Preço, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o

retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do

objeto, comportar-se de modo Inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará Impedido de licitar e

contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e, será descredenciado no SICAF, ou

nos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere o Inciso XIV do Art. 4° da Lei

10520/02, pelo prazo de 02 (dois) anos até o máximo 05 (cinco) anos, sem prejuízo de multa de 10 %

(dez por cento) do valor da sua proposta atualizada e das demais cominações legais.

IV. Declaração de Inidoneldade para licitar ou contratar com esta Administração Pública, enquanto

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a

própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a penalizada ressarcir o

Município, pelos prejuízos resultantes e, após, decorrido o prazo da sanção aplicada com base no

Item anterior. A Declaração terá sua publicação na Imprensa Oficial, de acordo com a Lei n^.

8.666/93.

10.1. Além do previsto acima, pelos motivos que se seguem, principalmente, a detentora da Ata

estará sujeita às penalidades tratadas nos Incisos III e IV do Item 10, cumuladas com multas, tanto

moratórias como sanclonatórias.

I - pelo descumprimento do prazo de fornecimento;

II - pela recusa em atender alguma solicitação para correção no fornecimento, caracterizada se o

atendimento à solicitação não ocorrer no prazo de 05 (cinco) dias, contado da data da rejeição,

devidamente notificada.

III - pela não execução do fornecimento de acordo com as especificações e prazos estipulados em

Edital e nesta Ata de Registro de Preços.

10.2. Além das penalidades citadas, a Detentora da Ata/Contratada ficará sujeita, ainda, às demais

penalidades referidas no Capítulo IV da Lei Federal n^ 8.666/93 e posteriores alterações.

10.3. As multas estabelecidas podem ser aplicadas Isolada ou cumulativamente, ficando o seu total

limitado a 20% (vinte por cento) do valor registrado ou da Proposta Atualizada, sem prejuízo de

perdas e danos cabíveis.
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10.4. Poder-se-á descontar dos pagamentos porventura devidos à detentora da Ata as importâncias
alusivas a multas, ou efetuar sua cobrança mediante inscrição em dívida ativa do Município, ou por
qualquer outra forma prevista em Lei.

10.5. Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada; tratando-se de penalidade que implique no
impedimento de licitar e contratar com o Município, ou de declaração de inidoneidade, será
obrigatória a comunicação do ato ao Tribunal de Contas do Estado.

11. O registro de preços poderá ser suspenso ou cancelado no interesse da Administração e nas
hipóteses dos artigos 77 e 78 da Lei n^. 8.666/93, ou a pedido justificado do interessado e aceito pela
Administração, presente as razões orientadas pela Teoria da imprevisão.

12. O fornecedor terá seu Registro de Preços cancelado quando:

a) descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;

b) não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, no prazo
estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;

c) não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles
praticados no mercado;

d) presentes razões de interesse público.

e) o cancelamento de Registro de Preços, nas hipóteses acima previstas, assegurados o
contraditório e amplo defesa, será formalizado por despacho da autoridade competente.

f) o fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu Registro de Preço na ocorrência de fato
superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrentes de caso

fortulto ou de força maior, devidamente comprovado.

g) a comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos no item nesta
cláusula, será feita mediante publicação em imprensa oficial do Município.

12.1. O cancelamento de registro, nas hipóteses acima previstas, assegurados o contraditório

e ampla defesa, será formalizado por despacho da autoridade competente do Órgão

Gerenciador.

12.2. O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu Registro de Preço na ocorrência de fato
superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrentes de caso fortulto

ou de força maior devidamente comprovados.

12.3. A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos, será feita mediante

publicação em imprensa oficial do Município.

13. O Detentor da Ata deverá manter, enquanto vigorar o Registro de Preços e em compatibilidade
com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas pelo
Edital de Pregão Presencial ns. 102/2021.
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14. Faz parte integrante desta Ata de Registro de Preços, apiicando todos os seus dispositivos, o editai

de Pregão Presencial n2. 102/2021, as Autorizações de Fornecimento/Empenho com os termos

aditados e a proposta da detentora da Ata naquiio que não contrariar as presentes disposições.

15. As questões oriundas desta Ata e do procedimento iicitatório que a procedeu, serão dirimidas no

Foro de Piên, Comarca da Região Metropoiitana de Curitiba, Estado do Paraná, esgotadas as vias

administrativas.

16. Para constar que foi iavrada a presente Ata de Registro de Preços, em 02 (duas) vias de igual teor

e forma, que vão assinadas peio Prefeito Municipal de Piên, e peio representante do Detentor, e duas

testemunhas.

Maic^n Grosskopf

Orgao Gerenciador

Procuradoria Jurídica

OAbÍ^R 61.756
Testemunhas:

Nome: Cieiton das Neves

Nome: Marcos Aurélio Melenek

C Assinado de forma digital por
NEIMARMAGUS aneimarmagus
WIGGERS;00368575993^"5?e''5;oo368575993vvnjui-nj.uujuuj, Dados;2021.12.06 1628:34-OSW

PORTO DE AREIA FRAGOSOS LIDA

Detentor da Ata de Registro de Preços

lémente

Secretário de Viação e Serviços Rodoviários
Decreto n° 06/2021

Assinatura:

Assinatura:

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.

CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-maii: licitacoes(Q>Dien.Dr.aov.br - Fone (41) 3632-1136
.7



Prefeitura Municipal de Piên -2021

Classificação por Fornecedor

Pregão 102/2021

Reni Produlo/Servlp) UN. Quantidade Status Preço Unitário Preço TotaJ Sei

Fomecedon'«-6 PORTO DEAROAFRAOOSOSLTDA

Enun

t-oteOOl-LoteOOl - ^

004 22K4 ~RÃChS«1NHÕ~

Telefone: (047)6350226 Status:, Ciassificado .

4.000,00 Classificado
_ _ - iM.ooaoo

27.00 106.000.00

C)

VALOR TOTAL: 108,000,00

vv V

.4

cv -í' to'
0... , _ tot

to. ;to
'toto"0."r to

Emitido por: Bernadele MaguercvsW doa Santos, na versão: 5528 f
06/12/2021 14:23:43



Paraná , 13 de Dezembro de 2021 • Diário Oficial dos Municípios do Paraná • ANO X|N° 2409 -^-8-4-

Art. r Conceder ao servidor público Denilson Vaz Morcelll,
portador da cédula de identidade civil com RG n° 5.441.906.6/PR,
matrícula funcional 7101, ocupante do cargo público de Auxiliar
Administrativo, o pagamento de díáría(s):

Objetivo da >iageni Período de

afastamento
Destino

Quantidade de
diárias

Valor
N° do

empenho

Assuntos

Administrativos da

Secretaria

09/12/2021
Mafra/SC

01 (uma) 36.00 8915/2021

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor nesta data.

Art. 3° Ficam revogadas as disposições em contrário.

Piên/PR, em 09 de dezembro de 2021.

CLA UDEMIR JOSÉ DE ANDRADE
Secretário de Administração e Finanças

Publicado por:
Luciana Lubke

Código Identificador:0C7DB82D

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIA N° 1446/2021. DE 09 DE DEZEMBRO DE 2021

PORTARIA N° 1446/2021.

DE 09 DE DEZEMBRO DE 2021

Concessão de diária para servidor(a) público(a).

O senhor Claudemir José de Andrade, Secretário de Administração e
Finanças da Prefeitura Municipal de Piên/Estado do Paraná, no uso de
suas atribuições legais conferidas pelo Decreto 002/2021 e
considerando o disposto na Lei Municipal 1.366/2019,

RESOLVE:

Art. r Conceder ao servidor público Aginaldo Krusqucveski
Rodrigues, portador da cédula de identidade civil com RG n°
5.584.147-0/PR, matricula funcional 4765271, ocupante do cargo
público de provimento em comissão de Assessor de Área III -
Gestão do SUAS, o pagamento de diária(s):

Objetivo da viagem
Período . de
afastamento

Destino
Quantidade de
diárias

Valor
N" do

empenho

Assuntos

Administrativos da

Secretaria

09/12/2021 e

10/12/2021

Rio Negro/PR
Curitiba/PR 02 (duas) 72,00 8914/2021

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor nesta data.

Art. 3° Ficam revogadas as disposições em contrário.

Piên/PR, em 09 de dezembro de 2021.

CLA UDEMIR JOSÉ DE ANDRADE
Secretário de Administração e Finanças

Publicado por:
Luciana Lubke

Código Identif1cador:34E979AA

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
EXTRATOS DE ATAS 264 E 265/2021

ATAS N° 264 e 265/2021

Modalidade: Pregão Presencial 102/2021
Contratado: EXTRAÇÃO DE AREIA FUNDÃO LTDA EPP,
pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob o n° 79.390.530/0001, vencedora
dos itens conforme relatório disponível no portal da transparêneia,
resultando no valor total de R$ 634.300,00 (seiscentos e trinta e quatro
mil e trezentos reaisJ.

Contratado:^RT=.QJJE.AREIA-ERAGOSOSj:.IDA.EEI^pessoa
juridiea inscrita no CNPJ sob o n° 76.378.793/0001-49, vencedora dos

itens conforme relatório disponível no portal da transparência,
resultando no valor total de RS 108.000,00 (Cento e oito mil reais).

Objeto: Registro de Preços para eventual aquisição de saibro e
pedras para manutenção das vias públicas municipais.

Fiscal Administrativo: Conforme processo
Prazo de Vigência: 12 (Doze) Meses.
Data de assinatura: 06 de dezembro de 2021

COORDENA ÇÃO DE CONTRA TOS.
COMPRAS E LICITA ÇÕES

Publicado por:
Bemadete Maguerovski dos Santos
Código Identificador:BC875A42

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
EXTRATOS DE ATA 266/2021

ATA N° 266/2021

Modalidade: Pregão Presencial 115/2021
Contratado: MÍDIAS CRIATIVAS SERVIÇOS DE
COMUNICAÇÃO E PUBLICIDADE LTDA, pessoa jurídica
inscrita no CNPJ sob o n° 23.960.803/0001-93, vencedora dos itens
conforme relatório disponível no portal da transparência, resultando
no valor total de R$ 32.700,00 (trinta e dois mil e setecentos reais).

Objeto: Registro de Preços para realização de. serviços de
sonorização volante (carro de som) e filmagem por veículo aéreo
não tripulado (drone) que resultaram fracassados no Pregão n°
104/2021, em atendimento às necessidades das Secretarias

Municipais.

Fiscal Administrativo: Conforme processo
Prazo de Vigência: 12 (Doze) Meses.
Data de assinatura: 08 de dezembro de 2021

Coordenação de Contratos.
Compras e licitações

Publicado por:
Bemadete Maguerovski dos Santos
Código Identificador:4CECCC8A

:  ESTADO DO PARANA

i  PREFEITURA MUNICIPAL DE PINHAL DE SÃO BENTO

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
PORTARIA N" 2632/2021

PORTARIA N.2.632/2021

O Prefeito Municipal de Pinhal de São Bento, Estado do Paraná, no
uso de suas atribuições legais,

RESOLVE

Art. 1° - PRORROGAR, a licença para tratamento de saúde da
servidora pública municipal MARIA TEREZINHA DE OLIVEIRA
ALVES, matricula funcional n° 309-1 portadora do RG n". 7.155.642-
5/PR e CPF N° 031.489.119-62, ocupante do Cargo de Provimento
Efetivo de Auxiliar de Serviços Gerais, Nível 15-A, lotada no
Departamento de Ensino, em conformidade com atestado médico
datado em 09 de dezembro de 2021.

Art. 2° - A remuneração correspondente ao período de licença será
pago diretamente pelo INSS.

Art. 3° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

wvvv.diariomunicioal.com.br/amD 261


